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Editorial

O Conselho Editorial da Uniuv tem a satisfação de publicar a primeira
Uniuv em Revista, anteriormente, Face em Revista.

Ela contém artigos científicos de professores e profissionais pesquisa-
dores, conforme áreas do conhecimento estabelecidas pelo CNPQ.

Contém dez artigos na área das Ciências Sociais Aplicadas, que englo-
bam conteúdos voltados ao mundo empresarial, da comunicação e do servi-
Ço social.

Na área das Ciências Humanas, destacamos um grande número de
artigos voltados à educação, o que mostra o interesse dos pesquisadores em
adequar o ensino a esta época de mudanças aceleradas, e em que o tempo
parece rarefeito, perante o apelo constante das múltiplas aúvidades.

Se vivemos num mundo em que, para o psicanalita Jorge Forbes, "a
alienação garantida refreia a criação arriscada e o medo vence a liberdade",
podemos constatar que a classe intelectual continua resistente em seu trabalho
de pesquisa, vencendo o imediatismo e a superficialidade.

Esperamos que este veículo de diálogo com nossos interlocutores con-
tribua para criar novos conceitos, para vivermos melhor este novo tempo.

Fahena Porto Horbatiuk
Presidente do Conselho Editorial
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A tecnologia da informação e a
abstenção na coleta de dados

Roberto António Hoffmann1

RESUMO

Este trabalho demonstra por meio de uma pesquisa aplicada, uma alternativa
para minimizar a abstenção de respostas, ou o não retorno de questionários
aplicados em uma coleta de dados. Introduzindo o tema, é apresentado um
histórico sobre a portabilidade do Izoibuarenz Tecnologia de Informação, até os
atuaisPDAs (computadores de mão), objeto deste estudo. Neste experimento,
utilizou-se o equipamento por meio de um questionário adaptado à interface do
aparelho, obtendo-se resultados conclusivos de sua aplicabilidade como agente
rnaximizador de estimulo ao entrevistado interagir com a pesquisa. Entre as
evidentes facilidades que a coleta eletrômca proporciona, tais como a otlmízação
das etapas de aplicação e a transferência dos dados com confiabil Idade, o aspecto
da ínteração com o entrevistado se destacou por ser Inusitado, não esperado,
resultando como um novo melo a ser agregado e potencialmente empregado na
pesquisa de campo.

Paiavra.s-chave: PDA Pesquisa. TI. Coleta.

1 Bacharel em Administração, pela Faculdade de Administração e Ciências Económicas de União da
Vitória (Face), União da Vitória, PR; tecnólogo em Processamento de Dados, pek Universidade do
Contestado (UnC), Porto União, SC; especialista em Administração Empresarial, pela Universidade
Federal do Paraná (UFPR), Curitiba, PR; especialista em Metodologia da Ação Docente, pelo
Centro Universitário de União da Vitória (Uniuv); mestre em Administração, pek Universidade do
Vale do Itajaí (Univali), Itajaí, SC; professor e více-coordenador do curso de Administração da
Uniuv; administrador CRA/PR 17064. Endereço eletrônico: prof.roberto@uniuv.edu.br ou
roberto@hoffmann.adm.br.
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Information technology and the
abstention in data collection

Roberto António Hoffmann1

ABSTRACT

This study demonstrares, by means of applíed research, an alternative to minimize
lhe abstention of answers, or the non-return of questionnaires in a collection of
data. Introducing the theme, a repoit on the portabillty of hardware in Information
Technology is presented, up to the current PDAs (handhelds), object of this
study. In this experimcnt, the equipment was used through a questionnaire that
was adapted to the interface of the equipment, obtained conclusive results of its
applícability as a maximizing agent of stimulatíon for the interviewee to interact
wíth the research. Among the evident easiness that the electronic data collection
provides, such as the optimization of the applicatíon stages and the transference
of data with reliability, the aspect of the Imeraction wíth the intervíewee stood
OLit for beíng unusual, resulting as a new element 10 be aggregated and potemially
used In lhe field research.

Key words: PDA Research. IT. Data collection.
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1 INTRODUÇÃO

A pesquisa é um processo de descobri-
mento e invenção. Toda investigação de cam-
po parte da construção de um modelo da rea-
lidade, determinando a partir desse modelo,
formas de observá-lo. Para isso, necessita de
elementos, dados, que permitam esse estudo.

Entre as técnicas de levantamento de
dados, a mais adequada e utilizada para pesqui-
sas qualitativas é a entrevista (MATTAR, 2005),
e o questionário como seu correspondente para
pesquisas quantitativas (iVÍALHOTRA, 2002).

Longenecker, Moore ePeny (1997) men-
cionam e destacam, em seus trabalhos, o ques-
tionário como o modo de levantamento mais
eficiente para estudos exploratórios e descriti-
vos, devido sua padronização possibilitar a
comparabilidade dos dados, aumentando a ve-
locidade e precisão dos registros (MALHOTRA,
2002).

Levantada a importância desse método,

2 A TECNOLOGIA EM EVOLUÇÃO

Os sistemas de computadores vêm-se
desenvolvendo progressivamente por várias
gerações (O'KRIEN, 2004). Desde o tempo
em que os computadores eram enormes, os
dispositivos portáteis já existiam nos proje-
tos visionários de técnicos e engenheiros de
informática (BARRETO, 2004).

Com a disseminação da tecnologia das
redes, a computação em grupos de trabalho
proporcionou ferramentas, informação e ca-
pacidade, tanto pessoal como grupai, dando

2.1 O PDA

procuraram-se alternativas de coleta que
potencializassem sua ação, uma vez que a mai-
oria dos entrevistados não se revela propensa a
despender esforços para dar informações.

Malhotra (2002) enumera algumas técnicas
que podem incentivar os entrevistados a serem
favoráveis na colaboração com o entrevistador.
Sendo essas técnicas relacionadas à elaboração do
questionário, deixa-se abertura para estudos de al-
ternativas que promovam essa cooperação.

Neste hiato, o autor obteve uma respos-
ta muito positiva de retorno em uma pesquisa
de natureza aplicada, utilizando o PDA (personal
digtal assisíaní) como instrumento de coleta de
dados (HOFFMANN, 2005).

Esse trabalho objetiva expor a experiência
por meio dos resultados desse experimento de
campo, embasando uma introdução sobre o equi-
pamento e suas aplicações, da interação homern-
máquina e a consequente resistência à tecnologia.

suporte díreto a todas as categorias de pes-
soas do setor de informação da organização
(TAPSCOTT; CASTON, 1995).

Barreto (2004) fundamenta que, no
campo da miniatunzaçao, várias máquinas se
sucederam na tentativa de se cumprirem as
premissas de portabilidade, mas falhavam
nesse objeúvo porque ou eram. grandes e
pesadas demais para serem consideradas por-
táteis ou muito caras para os recursos que
ofereciam.

A evolução do PDA deu-se de forma como conhecemos hoje. Nos anos 1980, a ín-
gradual e como consequência do amadureci- dústria começava a produção de computado-
rnento da tecnologia. rés de bolso, mas como eram caros e lirnita-

No início dos anos 1970, a Xerox co- dos, não tiveram penetração no mercado.
meçou a desenvolver a ideia do notebook Diagnosticando, concluiu-se que havia

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. l O, p. 11 -23, 2007



16 A tecnologia da informação e a abstenção na coleta de dados

um limite físico para a miniaturização dos por-
táteis: o teclado. A solução encontrada seria es-
crever diretamente em uma tela sensível o to-
que, implicando uma reforma total da úiteração
homem-máquina (BARRETO, 2004).

O mercado tinha uma visão de
portabilidade que os equipamentos não atendi-
am, visto que no campo conceituai, o PDA se-
ria um microcomputador de dimensões e peso
reduzido, que poderia ser carregado na palma
da mão, os hanàbelàs (BRITO; SILVEIRA;
GARCIA, 2004).

A Pilot-Palm assimilou as necessidades
do mercado criando um dispositivo pequeno,
leve e fácil de usar. Esses computadores de mão
contavam com um grupo básico de aplicativos,
uma memória exígua e um reconhecimento
próprio de escrita (BARRETO, 2004). Essas
aplicações incorporadas3 normalmente, incluí-

am programas de gerenciamento pessoal e as
aplicações desenvolvidos por terceiros, instala-
dos de acordo com as necessidades do usuário
(BRITO; SILVEIRA; GARCIA, 2004).

Mais tarde surgiram modelos com tela
colorida de 16 bits, bateria recarregável,
miniteclado embutido e integração com telefo-
ne celular.

No início dos anos 1990, a Microsoft
redirecionou suas pesquisas para produção de
um sistema operacional, dando origem às ma-
quinas Windows CE. As versões seguintes fo-
ram melhoradas, possibilitando ao usuário ter em
mãos uma extensão de seu computador de mesa.

Barreto (2004) diferencia as máquinas que
utilizam o sistema da Microsoft corno Pocket-
PC, tendo como concorrente o pioneiro Palm,
que utiliza um sistema operacional próprio, o
Palm OS (FIGURA 1).

HGURA l - PDAs nas versões Pocket-PC e Palm.

í.. B..J

O rnírt.Olutarei.rm
fl CMBlR.**»

Fonte: do Autor, 2005.

A evolução converge o PDA com a te- teligentes, uma solução lógica para quem preci-
lefonia celular nos aparelhos híbridos hoje co- sã se organizar e se comunicar em qualquer lu-
muns no mercado, os smartpbones^ telefones ín- gar (GRECO, 2004).

2.1.1 Utilização

A vida profissional e pessoal mistura- se na tela dos usuários do PDA Não impor-
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ta qual plataforma (Palm ou Pocket PC),
quem se habituou com a mobilidade desses
aparelhos, acabou fazendo deles uma com-
panhia constante.

Munidos de acessórios tais como
cabo e cartão compactflash de vídeo, placas de
conexão sem fio, teclados portáteis, etc.
chegam a substituir o computador de mesa
ou o notebook em função do PDA por sua
mobilidade (SPOSITO, 2004), pois além de
possuírem dimensões reduzidas, esses
aparelhos se diferenciam dos computadores
maiores pelas suas características de diferentes
modos de interação com o usuário (BRITO;
SILVEIRA; GARCIA, 2004).

Inúmeros profissionais utilizam o

2.1.2 Aplicações na pesquisa

O PDA - também conhecido como
coletor de dados - está perfeitamente adap-
tado para a captação de dados no campo de
pesquisa. Segundo Mattar (2001), a adoção
dessa tecnologia traz para a pesquisa uma ve-
locidade jamais imaginada entre a coleta e a
disponibilização das informações, com gran-
de economia de recursos.

Propõe como principal vantagem a
otimização do processo de coleta dos dados
em campo. A utilização de questionários di-
gitais para PDAs evita retrabalhos na
digitalização dos dados, tornando desneces-
sário o processo de digitação das respostas
obtidas por formulários em papel.

Além da diminuição do tempo
necessário para realizar a coleta dos dados,
pode-se implementar mecanismos de
validação automática na entrada deles,
minimizando a ocorrência de erros durante a
aquisição das respostas.

Após a coleta de dados, há neces-
sidade de uma organização sistemática para
armazenamento e posterior digitalização das

PDA em várias atividades: médicos e
advogados consultam livros de referência ou
acessam banco de dados de clientes;
desportistas, para controle de seus desempe-
nhos esportivos; professores, para moni-
torarem as notas e rendimentos escolares; na
administração de vendas; por companhias de
distribuição de energia elétrica, água encanada,
gás e outros.

Pesquisas de campo têm sido
amplamente utilizadas na área de saúde pública
(CÉSAR, 1996), sendo a maioria realizada no
domicílio, fato que implica transporte de
materiais ou equipamentos até o local de sua
aplicação, justificando a adoção do
equipamento (MORGADO e outros} 2006).

informações, para possibilitar a realização de
análises. Uma vez que a tecnologia digital en-
contra-se disponível, sua utilização, desde o
momento da coleta, oferece uma série de
vantagens que anteriormente eram restritas a
ambientes delimitados (laboratórios,
escritórios ou salas de entrevistas) e atualmente
podem ser utilizadas sem qualquer restrição
por meio dos dispositivos referidos
(MORGADO e outros, 2006).

Atualmente é perceptível a
penetração desses aparelhos na pesquisa por
meio do Censo 2007, em que estão sendo
utilizados computadores de mão equipados
com receptores GPS (globalpositioningsystem -
sistema de posicionamento global). Os dados
são coletados por meio do equipamento
eletrônico e transmitidos automaticamente
para o banco de dados do IBGE (Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística). Dessa
forma, o questionário eletrônico substitui
cinco páginas de papel, otimizando o tempo
de coleta das respostas para até 10 minutos

(NIERO, 2007).
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18 A tecnologia da informação e a abstenção na coleta de dados

2.2 RESISTÊNCIA A TECNOLOGIA

Estudos sobre a implementação da
Tecnologia de Informação (TI) nas empre-
sas fornecem elementos importantes no con-
texto deste trabalho.

Dias (1998) pesquisou um caso sobre
a motivação e resistência ao uso da tecnologia
de informação entre gerentes, analisando os
aspectos motivadores e a resistência ao uso
de microcomputadores. Investigou três
motivadores: utilidade, facilidade de uso e
prazer. Os resultados sugeriam que esses três
motivadores são inter-relacionados e que o
aspecto lúdico existente no uso de micro-
computadores é uni fator importante para a
avaliação desses equipamentos como úteis
para os gerentes em suas atívidades diárias.
Concluiu que, por outro lado, a resistência
pessoal ao uso de microcomputadores au-

menta a percepção desses equipamentos
como instrumentos difíceis de serem usados
e, indiretamente, diminui a percepção de sua
utilidade pIAS, 1998).

Esses perfis ínteratuam com os resul-
tados obtidos nesse estudo, em que a forma
de mteração do PDA com o usuário (a tela
sensível ao toque) foi a responsável por
motivador "facilidade de uso" predominar,
eliminando praticamente qualquer resistência.
Observou-se também o motivador "prazer",
por meio das demonstrações de impaciência
para se receber o equipamento o mais rápi-
do possível.

Dessa forma, foi observado um bai-
xo índice (5%) nas abstenções do uso, em que
apenas 1% recusou-se a utilizar o PDA, ale-
gando resistência à tecnologia.

3 A TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO NA PESQUISA

O equipamento, objeto deste estudo,
foi aplicado em uma pesquisa descritiva, as-
sim denominada por mostrar características
de uma determinada população ou de certo
fenómeno (VERGARA, 1998), que tinha
como objetivo avaliar a informatização da
microempresa varejista do município de Por-
to União, à luz da estratégia organizacional
(HOFFMANN, 2005).

Sendo Porto União uma cidade de
poucos habitantes, com um centro comercial
muito reduzido, optou-se por fazer uma
amostra intencional total, da área central e dos
principais bairros, caracterizando uma pes-
quisa censitária, o que tornou o cálculo da
amostra desnecessário.

O perfil do varejo pesquisado acabou
sendo determinado como o de bens durá-
veis, excluindo-se bares, restaurantes, lancho-

netes, mercearias, mercados, sorveterias e
congéneres.

Foram visitados todos os 85 estabele-
cimentos comerciais que se enquadraram no
perfil acima citado. Em função do descarte
de empresas informais ou de pequeno/mé-
dio porte, restaram 58 empresas, em que os
questionários foram aplicados e validados na
sua totalidade.

Essa fornia de composição inloco per-
mitiu a observação de alguns fatos relevantes
para a pesquisa, tal como o reduzido núme-
ro de estabelecimentos comerciais, em detri-
mento a uma relação de maior número obti-
da na Receita Estadual, o que comprova as
estatísticas de que a burocracia exigida para
o encerramento de uma empresa inibe essa
ação (SEBRAE, 2005).
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3.1 O QUESTIONÁRIO

Desde que os méritos do questionário
como instrumento de coleta para pesquisas
qualitativas já foram mencionados
(LONGENECKER, MOORE; PETTY,
1997), delineiam-se, nesta seçao, para melhor
compreensão, passos de sua estruturação.

O primeiro passo na elaboração do
questionário é a especificação das informações
buscadas, priorizando-se o uso de questões
estruturadas (antevêem respostas alternativas),
em detrimento das não-estruturadas, para se
evitar tendencíosidade (MALHOTRA, 2002).

Entre as formas dispostas nas questões

3.1.1 Aplicação da tecnologia

A Tecnologia da Informação (TI) foi
introduzida nesse processo por meio da elabo-
ração do questionário pelo scjhzaw Sphinx 4.5, o
que proporcionou, de forma automatizada, a cri-
ação das questões, a coleta, o armazenamento
das respostas e a análise dos dados.

A identificação e eliminação de proble-
mas potenciais do questionário foram detecta-
das pela aplicação de pré-testes {MALHOTRA,
2002). Uma versão inicial foi aplicada em 4 em-
presas fora da população pesquisada, verifican-
do-se as reações do questionado com relação
às dificuldades de entendimento, ambiguidade
das questões, perguntas supérfluas, adequação
da ordem das questões, número suficiente de
questões ou necessidade de complementação
(LAKATOS; MARCONI, 1996). Dessa for-
ma, procurou-se adaptar, em uma nova ver-
são, os elementos detectados. Como resultado
final, pôde-se validar os objetlvos propostos,
testando o instrumento de coleta de dados em
um novo pré-teste, em outras quatro empresas
pertencentes ao universo pesquisado. Poucas
adaptações foram necessárias, sendo relaciona-
das à programação do formulário multimídia.
Essas pesquisas foram descartadas, rnas as mes-

estruturadas, utilizaram-se questões de múltipla
escolha (uma ou mais alternativas de respostas
são oferecidas), questões dicotômicas
(possuem apenas duas opções de resposta,
geralmente uma positiva e outra negativa),
questões fechadas múltiplas (ordem de
preferência) e questões escalonadas (escala
contínua com intervalo de O a 7), por meio de
escala intervalar (contínua), em que se utilizam
números para classificar objetos, com
distâncias numericamente iguais na escala. Foi
escolhida por permitir comparar a diferença
entre objetos (MALHOTRA, 2002).

mas empresas continuaram fazendo parte da
amostra, respondendo o questionário final.

Optando-se por utilizar o equipamento
PDA na coleta de dados, foram geradas pelo
software Sphinx, duas versões de apresentação
do questionário ao entrevistado: formulário com
telas multimídia (FIGURA 2), exportadas para
o computador PDA; e questionário impresso
(ANEXO A), a ser utilizado contingencialmente,
caso o PDA não estivesse disponível ou apre-
sentasse algum problema técnico.

Dessa forma, a aplicação do questionário
foi planejada in loco, a fim de garantir a
maximização do retorno dos dados coletados.
Acabou-se utilizando o PDA em todas as entre-
vistas, descartando-se o questionário impresso.

Inicialmente previa-se aplicar o questio-
nário verbalmente, sendo a entrada dos dados
no PDA feita pelo pesquisador. No entanto,
durante os pré-testes, verificou-se que as ques-
tões escalares necessitavam de uma visualização
periférica por parte do entrevistado, para se-
rem mais bem assimiladas. Com essa finalida-
de, o computador de mão era entregue ao en-
trevistado para que ele pudesse visualizar as re-
feridas questões.

Uníuv em Revista, União da Vitória, v. 1 O, p. U -23, 2007
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FIGURA 2 - Transposição do questionário para telas no PDA
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Percebido um grande interesse em res-
ponder, ele próprio, o questionário diretamen-
te no PDA, passou-se a entregar o computa-
dor ao entrevistado, logo na primeira questão.

Por ser de operação intuitiva - tela sensí-
vel ao toque - não houve dificuldade no pre-
enchimento. Este proporcionou estímulo a res-
ponder, pelo fato de estar interatuando com
uma nova tecnologia, produzindo um impacto
positivo de interação do entrevistado com a pes-
quisa. Poucos (5%) recusaram-se a utilizar o
PDA, alegando resistência à tecnologia (1%), ou
deficiência visual (4%). Nesses casos, o pesqui-
sador conduziu a entrevista verbalmente, inse-
rindo os dados coletados 110 equipamento.

4 CONCLUSÕES

Em uma pesquisa de natureza aplicada,
priorizou-se o uso da tecnologia nas etapas (ela-
boração, coleta, transposição e análise) dela, trans-
crevendo-se as impressões e resultados obtidos.

Além da óbvia sistematização de todo o
processo, destacaram-se duas etapas (aplicação e
recebimento do questionário) que foram muito
facilitadas e maximizadas pela tecnologia (com-
putador de mão PDA). A resistência e os altos
índices de abstenção nesse processo, praticamente,
inexistiram com a utilização desse equipamento.

Fonte: do Autor, 2005.

A Tecnologia da Informação mostrou-
se eficaz na transposição dos dados para o com-
putador para análise; Nesse processo, de for-
nia usual, o pesquisador precisa dar entrada no
sistema, digitando todas as informações dos
questionários impressos. Desnecessário comentar
a grande margem de erros presentes nesse pro-
cesso.

Com o PDA, essa operação é efetuada
em segundos e com margem de erro zero, por
meio da transmissão dos dados diretamente ao
computador, que fará a análise. Esses dois pro-
cessos - coleta e transposição - básicos à análi-
se, são potencializados e reestruturados pela ação
da tecnologia.

Nesse foco, o estudo se propôsa contri-
buir com uma experiência bem sucedida, por
meio do uso da Tecnologia da Informação -
xjtware e equipamento PDA - na interação do
entrevistado, retorno dos questionários (pon-
tos de maior destaque no estudo) e transposi-
ção segura e confiável dos dados para posteri-
or análise.

Algumas limitações da aplicação do PDA
foram observadas, pois originalmente o ques-
tionário multimídia foi elaborado para ser apli-
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cado e não auto-apEcado, logo, muitas quês- terpretaçoes por parte do entrevistado. Isso foi
toes podem não ter sido corretamente inter- percebido na análise das respostas, em que al-
pretadas, comprometendo o resultado final da guns entrevistados se equivocaram nas infor-
pesquisa. Se o preenchimento fosse feito pelo mações fornecidas, fruto de desconhecimento
entrevistador, esclarecendo corn detalhes cada da área técnica relacionada ao processo de
item envolvido, poder-se-ia evitar erros nas in- informatização.
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ANEXO A - QUESTIONÁRIO FORMULÁRIO IMPRESSO

Pesquisa i^aíizada com H enologia Sphmx-injinjiAi.sphinxbrasil.com

A Informatização à Luz da Estratégia Organizacional

15. Assinale quais equipa mentos a empresa possui conecta tio em seus computadores: (Marque mais de uma opção)

D impressora de agulhas Q no-breaK

D impressora jato de tinta Q gravador de CRQtt

G impressora laser [H projetor multimídia

D leitor de código cte barras Q nenhum

16. Qjantos computadores antigos já foram trocado* por outro* mais novo*?

O nenhum (OOX) O maioria [75%)

O poucos (25%) O todos (100JÍ)

17 . Os micros são (ou seriam) trocados por outros novos quando:

O Apresentam algum defeito.

O Um técnico diz que é hora de trocar.

O Tomam-se muito lentos.

O Substituímos de tem pôs em tempos, para não ficam os com máquinas anti^s,

18. O que é (ou seria) feito com o* micros substitufdos?

O Descartados no depósito.

O Doado à instituições.

O Reaproi/eítados como terminais.

O São utilizados cem o servidores auxiliares.

Informatização

oníuet de informatização (1»nenhum à 7 = totalmente) dot processos abaixo?

19. lista preços

20. controle estoque

21. balanço

22. cadastro dlentes

23. cadastro fornecedores

21. contas pagar

25. contas receber

26. emissão nota fiscal

27. emissão cupom fiscal

Página 3 de 7
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Aradioatividade presente nas cidades de Porto
União e União da Vitória por emissões de raios-X
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RESUMO

O presente trabalho visa dirundír àpopulação local conhecimentos extremamen-

te necessários sobre a radioatividade presente nas Cidades de Porto União, SC e

União da Vitória, PR, Tem como principal objetivo avaliar as áreas de saúde que

possuem aparelhos radíologicos e suas unidades de atendimento, bem como

avaliar a atuaçao dos operadores de equipamentos radíologicos e proteção dos

pacientes que frequentemente estão expostos a radiação ionízante e, conseqiien-

temente, expor esses resultados à sociedade, parareflexões e conscientízação.
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Radioactivity in União da Vitória and Porto União
due to X-ray emissions

Marco Aurélio Bittencourt1
Alberto Joel Holdef er2

ABSTRACT

The present study aims at dissemínatíng, to the local population, extremely
necessary kno wledge of the presence of radíoactivky in the citles of Porto União,
SC and União da Vitória, PR. lis maín objective Is to evalua:e the áreas of health
that possess radiological devices and íts units of assistance, as well as to evaluate
the performances of the radiological equipment operators and the protection of
the patients who are often exposed to the ionízíng radiation and, consequentl}^

show these results to the socíety, for reflectíon and awareness.

Key words: Radioactivhy. Types of radiation. Health.
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l INTRODUÇÃO

A primeira substância radiante, o rádioj
foi descoberta em 1895 pelo Físico Francês
AntoineHenriBecquerel (1852-1908), que mais
tarde seria segregado como elemento pelo ca-
sal Curie. Em 8 de outubro daquele mesmo
ano, o Físico Alemão, "Wilhelm Conrad Rõntgen
(1845-1923), acidentalmente, descobre a emis-
são de raios-X1, despertando a fascinação de
Becquerel, que em 1896, encontra um com-
posto chamado sulfato de potássio e uranilo,
K2XX>2(SO4)2, em que o urânio liberava algu-
ma forma de radiação capaz de sensibilizar a
chapa fotográfica (SACKHEIM; LEHMAN,
2001).

De acordo com Oliveira, Watchter e
Azambuja (2002), a radioatividade pode ser
definida como um processo pelo qual um
núcleo atómico sofre desintegração, ou seja,
um núcleo instável emite radiações oriundas
da explosão ou desintegração nuclear. Um
núcleo instável é aquele que pode, a qualquer
momento, transformar-se em outro diferen-
te, por um processo espontâneo. Essas rea-
ções nucleares se verificam a uma velocidade
tal que não são afetadas pelas condições do
laboratório, como pressão e temperatura.

Logo, a radiação é o produto de urna
explosão nuclear que libera partículas e ener-
gia que, por sua vez, pode ser dividida em
corpuscular e eletromagnetica.

Radiação corpuscular: Ela é constituí-
da de um feixe de partículas elementa-
res, ou núcleos atómicos, tais como:
elétrons, prótons, nêutrons, mesons

TC, dêuterons, partículas alfa. Radiação
eletromagnetica: Ondas eletromagné-
ticas são constituídas de campos elétri-
cos e magnéticos oscilantes e se propa-
gam com velocidade constante cno vá-

cuo (OKUNO; CALDAS;
1982, p. 2).

A radiação é corno uma. transmissão
de energia de um sistema para outro. Essa
transmissão pode ser por meio de radiações
ionizantes, que produzem maiores danos nas
estruturas vivas, ou por meio de radiações
não-ionizantes, corno calor e luz. Toda radi-
ação nuclear e emitida pelo núcleo atómico e
ocasiona uma mudança na composição ou
na estrutura (GARCIA, 2002; RUSSEL,
1994).

Apesar de partículas e energia serem
constituídas de propriedades físico-químicas
diferentes, em 1900, o Físico Alemão Max
Planck (1858 -1947) formulou a Teoria dos
Quanta, que apresentou um caráter corpuscular
à onda eletromagnética, devido à emissão
descontínua em pequenos pulsos de energia,
chamados pacotes de energia, quanta ou fótons
(KOTZ; TREICHEL, 2002).

Poucos anos depois, o Físico Alemão
Albert Einstein (1879-1955) adotou as ideias
de Planck para explicar o efeito fotoelétrico,
em que a luz, além de possuir propriedades
ondulatórias, poderia também apresentar pro-
priedades corpusculares. Diante disso, em 1924,
o Físico Francês, Louis de Broglie, apresenta a
teoria de que a matéria possuiria dualidade
onda-partícula (ATK1NS, 1999).

Percebe-se, então, que um núcleo mui-
to energético possui um excesso de partículas
ou carga, tende a buscar uma estabilização, emi-
tindo radiações eletromagnéticas de caráter
ondulatório ou partículas de caráter
corpuscular, dependendo impreterivelmente da
frequência e do comprimento de onda em que
se propuser a radiação.

'Recebeu esta denominação por seu descobridor não conhecer a natureza das radiações que havia descoberto.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 10, p. 25-43, 2007



30 A radioatividade presente nas cidades de Porto União e
União da Vitória por emissões de raios-X

2 RADIOATIVIDADE NATURAL E ARTIFICIAL

Um elemento químico será considerado
radioativo, quando todos os seus isótopos fo-
rem radioativos. Muitos elementos pesados são
radioativos naturalmente, podem transformar-
se, espontaneamente, em outros elementos. Já
os elementos menos pesados são naturalmente
não radioativos, mas podem ser transforma-
dos em elementos artificialmente radioativos.

Para Bosquilha (1999), núcleos instáveis
de certos átomos da natureza são capazes de
emitir radiações, até transformar-se em outros
núcleos mais estáveis. Logo a radioatividade
natural é proveniente de elementos naturais ra-
dioativos que podem ser encontrados no solo,
nos alimentos, nos materiais de construção, nos

raios cósmicos, enfim, todos os átomos que po-
dem ser recolhidos da natureza.

Porém, na radioatividade artificial2, ocor-
re um bombardeamento de partículas ou on-
das no núcleo do átomo estável, deixando-o
fora da faixa de estabilidade, caracterizado
como um átomo preparado artificialmente e,
consequentemente, radíoativo. Como exemplo,
destacam-se átomos artificiais transurânicos e
os cisurânicos; os transurânicos são elementos
químicos artificiais com número atómico supe-
rior aos 92, característico do átomo de ^U235,
enquanto os cisurânicos são elementos quími-
cos artificiais, que possuem o número atómico
inferior a 92 (MAHAN; MEYERS, 2002).

3 TIPOS DE RADIAÇÃO

As radiações podem ser classificadas e
identificadas mediante mudanças de compor-
tamento químico em átomos ou moléculas. Pode
ocasionar ionizações, desenvolver mutações
genéticas ou modificações em células vivas. De
acordo com Reger, Goode e Mercer (1997), a
radiação nuclear apresenta três tipos de radia-
ções; as partículas alfa e beta e os raios gama.
Sabe-se que além dessas radiações, podemos
encontrar as emissões de raios-X, que são simi-
lares às emissões dos raios gama, porém com
outra origem de formação.

A radiação alfa ou partícula alfa
corpuscular é representada pela primeira letra
do alfabeto grego (a), que possui uma carga
+ 2 e um número de massa = 4. É constituída
de núcleos de átomo de hélio com dois prótons
e dois nêutrons.

O poder de penetração das partículas alfa
(cc) é muito pequeno, pode ser barrado apenas com

uma folha de papel. Seu alcance no ar não excede
a 18 cm, se originado externamente ao corpo hu-
mano, não há riscos à saúde, logo, se a fonte emis-
sora estiver no interior do corpo, poderão ocor-
rer grandes danos no organismo do indivíduo.

Como afirma Ucko (1992), a partícula
corpuscular beta representada pela segunda le-
tra do alfabeto grego (p), é apenas um elétron
emitido pelo núcleo, com alta energia e grande
velocidade. Possuí carga elétrica -l e uma
pequeníssima massa, cerca de 1/1836 u (unida-
de de massa atómica), e quando comparada à
massa do núcleo torna-se desprezível. Por ser
uma partícula muito leve, possui uma velocida-
de inicial que varia de 70 mil km/s a 290 mil
km/s (quase atingem a velocidade da luz), pos-
sui um poder maior de penetração, causando
até queimaduras na pele do ser humano e che-
ga a atravessar lâminas de l cm de espessura.

Para Oliveira, Watchter e Azambuja

2 A radioatividade de isótopos artificiais foí descoberta pelo casal Irene Curie (filha de Marie e Pierre Curie) e
Fredericjoliot, ern 1934.
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(2002, p. 278), "a partícula beta é na realidade,
um elétron, que se origina no núcleo de deter-
minados átomos". Isso tende a ocorrer, por-
que a instabilidade do núcleo pode provir da
desproporção do número de prótons e nêu-
trons, conduzindo o átomo à expulsão de um
elétron nuclear.

A radiação gama ou também chamados
raios gama, representado pela terceira letra do
alfabeto grego (y), são radiações eletromagné-
ticas originadas no núcleo do átomo. Geralmen-
te, ocorre após a emissão de uma partícula a
ou P, em que o núcleo, ainda possui excesso de
energia e tende a estabilizar-se, liberando raios
j. Possui um pequeno comprimento de onda e
alta frequência, resultando em um poder de pe-
netração maior do que as partículas a e p, che-
gando a atravessar blocos de chumbo3 com até
5 cm de espessura.

Os raios gama, não têm massa e nem
carga, mas são uma forma de radiação
eletromagnética, como os raios-X. São
equiparados a fótons de alta energia
ou "partículas" de energia, porem,
milhões de vezes mais energéticos do
que os fótons de radiação visível

(ÍPEN, 2002, p. 8).

As radiações y não apresentam cargas elé-
trícas, nem massa; traçam percursos relativamen-
te grandes, pois têm a velocidade da luz de 300
mil km/s. Os núcleos encontram-se em cons-
tante movimento, modificando sua estrutura
espacial, de modo que, ao gerar uma energia
excessiva, o átomo perde estabilidade e tende a
retornar ao equilíbrio, emitindo os raios y.

Com isso, nota-se que os principais ti-
pos de radiações lonizantes oriundas de áto-
mos radioativos são: a, p e y. Possuem diferen-
tes capacidades de penetração e a extensão dos

danos provocados por essas emissões radioati-
vas depende de três fatores: da intensidade da
fonte radioativa, do tipo de radiação e do tem-
po de exposição. São também chamadas de
agentes ionizantes, por formarem íons durante
seu percurso, e todas as radiações são potenci-
almente perigosas ao seres humanos, se não
observadas as normas de segurança e manu-
seio correto.

Existem, ainda, as emissões de raios-X,
que são similares aos raios y, com origem fora
do núcleo. Os raÍos-X são radiações eletromag-
néticas com alta frequência e pequeno compri-
mento de onda. Podem ser obtidos de duas for-
mas: os raios-X característicos, com origem na
eletrosfera, e os raios-X brernsstrahhtng (do ale-
mão para frenagern) ou também chamados de
artificiais, produzidos por freamento de elétrons.
Os raios-X possuem uma energia dezenas de
milhares de vezes maiores que a luz visível, com
uma frequência maior que a da luz, que fica fora
do nosso limite de visão (SILVA, 2005).

Os raios-X artificiais são gerados a par-
tir da colisão de um feixe de elétrons
contra um alvo metálico. Quando es-
ses elétrons se chocam contra o alvo,
sofrem um processo de desaceleração e
liberam sua energia na forma de calor e
raio-X. As maquinas geradoras de ra-
diação X artificial são equipamentos
elétricos de alta tensão que podem ser
desligadas, deixando de produzir os
raios-X (TPEN, 2002, p. 9).

A radiação de btvmssírahhmg ou raios-X
de bremsstrahlungsão produzidos pela interação
de campos elétncos nucleares, deixando-os mais
lentos, desviando sua dlreçao de propagação e
emitindo parte da energia cinética como um
fóton de raios-X.

3 O Pb (chumbo) é o material que oferece maior resistência à penetração das radiações, por isso é usado como
material de proteção contra elas.
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FIGURA l - Radiação de hremsstrahlung é
produzida quando um elétron energético (1)
(com energia inicial E^ passa perto de um
núcleo atómico. A força atrativa do núcleo
positivamente carregado faz com que o elétron
mude de direçao e perca energia. O elétron
(2) tem agora uma energia menor (£,). A
diferença de energia (E í - E^ é emitida como
um fóton de raios-X

Fonte: http://www.fsc.ufsc.br/ ~ canzian/fismed/
review-radiologic-physics-2.htrnl. p. 3. Acesso era 20
jan. 2007).

Conforme Oliveira, "Watchter e Azam-

buja (2002), os raios-X característicos provêm
da coroa eletrônica, e não do núcleo como a
radiação gama. O que ocorre, na verdade, é
um grande estímulo elétrico, que faz com que
os elétrons das camadas mais próximas do nú-
cleo sejam capturados pelo próprio núcleo,
unindo próton e elétron, formando um nêu-
tron e liberando raios-X para que a órbita que
ficou deficiente seja completada.

Contudo, as radiações a, P, y e X possu-
em algumas diferenças em suas formas mais fa-
miliares de radiação eletromagnética. Nesse con-
texto, pode-se destacar que os raios-X possuem
um controle de emissão, diferentemente das ra-
diações gama, sendo a radiação espontânea e com
alta frequência. Outra peculiaridade é que os rai-
os gama são providos do núcleo do átomo por
meio de uma energia nuclear; já os raios-X não
são provenientes dos núcleos dos átomos e por
isso não são chamados de energia nuclear, e, sim,
de energia atómica. Toda energia nuclear é ató-
mica, porque o núcleo pertence ao átomo, mas
nem toda energia atómica é nuclear.

4 UNIDADES DE RADIAÇÃO

De acordo com Okuno, Caldas e Chow
(1982) existem três grandezas físicas definidas
para medir a radiação que são: exposição (X),
dose absorvida (D) e dose equivalente (H).

A exposição (X) ou gama interage com
átomos de um meio, produzindo elétrons ou
pares de elétron-pósítron. A exposição está re-
lacionada com a absorção de radiação pelo ar
seco, tendo como unidade X e definida pela
expressão:

X = dQl ân
Em que, íiQ é o quociente da quantidade

total de cargas de mesmo sinal e dn é uma de-

terminada massa de ar seco. Assim, l unidade
X é a quantidade de raios-X ou de radiação y
que ioniza o ar seco, gerando l coulomb de
carga elétnca de um mesmo sinal l nas CNTP4.

A dose absorvida é definida pela Icru5,
sendo a energia E absorvida da radiação pela
massa m do absorvedor, conforme a expres-
são:

D = E/m
E a dose equivalente, que é o produto

da dose absorvida D pelo fator de qualidade
Q e pelos fatores de modificação Nt sendo Q e
N adimensionais, conforme a expressão:

4 Condições normais de temperatura e pressão.
5 Internauonal Commission on Radiatíon. Units and Measurements (Comissão Internacional em Unidades de
Radiação e Medidas).
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H = D.Q.N no tecido, por unidade de comprimento, a qual
O fator de qualidade Q considera a radi- causa um maior dano biológico. Já o fator de

ação que produz maior número de ionização modificação N considerado pela Icru é 1.

TABELA l - Propriedades das Radiações e Fator de Qualidade.

Tipo de radiação
Raios X, raios gama e elétrons
Néutrons e prótons
Partículas alfa e de carga superior a 1

Fator de qualidade Q
1
10
20

Fonte: OKUNO; CALDAS; CHOW (1982, p. 23).

TABELA 2 - Resumo das principais unidades.

Descrição
Atividade

Exposição
Dose absorvida

Dose equivalente

Nome
cune

bequerel
roentgen

rad
gray
ré m

sievert

"Símbolo
Ci
Bq
R

rad
Gy
ré m
Sv

Definição
3,7x10 ludps

1 dps
2,58x1 0"4 C/kg

1 00 erg/g
100 rad

Rad x QF
1 00 rem

Fonte: GARCIA (2002, p. 34).

5 DETECÇÃO E DOSIMETRIA DAS RADIAÇÕES

Para Ucko (1992), a radiação pode ser
detectada e medida de várias maneiras. O con-
tador de Geiger-Miiller, por exemplo, pode
avaliar a radiação de uma área, determinando
sua intensidade em diferentes locais.

[...] o contador de Geiger, [...] Ele con-
tém um tubo contendo gás a baixa
pressão, o qual é conectado a uma ba-
teria. A radiação que entra pela janela
frontal do tubo Ioniza o gás. O gás
ionizado conduz eletricidade produ-
zida pelabateria,eacorrente resultante
é amplificada e indicada num mostra-
dor ou por um som intermitente. As
partículas beta são facilmente detecta-
das com um contador Geiger. O nú-
mero de partículas detectadas pode ser
expresso em Impulsos por minuto

(ipm)(UCKO,1992,p.250).

Na detecção de radioatividade recebida
por um indivíduo, é empregado um dosímetro,
na forma de um crachá ou também chamado
de medidor de dose. Um dosímetro por
ionização tem o mesmo princípio do contador
de Geiger, sendo inicialmente carregado e pos-
teriormente vai-se descarregando, liberando a
eletricidade acumulada quando as moléculas
gasosas do tubo são ionizadas. A quantidade
de descarga é diretamente proporcional à quan-
tidade de radiação absorvida.

A detecção e medida das radiações são
fundamentais para a proteção radiológica, tan-
to para a obtenção de medidas precisas quanto
para a avaliação do grau de risco envolvido em
aúvidades com exposição à radiação.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 10, p. 25-43, 2007
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6 RADIOPROTEÇÃO E PROTEÇAO QUÍMICA

Qualquer alteração que ocorra no mate-
rial genético das células ÇDNA) recebe a deno-
minação de mutação. A radioatividade, se não
controlada, é um agente poderoso e pode ge-
rar mutações nessas células. Os seres vivos, em
especial o homem, estão submetidos constante-

mente a exposições radioativas naturais que che-
gam à superfície da Terra, que por sua vez, inter-
ferem nos seus efeitos biológicos. AradioproteçSo
tem o objetivo de reduzir a exposição do ho-
mem a essas radiações ionizantes, principalmente
no que tange às radiações artificiais.

FIGURA 2 - Consequências da irradiação da molécula de DNA.

RESUMO: CONSEQOENCIAS DA IRRADIAÇÃO DA MOLÉCULA DE DNA

AÇAOINDIRETA

RADIAÇÃO

AÇÃO DIRETA

\O

tONtZAÇAo E

EXCRAÇAO

Genético

Morte " l ^Somático

Má-formação

10'" a 10'* segundos

Segundo o Ipen (2007)6, existem dois
tipos de grandezas utilizadas na proteção radi-
ológica: a aúvidade, que determina a quantida-
de de radiação emitida por uma fonte qualquer
e a dose, que é a quantidade de energia absor-
vida por uma determinada pessoa ou material,
especificada na TABELA 4 - Resumo das prin-
cipais unidades.

—H
minutos a anos

Fonte: CNEN (2004, p. 29).

Nesse contexto, as fontes de maior in-
teresse para a r adiop rotação são -os apare-
lhos de raios-X, os aceleradores de partícu-
las, as substâncias radioativas e os reatores nu-
cleares, que são regulamentadas pela CNEN7

como exposições externas, que estão fora do
corpo de uma pessoa irradiada. Mas não po-
demos desprezar as exposições internas, ou

6 Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares.
7 Comissão Nacional de Energia Nuclear.
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seja, aquela que está inserida no interior do
corpo do indivíduo, decorrente de uma ina-
lação, ingestão, através da pele intacta ou fe-
rida, que também, exige certo grau de con-
trole e proteção.

. A proteção contra radiações externas é
conseguida por meio de: redução do tempo
de irradiação, em que a dose recebida e dire-

tamente proporcional ao tempo; redução da
atividade da fonte, diminuindo a quantidade
de material radioativo manipulado; aumento
da distância fonte-indivíduo, em que a dose é
inversamente proporcional ao quadrado da
distância entre o indivíduo e a fonte radioati-
va; e o uso de blindagem para partículas a, (3,
e raios y e X (D?EN, 2007).

TABELA 3 - Materiais para blindagem.
TIPOS DE RADIAÇÃO

Y> *

MATERIAL PARA BLINDAGEM
Usa-se chumbo, a espessura dependerá da atividade da fonte e da
energia da radiação emitida. Também são usados: concreto, ferro,
urânio e outros materiais de alta densidade.

Beta { p )
Normalmente usa-se 1 cm de lucite ou outro material plástico seguido
de uma folha de chumbo de 1 cm de espessura, que é usado para
blindar a radiação de freiamento (bremsstrahlung). Para fontes de
baixa atividade pode ser dispensável o uso desta folha de
chumbo.

Fonte: IPEN (2002, p. 29).

Alérn de todo o monitoramento que
dever ser realizado em radioproteção, existe a
necessidade de sinalizar com o tnfólio, repre-
sentativo da radiação, em áreas ou recintos que

possuam atividades ou riscos potenciais de ex-
posição de radiação ionizante, de forma que
todos que circulem em sua volta tenham o co-
nhecimento da exposição a que estão sujeitos.

FIGURA 3 - Símbolo da presença de radiação - PEKIGO: - ÁREA RADIOAUVA O Trifólio
(o símbolo internacional de fundo amarelo e as folhas em cor púrpura) nasceu no final de 1946,
concebido pelo grupo de 'química da saúde* do laboratório de radiação da universidade da Califórnia
(LJCRL), situado em Berkeley. Trata-se da presença da radiação acima dos valores encontrados no
meio ambiente, uma vez que a radiação está presente em qualquer lugar do planeta.

Fonte: CNEN (2002, p. 18).

A proteção química ou também chama-
da de quimioproteção, para Heneine (2002, p.
370), "consiste no uso de quimioterápicos para
diminuir os efeitos das radiações". Os

quimioprotetores devem ser administrados an-
tes da exposição às radiações, no intuito de di-
minuírem a incidência radioativa nas células do
homem, acumulando ou concentrando-se nas

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. l O, p. 25-43f 2007
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moléculas deles. Um exemplo prático muito
utilizado é a cisteamma ou também representa-
do por b-mercaptoetilamina, que diminui con-
sideravelmente os 'efeitos das radiações, por
oxidar a irradiação direta ou combinar-se com

os radicais oxidantes gerados pelas radiações.
Com isso} deduz-se que seria fácil inibir a con-
centração de dose radiante em uma determina-
da pessoa, logo, o que se conclui, é que; "Não
há Proteçao Total contra as Radiações".

7 RADIOGRAFIA CONVENCIONAL - RAIOS-X

Para Oliveira, Watchter e Azambuja
(2002), a radiografia convencionai ou também
chamada de raios-X8, é um exame muito utili-
zado tanto pela Medicina quanto pela Odonto-
logia. A necessidade constante de se observa-
rem patologias não vistas a olho nu, cresce a
cada dia, uma vez que esses raios não atraves-
sam os ossos e dentes com a mesma facilidade
com que atravessam os tecidos da pele. Os rai-
os-X dentários mostram a presença de cavida-
des e ou destruição de alguns ossos, além de
propiciarem as posições da dentição, se estão
normais ou irregulares. Na medicina o uso é
ainda maior, com várias finalidades, destacan-
do-se as identificações de fraturas ósseas ou
deformidades ósseas.

O aparelho que emite raios-X possui um
dispositivo semelhante a urna lâmpada
incandescente, em que uma pequena corrente elé-
trica aquece um filamento de tungsténio, metal
difícil de derreter. Com esse aquecimento, há uma

quando este recebe uma corrente elé-
trica. Eles atravessam um espaço sob
vácuo acelerados por um forte poten-
cial elétrico que varia de 60.000 a 100.000
V. Ao incidirem no ânodo, ocorre um
processo de desaceleração, devido a
Interaçoes eletromagnéticas com asubs-
tância alvo, normalmente uma placa de
Tungsténio. O ânodo apresenta uma
associação com um dispositivo refri-
gerador que dissipa o calor. Dessa ma-
neira, resta somente aradlação X ou radi-
ação de frenagem, gerada pela
desaceleração dos elétrons. Esta se espa-
lha em todas as direções, porém a am-
pola possui um colimador ao seu redor
que determinaaregSo que deve recebera
radiação (OLIVEIRA; WATCBTER;
AZAMBUfA 2002, p. 300).

liberação de elétrons do metal9, que são acelera-
dos, devido à diferença de potencial em direção
a uma placa de cobre, logo, sua energia cinética é
transformada em calor (99%) e em raios-X.

Desse modo, um tubo de raio X apre-
senta um filamento (cátodo) que emi-
te elétrons em díreção ao alvo (ânodo).
Os elétrons do cátodo se desprendem

O corpo humano absorve radiação de
acordo com a densidade, a espessura e o número
atómico da região. Com isso o feixe de raios-X
terá diferentes obstáculos, absorvendo mais raios
em uma determinada área e menos raios em ou-
tra. O tempo de exposição deve ser altamente
controlado, pois, caso contrário, além de expor o
paciente a uma dose desnecessariamente excessi-
va de radiação, resultará em uma imagem
inexpressiva na radiografia e, consequentemente,
submetendo-o, a outro exame radiográfico.

8 O primeiro aparelho de raios-X veio para o Brasil em 1897. Foi comprado pelo médico José Carlos Ferreira
Pires e foi instalado na cidade de Formigas, Minas Gerais. Em 1898, realizou a primeira radiografia para a
demonstração de um corpo estranho na mão do Ministro Lauro Miiller (História da Radiologia no Brasil,
Revista Imagem, 2006, v. 28, n. l, p. 63-66).
9 Efeito termoiônico.
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FIGURA 4 - Diagrama de um sistema de produção de raios-X.

V\, v y

anti-cãtodu

Na radiografia convencional, os raios-X
que atravessam o paciente incidem sobre um
filme radiográfico, composto de cristais de
brometo de prata, gerando uma imagem visí-
vel a olho nu. E, as regiões que estão escurecidas
são aquelas que realmente receberam maior
quantidade de raios-X. As regiões que se en-
contram maís claras ou corn diferença de tona-
lidade são os obstáculos que a radiação encon-
trou, ocasionados por estruturas mais densas e
mais espessas, geralmente compostas por ele-
mentos mais pesados, tais corno cálcio e bano.

Os aparelhos de raios-X não são radioa-
tivos quando desligados, ou seja, só emitem ra-
diação quando estão em operação, devidamente
ligados a uma corrente eletrica. A intensidade
dos raios-X é proporcional ao número de fótons
do feixe e, para visualizar alguns órgãos do cor-

Fonte: iiJHN (2002, p. 4ò).

l l • • • IfLpo, e necessário injetar um contraste , como
compostos de iodo (I) ou de bário (Ba), de
forma que esses órgãos apresentem uma colo-
ração distinta e com isso fique claro o exame
patológico (TRINDADE, 1992).

Todos os radiologistas e técnicos que tra-
balham diretamente com aparelhos de raíos-X
devem usar: dosímetros11, luvas, coletes, pro-
tetores para região pélvica, tireóide, e ainda, um
biombo de chumbo para sua proteção total.
Cabe lembrar que o paciente que está sendo
exposto à radiação, também deve ser preser-
vado, principalmente as partes do seu corpo,
que não houver necessidade exposição à radia-
ção. O uso de colete de chumbo em gabinetes
odontológicos torna-se indispensável, uma vez
que a radiografia é realizada apenas na região
da face (SACKHEIM; LEHMAN, 2001).

8 ANALISE DA PESQUISA DE CAMPO DARADIOATIVIDADE PRESENTE
NAS CIDADES DE PORTO UNIÃO E UNIÃO DA VITÓRIA

8.1 PUBLICO ALVO

A pesquisa teve como público alvo os
profissionais que atuam em serviços de radio-
logia hospitalar e odontológica. Foi realizado
no período de agosto de 2005 a agosto de 2006,

correspondendo a um percentual de 80% das
unidades odontológicas que trabalham com ra-
diografia e 100% das unidades radiológicas de
clínicas e hospitalares.

10 Um meio que absorva mais ou menos raios-X que os tecidos vizinhos.
" Geralmente, são crachás dosimétricos que medem a exposição à radiação.
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O objetívo da pesquisa foi identificar: as
aplicações químicas da radíoatividade existentes na
região; o grau de aplicação; riscos de exposição à
radíoatividade de profissionais e pacientes; produ-
tos utilizados; qualidade e uso de EPIs (equipamen-
tos de proteção individual); quantidade depacíen-
tes expostos à radioatívidade diariamente; e a car-

8.2 RESULTADOS

ga horária destinada a trabalhos de radiologia.
Em nenhum momento foram divulgados

nomes de empresas, hospitais, laboratórios, clí-
nicas e gabinetes odontologlcos, preservando
também a identidade dos profissionais que rela-
taram os dados da pesquisa. Sua análise foí base-
ada no contexto geral dos dados obtidos.

Para melhor interpretação e compreen-
são dos dados obtidos, foram montados
esquematicamente alguns gráficos, de acordo
com as perguntas e respostas:

1a Questão: Quais os trabalhos que en-
volvem exposição de radiações na empresa?

Constatou-se que 100% dos hospitais,
gabinetes odontológicos e clínicas trabalham
com emissões de raios-X.

2a Questão: Que máquinas e/ou pro-
dutos radioativos são utilizados?

GRÁFICO l ~ Aparelhos radioativos

Gabinetes
Odontológicos

Clínicas

PTomografia

El Mamografia

m Ap. Raios-X Hosp.

• Ap. Raios-X Odont.

iQEcografia

Fonte: Compilado pelo autor.

Vérificou-se que dos hospitais e clínicas,
100% possuem aparelhos de ralos-X convenci-
onais, ainda entre os hospitais 66% possuem
aparelhos de ecografia, tomografia, bem como
mamografia. Já entre os gabinetes odontológicos
100% possuem aparelhos de raíos-X.

3a Questão: Existe algum detector de
radiação, como por exemplo: contador de
Geiger, contador de cintilações, crachás
dosimétricos ou outro medidor de radiação?

Constatou-se que crachás dosimétricos
(dosímetro) são mensalmente enviados para ór-
gãos controladores como: Sapra12 e PRÓ
RAD13 para verificação do grau de exposição
à radiação dos profissionais de radiologia. São
encontrados em 100% dos hospitais e clínicas e
apenas em 9% dos gabinetes odontológicos,
além de outros detectores não especificados.

4a Questão: Com que frequência é de-
tectado o grau de exposição à radíoatividade?

12Serviço de Assessoria e Proteção Radiológíca.
u Proteção radiológica.
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GRÁFICO 2 — Verificação de exposição à radioativídade

l

Gabinetes
Odontológicos

Clínicas

n uma vez por semana

Q uma vez ao mês

•'todo dia

H quinzenalmente

• semestralmente

• não é realizado

Fonte: Compilado pelo autor.

Comprovou-se que apenas 18% dos ga- colete de chumbo, biombo de chumba.., etc) aos que
binetes odontológicos e 100% dos hospitais c clí- trabalham diretamente com a exposição radioativa?
nicas verificam o grau de exposição à radiação Cerca de 91% dos gabinetes odon-

tológicos e 100% dos hospitais e clínicas possuem
5" Questão: Existe alguma proteção (EPI, pelo menos algum tipo de EPI.

GRÁFICO 3 ~ EPIs existentes na região
D Protetor tireóide

n Avental

B Protetor pélvico

D Luvas

• biombo

Q colete
B óculos

Fonte: Compilado pelo autor.

Gabinetes Hospitais Clínicas
Odontológicos

Com relação aos tipos de EPI utilizados binetes odontológicos, 91% possuem colete de
ficou constatado que 100% dos hospitais e clí-
nicas possuem: aventais, coletes, luvas, biom-
bos, protetores de dreóide e região pélvica, to-
dos de chumbo e óculos de proteçãa Dos ga-

chumbo e 10% possuem avental c protetor de
tireóide de chumbo, parede barltada, portas blin-
dadas e vidros com políferos, 40% possuem
biombo de chumbo.

Gabinetes
Odontológicos

GRÁFICO 4 — Distância de segurança .
l | O Não informado

:n 1,5 m

m 2,0 m

S 2,5 m

'• 3,0 m

'• Não utilizam

Hospitais Clínicas
Fonte: Compilado pelo autor.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. l O, p. 25-43, 2007



40 A radioatividade presente nas cidades de Porto União e
União da Vitória por emissões de raíos-X

Devido ao fato de a distância ser um
fator proporcional à dose absorvida, pode-se
então considerá-la um EPI. Observou-se que
entre os hospitais e clínicas, 100% trabalham com
uma segurança mínima de 3,0 m de distância
do aparelho. Entre os gabinetes odontológicos:
10% trabalham com uma distância mínima de_
1,5 m do aparelho; 10% trabalham com uma
distância mínima de 2,0 m do aparelho; 10%
trabalham com uma distância mínima de 2,5 m

do aparelho; 20% trabalham com uma distân-
cia mínima de 3,0 m do aparelho; 40% não in-
formaram a distância mínima do aparelho que
trabalham; e 10% dos gabinetes odontológicos
não trabalham com uma distância de segurança
e alegam não haver risco, "pois a exposição é
insignificante".

6a Questão: Qual o destino dos resídu-
os radíoativos?

GRÁFICO 5 — Rejeitos radioativos

Gabinetes
Odontológicos

Clínicas

O Não possui

O Empresa Esp. Recolhe

0 Lixo Hospitalar

d Lixo Comum

m outro destino

Fonte: Compilado pelo autor.

os gabinetes odontológicos 30% informaram
que os resíduos radioativos são encaminhados

Quanto ao destino dos resíduos, alega-
ram não possuir resíduos radioativos: 100% das
clínicas, 50% dos gabinetes odontológicos e juntamente corn o lixo hospitalar.
33% dos hospitais.

Informaram a existência de empresas
especializadas para recolhimento: 67% hospi-

7a Questão: Existe algum órgão físca-
Hzador, no manuseio e controle de emissão ra-

tais e 20% dos gabinetes odontológicos. Entre dioariva?

GRÁFICO ó — Órgão fiscalizador
100% n

80%

60%

40% -

20%

0%
Gabinetes

Odontológicos
Hospitais Clínicas

o Não possui

o Possui

B Vig, Sanitária

nu 6- Regional

nMPEN

l ECNEN

Fonte: Compilado pelo autor.

Dos gabinetes odontológicos, 65% in-
formaram que não possuem um órgão
fiscalizador e 45% possuem; destes, 35% são
fiscalizados pela Vigilância Sanitária e os 10%
restantes, pela CNEN.

Entre os hospitais e clínicas 100% pos-
suem órgãos fiscalizadores. Nos hospitais, cer-
ca de 67% são fiscalizados pela Vigilância Sani-
tária e 33% pela 6a Delegacia Regional de Saú-
de. Nas clínicas, segundo o relato, 100% são
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fiscalizados pelo Ipen.

8a Questão: Qual a susceptibilida-

de de exposição aguda ou crónica à radiação
que cada indivíduo (operador/paciente) está su-
jeito?

GRÁFICO 7 — Exposição à radiação em %

Gabinetes
Odontológicos

Hospitais Clínicas

D 100%

Q 50%

El 25%

Q não há risco

Fonte: Compilado pelo autor.

Dos gabinetes odontológicos, 80% re-
lataram que não existe nenhum risco de expo-
sição à radiação, 20% afirmaram que o opera-
dor e/o paciente estão sujeitos aproximada-
mente a 25% de exposição, pois é impossível
dizer que o paciente não foi exposto à radia-
ção por mais completo que seja o EPI, pois o
local radiografado recebeu 100% de radiação
e os locais adjacentes, se bem protegidos, têm
uma incidência de raíos-X em apenas 25%.

Quanto aos hospitais, 33,33% afirmam
ter 100% exposição aos raios-X, uma vez que

o paciente está totalmente exposto aos raíos-X. Ou-
tros 33,33% possuem cerca de 25% de exposição
aos raios-X, tendo em vista o uso constante de EPI,
tanto para o técnico radiologista, quanto para o
paciente. E os restantes 33,33% alegaram não ha-
ver risco de exposição.

Entre as clínicas, 100% alegam não haver
risco de exposição.

9a Questão: Em média, quantas horas se-
manais são destinadas a trabalhos que envolvam
radioatividade?

GRÁFICO 8 — Horas de trabalho com radiação
Q < 5 h

Q 10 h

D 20 h
O > 20 h

Q > 30 h

Gabinetes
Odontológicos

Entre os gabinetes odontológicos
98% afirmaram ter um trabalho bem infe-
rior a 5 h de trabalhos semanais, que envol-
vam radiação e apenas 2% possuem um tra-
balho de até 20 h semanais.

Nos hospitais, 67% trabalham até 30

Clínicas

Fonte: Compilado pelo autor.

h semanais e 33% até 20 h semanais. Entre as clíni-
cas 100% trabalham até 20 h semanais.

10a Questão: Em média, quantos pacien-
tes são destinados a tratamentos que envolvam ra-
diações por dia?

Uníuv em Revista, União da Vitória, v. ] O, p. 25-43, 2007
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GRÁFICO 9 — Quantidade de pacientes expostos à radiação por dia

100%

Gabinetes
Odontológicos

Clínicas

9 CONCLUSÃO

D 5 pac.

H 10 pac.

D 20 pac.

D > 30 pac.

Fonte: Compilado pelo autor.

De acordo com os dados obtidos pela
pesquisa de campo, pôde-se constatar que al-
guns profissionais não dão a devida atenção à
importância da radioproteção no seu meio de
trabalho. Cabe a esses profissionais refletir so-
bre as consequências futuras para seu organis-
mo, bem como ao de seus pacientes. A radio-
proteção é prevista pela CNEN, na qual todos
os hospitais, clínicas e gabinetes odontológicos
devem buscar informações, capacitações e/ou
meíos para as devidas atualizações e imple-
mentações nos trabalhos radiológicos. Pode-se
verificar, ainda, que algumas respostas foram
imprecisas por parte daqueles que as responde-
ram, constatado pela insegurança e/ou omis-
são de informações que pudessem comprome-
ter a unidade radíológica ou gabinete odon-
tológíco, além da observância da inexperiência
e desatenção por parte de alguns operadores
de aparelhos radiológicos.

Entretanto observa-se que a grande mai-
oria dos entrevistados utilÍ2a-se de meios de
radioproteção como: crachás dosimétricos,

coletes, luvas, aventais e biombos de chumbo,
óculos de proteção, entre outros equipamentos
de proteção individual, contudo poucos são de
fato utilizados no cotidiano.

Cabe ainda ressaltar que o paciente tam-
bém tem direito a proteção radíológica, uma
vez que o excesso de radiação absorvida pelo
paciente poderá acometê-lo, propiciando num
carcinoma. Dessa forma, o paciente deve soli-
citar os aparatos necessários e disponíveis na
unidade radíológica ou odontológica para sua
radioproteção de excesso de radiação.

Contudo, o enfoque de maior atenção
da pesquisa, foram as emissões de raíos-X, haja
vista que 100% dos entrevistados utilizam dia-
riamente aparelhos de emissões de raios-X no
seu trabalho. Devido ao fato de os raios-X
possuírem uma alta frequência e pequeno com-
primento de onda, similar aos raios gama, são
altamente nocivos ao ser humano c cumulati-
vos. Por isso é fundamental a conscíentização e
reflexão da população, em geral, uma vez que a
radiação está presente ern nossa vida.
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RESUMO

O texto enfoca um conceito de diversidade biológica em nível molecular, que
ultrapassa a questão sobre genes e alelos, identificando, como escopo, as bases
nitrogenadas que compõem o DNA (ácido desoxirribonucléico). O polimorfismo
descrito vem sendo identificado em diversos organismos, em várias áreas da
ciência, as quais são citadas como principais exemplos de sua utilização.
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Review: Mononucleotide polymorphism
(SNP) as a molecular marker

Peterson Jaeger1

ABSTRACT

The text focuses on a concepr of biological díversíty at a molecular levei that
exceeds the matter on genes and alleles, identífymg as scope the nitrogenous
bases that compose the DNA (Deoxyribonucleíc acid). The polymorphism
described hás been identified ín several organisms, in several áreas of science,
which are mentioned as the main examples of íts use.

Key words: Mononucleotide polymorphism. Diveràty. Genetic Varíability.
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l INTRODUÇÃO

A maioria das diferenças entre indivídu-
os é controlada geneticamente e, portanto, são
explicadas por uma ou mais das cerca de qua-
tro dezenas de milhares de gene que ocorrem
no genoma das plantas e animais. Assim, é im-
portante identificar os alelos de interesse, bem
como os indivíduos que os possuem. No en-
tanto, nem sempre eles se expressam em
fenótipos facilmente identificáveis e, nesses ca-
sos, os marcadores desses alelos, especialmente
os de DNA (ácido desoxirribonucleico), têm-
se constituídos em ferramentas fundamentais.
Por melo desses marcadores, a descrição me-
nos detalhada do DNA, pronunciada pelo
mapeamento por enzimas de restrição, tem re-
velado uma considerável variação intra-especí-
fica em nível de nucleotídeos (NEI, 1983).
Langley e outros (1982), por exemplo, utiliza-
ram oito enzimas de restrição para estudar a
variação em uma região de 12 kb, contendo o
loco da álcool-desidrogenase (ADH) de
DrosopijUlz rnéanogister e encontraram quatro sí-

tios polimórficos em uma amostra de 18
cromossomos. Pelo fato de todas as sequências
de reconhecimento para uma enzima específica
serem esparsamente distribuídas por todo o
DNA, esse número representa uma hetero-
zigosidade média de cerca de 0,004 por sítio
de nucleotideo; ísto e, pode-se esperar que um
indivíduo de Drosopbilla melagonaster seja
heterozigótico, em média, em quatro de cada
mil posições.

Esse tipo de variação configura-se, atu-
almente, em uma nova geração de marcadores:
o polimorfismo de único nucleotídeo ou
mononucleotídeo (Sin^NiídeottâPofyrnorfisrn -
SNP). Assim, o SNP é considerado como a
mais comum forma de polimorfismo de DNA
que pode ser encontrado em qualquer genoma.

O interesse em SNPs foi estimulado, em
parte, pelo progresso da descoberta de SNP
humano e tornou-se rapidamente crescente. A
vantagem principal dos SNPs é sua abundância

no genoma (RAFALSK1, 2002).

2 CONCEITO

Até meados da década de 1960, os
marcadores utilizados em estudos de genética e
melhoramento eram controlados por genes as-
sociados a caracteres morfológicos de fácil iden-
tificação visual. Com o advento da genética
molecular, surgiram diversos métodos de
detecção de polimorfismo genético, diretamente
em nível de DNA. O desenvolvimento do pro-
cesso de amplificação em cadeia, utilizando um
DNA poíimerase ter mor resistente (PCR -
Polymerase chxin. reactíon,, ou em português, rea-
ção em cadela da poUmerase) e o uso de son-
das de DNA levaram ao desenvolvimento de
várias classes de marcadores moleculares
(FERREIRA; GRATTAPAGLIA, 1998). Foi a
partir dessa tecnologia que se descobriu o
polimorfismo mononucleotídeo (SNP), sendo

desde então considerado o típo maís frequente
de variação no genorna humano. Apesar de fre-
quentes, os SNPs apresentam-se nos genomas
desigualmente, ou seja, sem uma distribuição re-
gular, correspondendo aproximadamente a um
entre 1.250 bases (fTUSSAIN e outros, 2003).

A informação genética é codificada por
meio de sequências de quatro nucleotídeos e,
sempre quando um dos nucleotídeos substitui
um dos outros três, gera uma variação na in-
formação. O SNP representa essa pequena
mudança ou variação que pode ocorrer dentro
dessa sequência de DNA. Um exemplo em SNP
é a alteração do segmento de DNA
5AAGGTTA3' para 5'ATGGTrA3', em que
a segunda adenina no primeiro segmento é subs-
tituída por uma timina. Assim, o termo
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"polimorfismo mononucleotídeo" é utilizado
para denotar mudanças pontuais de
nucleotídeos, em contraste com as inserções,
deleçoes ou pequenas inversões de bases
(WEISSMMAN e outros, 2003).

SNPs são marcadores de DNA que lo-
calizam e identificam genes associados com ca-
racterísticas hereditárias e predisposição de do-
ença dentro dos genomas de plantas e animais.
Os SNPs podem ser herdados isoladamente ou
em conjunto, sendo esses últimos, a forma mais
frequente. O fenómeno de herança é denomi-
nado "desequilíbrio de ligação" e proporciona

que grupos de SNPs sejam herdados juntamente
com haplotipos. Haplotipo é definido como a
combinação de alelos próximos, que tendem a
ser herdados em conjunto (RAFALSKI, 2002).

As mutações em éxons (região de
codificação de proteínas), acarretando substi-
tuições de aminoácidos, tendem a alterar a es-
trutura da proteína codificada. Algumas mu-
danças são conservativas (tem mínimo impac-
to a estrutura da proteína), enquanto algumas
são radicais, proporcionando mudanças seve-
ras nas propriedades da proteína (MAJEWSKI;
OU, 2003).

3 O MECANISMO DE TROCA DE BASES

A troca ocorre porque existem formas não seguem o comportamento do parcamente
alternativas (anormais) das bases nitrogenadas, específico de \Vatson e Crick (1953) (FIGURA
que apresentam parcamente irregular, ou seja, l), como demonstrado na TABELA 1.

TABELA l - Bases normais, suas formas alternativas e seus respectivos pareamentos.

Base

Adenina (A)
Guanina {G}
Timina (T)
Citosina (C)

Forma Normal

Amino c=
Ceto i
Ceio i

Amino c^zr

Pareamento

> T
í> c
^> A
-> G

Forma alternativa
Imino C^T—

Enólica i
Enolica i
Imino ,

Pareamento

> c
> T
•> G

*> A

Fonte: Adaptado deRafalski (2002).

Este fenómeno é denominado pareameutos errados levam a substituições de
"tautomerismo" e corresponde às variações A por G e vice-versa, e T por C e více-versa,
na posição de um próton, alterando as pró- embora, ambas as formas tautoméricas sejam
priedades de pareamento de bases. Esses raras (FIGURA. 2).
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FIGURA l - Pareamento específico das bases nitrogenadas que compõem o DNA, segundo os
estudos de Watson e Crick (1953).

Guanina

N

Citosina

H3C

Timma

N

FIGURA 2 - Formas normais (à esquerda) e as formas alternativas ou tautoméricas das bases
nitrogenadas, que causam alteração pontuais na sequência do DNA.

H3C H3C O H

N-H
N-H

Tmôna Kcfo Timma Enol

N N-E-I

Guanina Keto

N N-H

Guanina Enol

K-N H - N

Citosina Ammo

// N
O

Ciíosína tnnno N

Adcnin&.Ainino

N
Adoram linlno

Para melhor elucidar, acompanharemos (A*), na época da replicaçao ela se pareia com
o seguinte exemplo, ilustrado pela FIGURA uma citosina. Durante a replicacão seguinte, a
3: considera-se que uma adenina (A) sofre ai- adenina reverte para sua fornia amino mais
teraçao tautomérica para sua forma rmino rara estável. A citosina incorporada em oposição à
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forma imino da adenina dirigida a incorpo- e, em consequência, um quarto das molécu-
ração de guanina, durante a replicação subse- Ias serão portadoras da mutação,
quente. O resultado é uma mutação CG-TA,

FIGURA 3 - Exemplo de inserção de uma base tautomerica durante a replicação do DNA.
.G CA'O GCAG

A variação nas taxas de substituição de
nucleotídeos pode estar relacionada com dife-
renças nos tempos de geração, nas taxas meta-
bólicas e na eficiência dos mecanismos de re-
paros verificados entre linhagens. A correlação
entre as taxas evolutivas em linhagens próximas

é biologicamente possível, pois os fatores men-
cionados acima podem ser similares nas mes-
mas linhagens e alterações graduais nesses fato-
res promoveriam a divergência gradual nas ta-
xas de substituição de nucleotídeos (THOKNE
e outros, 1998).

4 DESEQUILÍBRIO DE LIGAÇÃO E PSEUDOGENES

Os pseudogenes são sequências derivadas,
na maioria das vezes por duplicação de genes fun-
cionais, em que uma das cópias perdeu a função
devido à ocorrência de mutações que a inativaram.
Como pseudogenes não exercem qualquer fun-
ção, não estão sujeitos a restrições funcionais, ra-
zão pela qual espera-se que apresentem altas taxas
evolutivas (CALCAGNOTTQ 2001). A análise
detalhada de parte do cromossomo eucanótico
por meio de técnica de DNA recombinante re-
velou que muitos genes estão presentes em múlti-
plas cópias no genoma. As vezes, as cópias dos
genes são virtualmente idênticas e servem para
fornecer uma fonte e produtos gênicos aumenta-
dos. Em outros casos, as sequências são relaciona-
das, mas divergiram durante a evolução até o

ponto de existirem diferenças significativas. Oca-
sionalmente, a análise cromossôrnica revela cópi-
as não-funcionais dos genes que são vestígios do
processo evolutivo. Nesses SNPs, que se acumu-
lariam, porque não são afastados por seleção na-
tural (LEWIS, 2000),

o desequilíbrio de ligação entre os]ocos
segregantes é atribuído à ligação física
entre os locos, e originado do
desequilíbrio gamético de ligação de-
corrente, por sua vez, da redução da

. frequência de recorabinação entre genes
situados em regiões próximas ao lon-
go de determinado cromossomo
(WEIR, 1996, citado por CARNEI-
RO; VIEIRA, 2002).
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5 A UTILIZAÇÃO DO SNP

Corno SNPs estão entre as variações
genéticas mais comuns, Há grande interesse em
sua identificação e catalogação para facilitar es-
tudos em larga escala, em associação genética,
genômica fármaco-funcíonal, genética de po-
pulações e evolução} alérn de mapeamento físi-
co (WICKERT, 2001). Os SNPs são bialélicos
e apresentam uma baixa taxa de mutação, tor-
nando-se, portanto, bons indicadores de estu-
dos evolutivos (MATIOU; PASSOS-BUENO,
2001). SNPs que ficam situados dentro de genes
são mais prováveis de causar consequências fun-
cionais, e são particularmente úteis a investiga-
ções que visam ao entendimento das variações
genéticas entre indivíduos.

Pode-se utilizar o SNP como marcador,
para todas as aplicações habituais, inclusive a
construção de mapas genéticos de alta resolu-
ção, diagnósticos, análise da estrutura genética
de populações, análise filogenétíca e identifica-
ção de ale-los de interesse (RAFALSKI, 2002).
Marcadores SNP têm sído utilizados com mais
frequência em estudos envolvendo enfermida-
des humanas, entretanto, devido às suas vanta-
gens, trabalhos envolvendo outros organismos
têm sido desenvolvidos. Assim, o conhecimen-
to dessa tecnologia poderá tornar-se de grande
importância para o esclarecimento de fenóme-
nos biológicos desconhecidos, em várias áreas
do conhecimento humano (WICKERT, 2001).
Variação em uma base tem potencial para re-
volucionar os estudos em genética humana
como marcador em estudos de associação e
ligação de características genéticas complexas,
genética evolutiva e de populações
(PETKOVISKI e outros, 2003).

A saúde posicionou-se como pioneira na
utilização desse marcador, motivando a difu-
são dessa prática para os mais diversos fins
(WICKERT, 2001). Sendo o SNP a mais fre-
quente forma de variação no genoma humano,
este pode tornar-se uma poderosa ferramenta

para uma grande variedade de estudos em ge-
nética médica (WANG e outros, 1998).

Embora tenham-se tornado mais conhe-
cidos com o processamento das informações
geradas pelo seqiienciamento de genomas, os
marcadores SNP já têm sído extensivamente uti-
lizados para estudos envolvendo variabilidade de
uma ou poucas bases no DNA de indivíduos,
porém, relacionados com grandes mudanças
fenotípicas. Este tem sído o caso dos estudos
envolvendo genes humanos, em que a alteração
de uma única base pode alterar a codificação de
um aminoácido e, por consequência, produzir
uma proteína alterada que, por não exercer ple-
namente sua função, pode predispor o indiví-
duo a danos, como no caso de cânceres e outras
graves doenças (WICKERT, 2001).

A presença de SNPs em regiões regula-
doras e/ou traduzidas pode levar à síntese de
proteínas com desempenhos funcionais diferen-
tes, as quais podem ser maís ou menos
ineficientes. Sendo assim, tais isoformas, apesar
de não levarem a uma doença genética, podem
constituir um fator de predisposição para uma
determinada doença. Por exemplo, o gene que
codifica a enzima MTHFR (5,10-
methyllenetetrahydrofolate) pode apresentar o
SNP C677T, que leva à substituição do
aminoácido alanina por valina. A isoforma com
o aminoácido varina, que ocorre com uma fre-
quência de cerca de 35% na população brasilei-
ra, é mais instável e leva a uma menor produ-
ção de folato nas células. Recentemente, tem-se
verificado que os fetos homozigotos para esse
SNP são mais suscetíveis a defeitos de fecha-
mento de tubo neural do que os fetos
heterozigotos ou não portadores de SNP (VAN
DERPUT e outros, 1998).

SNPs são de grande interesse porque o
entendimento de sua influência na variação ge-
nética levará a um impacto revolucionário na
forma como as drogas são desenvolvidas e na
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prática da medicina. SNPs configuram diferen-
ças genéticas entre indivíduos, manifestando as-
sim, diferenças na suscetibilidade a doenças e na
resposta a drogas. Assim, com o conhecimento
desse tipo de variaçãoj pode-se formular medi-
camentos com especialidades a um determina-
do paciente, aumentando a eficácia do tratamento
(PHTr.T.TPS; BOYCE-JAQNO, 2001).

Alguns estudos relacionados à evolução
consideram os SNPs como rastros do passado.
A seleção natural atua fortemente contra substi-
tuições sinónimas (em regiões de codificação)
{SUNYAEV e outros, 2000). Em contraste, se
um SNP ocorrer em uma região que não afeta o
fenótipo, então ele não deverá ser afetado pelo
processo de seleção natural, resultando na sua
permanência no gene. Reciprocamente, quando
um SNP é retido, com o passar do tempo, em
um gene de codificação de proteína, é devido
ao fato de essa variação ajudar, de maneira prós-
pera, o indivíduo (LEWIS, 2002). Substituições
residuais observadas frequentemente durante a
evolução são neutras e raramente são radicais,
pois as mudanças funcionais em proteínas
especializadas são frequentemente deletérias
(MAJEXVSKI; OU, 2003).

A maioria dos pseudogenes possui mui-
tos SNPs e vários alelos, enquanto as regiões de
codificação tiveram um comportamento típi-
co, não possuindo um SNP por 1000 bases. Os
pseudogenes, em contraste, tiveram dois a sete
SNPs por 1000 bases (LEWIS, 2000). Dessa
forma, SNPs podem fornecer a chave para o
entendimento de vários aspectos da evolução.
A identificação em ampla escala de SNPs pode
ajudar a delinear o processo de mutação e tam-
bém a detectar e medir seleções positivas e ne-
gaúvas (SUNYAEV e outros, 2000).

Na área de agrossilvicultura, vários tra-
balhos vêm sendo desenvolvidos com a utiliza-
ção do SNP, tanto para identificação de linha-
gens resistentes a doenças como para selecio-
nar características de interesse produtivo. Maiden
e outros (1998) citam que esses marcadores têm

sido utilizados em estudos comparativos de de-
terminados genes em microorganismos
patogênicos. Wickert (2001), utilizando
marcadores SNP, verificou diversidade genética
entre isolados de Xyldla fastidiosa, oriundos de
culturas de cafeeiro, videira, ameixeira e citros.
Nesse caso, o autor identificou 33 SNPs, dos
quais dez alteraram os aminoacidos codificados
pelos códons que os continham, e 23 não causa-
ram modificação. Entretanto o autor cita que,
apesar de terem sido identificados SNPs, dife-
renciados isolados, esse resultado não se referiu
nas árvores de similaridade. Provavelmente, para
que SNPs sejam eficientes na cUscrirninação dos
isolados por hospedeiro nas árvores de similari-
dade, é necessária uma análise da sequência com-
pleta de genes comprovadamente envolvidos na
especificidade em relação ao hospedeiro, bem
como estudos para averiguar a possibilidade de
estar ocorrendo recombinação na população,
havendo, assim, desequilíbrio de ligação.

Recentes estudos de variações alélicas em
Esciyerk/yacoli e SaJmonáLztypijúrx-iruim têm forne-
cido avanços para o entendimento de como
SNPs influenciam na determinação da
especificidade do hospedeiro e atração pelo
tecido vegetal, podendo servir como uma ponte
molecular de organismos comensais, para for-
mas de vidas patogênicas (WEISSMAN e ou-
tros, 2003).

Em cultivos corn milho, podem ser usa-
dos para "fingerprinting" de germoplasma,
conversão de retrocruzamentos ou para o me-
lhoramento assistido por marcadores. Nessa
mesma cultura, foram determinados pelo
seqúenciamento direto porPCR, que a frequên-
cia de polimorfismos em germoplasma nos
Estados Unidos é muito alta; em média l SNP
por 48pb em regiões que não codificam e l
SNP por 131pb, nas regiões de codificação
(RAFALSKI, 2002). Schneider e outros (2001),
constataram a presença de 138 SNPs em Beta
vtãgaris, sendo 48 em áreas de codificação
(cSNP) e todos os cSNPs encontravam-se na
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terceira posição dos códons. A proporção en-
contrada foi de lSNP/130pb e l cSNP/283pb.
Ainda, 62% dos SNPs apresentavam-se como
transição e 38% como transversão. Segundo os
autores, a presença de SNPs em éxons esta re-
lacionada com a qualidade e quantidade do açú-
car produzido a partir de Beta inégarls.

Novelli e outros (2002), avaliando 41
acessos de Citrus sinesis L. OSBECK, relataram
que apenas um acesso apresentou SNPs, sendo
identificadas bases polimórficas, com maior nú-
mero para as alterações do tipo transição. Se-
gundo o autor, essa evidência demonstra o
potencial dos marcadores SNPs para utilização
em programas de mapeamento e melhoramen-
to genético.

Grivet, Glazsmann e Arruda (2001) de-
monstraram a utilização da base de dados de
ESTs (Expressed Sequence Target) de cana-de-
açúcar para detectar polimorfismo de base única
(SNP para Single Nuckotide Pcfymorffôsm). Ses-
senta e quatro ESTs relacionados aos genes da
6-phosphogluconate deshydrogenases (Pgds) foram
identificados e divididos em dois conjuntos bem
delimitados, de 14 e 50 ESTs, correspondendo
a dois genes, A e B. O alinhamento das sequên-
cias do grupo A permitiu a detecção de um
único SNP e o alinhamento das sequências do
grupo B permitiu a detecção de 39 SNPs, in-
cluindo 27 na região codificante do gene. Trin-
ta e oito SNPs foram bmucleotídicos e um úni-

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A seleção assistida por marcadores SNP
vem sendo desenvolvida por meio de sequên-
cias já conhecidas, que são potencialmente por-
tadoras desse tipo de polimorfismo. Dessa for-
ma, é possível a adição de um "primer" especí-
fico, denominado "smgknudeotideprimerexterisiari"
(SnuPE), em uma sequência alvo, flanqueadora
de um SNP. Esta deixa sua extremidade 3' dis-
ponível para inserção de um dideoxinu-
cleosídeo (ddlSTTP) na base polimórfica. A aná-

co trinucleotídico. Nove inserções/supressões
de um até 72 pares de base foram detectados
nas regiões não-codificantes 31 ou 5J. A robustez
e as consequências dessas observações prelimi-
nares são discutidas.

Outro exemplo é o reconhecimento de
SNPs em Pinus ta&hi e Pínus pinaster, por meio
de amplificação de sequências de DNA, obti-
das por "primers" desenhados a partir de uma
base de dados EST. Este trabalho se baseia na
necessidade de acelerar o crescimento de espé-
cies florestais e incrementar a produção de fi-
bras, por meio de critérios moleculares de sele-
Çao para a qualidade de polpa e papel. Enten-
der os fatores que controlam a formação da
madeira e que determinam suas propriedades
poderá aumentar a produtividade florestal. As
propriedades da madeira variam entre espécies
e entre os genótipos da espécie. Essas proprie-
dades são herdáveis e representam a oportuni-
dade de selecionar genótipos superiores que re-
sultam em um produto de qualidade.

Ritland e Bohlmann (2003) vêm desen-
volvendo o sequenciamento de genes expres-
sos (ESTs - Expressed Sequence Taget) de di-
versos tecidos de espécies arbóreas, enfocando
especialmente características de sanidade e qua-
lidade da madeira. Com os dados dessa "bibli-
oteca" é possível identificar SNPs que possam
provocar a alteração de amínoácidos ou mes-
mo influenciar na regulação da expressão gênica.

lise é feita a partir da diferença de massa entre
os "prím&s" estendidos (PARIS, 2001).

Os SNPs são resultantes de mutações
pontuais, sendo geralmente identificados a par-
tir do seqúenciamento direto do DNA Por
exemplo, quando um determinado segmento
de DNA é seqúenciado em vários indivíduos,
eles apresentam uma base em determinada po-
sição da sequência, enquanto outros possuem
uma base diferenciada nessa mesma posição,
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os quais são classificados como heterozigoios.
Se um desses alelos apresentar uma frequência
alta na população, isto é, maior que 1%, consi-
dera-se essa variação como polimórfica
(MAUOLI; PASSOS-BUENO, 2001).

Dessa forma, a aproximação mais dire-
'ta para a descoberta de polimorfismos e o
seqiienciamento direto de produtos de PCR de
vários indivíduos. Então, tais produtos são com-
parados às sequências de DNA conhecidas e
disponíveis em bancos de germoplasma
(RAFALSKI, 2002).

As variações observadas em uma única
base proporcionam um maior nível de
acuracídade na distinção entre indivíduos de
mesma espécie, podendo ser utilizadas na sele-
ção de características de interesse, principalmente
ern espécies vegetais. Talvez a grande contribui-
ção da identificação dos polimorfismos
mononucleotídeos está relacionada à
fitopatologia, em que as alterações podem acar-

retar a síntese diferenciada de compostos orgâ-
nicos nas plantas. Dessa forma, a presença ou
ausência de tais compostos alterados terá a in-
fluência no nível de ataque patológico.

Considerando os estudos em evolução
por meio de SNPs, pode-se propor sua utiliza-
ção em estudo de fílogenia. De forma seme-
lhante, é possível aplicar essa técnica em estu-
dos de genética de populações, em que o nível
de divergência genética é baixo.

Apesar da não-citaçao de valores finan-
ceiros, é certo que essa técnica possui um valor
de implantação e manutenção maiores, se com-
parados corn outros marcadores moleculares.
Assim o SNP pode ser uma ferramenta pode-
rosa e adequada no auxílio a outros marcadores,
em questões em que esses últimos não reco-
nhecem divergências no material genético. As-
sim, o SNP proporciona um nível de variação
entre espécies, muito mais detalhado do que
aqueles proporcionados por outros marcadores.
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RESUMO

Esta abordagem descreve uma metodologia de resolução do problema de alocação de professores
na Universidade do Contestado (UnC), Campus Canoinhas, SC. Um sistema computacional foi
desenvolvido com este propósito, numaarquitetura de três camadas. Aprímelra camada é represen-
tada por um motor que gera, automaticamente, um conjunto finito e adequado de equações e
restrições matemáticas, utílizando-se as boas práticas de construção de modelos relacionados com
a teoria daPesquisa Operacional, seguindo-se o simbolismo da. Programação Inteira com variáveis
binarias, A segunda camada e representada pelo uso de outro motor, obtido diretamente da

empresa americana "DasbAssociates", cujalicençaé especificada pelo código de numeração "#25132",
sob as condições e cláusulas do termo de convénio e de cooperação técnica, denominado "Academic
Status", que resolve o modelo gerado naprimeira camada. Na terceira e ultima camadas, um sistema

computacional foi construído para realizar e acompanhar o processo de visualização dos resultados
gerados nas camadas anteriores. A solução desenvolvida, que foi um sucesso, é um importante
elemento dessa abordagem e, de fato, modificou o cotídiano das pessoas envolvidas com as

ativídades de alocação de professores na Universidade, que passaram a ter mais tempo para se
dedicar aos aspectos humanos do processo de geração dos horários.

Palavras-chave: Pesquisa Operacional. Problema de alocação de recursos. Programação Inteira.
Variáveis binarias.
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The problem of allocating professors at UnC, Canoinhas Campus:
a case study under the perspective of designation and its solution

by means of integer programming with bynary variables

Alexandre Manoel dos Santos1

Sérgio Scheer2

Paulo Henrique Siqueira3

ABSTRACT

This approach describes a methodology used to solve the professors' allocation
problem at the Umi^rsidadedoConKstcído (UnC) - Campus Canoinhas/SC/Brazil.
A computational system was developed, speclally buílt for this purpose, in three
layers' architecture. The first layer is represented by a motor that generates,
automatically, a finite andsuítable set of mathernatical equations and restrictions,
in accordance with good practices on buildíng models related to the Operational
Research theory, folio wing the symbolism of Integer Programming with binary
variables. The second layer is represented by another motor, obtained from Dash
Associates, whose license is specífied by the code #25132, under the conditions
and clauses of the Academia Status, which solves the model generated in the first
layer. In the last layer, a computational system was built in order to accomplish
and follow the visualization process of the generated results. The solution that
was developed was successful, and ít is an ímportant element of this approach
and, in fact, hás changed the daíly routine of the people involved with the
professors' allocation tasks at UnC. They had more time to dedicate to the

human aspects of the schedule generation process.

Key words: Operational research. Allocation problem. Integer programming.
Binary vanable.
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1 INTRODUÇÃO

O período letivo de urna universidade é
sempre precedido de um conjunto de ativida-
des técnicas e administrativas que fornecem a
base para o seu planejamento. Das atividades
técnicas necessárias, destaca-se aqui aquela que
é responsável pelo processo de definição da
oferta de disciplinas em horários adequadamente
escolhidos, visando conciliar os interesses, dos
alunos, dos professores, dos coordenadores de
curso e da diretoria académica. É um proble-
ma comum, na maioria das instituições de ensi-
no, cuja solução, do ponto de vista da Pesquisa
Operacional (PO), é trivial e tem sido descrita,
modelada, implementada e implantada por di-
versos autores, em diversas situações. Entretan-
to, algumas instituições possuem características
tão peculiares que justificam urn novo relato. É
o caso da Universidade do Contestado (UhC),
Campus Canoinhas, em Santa Catarina. Com
mais de 12 mil variáveis binárias e rnais 7 mil
restrições, o modelo descrito nessa abordagem
forneceu urna solução adequada para que 260
professores ministrem 648 disciplinas, ofertadas
em quatro locais diferentes e distribuídas em

2 OBJETIVOS

Este trabalho possui dois objetivos. O
primeiro deles é simples e conceituai: mostrar que
as ferramentas da PO, utilizadas nesta aborda-
gem, produziram uma solução que, alem de
comprovadamente exequível do ponto de vista
de seu simbolismo e significação matemática, ao
ser implantada, modificou significativamente a
realidade vivida pelas pessoas na instituição, como
consequência lógica da decodifrcacão da solução
do modelo proposto para o mundo real. Esse
objetivo está alinhado com a aplicação de uma
função importante da PO. Segundo Ackoff
(1979), implantar uma solução de um modelo
simbólico exige muita responsabilidade e expe-
riência no processo de modelagem do proble-

122 turmas de 31 cursos superiores distintos,
envolvendo 1.025 alocações de duas horas/
aula. A solução numérica obtida correspondeu
a 100% do horário que foi adotado pela UnC
para o segundo semestre de 2006.

A peculiaridade deste caso reside, prin-
cipalmente, no fato de que a instituição utiliza
uma sistemática específica para que professo-
res escolham as disciplinas que vão lecionar num
dado semestre. Essa sistemática operacionaliza
um conjunto de procedimentos, especificados
previamente ern seus ordenamentos jurídicos,
e em outros instrumentos legais pertinentes, que,
em síntese, regem o processo de creden-
ciamento e de pontuação dos professores en-
volvidos, estabelecendo uma "fila" para esco-
lha de disciplinas. A UnC possui outra caracte-
rística intrínseca relevante: um grande número
de professores "horistas", a maioria deles com
fortes restrições sobre suas disponibilidades de
tempo. Esses aspectos, sui generis, induziram
um esforço adicional no processo de modela-
gem do problema e agregaram valor à abor-
dagem de busca e implantação da sua solução.

ma, e compromisso com a aceitabilidade e com
a aceitação da solução adotada:

[...]. Na Pesquisa Operacional, entre-
tanto, como o objetivo consiste em
melhorar o desempenho do sistema, a
pesquisa não estará completa até que o
melhoramento seja obtido, e, ainda,
mantido e controlado (p. 466).

Na UnC, o compromisso corn esse obje-
tivo, exigido pela diretoria académica, implicou
assumir o desafio da implantação da solução nu-
mérica obtida como um processo consciente de
definição e de modificação do seu "cotidiano real".
Esse processo influenciou efetivamente o seu
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modo de "funcionar" no semestre seguinte, na
sua relação corn as pessoas que vivem o seu es-
paço e tempo. Após a implantação da solução,
algumas evidências da mellaora da qualidade no
ambiente foram percebidas de imediato. O fim
do stress gerado nas pessoas pelos sucessivos
"choques" de horários, durante a construção da
solução de forma manual (antes da abordagem)
é um exemplo. Com a solução gerada "auto-
maticamente1', foi possível dedicar mais tempo para
discussão dos aspectos qualitativos associados ao
horário e também dos impactos gerados pela so-
lução, facilitando a tarefa de realização dos "ajus-
tes finos" necessários antes da sua implantação.

3 ABORDAGEM UTILIZADA

O segundo objetivo deste trabalho é mais
pragmático: descrever completamente a abor-
dagem utilizada para resolver o problema no
âmbito da Universidade do Contestado. Por
meio dela, a implantação da solução numérica
foi exitosa. Procedeu-se ao desenvolvimento de
um sistema computacional com a finalidade úni-
ca de realizar a integração de três elementos im-
portantes, que são: (i) o modelo simbólico do
problema; (ii) a geração de sua solução numéri-
ca e, por último, (iii) a visualização dos resulta-
dos obtidos, na forma de horários de aula já
decodificados para a linguagem natural dos pro-
fessores e alunos.

Essa abordagem descreve o referido sis-
tema computacional numa arquítetura de tri-
pla camada, conforme mostra a FIGURA 1.
A primeira camada é representada por um
motor gerador do sistema de equações do mo-
delo da PO, construído para descrever o pro-
blema de alocação de professores, segundo o
simbolismo da programação inteira com va-
riáveis binárias. Nessa camada, as equações do
modelo são geradas automaticamente pelo
motor, em conformidade com as regras de
nomeação das variáveis e dos operadores,
estabelecidas pelo interpretador do resolvedor
numérico, presente na segunda camada. Nela,

usa-se um outro motor, denominado "XPress
• MP", fornecido pela empresa americana Dash
Associates, sob licença exclusiva n°. 25132 com
status "acadêmico"j para a UnC. Na terceira
camada, desenvolveu-se um sistema "visuali-
zador" dos resultados, a partir da importação
automática dos dados fornecidos pelo motor
da camada anterior. Além de descrever os
horários otimizados, um conjunto de interfaces
adequadas permite a realização de ajustes fi-
nos, solicitados pelos coordenadores de cur-
so, para adaptar os horários gerados às mu-
danças necessárias, de última hora, antes da im-
plantação.

FIGURA l - Arquitetura da solução computacional utilizada, tripla camada.

P ré-Processado r
leitura das estruturas de dados e
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modelo: programação Inteira com
variáveis binárias

Processador

resolução numérica do modelo

1' Camada

2" Camada

P ó s-P ro c essad o r

visualização dos resultados:
horários otimizados e
interação para ajustes finos
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Além das três camadas, a topologia dos
subsistemas presentes nessa abordagem apresenta
o sistema computacional dotado de proprieda-
des particulares de um pequeno sistema de ban-
co de dados. As suas estruturas de dados repre-
sentam as coleçoes de Turmas, de Locais, de Pro-
fessores, de Disciplinas e de seus respectivos
Créditos, e de AlocaçÕes, que existem de fato na
instituição. É a partir delas que o motor gerador
da primeira camada gera automaticamente o sis-
tema de equações, em conformidade com o
modelo simbólico modelado e utilizado para
resolução do problema. Toda vez que os valo-
res das estruturas de dados são alterados, um

novo sistema de equações do modelo pode ser
gerado automaticamente.

Ao final de um ciclo completo de
processamento, o sistema computacional apre-
senta o horário otimizado, "sem choques", com
o valor da função objetivo especificado e, en-
tre relatórios e formulários sintéticos disponí-
veis, descreve ainda uma medida de eficiência
do processo de aproveitamento dos professo-
res no horário gerado. O conjunto daqueles pro-
fessores que não puderam ser alocados, por
restrições nas suas próprias disponibilidades de
tempo, também e descrito por meio de um
relatório específico.

4 AS ESTRUTRAS DE DADOS DO SISTEMA COMPUTACIONAL

Para que o sistema de equações do mo-
delo da PO seja gerado automaticamente pelo
motor da primeira camada, é necessário des-
crever completamente, em um contexto
computacional, os dados pertinentes a proble-
mática da geração dos horários. Para isso, utili-
zou-se um sistema gerenciador de banco de
dados relacional e uma modelagem de dados,
constituída por nove categorias de dados dis-
tintas, denominadas entidades do modelo. Cada
entidade é controlada e mantida pelo sistema

gerenciador de banco de dados na forma de
uma tabela. Essas nove tabelas estão descritas
no diagrama da FIGURA 2 e representam, res-
pectivamente, uma coleçao fidedigna de locais,
turmas, disciplinas, alocaçoes, ensaios, profes-
sores, além de resultados e colunas, pertencen-
tes à realidade vivenciada na UnC. Em outras
palavras, essas tabelas descrevem a configura-
ção inicial dos dados da instituição para a gera-
ção automatizada do sistema de equações do
modelo da PO.

FIGURA 2 - O Modelo DER do sistema computacional utilizado nessa abordagem.
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O diagrama da FIGURA 2 representa
um modelo de dados denominado "Diagrama
Entidade-Relacionamento (DER)". Essetípo de
diagrama é muito utilizado na etapa denomina-
da "Requerimentos e Análise" do projeto de
qualquer sistema de banco de dados, pois ele
esconde os detalhes referentes ao armaze-
namento físico dos dados, apresentando uma
visão lógica das entidades envolvidas, dos seus
atributos e dos seus relacionamentos. Para um
maior entendimento a respeito do papel que
esse diagrama realiza no processo de projeto
de sistemas de banco de dados, da especificação
de seus respectivos requerimentos, os seguintes
trabalhos são sugeridos: Elmasri (1998), Korth
(1995)eKroencke(1999).

A descrição do significado de cada en-
tidade participante do modelo de dados
"DER", utilizado nessa abordagem, é apresen-
tada a seguir.
• Tabelai <LOCAIS>: representa o "conhe-
cimento" que o sistema computacional "tem"
sobre os locais existentes no âmbito da UnC.
Os atributos denominados "Local_Id",
"Local_Apelido" e "Local_Nome", descrevem
os fatos que cada local tem um código de Iden-
tificação único, um apelido que serve como
uma referência de tamanho curto, para ser usa-
do em relatórios e um nome completo do lo-
cal. Um aspecto importante que motivou a in-
serção desta entidade no modelo "DER" é que,
no processo de geração do horário, um pro-
fessor não pode deslocar-se de um local para
outro, no intervalo de um mesmo turno de um
dia. Não há tempo disponível para esse deslo-
camento. Trata-se de uma restrição factual rele-
vante, que deve ser decodificada para um pa-
drão analítico (equação) no modelo da PO;
• Tabek2 < TURMAS >: representa a coleção
de turmas ofertadas pelos cursos da UnC, no
semestre considerado. Cada turma tem um
conjunto de disciplinas que serão ministradas
por um conjunto de professores, em um dado
semestre letivo, num horário específico;

• Tabela3 < DISCIPLINAS > representa o con-
junto de disciplinas a serem ofertadas pela UnC.
Cada disciplina possui uma pontuação que des-
creve a sua posição em relação ao número de fa-
ses do curso considerado. Por exemplo, uma dis-
ciplina pertencente à oitava fase de um curso de
10 fases tem pontuação igual a 0,80. Outra disci-
plina da oitava fase, de um curso outro de 8 fases,
tem pontuação igual a 1,00. Então, os pontos das
disciplinas descrevem um certo grau de impor-
tância, em termos de suas posições relativas na
grade do curso. Essa ponderação é utilizada de
forma composta, com a pontuação do profes-
sor, na função objetívo do modelo, que visa
maximizar a alocaçao dos professores nas disci-
plinas ofertadas. Tem-se, assim, um critério de re-
levância: os professores mais pontuados, ministran-
do as disciplinas mais pontuadas, terão maior "in-
fluência" no processo de alocaçao de professores;
• Tabela 4 <ALOCAÇÕES>: representa o
conjunto de disponibilidades de tempo, de to-
dos os professores para ministrar as respecti-
vas disciplinas nos locais da UnC. E a partir
dessa classe informacional que o motor gera-
dor de equações "monta" cada uma das equa-
ções do modelo da PO. As modificações e os
ajustes feitos nos valores dessa estrutura de da-
dos são refletídos, automaticamente, no siste-
ma de equações gerado;
• Tabela 5 < ENSAIOS >: representa o con-
junto de ensaios que são realizados para a gera-
ção das equações e para a solução numérica do
modelo. E possível utilizar vários ensaios sobre
um dado conjunto de alocações, distinguindo
diversas simulações entre si;
• Tabela 6 < PROFESSORES >: representa
o conjunto de todos os professores que parti-
cipam do processo de alocaçao para constru-
ção dos horários. Cada professor, além de um
código único de identificação, apelido e nome,
possui uma pontuação própria. Essa pontua-
ção descreve uma certa "prioridade na fila" na
sistemática de escolha de disciplinas no semes-
tre considerado. Essa pontuação é utilizada pelo
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sistema computacional, para compor, junta-
mente com a pontuação das disciplinas, os co-
eficientes que participam da equação que repre-
senta a função objetivo do modelo;
• Tabela/ < CRÉDITOS >: representa o con-
junto de créditos existentes. Cada disciplina
possui uni determinado número de créditos
semanais. Esses créditos são alceados nos ho-
rários gerados pela solução numérica do mo-
delo da PO. Então, uma disciplina de quatro
créditos deverá ser alocada no horário em qua-
tro horas-aula distintas;

• Tabela 8 < RESULTADOS >: representa o
conjunto de variáveis binárias valoradas. Os da-
dos dessa tabela são importados do arquivo
gerado pelo-motor "resolvedor", na segunda
camada, e apresentados, na forma de horários
já decodificados, por meio de um conjunto de
interfaces adequadas;
• Tabela 9 < COLUNAS >: representa um sis-
tema de nomeação das variáveis do modelo
da PO, a partir das saídas geradas pelo
"resolvedor" numérico. É um importante ele-
mento para os relatórios do sistema.

5 MODELAGEM DO PROBLEMA DE ALOCAÇAO DE PROFESSORES NA UNC

Segundo Meerschaert (1999), "[...]. Mo
delagem matemática é a ligação entre a mate-
mática e o mundo real. [...]". A modelagem e
utilizada nos processos de resolução de pro-
blemas. Geralmente, esses processos são cons-
tituídos por cinco passos: (i) o levantamento da
questão, ou apresentação de uma problemática
a ser resolvida; (ii) a escolha de uma aborda-
gem para resolução; (iii) a formulação do mo-
delo, ou a própria modelagem representada pela
paráfrase do problema, descrito em termos

matemáticos precisos e não ambíguos; (iv) a
resolução do. modelo e, por último, (v) a
decodificação da solução matemática para um
padrão de resposta adequada ao problema real,
possível de ser implantada. O objetivo desta
seção é apresentar o processo de modelagem
para a resolução do problema de alocaçao de
professores na UnC, Campus Canoinhas, numa
abordagem da PO- A HGURA 3 descreve essa
problemática por meio de uma pergunta, cuja
resposta deseja-se conhecer.

FIGURA 3 - Descrição do problema a ser resolvido.

Como aiocar os Professores da UnC,
respeítando-se as regras da casa,
as escolhas dos professores pelas Disciplinas,
as suas disponibilidades de Tempo,
os Turnos e os Locais de funcionamento dos Cursos,
de modo a obter o máximo aproveitamento dos professores
sem gerar "choques" ?

5.1 CONTEXTUALEAÇÃO DO PROBLEMA

Para urna melhor compreensão da pro-
blemática associada à alocaçao dos professores
no processo de geração de horários de aulas é
necessário apresentar as características relevan-
tes da UnC, que devem ser levadas para o mo-
delo simbólico de solução do problema. Essas
características são percebidas e especificadas du-

rante a execução de seis processos distintos, des-
critos em conformidade com a FIGURA 4,
que ocorrem sempre antes de um novo semes-
tre letivo. A abordagem deste trabalho repre-
senta o processo "P5", utilizando dados pro-
venientes dos processos numerados "PI" a "P4",
organizando-os em estruturas de dados ade-
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quadas e fornecendo uma base para as açoes
associadas ao processo "P6".

FIGURA 4 - Os processos definem o coatexto do problema.

©
Processo de definição do colação
d* Disciplinai que deverão ser
ministradas no próximo semestre
da Une
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b) Implantação dos Horários

©

dos Professores que irão ministrar
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da UnC
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O processo "PI" é responsável pela de-
finição da coleção de Disciplinas a serem
ofertadas. Em cada semestre letivo o conjunto
de novas disciplinas deve ser especificado. E
formado tanto pelas disciplinas de novos cur-
sos que são "lançados", quanto por aquelas em
que há mudanças de fase dos cursos existentes,
ou ainda, daquelas que são ofertadas especial-
mente para atender os interesses dos alunos re-
provados em fases anteriores. No segundo se-
mestre de 2006, esse conjunto era formado por
648 disciplinas. Por causa desse processo, o sis-
tema computacional utilizado nessa abordagem
"conhece", detalhadamente, as disciplinas, seus
créditos e pontuações, as suas turmas, os locais
e os turnos de funcionamento dos cursos e das
disciplinas a serem ofertadas. As referidas pon-
tuações são usadas na composição dos coefici-
entes da equação de maximização e são calcu-
ladas pela relação entre o número da fase em
que a disciplina se encontra e o número total de
fases do curso a que ela pertence. Todos esses
elementos são fundamentais para a geração
correta de horários.

O processo "P2" é responsável pela de-
finição da coleção de Professores que faraó parte
do corpo docente da instituição, no semestre
letivo considerado. Esse conjunto não se mo-
difica com muita frequência, pois a rotatividade
não é acentuada. Entretanto, .çpmo existe um

significativo número de professores "horistas",
a possibilidade de mudanças deve ser conside-
rada e, então, as alterações no conjunto devem
ser "percebidas" pelo sistema computacional

O processo "P3" é responsável pela defi-
nição da pontuação de cada professor presente
ria coleção de professores. Trata-se de um pro-
cesso que utiliza múltiplos critérios, todos basea-
dos nos ordenamentos jurídicos da instituição.
Como exemplo, ata-se o tempo de casa, a for-
mação, as publicações, as pesquisas produzidas.
Essa pontuação também é utilizada pelo sistema
computacional, juntamente com a pontuação de
cada disciplina, na construção dos coeficientes
presentes na equação da função ob j crivo do
modelo. Ao final desse processamento, uma
"fila" de professores é estabelecida para ser utili-
zada, no processo seguinte.

O processo "P4" é responsável pela defi-
nição das associações entre os professores e suas
disciplinas escolhidas. Nesse processo são
especificadas as disciplinas e as disponibilidades
de tempo que cada professor tem para ministrá-
las. Ao final desse processo, o sistema
computacional "mantém" o controle de todas as
informações necessárias para a geração e resolu-
ção do modelo, que ocorre no processo seguinte.

Os primeiros quatro processos represen-
tam o modus operandi da casa, para a tarefa de
definição do conjunto de professores que minis-
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trarão um conjunto de disciplinas, num dado se-
mestre. E uma sistemática aplicável à totalidade
do corpo docente, sem exceção. Esses processos
são, portanto, a base para a captura das informa-
ções que descrevem o modo de ser da UnC e,
por meio de estruturas de dados adequadamente
construídas no processo "P5", é possível perce-
ber o seu "modelo comportamental" estrito à
demanda por um horário otimizado.

O processo "P5" é responsável pela ob-
tenção da resposta otimizada para a pergunta
apresentada no início desta seção, que representa
a própria problemática desta abordagem. Ten-
do especificado por completo a configuração
do semestre letivo, no processo anterior, o pro-
blema é resolvido pelo sistema computacional
de forma interaúva. As suas três camadas possu-
em "motores" que trabalham de forma inde-
pendente. Permitem re-específicaçÕes e ajustes
finos adaptando as configurações iniciais às mu-
danças de última hora, fornecendo certa "flexi-
bilidade" à abordagem utilizada.

Por exemplo, caso um professor comu-
nique uma mudança na sua disponibilidade de
tempo, é possível, ainda, com um pequeno es-
forço, modificar os valores das estruturas de
dados do sistema e gerar novamente a solução
para o problema. Praticamente, todos os valo-
res das estruturas de dados existentes podem
ser alteradas, permitindo situações do tipo "e-

se", típicas de simulações.
Então, o sistema computacional pode ser

utilizado como um simulador para diferentes
configurações. De certa forma, essa última ca-
racterística confere ao sistema computacional
uma propriedade associada ao aumento da sen-
sibilidade do analista, que interage com o siste-
ma, às pequenas variações nas configurações
iniciais do problema e aos seus impactos causa-
dos na solução numérica do modelo.

O processo "P6" é responsável pela im-
plantação dos horários gerados no cotidiano
da UnC. Essa tarefa depende de uma série de
fatores humanos, todos associados à aceitabi-
lidade e à aceitação da solução numérica deco-
dificada. Geralmente, um conjunto de ajustes
"finos" são necessários para "contingenciar" as
mudanças de última hora, solicitadas pelos pro-
fessores e coordenadores de curso. Por exem-
plo, uma nova restrição nas disponibilidades de
tempo é imposta por um programa de Pós-
Graduação que se inicia. Ou, um desejo parti-
cular de um professor de viajar somente em
um dia específico da semana, de um local para
outro, motivado por conveniências familiares.
O sucesso da implantação da solução depende
fortemente da capacidade do sistema com-
putacional de fornecer essa flexibilidade, por
meio de interfaces adequadas que permitem
interaçoes para as modificações necessárias.

5.2 O PROBLEMA DE DESIGNAÇÃO: PROGRAMAÇÃO INTEIRA COM VARI-
ÁVEIS BINÁRIAS

Para a resolução do problema utilizou-se
uma abordagem de Programação Linear (PL),
que considera o problema da geração de horári-
os nessa instituição como um problema simples
de Designação, isto é, uma particularização do
problema típico de Transportes. Sob a perspec-
tiva do problema de Transportes, os professo-
res e as suas respectivas disciplinas assumem o
papel dos recursos disponíveis a serem alceados
em um conjunto de destinos específicos, repre-

sentado pela coleçao de horários a serem ocu-
pados. Tais recursos estão localizados em um
conjunto de origens características, representado
pelas coleções de Turmas, em seus respectivos
Locais de funcionamento de cada Curso. Assim,
como cada dupla "professor-disciplina" deve ser
alocada por completo em um único horário, tem-
se um problema de Designação, cuja modela-
gem por meio da Programação Inteira é rea-
lizada utilizando-se variáveis binárias.
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5.3 A FUNÇÃO OBJETTVQ MAXIMZAR O APROVEITAMENTO DOS PRO-
FESSORES

Em Programação Linear, todo modelo
é formado por uma função objetivo e um con-
junto de restrições, sobre as variáveis de deci-
são que participam dessa função. A formula-
ção matemática desse problema pode ser en-
contrada em Bregalda (1981), Caixeta-Filho
(2001), Silva e outros (1996).

O problema que se pretende modelar e
resolver é também denominado "problema de
otimização discreta e multivariada", consi-
derado "discreto" pelo fato de que as variáveis
devem assumir valores inteiros, e considerado
"multivaríado" pelo fato de que existem milha-
res de variáveis envolvidas na alocaçao de pro-
fessores, na dimensão do problema na UnC.
Se existem varias variáveis, presume-se também
que existam várias soluções para o sistema de
equações do modelo. O problema também é
considerado de "otimização", porque se espera
obter uma solução que, entre todas as soluções
possíveis, otimize uma medida de performance

do problema. Essa medida performance é de-
nominada 'função objetivo1 do modelo e en-
contra-se descrita pela expressão (l). .

A expressão (1) "incorpora" as regras da
casa que definem a pontuação específica de cada
professor e de cada disciplina, no processo "P4"
de escolha das disciplinas. A incorporação é feita
por meio dos coeficientes "ap" e "bd" que re-
presentam, respectivamente, a pontuação do pro-
fessor e a pontuação da-discÍplina. Esses coefici-
entes estão associados pelo operador de multi-
plicação. O resultado da multiplicação é um novo
coeficiente que, associado aos valores das variá-
veis de decisão, permitirá que a 'função objetivo1

seja otimizada. Em outras palavras, os professo-
res mais pontuados, ministrando as disciplinas
mais pontuadas, terão prioridade em relação aos
menos pontuados na concorrência por um mes-
mo horário. No caso de um mesmo professor,
ministrando diversas disciplinas, a maís pontua-
da terá prioridade pelo horário do professor.

T L P D c H

EEZZZZMax

A expressão (1), em seu simbolismo
matemático preciso (cujos elementos possu-
em seus limites superiores definidos confor-
me a TABELA 1), descreve semanticamente
que o problema de alocaçao dos professores
na UnC a ser resolvido deve:

Maximizar a alocaçao de 262 pro-
fessores que devem ministrar 648
disciplinas, pertencentes a 122 tur-
mas distintas, provenientes de 31
cursos em quatro locais diferentes.
A seguir são apresentadas algumas ob-

servações sobre os seus elementos:

{& u t*

Xtlpdch - Variável de decisão que repre-
senta a alocaçao de um profes-
sor "p", ministrando um crédi-
to "c" de uma determinada dis-
ciplina "d", pertencente a um
curso cuja turma "t" tern seu fun-
cionamento em um local "l",
nurn determinado horário "h";

h - índice que descreve um horário possí-
vel para a alocaçao do professor. Re-
presenta o conjunto resultante da inter-
secção entre o conjunto de horários de
funcionamento da turma que contém a
disciplina "d" e o conjunto de horários
disponíveis do professor "p" para essa
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disciplina;
• c - índice que descreve o faro de que cada

disciplina possui um conjunto créditos
a serem alceados. Cada alocação con-
some dois crédkos por disciplina. Por
exemplo, uma disciplina necessita de
dois horários durante o período de fun-
cionamento da Turma à qual pertence,
se ela tiver quatro créditos semanais. As-
sim, cada horário "h" representa um
período de tempo suficiente para alocar
no máximo dois créditos "c" de uma
dada disciplina "d". Existe um conjun-
to importante de restrições que atuam
sobre os créditos de uma dada discipli-
na: todos os créditos de uma disciplina
devem ser alceados ou nenhum deles
será alocado;

• d - índice que descreve o fato de que uma
dada disciplina "d" deve ser ministrada
por um professor "p" em um local "l"
de uma turma "t", em um horário "h";

• p - índice que descreve o fato de que um
dado professor "p" deve ministrar uma
disciplina "d", com seu respectivo cré-
dito "c", pertencente a uma turma "t",

em local "l" num dado horário "h";
• l - índice que descreve o local "l" onde urna

disciplina "d", de uma turma "t", será
ministrada por um professor "p", em.
um local "l". Existe um conjunto de res-
trições que especificam a impossibilida-
de de um professor se deslocar de um
local para outro dentro do período de
tempo estabelecido por um turno de tra-
balho (manhã, tarde ou noite);

• t - índice que descreve o fato de que cada
turma "t" possui um conjunto de disci-
plinas associadas. Existe um conjunto
de restrições que evitam o choque ho-
rário entre disciplinas de uma mesma
turma "t", ministradas por professores
iguais ou diferentes;

• limites - A TABELA l apresenta os limi-
tes superiores de cada índice da
função objetivo.

A FIGURA 5 descreve u m diagrama que
representa as distribuições dos horários ao lon-
go de uma semana letiva completa. São 36 ho-
rários distintos para cada uma das 122 turmas
pertencentes aos 31 cursos regulares da UnC.

FIGURA 5 - Os horários semanais (36) para cada Turma de cursos regulares da UnC.
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Cadahorario "deve" receber uma alocação
de uma disciplina com dois créditos semanais. As-
sim, se uma disciplina tiver quatro créditos, então
deve ser designada para dois horários distintos.

A TABELA l apresenta a cardinalidade
dos conjuntos de elementos que participam da
função objetivo e os seus respectivos limites su-
periores.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 10, p. 63-86, 2007



-- O problema da alocação de professores na UnC, Campus Canoinhas: um estudo
de caso sob a perspectiva da designação e sua solução por meio da programação

inteira com variáveis binárias

TABELA 1: Cardinalidade de cada conjunto de elementos presentes na função objetivo.

conjuntos
Turmas
Locais

Professores
Disciplinas
Créditos
Horários

Alocações

limite superior
T
L
P
D
C
H

TLPDC

cardinalidade
122
4

262
648
4
36

1025

Fonte: O autor.

E importante ressaltar que o conjun-
to denominado "Alocações", representa uma
coleção de elementos associados da seguin-
te forma:

Cada alocação representa dois crédi-
tos de uma disciplina pertencente a
uma dada turma, a ser lecionada por
um professor em um determinado
local de funcionamento do curso, em
um dos 36 horários de destino.

5.4 AS RESTRIÇÕES DO MODELO

Em PO, todo modelo de Programa-
ção Linear é composto por uma função ob-
jetivo, que se sujeita a um conjunto de res-
trições específicas (ACKOFF, 1979). Esse

Assim, as restrições do modelo se apli-
cam sobre um subconjunto das "Alocações"
de modo que seja possível niapear as combi-
nações de Turmas, Locais, Professores, Dis-
ciplinas, Créditos e Horários que estão sujei-
tas a elas. Por exemplo, a restrição que esta-
belece que um professor não pode estar em
mais de um lugar ao mesmo tempo (ver item
5.4.4) incide sobre todas as alocações que as-
sociam esse professor aos demais elementos
da TABELA 1.

caso não é diferente. É necessário especifi-
car cada uma das restrições do modelo, para
que seja considerado exequível, além de com-
pleto e correto.

5.4.1 Cada disciplina deve ser alocada uma única vez ou não deve ser alocada

A expressão (2) descreve uma restri- de uma turma "t", em um local "l", em ape-
ção específica do modelo que estabelece que nas um, ou nenhum, dos horários de funci-
uma determinada alocação mapeia um pró- onamento da turma, definidos pelo
fessor "p" que vai ministrar um conjunto subconjunto do conjunto "h", escolhido
de dois créditos "c" de uma disciplina "d", pelo professor.

X,i,Hi,-h

onde
tlpdc - alocações de dois créditos = 1,2,3,...J 025

H ~ horários especificados em cada alocação — l,2,3... 36
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Caso urna das variáveis de decisão as-
suma o valor igual a um, as demais variáveis
de decisão deverão assumir o valor igual a
zero. Caso contrário, elas assumem o valor
igual a zero, sem excecao, e a variável virtual,
com prefixo "Xvirt", assumirá o valor igual a

um. Quando uma variável virtual de uma dada
alocaçao assume o valor diferente de zero na
solução, tem-se o caso típico de uma alocaçao
que de fato não se realizou, pois ela repre-
senta um destino fictício no problema de
Transportes.

5.4.2 Todos os créditos de uma disciplina são alceados ou nenhum deles é alocado

Nessa abordagem, uma disciplina pode pletamenre alocada", em um horário de tur-
ter vários conjuntos de dois créditos associa- ma. A expressão (3) descreve uma restrição
dos. Por exemplo, uma disciplina de seis cré- importante sobre o fato de que todas as
ditos necessita de três alocacões de dois crédí- alocacões de uma disciplina são realizadas, ou
tos cada, para ser considerada como "com- nenhuma delas é alocada.

mula
tlpd — alocacões de mesma disciplina = 1,2,3,... £48

c — conjunto de créditos de cada disciplina " 1>2

( 3 )

Neste caso, as variáveis virtuais associa- mais também assumem, significando que essa
das às alocacões de mesma disciplina possuem disciplina foi alocada completamente no horá-
o mesmo valor. Se uma delas assumir o valor rio da respectiva turma. Caso contrário, todas
igual zero na solução numérica, todas as de- essas variáveis assumem o valor um.

5.4.3 Numa mesma Turma, alocacões distintas não podem ocupar o mesmo horário

Não é possível que, numa mesma tur-
ma, alocacões distintas ocupem um mesmo
horário no processo de geração de horários.
Como uma alocaçao mapeia., de forma
unívoca, disciplinas diferentes ou disciplinas
iguais com conjuntos de crédito diferentes, a

sua alocaçao deve ser realizada em um dos
horários possíveis (intersecção- entre os con-
juntos de horários de funcionamento da tur-
ma e de disponibilidades dos professores). A
expressão (4) descreve uma restrição sobre
todas as turmas.

ande

D C

Z X w*
d=\l

turma

tlpdc = alocacões de mesma turma — 1,2,3,. ..122

h — horários possíveis em cada turma — 1,2,3,... 3 6

( 4 )
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A variável virtual, com prefixo
"Xvirt_turma", assumirá o valor um se ne-
nhuma alocação da turma "t" no horário "h"
ocorrer. Caso contrário, seu valor será zero
e urna das disciplinas "d", da turma "t", terá
um de seus créditos "c" alceados no horá-

rio "h". Dessa forma, é possível saber quais
são os horários não alocados, para cada tur-
ma, numa dada solução numérica (ensaio).
Relatórios especiais são construídos para ler
os resultados influenciados pela restrição
acima.

5.4.4 Um professor somente pode estar urna única vez em um mesmo horário

Essa é uma restrição que atua so-
bre cada elemento do conjunto de pro-
fessores. Um professor pode ministrar
várias disciplinas, em várias turmas e lo-

cais distintos. Então, o conjunto de
alocações que mapeia cada professor deve
estar sujeito a esta restrição, descrita pela
expressão (5).

Z X !l!>l!ch 4- Xvirt _ professor = l

onde

tlpdc = alocações para cada professor = 1,2,3,.../í ( 5 )

h — horários possíveis em todas as turmas ~ 1,2,3,. ..36

p — professores ~ 1,2,3,...

A variável virtual, com prefixo
"XvÍrt__professor", assumirá o valorum, se ne-
nhuma alocação do crédito "c" da disciplina
"d", com o professor "p", ocorrer no horário
"h". Todas as alocações associadas ao profes-
sor "p" são investigadas e testadas para cada
horário "h". Caso contrário, seu valor será zero

e uma das disciplinas "d", da turma "t", terá
um de seus créditos "c" alocados no horário
"h". Dessa forma, é possível saber quais pro-
fessores ficaram "de fora" numa dada solu-
ção numérica considerada (ensaio) e medir a
performance do processo de aproveitamento
dos professores.

5.4.5 Um professor não pode se deslocar entre locais diferentes num mesmo turno

Na UnC existem quatro locais diferen- restrição, representada pela expressão (6), deve
tes para funcionamento das turmas. Num perí- fornecer o "conhecimento" desse fato ao mo-
odo compreendido entre quatro horas-aula delo da PO. Trata-se de uma das restrições mais
consecutivas é praticamente impossível o dês- "complexas" de se implementar, nesse modelo,
locamento de um local para outro. Então, uma de forma automática.
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("!(/£'

Y + Y Y, \ Xvirt local — 1-A iimic.i, Z-i Si tiii<tc{h*\} \ -SÍ.VLI L iu^u,i-i//>fi(ih — JL

tlpac(n-í-L) - alocacões nos segundos horários = 1,2,3,.../í

( 6 )
íípcícn — aiocclções nos primeiros horários = 1,2,3,.../«

h = primeiros horários em cada turno = 1,3,5,7,...35

p = cada um dos professores ~ 1,2,3,...262

Para um melhor entendimento dessa rés- cada professor, cujo horário solicitado repre-
trição, é importante perceber que em uma dada senta a primeira hora-aula de cada turno de um
alocação "tpdch" existe um local "l" associado, determinado local "l". Cada professor, cada
Então, as alocacões com diferentes locais não turno, cada local "l", cada disciplina; (ii) separar
podem ser alocadas num mesmo período (ma- todas as alocacões de mesmo professor cujos
tutino ou vespertino ou noturno) para um mês- horários representam as segundas horas-aula de
mo professor. Para impor essa restrição, deve- cada turno e os locais sejam diferentes do local
se sempre observar o primeiro horário de cada "l" escolhido anteriormente; (iii) a cada elemen-
turno para as alocacões de um dado professor: to do primeiro conjunto associam-se os elemen-
os locais de todas as alocacões desse professor, tos de mesmo professor e turno do segundo
que solicitam o segundo horário de cada turno conjunto. As variáveis de decisão envolvidas
devem ser o mesmo que o local escolhido para nesse terceiro conjunto são somadas, juntamente
o primeiro horário desse mesmo turno. Deve- com uma variável virtual. O resultado deve ser
se: (i) separar todas as alocacões associadas a ígual a um.

5.4.6 Todas as variáveis do modelo assumem valores binários

As expressões em (7) descrevem o fato Io da PO para a sua resolução são do tipo bi-
dé que todas as variáveis envolvidas no mode- nárias, isto é, assumem valores zero ou um.

Y = (O v 1)
•A- tlpdch ^ ' on,{e tlp(I(!*il2,3....,]Q25 e A=1.2,3,...36

Xvirt _turmailpik= (o v i) ^ ̂ ^ I22 c ,,=,,23J6 (7)

Xvirt_professor^= (o v i) ^ ̂ ^ ,. WJJJ6. ^1AJ62

Xvirt local,J = ' (o v i)
— ttpdch onà
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6 A MONTAGEM AUTOMATIZADA DO SISTEMA DE EQUAÇÕES

Quando o modelo construído é gran-
de, o conjunto formado pela função objeti-
vo e pelas suas restrições pode envolver mi-
lhares, ou até mesmo milhões, de variáveis.
No caso da UnC, tem-se que as 1.025
alocações podem ser alceadas, no máximo,
em 36 horários disponíveis para cada tur-
ma. Sem levar em consideração a existência
das variáveis virtuais, necessárias para equi-
librar o problema da Designação e para
impor as restrições associadas, esse modelo
poderia chegar facilmente a 36 mil variáveis.
Para especifica-las pode-se realizar uma ta-
refa de "escrita" manual ou automatizada.
A primeira opção é demais enfadonha, pe-
las seguintes razoes:
• Escrever manualmente todas as variáveis

envolvidas e ainda especificar as relações
entre elas por meio de operadores (soma,
igualdade e multiplicação) pode levar a
uma situação de falta de controle. Como
são milhares de restrições a serem consi-
deradas na modelagem do problema, al-
gumas podem ficar de "fora" no momen-
to em que são especificadas;

• Toda vez que uma alteração ocorre nas
escolhas de um professor por uma disci-
plina, na sua disponibilidade de tempo, ou
em algum dado da configuração inicial de
uma das alocações consideradas, ou ainda
sobre algum dos coeficientes da função
objeiívo, o conjunto de equações do rno-
delo deve ser reespeciflcado;

• Um sistema de nomeação de variáveis e
de equações deve ser mantido de forma
consistente e coerente com uma dada con-
figuração inicial do problema. Algumas
vezes, a observação sobre uma dada vari-

ável deve ser realizada muito de perto,
durante várias simulações, e é conveniente
que se mantenha uma nomeação sistemá-
tica para esse acompanhamento;

• Deve ser possível alterar uma configuração
inicial para fazer algum tipo de simulação.
Então, as simulações exigem alterações que
tornam proibitivas as operações manuais de
construção das equações do modelo;

• Por último, talvez a mais importante de
todas as justificativas, é que de fato o con-
junto de equações será resolvido por um
motor específico, cujo interpretador
implementa uma regra de produção espe-
cífica sobre os termos envolvidos, de tal
forma que um padrão de nomenclatura
deve ser obedecido para que a tarefa de
compilação das equações do modelo seja
realizada sern erros de sintaxe.

A produção de um conjunto de equa-
ções de forma manual, diante do exposto, é
uma tarefa improdutiva e pode prejudicar a
completude do modelo e induzir o
surgimento de problemas de corretude e de
acurácia da solução numérica obtida por
meio dele.

Para evitar tais inconveniências, foi de-
senvolvido nessa abordagem um sistema
computacional para a geração automatizada
de todas as equações do modelo, incluindo
a função objetivo. Este sistema representa a
primeira das três camadas de solução desta
abordagem. O resultado de seu processa-
mento é um arquivo de texto, com elemen-
tos apresentados com formatação específi-
ca, adequado ao processo de importação do
motor que vai gerar a solução numérica na
camada seguinte.
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6.1 NOMENCLATURA D AS VARIÁVEIS ENVOLVIDAS

A FIGURA 6 apresenta a sistemática de
nomeação utilizada nesta abordagem para des-
crever cada uma das variáveis envolvidas no
modelo do problema. Um exemplo de uma
das restrições do modelo é fornecido.

De acordo com a sistemática adotada,
uma variável de decisão tem sempre o mesmo
prefixo "X_", seguida de dois identificadores.
O primeiro identificador é utilizado para fazer
uma referência ao código da alocação na qual

essa variável está associada. Por meio desse
identificador é possível identificar o professor
"p" que ministra um crédito "c" de uma dada
disciplina "d", de uma determinada turma "t",
em um local "l". O segundo identificador é uti-
lizado para fazer uma referência ao código do
horário para a alocação. Por meio dele é possí-
vel saber qual é o horário específico que o pro-
fessor escolheu, entre outros possíveis, para
ministrar a disciplina.

FIGURA 6 - Exemplo de uma restrição conforme o sistema de nomeação utilizado.

3" alocação:

[gcal "Porto União",
turma "T6B",
professora "Célia",
disciplina "História"
crédito "C12"

Esta sistemática também padroniza a
nomeação para as variáveis virtuais utiliza-
das no modelo. Cada uma delas possui o
termo "virt", como sufixo, associado ao
código da alocação e ao código de um ho-
rário fictício, uma vez que as variáveis virtu-
ais possuem o objetivo de equilibrar o pró-

+ x_3_24 -t- <_3_29 *
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x_

X_3_30 +•

"-^

3_29

X_3_37_VIRT =1

29° horário:

sexta-feira,
período noturno,
duas primeiras
horas-aula

blema da Designação. Acima, tem-se esse
código como de valor "37" para referenciar
que é o trigésimo sétimo horário (fictício)
de um conjunto de trinta e seis horários re-
ais (exequíveis). A FIGURA 7, abaixo, apre-
senta a interface básica do sistema montador
das equações do modelo.

HGURA 7 - Interface do sistema "montador" das equações do modelo.
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7 RESOLUÇÃO DO SISTEMA DE EQUAÇÕES: MOTOR "XPRESS-MP"

A resolução do sistema de equações do.
modelo representa a segunda camada desta
abordagem. Ela é resultante do processamento
de segundo motor, denominado "XPress-MP",
fornecido gratuitamente para a UnC, sob li-
cença "#25132", pela empresa DashAssociates.
Sua principal função é resolver numericamen-
te o modelo montado na camada anterior e
fornecer um arquivo texto, como saída, con-
tendo os valores das variáveis de decisão que
otimizam o problema.

De acordo com Dash (2005 a, b, c),
"XPress-MP" é o nome de uma tecnologia
que unifica um conjunto de softwares que

realiza três funcionalidades básicas distintas:
(i) oferece um ambiente com um linguagem
própria de modelagem; (n) oferece uma
interface para especificação, importação e
exportação de modelos; (iii) oferece uma
interface para otimização e resolução de
modelos. Para resolver o problema, essa
tecnologia utiliza técnicas de Programação
Linear acopladas com uma enumeração,
conhecida como "Branch-and-Bound"
(Algoritmo de Bifurcação-Limite) de valo-
res exequíveis para as variáveis discretas do
modelo. Essas técnicas podem ser vistas ern
detalhes em Press (2002, p. 448).

FIGURA 8 - Interface do sistema "XPress-IVE" que contém o motor "'XPress-MP"'.
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Basicamente, a resolução do modelo da
UnC é realizada nessa segunda camada num pro-
cesso constituído de quatro passos. No primei-
ro, o arquivo contendo o conjunto formado
pelas restrições do modelo e por sua função
objetivo (montado na camada anterior) é im-
portado pelo sistema, por meio de urna
interface adequada. Essa interface está descrita
na FIGURA 8. No segundo passo, por meio
de uma interação com o analista humano, um
serviço de compilação é solicitado. Não haven-

8 VISUALIZAÇÃO DOS RESULTADOS

do erros de sintaxe, parte-se para a resolução
numérica do modelo, ação que representa o ter-
ceiro passo. O quarto passo representa a mon-
tagem do arquivo contendo a especificação dos
nomes e valores de cada uma das variáveis de
decisão envolvidas na solução ótima do proble-
ma. O valor da função objetivo também é espe-
cificado. Esse arquivo é salvo em um. diretório
acessível ao motor da camada seguinte, para que
os resultados sejam visualizados na forma de
horários típicos de cada turma da UnC.

A visualização dos resultados associados gunda fase do Curso Superior de Adrninistra-
à solução ótima do problema representa a ter- çao da UnC. Como o horário de funcionamento
ceira camada desta abordagem. A FIGURA 9
descreve uma interface para apresentação de um
horário para unia turma representativa da se-

dessa turma é noturno, de segunda a sexta-fei-
ra, todos os demais horários para essa turma
encontram-se livres.

FIGURA 9 - Interface para visualização de resultados - o horário de cada turma da UnC.
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O horário acima foi gerado a partir de veis assumem valores binários, um processo de
um arquivo texto exportado pelo motor da se- decodificaçao dos valores para a linguagem,
gunda camada. Como, nesse arquivo, as varia- natural dos professores e alunos teve que ser
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"disparado", utilizando um conjunto específico
de passos. No primeiro passo, o arquivo con-
tendo os valores binários das variáveis de deci-
são deve ser importado para a estrutura de da-
dos da abordagem denominado "Resultados",
conforme o "DER" da FIGURA 2. A partir
desse momento, cada variável fica associada ao
seu respectivo conjunto de alocações. No se-
gundo passo, classificam-se todas as alocações
por turma e horário. Tem-se, como resultado,

o horário de cada turma.
Por conta dos relacionamentos entre

as entidades pertencentes ao banco de da-
dos é possível também "saber" quais pro-
fessores ficaram de fora das alocações soli-
citadas e, então, especificar o índice de apro-
veitamento dos professores (EAP) na solu-
ção adotada. O cálculo da eficiência do pro-
cesso de aproveitamento dos professores é
dado pela expressão (8).

EAP % -
(ntp — pna)

ntp

onde:
• ntp: número total de professores envolvidos

no processo de alocação;
• pna: número de professores não alocados;
• EAP: eficiência do processo de aproveita-

mento dos professores
A quantificação da variável "pna" é feita

pela contagem simples de todas as alocações
cujas variáveis de decisão associadas assumem
valor igual a zero. Esse numero representa a
quantidade de professores que não foram
alocados. Geralmente isso ocorre quando a dis-

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A abordagem utilizada mostrou-se váli-
da para a resolução do problema de alocações
de professores na UnC. Uma prova cabal de
sua validade é representada pelo fato de que a
solução gerada por ela, para o segundo semes-
tre do corrente ano} foi totalmente adotada pela
instituição. Trata-se também de uma compro-
vação da aceitação da solução, pois ela foi im-
plantada com sucesso.

A dimensão real do problema também é
algo digno de consideração. Com tantas variá-
veis envolvidas e tantas possibilidades de resolu-
ção, o horário gerado forneceu uma solução
"zero choque" com o máximo aproveitamen-

100

pombilidade de tempo dos professores é mui-
to restritiva e há uma concorrência entre os pro-
fessores pelos mesmos horários. Os problemas
causados pelas "nao-alocaçÕes" podemser con-
tornados durante uma fase de "ajuste fino", em
que os coordenadores conversam pessoalmen-
te com os professores envolvidos. O sistema
computacional fornece condições para que, de
forma interativa, por meio de interfaces ade-
quadas, novos ajustes ocorram e assím, cada
"não-alocação" seja resolvida individualmente.
Esse processo é rápido e controlado.

to de professores: 96,3% de eficiência. Foram
utilizadas mais de 12 mil variáveis binárias e mais
e 7 mil restrições para modelar o problema.
Gerou-se uma solução adequada para que 260
professores ministrem 648 disciplinas, ofertadas
em quatro locais diferentes e distribuídas em 122
turmas de 31 cursos superiores distintos, envol-
vendo 1.025 alocações de duas horas/aula.

Os professores não alocados foram
aproveitados posteriormente, durante a fase de
ajustes finos. Para tanto, um conjunto de
interfaces do sistema computacional, e relatóri-
os específicos, forneceu a interatividade neces-
sária.
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Perspectivas acerca da relação entre saúde,
qualidade de vida e atividade física

Cezar Grontowski Ribeiro1

Débora Priscila Hiiffner Pardal2

KESUMO

Viver com qualidade e maior longevidade está-se tomando um dos desafios deste
século. Sabe-se que as novas descobertas científicas, principalmente na área da gené-
tica humana, estão permitindo que se consiga atingir uma idade cada vez mais
avançada, o que traz como consequência uma necessária transformação dos pa-
drões sociais, desde a família até as relações de trabalho, de socialização, entre outros,
alem de uma preocupação em como estabelecer meios que permitam que esse
maior tempo de vída seja vivido com qualidade. Dessa forma, o estilo de vida e a
prática da atividade física de cada ser humano estão diretamente relacionados com
suas probabilidades de desenvolver hábitos que permitam uma vida saudável, ou,
em caso contrário, ter que conviver com os resultados hoje previsíveis de uma
existência com possibilidade de doenças comuns à idade avançada, mas que, pelas
condições da vida humana atual, apresentam-se cada vez com maior frequência em
indivíduos que deveriam estar no auge de sua forma física e mental, mas que
devido ao sedentarísmo, alimentação sem regras, condições de trabalho prejudici-
ais, entre outros fatores, tomam-se alvos fáceis para desenvolvimento de situações
que colocam em risco sua qualidade devida e saúde. Diante disso, pretende-se aqui
apresentar dados e proposições que possam ser úteis na discussão sobre as possí-
veis maneiras de viver melhor e com qualidade, para que o ser humano não torne
esse dom. tão especial, que é ávida inteligente, numa situação que limite o desenvol-
vimento de seu potencial, e, principalmente, tire-lhe a alegria de viver.

Palavras-chave: Qualidade de vida. Saúde. Atividade física.

1 Graduado em Educação Física, pelas Faculdades Reunidas de Administração, Ciências Conrábeís e
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Ciências da Educação, pela Universidad dei Norte (Unínorte), Paraguai; professor dos cursos de Educação
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deborapardal@visaonet.com.br.
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Perspectives on the relationship between health,
quality of life and physical activity

Cezar Grontowski Ribeiro1

Débora Priscila Híiffner Pardal2

ABSTRACT

Livíng wlth qualíty and greater longevíty is becoming one of the challenges of
this century It is known that the new scientif ic discoveries, mainly in the área of
human genetics, are alio wing people to Hve longer and longer, fact tliat makes it
necessary to change social standards, frorn the famlly to the work relatíons,
socialization, and also concerns on how to establish ways that allow that this
longer lifetime is líved with quality. Thus, the lifestyle and the physícal activity
practiced by each human being are directly related to their probabílities of
developíng habits that provide a healtky life, or that result ín illnesses comrnon
to old age, but which, due to the life conditíons of the human being at present,
are more and more frequent in individuais who should be Ín excellent physícal
and mental condítíons, but because of sedentary habits, unhealthy food and
inappropríate working conditions, become easy targets for the development of
siuiatíons that put at rísk their quality of life and health. Só, we intend to present
data and suggestions that can be useful for the discussíon on the possible ways
to improve the quality of life, só that the human being does not transform this
special gift, which is íntelligent life, ínto a situation that may límít the development

of hís potencial, and, mainly destroy the joy of living.

Key words: Quality of Hfe.Health. Physícal activiry.
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l INTRODUÇÃO

A saúde e qualidade de vida são dois fa-
tores de constante preocupação da população
em geral.

Manter um corpo sadio, que era um pri-
vilégio das elites e considerado um "modismo"
desnecessário, tornou-se comum a todos, au-
mentando a expectativa de vida dos seres hu-
manos, bem como trouxe para o cotidiano das
pessoas atividades como caminhar, correr, pra-
ticar exercícios em academias, fazer ioga, entre
outros tantos tipos de aúvidades. Dessa forma,
a atividade física passou a ser um referencial
para o ser humano que procura não apenas
manter-se saudável, mas também evitar doen-
ças, melhorar os aspectos físicos e preventivos
de saúde, que conseqúentemente podem elevar
sua auto-estima e prazer de viver (PEREIRA,
1999; PITANGA, 2004).

A busca por melhor condição de vida não
é um fator novo na sociedade. Porém a atenção
dispensada aos aspectos relacionados com a saú-
de e qualidade de vida são fatores que foram

sendo promovidos a necessidades, principalmen-
te nas últimas duas décadas (BUSS, 2000;
CASPERSEN; KRISKA, 1997; MAR1ENS,
1996; OLSZEWER, 1994). Por isso muitos tra-
balhos foram, desenvolvidos no sentido de es-
clarecer as pessoas, principalmente os leigos, so-
bre os benefícios da atividade física, da alimen-
tação equilibrada, da importância do lazer, entre
outras circunstâncias que provocaram um novo
questionamento sobre os conceitos do que vem
a ser qualidade de vida e quais aspectos são ne-
cessários para se obter um bom nível de saúde.

Este ensaio não busca esclarecer ou criti-
car comportamentos ou atitudes, rnas analisar
e contribuir para o entendimento da importân-
cia de o ser humano estabelecer um estilo de
vida aúvo, que lhe proporcione longevidade
com saúde, garantindo que suas açoes e com-
portamentos trarão resultados benéficos para
seus aspectos gerais de vida, e adquiram, dessa
forma, subsídios que o levem à felicidade em
sua existência.

2 QUALIDADE DE VIDA E SAÚDE: NOÇÕES GERAIS

Definir qualidade de vida torna-se uma
rarefa árdua, pois não existe um conceito
unívoco. Cada pessoa possui interesses e reali-
dade diferentes das demais, e por isso, a defini-
ção do termo para cada uma delas tenderá a
ser diferente.

O ser humano, desde o início da civiliza-
ção, procura novas situações que lhe permitam
obter maior comodidade e que lhe tragam sa-
tisfação e prazer em viver. Com o decorrer do
processo evolutivo, as descobertas foram-se
tornando cada vez mais abrangentes, atingindo
todos os setores da vida humana, e, a partir da
Revolução Industrial, esse processo foi-se ace-
lerando, principalmente no século 20 e no atual,
quando essa aceleração se tornou vertiginosa e
difícil de ser acompanhada.

Os avanços na medicina e em outros se-
tores que estão relacionados com a saúde per-
mitiram que houvesse um acréscimo na melhoria
de vida da população de um modo geral, e
assim caminhamos para uma sociedade com
uma expectativa de vida cada vez maior.

O conceito qualidade de vida surgiu em
1964, quando o então presidente dos Estados
Unidos, Lyndon Johnson, "declara que os ob-
jetivos não podem ser medidos pelo balanço
dos bancos. Eles só podem ser medidos pela
qualidade de vida que proporcionam às pesso-
as" (FLECK e outros, 1999).

Paschoal (2000) explica que a busca pela
qualidade de vida tem atingido novos patama-
res nos últimos trinta anos, sendo considerado
um atributo importante no setor saúde, geran-
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do, dessa forma, a implementação de políticas
públicas de saúde. Nesse sentido, a relação ati-
vidade física e saúde vem sendo gradualmente
substituída pelo enfoque da qualidade de vida,
que tem sido incorporado ao discurso da Edu-
cação Física e das Ciências do Esporte. Tem,
na relação positiva estabelecida entre atividade
física e melhores padrões de qualidade de vida,
sua maior expressão.

O conceito saúde está intimamente rela-
cionado ao conceito de qualidade de vida, e
também ao termo longevidade, quando sugere
relativo controle da morbidade e prolongamen-
to da vida útil e independente de um indivíduo
(SHEPHARD, 1995).

O termo "qualidade de vida" também
ganhou destaque à medida que estudos consi-
derando o novo paradigma de saúde
multidirnensional propagaram-se. Afinal, o
redimensionamento do termo saúde, por sí só,
permitiu que preocupações antes restritas a pro-
fissionais ligados a área da saúde "curativa"
permeassem também o Interesse de profissio-

nais da área da saúde "preventiva". Nesse ínte-
rim, informações sobre saúde desvincularam-
se de dados unicamente clínicos e laboratoriais,
passando a figurarem também em estudos
socioeconômicos, culturais e mesmo
comp ortamentais.

Nanas (1997, p. 15) explica que, de
modo geral, a expressão "qualidade de vida"
está associada a fatores corno estado de saúde,
longevidade, satisfação pessoal (relacionada a
fatores económicos, trabalho, família), disposí-
Çao e até espiritualidade. Para ele, qualidade de
vida é um conceito complexo, mul-
tideterminado, pois resulta da interação mais ou
menos harmoniosa de fatores do cotldiano
humano (percepções, relacionamentos e situa-
ções vivenciadas).

Entre os fatores individuais que podem
alterar a qualidade de vida e a saúde estão a
hereditariedade e o estilo de vida, e, a este últi-
mo, relacionam-se os hábitos alimentares, o
gerenciamento do estresse e a prática de ativi-
dade física.

3 SEDENTARISMO x ATIVIDADE FÍSICA x MASSA CORPORAL

Atualmente, como consequência das
mudanças nas condições de vida e de trabalho,
poucos praticam atividades físicas. As pessoas
se deslocam, utilizando o transporte coletivo ou
o próprio carro. Na maior parte das vezes, de-
vido à natureza do serviço que executam, pas-
sam horas e horas sentadas. Isso também, acon-
tece durante o lazer: sentam-se quando vão a
um barzinho, cinema ou quando diante da tele-
visão. Nos sfrqppíngs, os jovens sentam-se por
multo tempo nas praças de alimentação ou fi-
cam encostados nos corredores. Comportan-
do-se dessa forma, a maioria das pessoas se
exercita ou caminha cada vez menos, geralmente
corn a desculpa de que não tem tempo
(FERNANDES FILHO, 2003).

Com a evolução da tecnologia e a ten-
dência cada vez maior de substituição das ativi-

dades ocupacionais que demandam gasto
energético, por facilidades automatizadas, o ser
humano adota cada vez mais a lei do menor
esforço, reduzindo assim o consumo energético
de seu corpo.

O grande passo dado para focalizar o
interesse de muitas pesquisas em saúde na prá-
tica de atividades físicas talvez tenha sido a
exaltação do tema "balanço energético", quan-
do, nos meados do século 20, tornaram-se cada
vez mais evidentes as relações entre alta ingestão
calórica e morbidade.

Se antes pensava-se que o excesso de peso
era causado tão somente por elevada ingestão
calórica, hoje pode-se afirmar que o sobrepeso
é resultante do desequilíbrio entre o número de
calorias ingeridas e o número de calorias gastas
para suprir as atividades diárias (GUEDES;



Cézar Grontowskí Ribeiro e Débora Priscila Huffner Pardal 95

GUEDES, 1998; KATCH; MCARDLE,
1996). Tais fatos deixam ainda mais nítida a
explicação de por que as atividades físicas têm
sido consideradas fatores coadjuvantes na re-
cuperação e manutenção da saúde: o papel que
podem representar na manutenção do balanço
energético adequado (gasto energético total
menor que ingestão energética total) determina
parte da importância de sua inclusão de manei-
ra significativa na vida diária.

Por outro lado, o sedentarismo, por si
só, permite que se desencadeie a ação conjunta
ou isolada de fatores de risco à saúde (acúmulo
de placas de ateroma, hipertensão arterial, di-
minuição da densidade óssea, estresse,
enrijecimento músculo-articular, entre outros) o
que explicitamente contribui para a instalação
de um quadro de morbidade.

Conforme comenta Nahas (1997, p. 23),
no Brasil, apesar de haver ainda poucas infor-
mações disponíveis, alguns dados sugerem que
os números em relação ao sedentarismo sejam
similares aos dos demais países. Alguns estudos
realizados nos Estados Unidos da América
(EUA) referem-se também a diferenças étnicas
que influenciam padrões de prática de ativida-
des físicas (CASPERSEN e outros, 1995;
SHEPHARD, 1995; U.S. DEPARTMENT OF
HEALTH AND HUMAN SERVICES, 1999),
e estudos demográficos sobre inatividade física
apontam que as mulheres tendem a ser rnenos

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A saúde do ser humano tem sido alvo de
Inúmeras pesquisas que procuram entender que
situações podem possibilitar adquirir padrões
desejáveis, e, principalmente, manter tais padrões
pelo maior período de tempo possível.

O que se precisa entender em relação a
tais estudos é que a individualidade humana deve
sempre ser respeitada, e que no tocante à saú-
de, as possibihdades de influência dos estudos
generalizados será marcante. Porém, em se tra-

ativas que os homens; a inatividade física au-
menta em proporção à idade cronológica; e a
prevalência de inatividade diminuí conforme au-
mentam a instrução e o salário recebidos
(CASPERSEN e outros, 1995; SALLIS;
OWEN, 1999).

Em linhas gerais, os padrões de ativida-
des físicas atuais - na população adulta, e base-
ando-se nos dados de estudos internacionais -
descrevem uma população pouco atíva fisica-
mente no tempo de lazer, que se torna menos
ativa com o passar dos anos (avanço da idade),
e que é influenciada por fatores como género,
escolaridade, grupo étnico, disponibilidade de
ambiente e tempo para praticar atividades físi-
cas, e o percentual de adultos engajados em ati-
vidades físicas vigorosas e regulares é ainda pe-
queno (DISHMAN, 1995b; SALLIS; OWEN,
1999; U.S. DEPARTMENT OF HEALTH
AND HUMAN SERVICES, 1996).

Portanto, para se estabelecer parâmetros
desejáveis de saúde, é preciso primeiramente que
cada indivíduo perceba sua própria condição e
necessidade de melhoria ou manutenção do
bem-estar geral. Para que possamos, assim, ter
uma geração mais consciente de suas possibih-
dades e limites, que aprenda a viver com os
novos padrões de comportamento e que pla-
neje sua vida pensando no futuro, ou seja, numa
longevidade maior com qualidade e, principal-
mente, felicidade.

tando de qualidade de vida, é preciso estudar
as comunidades de forma individualizada, pois,
apesar de o senso comum, a análise da questão
individual deve ser sempre levada em conta, já
que não se pode precisar quais os interesses de
cada pessoa dentro do estudo em grupo.

Em contrapartida, melhorar a qualidade
de vida e a saúde também dependem não só
do esforço individual, mas também das insti-
tuições de modo geral, sejam elas trabalhistas,
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sociais, de lazer, políticas, entre outras, procu- lente proposta para garantir uma vida mais sau-
rando encontrar situações e fatores que pró- dável e feliz, e deve} dessa forma, ser incentí-

porcionem subsídios para satisfazer os anseios vada por todos os organismos da sociedade,

gerais da população. para que tenhamos pessoas produtivas, mas
Assim, é preciso que as instituições obser- também seres humanos felizes e satisfeitos com

vem seus profissionais e procurem incentivar sua as condições ofertadas pela vida em sua co-
produçao, sua vida na instituição, e também que mumdade.
cada um efetue alterações no seu estilo de vida, Ter uma vida feliz e com qualidade de-
que tragam novas perspectivas e realizações, pois pende, em grande parte, do esforço individu-
o crescimento constante é a chave para uma vida ai, e os parâmetros de qualidade de vida de-
feliz, ao passo que a estagnação traz o desânimo vem ser efetuados pelo próprio ser, e que aqui-
e a perda de produtividade. Io que trouxer prazer e felicidade para sua vida

A atividade física pode ser uma exce- seja ponto fundamental de sua existência.
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Atividades lúdicas no ensino do nado Crawl em
diferentes faixas etárias

Vânia Cândido Fonseca1

Sinione Aparecida Paludo Ribas2

RESUMO

A presente pesquisa visa demonstrar corno acontece a aprendizagem do nado Crawl,
em diferentes faixas etárias, utílizando-se de atividades lúdicas. A proposta da pesquisa
foi transmitir que é possível praticar atívídade física e aprender a nadar de maneira
divertida, independente da idade, sendo criança, jovem, adulto ou idoso. Trata-se de
uma pesquisa de campo, do tipo levantamento de dados, de cunho qualitativo e
quantitativo, com área de abrangência na Educação Física ligada a natação. Ser educador
é antes de qualquer coisa, aprender. Para ensinar é necessário estar atento as necessidades
educacionais da sociedade, que se desenvolvem conforme a busca de Informações, cada
vez mais comum, na vida das pessoas. Foi como consequência desse desenvolvimen-
to, que a Educação Física adquiriu um papel importante ao desenvolver não somente
o físico, mas uma séríe de f atores que transformam o educador em alguém importante
na sociedade. Na Educação Física é possível buscar em diferentes modalidades
desportivas, objetívos como desenvolver os âmbitos: afetívo, motor, cognitivo e soci-
al. Na natação, além dos fatores psicomotores, o professor precisa acompanhar os
desenvolvimento das técnicas da modalidade e tirar proveito da aula. Para a pesquisa
foram utilizadas duas fichas de avaliações durante todas as aulas. A primeira ficha
avaliava a adaptação ao meio líquido e outros fatores de iniciação como respiração,
Imersão parcial e prolongada, deslize volta em pé, posição do corpo na agua. A segunda
ficha avaliava aspectos mais relacionados às açÕes motoras do nado Crawl como, respi-
ração, ação dos braços e pernas e coordenação braços e pernas. Apôs a tabulação dos
dados obtidos durante a realização das aulas, e analise dos dados foi possível certificar-
se da eficiência das atividades lúdicas no ensino do nado Crawl em diferentes faixas
etárias, e todas as turmas reagiram de maneira positiva as atividades, facilitando a
qualidade de movimento durante a aprendizagem.

Palavras-chave: Atividades lúdicas. Nado Crawl. Aprendizagem.
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Playful activities in the teaching of the crawl for
different age groups

Vânia Cândido Fonseca1

Simone Aparecida Paludo Ribas2

ABSTRACT

Thls research intends to demonstrate how learning to swim wíth crawl strokes
takes place, Ín different age groups, by means of playful activities. The research
aims at informing that it ís possíble to practice physical actívity and to learn to
swim Ín an entertaining way, independent of the age: child, teenager, adult or
old. It is a fíeld research, of the data collection type, both qualítative and quantitative,
in the área of Physical Education, connected to swimming. To be an educator Ís,
above ali, to be a learner. In order to teach, it is necessary to be attentlve to the
education needs of society. These needs develop, according to the search for
information, more and more frequently, ín people's life. It was as a consequence
of thís development that the Physical Education acquired an important role
when developing not only the physical, but also a series of faaors that transforms
the educator into an important pró fessional Ín society.InPhysical Education it ís
possible to find, in different sport modalities, objectives, such as developing
different áreas: emotional, motor, cognitive and social. In swimming, besídes
the psychomotor factors, the teacher also needs to accompany the development
of the modality techníques and take advantage of the class. For the research, two
evaluation cards were used Ín ali the classes: the first card evaluated the adaptatíon
to the liquíd environrnent and other ínitíation factors such as breathing, partia!
and long immersion, sliding on foot, and the positíon of the body Ín the water;
the second card evaluated aspects which are more related to the motion actions
of swimming with crawl strokes, such as breathing, movement of the arms and
legs and the coordinatíon of arms and legs. After the tabulation of the data
obtained duringthe classes, and analysis of the data, ít was possible to make sure
that the playful activities are effícient Ín the teaching of the crawl for different age
groups, and ali of the groups reacted positively to the activities, facilítatíng the
movement qualíty duríng the learning.

Key words: Playful activities. The CrawL Learning.
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l INTRODUÇÃO

A presente pesquisa visa demonstrar
como acontece a aprendizagem do nado Crawl
em diferentes faixas etárÍas} utilizando-se de ati-
vidades lúdicas.

Quando falamos em educação, falamos
de um sistema que ensina o homem a
interagir com o meio em que vive, e
acreditando nisso é que nos educado-
res, não importando a área de atuação,
temos que nos adaptar e nos aperfei-
çoar no que existe de novo e contem-
porâneo, para que possamos tanto
ensinar como também aprender com

nossos alunos (RIBAS, 2005, p. 23).

Ser educador é, antes de qualquer coisa,
aprender. Para ensinar é necessário estar atento
às necessidades educacionais da sociedade, que
se desenvolve conforme a busca de informa-
ção cada vez maís comum na vida das pessoas.

Na Educação Física não é maís possível
somente analisar os aspectos físicos, o
comportamento dos alunos. E neces-
sário analisar as situações de imeração

social (CARDOSO, 2003, p. 128).

Foi como consequência desse desenvol-
vimento que a Educação Física tornou um pa-
pel importante de desenvolver não somente o
físico, mas uma série de fatores que transfor-
mam educador em alguém, importante na soci-
edade e muito estimado pelos alunos.

Para Garoff (1990), é necessário ir ao
ponto de partida para compreender e resolver
os problemas pedagógicos do ensino da nata-
ção, o que pode ocorrer de maneira simples,
pelo fato de termos aprendido com a diversi-
dade e com a espantosa evolução das concep-
ções pedagógicas.

Na Educação Física, é possível buscar
em diferentes modalidades de esportes os ob-

jetivos de necessidade humana, como
psicomotor e social. Na natação, além desses
fatores psicomotores, o professor precisa acom-
panhar os desenvolvimentos da modalidade e
fazer proveito da aula.

A proposta desta pesquisa é transmitir
que é possível praticar atividade física e apren-
der a nadar de uma maneira divertida, inde-
pendentemente da idade, seja criança, jovem,
adulto ou idoso. Qualquer objetivo pode ser
alcançado com bom humor e divertimento, sem
tornar a atividade urna obrigação rotineira e
praticada somente em busca da saúde física. O
descanso mental que ela proporciona e as rela-
ções sociais coni os outros alunos que partici-
pam juntamente na atividade, também são fa-
tores importantes. Dessa forma, é possível trans-
mitir aos alunos que é possível buscar qualida-
de de vida, em todos os aspectos, com brinca-
deiras durante as aulas.

Temos como subsídio prático as ativi-
dades lúdicas, pela interessante característica de
que elas têm de prender a atenção dos alunos.
Até mesmo os adultos, tão afetados pela rotina
de trabalho do dia-a-dia, têm sua atenção des-
pertada por esse tipo de atividade. Os adultos
necessitam dessa variedade de estímulos, para
não desistir desta ou de qualquer outra ativida-
de de lazer que lhe proporcione o bem-estar e
a qualidade de vida em todos os aspectos.

É nosso objetivo verificar a eficiência das
atividades lúdicas no ensino do nado Crawl em
diferentes faixas etárias. Para Isso, observamos
que faixa etária se adaptaria mais facilmente à
metodologia utilizada, verificamos a reação nas
diferentes faixas etárias às atividades lúdicas apre-
sentadas, bem como averiguamos a eficiência das
atividades lúdicas, no ensino da natação, na qua-
lidade de movimento durante a aprendizagem
dos fundamentos básicos do nado Crawl.

Levando cada detalhe e complexidade
da técnica a uma maneira fácil e simples de ser
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compreendida e realizada por pessoas que não
tinham contato com o esporte e até medo do

2 REFERENCIAL TEÓRICO

ambiente líquido, por meio das brincadeiras e
jogos recreativos.

2.1 EDUCAÇÃO

O direito à educação é o que há de igual
nas pessoas, independente de raça e nível social,
e é por meio dela que a humanidade vem-se
desenvolvendo, pela busca mais avançada de
informação.

Ante os múltiplos desafios do futuro,
a educação surge como um trunfo in-
dispensável a humanidade na sua cons-
trução dos ideais da paz, da Uberdade e

da justiça social (DELORS,2001, p. 11).

Delors (2001) descreve a educação como
um grito de amor à infância e à juventude, que
devemos acolher na nossa sociedade, dando-
lhe base e sustentação para uma educação que
serve como uma chave de acesso ao século 21,
dando resposta aos desafios do mundo em
transformação, e que ainda apresenta como ideia

2.2 EDUCAÇÃO FÍSICA

Hoje a Educação Física é vista por mui-
tos, com exclusividade, para a busca de um fí-
sico perfeito, por ser utilizada assim por várias
pessoas, porém, Educação Física não é apenas
para trabalhar aspectos motores ou físicos.

E fundamental para essa perspectiva
da prática pedagógica da Educação Fí-
sica o desenvolvimento da noção de
historicidade da cultura corporal. É pre-
ciso que o aluno entenda que o ho-
mem não nasceu pulando, saltando,
arremessando, balançando, jogando,
etc. todas essas ativídades corporais
foram construídas em determinadas
épocas históricas, como respostas a de-

principal a de participação da escola preparan-
do o indivíduo para acompanhar as inovações.
É uma ideia válida, que só ficará satisfeita quan-
do todos aprendermos a aprender.

Podemos trazer essa ideia para a Educa-
ção Física, sabendo que só se consegue mudan-
ça quando a dimensão de sentido altera os qua-
dros mentais do indivíduo. Sendo assim, esse
processo de participação da escola, preparan-
do o indivíduo para acompanhar as inovações,
tem mais razão quando acontece em grupo, pois
somente assim se dá interação social do signifi-
cado das coisas.

Essa é a visão da Educação Física que os
modernos professores da área pretendem pas-
sar e são instruídos a passar. Uma disciplina di-
nâmica e, se bem aproveitada e aplicada, altera
significativamente os sentidos dos indivíduos.

terminados estímulos, desafios ou ne-
cessidades humanas (COLETIVO DE

AUTORES, 1992, p. 39).

É dessas outras concepções sobre o que
abrange a Educação Física que se descobriu a
importância de se buscar, cada vez mais. As-
pectos motores e físicos de um simples salto
podem ser fonte de várias pesquisas e desco-
bertas, elevando e demonstrando cada vez mais
a importância dessa disciplina que, para muitos,
é encarada também como uma filosofia de vida.

Muitos dos esportes praticados hoje nas-
ceram dessa necessidade do homem, da luta
pela sobrevivência. Um exemplo é a natação,
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assunto do qual se trata o trabalho.

Quando um grupo de professores se
propõe a participar de um projeto de
formação pedagógica continuada, que
se caracteriza por uma açao, por uma
intervenção na realidade, é necessário
dizer que, para analisar criticamente um
sistema, uma estrutura, assume-se o
compromisso de sugerir uma propos-
ta de mudança. Pensando assim, pro-
cura-se dar uma nova concepção para a
estrutura das aulas de Educação Física
(CARDOSO, 2003, p. 124).

E uma das intenções desta pesquisa pro-
por nova forma de se ministrarem aulas de na-
tação, e também outras modalidades, porque a
Educação Física em si é caracterizada por sua
capacidade de divertir, por ser uma grande por-
centagem dela constituída de brincadeiras e bom
humor.

A Educação Física é uma disciplina que
trata, pedagogicamente, na escola, do
conhecimento de uma área denomina-
da cultura corporal. Entretanto, para o
aluno, o que ele deve fazer para jogar-
como driblar, correr, passar, fintar-é
apenas um meio pra atingir algo para si
mesmo, como por exemplo: prazer,
auto estima etc. O seu sentido pessoal
do jogo tem relação com a realidade de
sua própria vida, como suas motiva-
ções (COLETIVO DE AUTORES,
1992, p. 62).

Não somente na escola, mas também fora
dela, a Educação Física trabalha o físico
objetívando desenvolver aspectos sociais da
pessoa, e é essa proposta que os professores

2.3 NATAÇÃO

A natação é um dos desportos mais com-
pletos, não só faz bem ao organismo, também,

devem ter em mente ao aplicarem seus planos
de aula.

Segundo Castellani Filho (2003), não são
muitos os profissionais de Educação Física que
se disponibilizam a propor a ideia de que as
atividades corporais devem-se configurar com
a instância em que o homem aprenda a cons-
truir uma sociedade justa. Esperamos que não
por muito tempo, pois carregam eles a missão
de mudar essa visão sobre a Educação Física.

Como atividade de lazer, a Educação
Física é utilizada por muitos ainda para a busca
de um físico perfeito, e como disciplina, nas
escolas, é vivida com professores que se aco-
modaram a alguns minutos com bola, sem
aproveitar a aula para usufruir seu poder de
cativar, prender a atenção do aluno, para que
se alcancem objetivos sociais, psicomotores, etc.
Aí surge a visão das pessoas quanto à necessi-
dade de se praticar a educação física, sabendo-
se que ela já foi até barrada de algumas grades
curriculares, porque os responsáveis pela "boa
imagem" da disciplina, simplesmente se aco-
modaram.

Essa é a maior lição que vem sendo pas-
sada nas universidades para os novos profissi-
onais da área, vem-se criando profissionais a
fim de "recriar" o sentido, a visão sobre essa
disciplina, ou essa profissão. Lembrando que
deve ser mudada, principalmente, nas escolas,
onde a maioria de crianças e adolescentes têm
contato com esportes. E que muitas dessas cri-
anças e adolescentes podem vir a seguir carrei-
ra nessas atividades e, até mesmo, juntar-se ao
mercado de trabalho que abrange a Educação
Física. Graças a alguns profissionais, essa ima-
gem que se tem sobre nossa profissão está
mudando e logo ela terá o reconhecimento que
merece.

se praticada como lazer, proporciona bem-es-
tar mental. Pode ser encarada como uma re-
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creação para todas as idades, o desafio de adap-
tar-se ao meío líquido e soltar-se na água traz às
pessoas a sensação de autoconfiança. Por não
se tratar de um esporte de impacto, pode ser
também usada para a reabilitação de pessoas
com limitações físicas.

Palmer (1990) enfatiza que a primeira aula
de natação que a criança recebe deve ser a mais
importante e motivante. As primeiras incursões
em um mundo novo e excitante devem ter um
efeito duradouro. O professor deve ter o pa-
pel de estar seguro de que essa iniciação seja
agradável e instrutiva. Cabe ao professor mos-
trar que a natação é divertida.

O professor deve ser firme em suas deci-
sões, mas manter um bom relacionamento com
a turma, levando em consideração a diferença
no comportamento de cada faixa etária dos seus
alunos. Manter sempre o bom humor durante a
aula, afinal, nadar pode ser muito divertido.

Com os jovens nadadores, o professor
deve desenvolver uma relação com a dás-
se, sempre encorajando, elogiando, re-
preendendo gentilmente, brincado
amavelmente e criando geralmente uma
atmosfera leve c agradável, assegurando
finalmente que eles queiram voltar ou-
tra vez (PALMER, 1990, p. 17).

Alem de desenvolver um ambiente agra-
dável, na aula divertida, para Palmer (1990), o
professor é responsável por desenvolver um
plano de aula adequado, com um planejamen-

Z4 INICIAÇÃO À NATAÇÃO

A adaptação ao meio líquido é a parte
básica para o aprendizado, pois é o alicerce do
aprendizado futuro (RIBAS, 2005, p. 43).

Como citado anteriormente, a primeira
aula de natação deve ser a mais importante, por
se tratar da inclusão do indivíduo num ambi-
ente diferente. Ele deve sentir-se seguro, e cabe
ao professor cativá-lo e assegurar-se de que o

to de atividades, segurança e divulgar as demais
habilidades e estilos ligados à natação.

A natação é composta de quatro estilos
básicos de nados para competição: Crawl (o
qual trataremos no decorrer do trabalho), Cos-
tas, Peito e Borboleta.

O Crawl é nadado em decúbito ventral,
com batimento de pernas alternado, e a força
do movimento das pernas é de cima para bai-
xo, e os movimentos de braços se alternam, a
respiração acontece de acordo com a braçada.

O nado Crawl se desenvolveu como o
mais rápido dos estilos competitivos,
conhecido antigamente como estilo li-
vre. Para obter um quadro real da po-
sição do corpo do nadador durante a.
execução do seu estilo, ele deve ser ob-
servado de lado, deve ser observado
numa atitude planae horizontal. Deve-
se compreender que a cabeça tende a se
levantar quando a grande velocidade:
quando a movimentação e lenta so-
mente a coroa da cabeça deve ser vista.
Portando, deve-se girá-la para respirar,
senão haverá um efeito considerável da
resistência corporal e um distúrbio do
ritmo do nado (PALMER, 1990, p. 89).

Cada aula de natação deve ser prepara-
da e aplicada levando em consideração o que
se aprendeu e a aula que virá; o aluno deve ser
avaliado constantemente, para se ter uma base
de sua aprendizagem, e o que lhe poderá ser
proposto na aula seguinte.

aluno voltará para a próxima atila. Para essa pri-
meira aula, é aconselhável a inserção de jogos e
brincadeiras no plano de aula, atividades que,
atraindo o aluno, permitam-lhe adaptar-se à re-
sistência à água, e a demonstração de segurança
por parte do professor que deve estar prepara-
do, sabendo que poderá encontrar situações de
medo e insegurança.
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Para se tornar fácil a aprendizagem do
nado, faz-se necessário o conhecimento em
relação à flutuabilidade, para manter-se na po-
sição horizontal. Ribas (2005, p. 44) afirma
isso dizendo que "flutuação é a capacidade
que o corpo tem de se manter à superfície
do meio liquido, sem auxilio nenhum, senão
dele mesmo, e para que ela ocorra é necessá-
rio manter o pulmão inflado". E mais fácil
para uma mulher flutuar que para um ho-
mem, pela diferença do peso muscular. E
também para uma criança, também pela di-
ferença do peso muscular.

Assim que garantido o equilíbrio do cor-
po na água, passa-se para a parte de deslize,
que seria o ato de impulsionar o corpo na po-
sição horizontal para frente, deslizando-se so-
bre a superfície da agua.

"Um bom deslizamento precisa ser exe-

2.5LUDICIDADE

Quando criança, nossos movimentos e
brincadeiras são nossos maiores instrumentos
para comunicarmos com o mundo, são eles que
nos fazem conhecer e tornar real tudo que há a
nossa volta.

Só é possível ensinar quando há conhe-
cimento e compreensão dos nossos alunos, e
pela ludícidade que lhes permitimos, de forma
livre e divertida, expressarem-se sem medo de
errar, tendo prazer e alegria de criar.

Lembrando que estamos em constante
aprendizagem, devemos levar a ludicidade para
ambientes diversos, não limitá-lo a uso exclusi-
vo da escola, pois nela, em diferentes situações,
a criança é levada a uma rígida postura de disci-
plina, resultando em um acúmulo de energia,
que poderia ser utilizado com criatividade du-
rante as aulas.

A qualidade de oportunidades que estão
sendo oferecidas à criança por meio de brinca-
deiras e brinquedos garante que suas
potencialidades e sua afetividade se harmoni-

cutado em atitude completamente estendida e
aerodinâmica" (PALMER, 1990, p. 71).

E, para garantir a segurança total do alu-
no, é necessário também demonstração e com-
preensão da volta à posição vertical, ou me-
lhor, à volta em pé. Palmer (1990) cita que an-
tes de executar diversos movimentos "móveis
e livres" na parte rasa da piscina, o professor
deve estar absolutamente seguro de que seus
alunos serão capazes de recuperar a posição
inicial. O aluno que deve estar na posição ho-
rizontal, com os braços estendidos à frente do
corpo, flexionará os quadris e os joelhos, le-
vando as pernas na direção vertical, com auxí-
lio dos braços para baixo, na lateral do corpo.

"Para que o educando consiga ficar em
pé novamente, é preciso muíto equilíbrio, sem
falar da coordenação e percepção corporal"
(RIBAS, 2005, p. 45).

zem. Ao mesmo tempo favorece a concentra-
ção, a atenção, o engajamento e a imaginação.
Como consequência, a pessoa fica mais calma,
relaxada e aprende a pensar, estimulando sua
inteligência. As relações cognitivas e afetivas da
ínteração lúdica propiciam amadurecimento
emocional e vão, pouco a pouco, construindo
a sociabilidade.

Hoje o interesse por atividades na água
aumentou, não só de pacientes e alunos, mas tam-
bém de estudiosos, professores e pesquisadores
das diversas áreas de estudo, como exemplos, a
Educação Física e suas atividades físicas, a Fisio-
terapia e suas terapias aquáticas, entre outras.

A natação, através dos tempos, vem evo-
luindo de maneira satisfatória, de acordo com
as exigências da sociedade. A crescente procura
por tal atividade se dá, especialmente, no âmbi-
to do lazer, as pessoas detendo um tempo li-
vre, que deve ser aproveitado da melhor ma-
neira possível, satisfazem suas intrínsecas neces-
sidades e desejos. Nesse sentido, entende-se que
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muitas pessoas, em momentos dedicados ao
lazer e ao lúdico, optam por realização de ativi-

2.6 APRENDIZAGEM

Todo ser humano forma sua personali-
dade e opiniões por meio de conhecimentos e
compreensão do ambiente e sociedade em que
vive. Toda sua existência se baseia na aprendi-
zagem constante no decorrer de sua vida.

A aprendizagem é a base de toda sua
vida, isso porque é por meio da. apren-
dizagem que desenvolve os compor-
tamentos que lhe possibilitam viver
em harmonia com o meio (RIBAS,
2005, p. 54).

Na infância são formadas as bases para
o adulto. E na infância que se forma o caráter,
levando em consideração várias diferenças, do
meio em que as pessoas são criadas, da educa-
ção que recebem, conforme sua classe social.
Em relação ao desenvolvimento motor, as cri-
anças da geração da televisão, dos computado-
res e Internet, encontram-se em grande desvan-
tagem em relação às crianças da geração boli-
nha de gude, pular corda e brincar de roda.
Essa diferença na coordenação motora já é re-
conhecida por educadores, que nas escolas tra-
zem para a realidade da criança as atividades
lúdicas de antigamente.

Segundo Deliberador (1998), é na ado-
lescência que a pessoa passa para a fase de res-
ponsabilidade. E por causa dessa mudança, seu
comportamento fica instável, encontra-se em
constante pressão.

Também afetado pela mudança bioló-
gica, de liberação de hormônios, desabrocha
assim, sua sexualidade. Não está preparado para
certas cobranças que a sociedade lhe impõe. "E
comum a sublimação, canalizando suas energi-
as para atividade física normalmente competi-
tiva" (DELffiEEADOR, 1998, p. 55).

dades físicas em contato direto com o meio
aquático.

Com o estímulo da atividade física, o ado-
lescente descobre e põe em prática sua garra e
capacidade. Em desportos competitivos é pos-
sível desenvolver auto-estima, sociabilização com
os demais participantes e respeito pelas regras
impostas, que serve como lição para a vida.

Durante a fase adulta, as pessoas estão
começando a perceber o desgaste físico pro-
vocado pelo tempo e pela carga de responsa-
bilidade do dia a dia. Cabe ao professor des-
cobrir o que afeta o desempenho do seu aluno
e proporcionar-lhe atividades prazerosas, que
resgatem suas qualidades físicas perdidas.

Quando a pessoa está idosa, tem mais
tempo para atividades relacionadas ao lazer. Cabe
ao professor de educação física desenvolver-lhe
a auto-estima e confiança para que se sinta segu-
ra, ao buscar novos conhecimentos.

Segundo Palmer (1990), é necessário ado-
tar um roteiro no que diz respeito ao ensino da
natação, partindo do princípio de que as técnicas
do nado raramente serão executadas perfeita-
mente nas primeiras aulas. E necessário saberem
que ponto ocorre o erro e como corrigi-lo.

Como as primeiras aulas serão as mais
difíceis e certamente não haverá um aluno que
nade corretamente em todos os movimentos e
técnicas necessárias para o nado, cabe ao pro-
fessor ter a paciência de estar buscando novi-
dades para que seus alunos não se sintam
desmotivados e desistam.

Paciência, perseverança e concentração
por parte de ambos, nadador e profes-
sor, são necessários para que não haja
desistência enquanto se aperfeiçoa a téc-
nica do nado (PALMER, 1990, p. 25).

A aprendizagem motora da natação, de-



Vânia Cândido Fonseca e Símone Aparecida Paludo Ribas 109

pendendo do aluno, é rápida ou lenta, varia con-
forme os aspectos psicológicos do aluno. É
bem fácil perceber que na infância, pelo fato de
desconhecer os nscos que a água apresenta, a
criança se arrisca mais, facilitando a aprendiza-
gem da natação. Na adolescência não é muito
complicado, porém, é mais fácil trabalhar a téc-

3 METODOLOGIA

nica, depois de se trabalhar bem a adaptação
ao meio líquido. E com adultos e idosos pare-
ce ser mais complicado desenvolver a adapta-
ção ao meio líquido, porque o adulto tem medo
de tentar e errar. Já o idoso é mais inseguro,
devido à falta de confiança que outras pessoas
depositam nele.

3.1 MATERIAIS E MÉTODOS

O início desta pesquisa se deu com a es-
colha, de forma Intencional, de alunos de dife-
rentes faixas etárias, de sexo masculino e femi-
nino, que nunca houvesem tido aula de natação
e não soubessem nadar, pessoas da sociedade,
que após o convite procuraram se informar
sobre o projeto, formando-se, assim, as tur-
mas para se iniciar o trabalho. Foram realiza-
das 22 aulas de natação, com quatro turmas,
cada turma com cinco alunos: infantil de, 4 a 7
anos; adolescentes, de 12 a 18 anos, adultos, de
18 a 40 e idosos, a partir dos 55 anos.

3.2 METODOLOGIA DAS AULAS

As aulas, cem por cento práticas, con-
taram com atividades de iniciação à natação,
como adaptação ao meío líquido, exercícios
de imersão parcial e imersão prolongada. Ati-
vidades relacionadas à posição do corpo na
água, para realização do nado como flutuação,
deslize, propulsão de perna, palmateios, volta
em pé e fundamentos do nado Crawl.

As aulas aconteciam dois dias por se-
mana, às terças e quintas-feiras, infantil das 9 h
15 min às 10 h; adolescente, das 14 h 30 min
às 15 h 15 min; adulto das 21 h 15 min às 22
h e idosos, das 13 h 45 min às 14 h 30 min,
somando um total de l h 30 min semanais
por turma. A ação docente foi de forma a
induzir os alunos a realizarem os exercícios,

Trata-se de uma pesquisa de campo do
tipo levantamento de dados, de cunho qualita-
tivo e quantitativo, com área de abrangência na
Educação Física ligada à natação.

As aulas aconteceram em piscinas na Aca-
demia Acqua Vida Sport, de União da Vitória,
contendo 18 m X 9 m de comprimento e lar-
gura, 1,40 m de profundidade a piscina grande,
com 31° de temperatura. UtÍlizou-se uma grande
variedade de materiais didáticos como:
pranchinhas, pranchões, "espaguetes", bichinhos
de borracha, barras nas laterais da piscina e som.

participando das aulas, explicando a atividade
e encorajando-os a realizarem a aula com
bom humor e com auxilio de atividades
lúdicas, jogos, brincadeiras, que os fizessem
também interagir com os demais alunos, sen-
do auxiliados por diversos materiais, de várias
formas e tamanhos, o que ajudava na
criatividade.

Assim que todas as ações do nado fo-
ram trabalhadas, separadamente, era trabalha-
da a coordenação motora de todos os com-
ponentes do nado, ação dos braços, ação das
pernas e respiração. A metodologia das aulas
buscava desenvolver a aprendizagem do nado,
as técnicas específicas do nado Crawl, como
também manter o bom humor e divertir,
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como ocorre em uma ativídade de lazer.
Cada aluno era acompanhado, indivi-

dualmente, em seu desenvolvimento, e os exer-
cícios eram alterados conforme o aprendizado
do aluno. Assim que compreendidas} assimila-
das e realizadas, as aúVidades eram alteradas.

Cada atividade era feita com o objetivo

3.3 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO

Utilizando-se da avaliação sistemática para
a coleta de dados da pesquisa, em que após a
explicação do exercício era passado o exemplo,
os alunos realizavam a ativídade, cada execução
era observada individualmente e passada via re-
latório, com base em interpretações qualitativas
dos dados adquiridos durante as observações.
Após essa coleta de dados, eles eram expressos
em forma de valores quantitativos na ficha de
avaliação por aula e por aluno sendo, com o
código: O - não executa o movimento; l a 1,9 -
executa o movimento fora da técnica; 2 - execu-
ta o movimento com técnica.

Foram utilizadas duas fichas de avaliação
durante todas as aulas. A primeira ficha avaliava
a adaptação ao meio líquido e outros fatores de
iniciação como respiração, imersão parcial e pro-
longada, deslize e volta em pé, posição do cor-
po na água. A segunda ficha avaliava aspectos
•mais relacionados às ações motoras do nado
Crawl como} posição horizontal, posição da ca-
beça, rolamento para os dois lados, ação dos
braços no Nado e fatores técnicos como coto-
velo alto, projeção na linha do ombro, puxada
em "S" , finalização depois do quadril. Também

de desenvolver urna habilidade motora, sendo
repetida somente uma vez. Caso não houvesse
compreensão, caso a habilidade motora não
fosse realizada e compreendida pelo aluno, que
era avaliado individualmente, a atividade era
trocada, porém para a mesma habilidade
motora a ser trabalhada.

a ação motora das pernas durante o Nado, por
exemplo: inicia-se no quadril, tornozelo e joe-
lhos relaxados, não flexionar os joelhos. Avaliou-
se também a respiração; nível da boca; rolamen-
to da cabeça e, para finalizar, avaliou-se a coor-
denação motora necessária para realização do
nado CrawL Sendo os alunos observados e ava-
liados em todas as aulas, quanto à compreensão
do exercício e execução dele, verificando-se cada
avanço na técnica dos movimentos, em relação
às aúvidades realizadas. A avaliação partia da aná-
lise de cada exercício executado, em seguida,
eram relatados e expressos em forma de notas,
nas fichas de avaliação. Essas notas foram calcu-
ladas e transformadas em gráficos em que se
demonstram claramente os resultados obtidos.

Pode-se definir como avaliação
diagnostica, pois determina a presença ou a au-
sência de conhecimentos e habilidades motoras
e busca pré-requisitos para novas experiências de
aprendizagem. Uma avaliação diagnostica segu-
ra permite estabelecer novos objetivos, retomar
objetívos não atingidos, sendo necessária a ela-
boração de diferentes estratégias de reforço, se-
gundo Sant'Anna (2002).

4 RESULTADO DO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM NA NATAÇÃO

4.1 QUANTO À ADAPTAÇÃO AO MEIO LÍQUIDO

A primeira ficha de avaliação continha
itens relacionados à iniciação ao nado, como
por exemplo: adaptação ao meio líquido,
imersão parcial, imersão prolongada, deslize,

volta empe, flutuação, propulsão de perna. Sen-
do preenchidas todas as aulas, após a análise
dos relatórios, foi possível adquirir os seguintes
resultados.
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4.1.1 Resultado da adaptação ao meio líquido, turma infantil

O aluno número l da turma infantil de-
senvolveu-se rapidamente, já nas primeiras au-
las. O único item em que apresentou um pouco
de dificuldade foi em relação à propulsão de
perna. O aluno 2 apresentou um pouco de di-
ficuldade no começo, nos itens de flutuação e
propulsão de perna, mas desenvolveu-se nor-

GRÁHCO l - Turma infantil, de 4 a 7 anos.

malmente com o passar das aulas. O aluno nú-
mero 3 apresentou dificuldade na volta em pé,
mas apôs desenvolver essa habilidade, respon-
deu com êxito ao desenvolvimento da apren-
dizagem. Os alunos 4 e 5, desde a primeira aula
mostraram segurança, executando bem todos
os itens da lista já nas primeiras aulas.

B Pré-Tesíe

• Pós-Teste

A uno 1A Auno 2A #uno 3A AJuno4A Aluno 5A

Gráfico de resultados apresentados do pré e pós-testes da adaptação ao meio liquido da turma infantil.

Fonte: pesquisa de campo.

4.1,2 Resultado de adaptação ao meio líquido, turma adolescente

Os alunos da turma de adolescentes testes, nos itens apresentados na lista utilizada
apresentaram bons resultados nos pré e pós- para averiguar a adaptação ao meio líquido.

GRÁFICO 2 - Turma adolescente, de 12 a 18 anos.

Pré-Teste
Pós-Teste

Gráfico de resultados apresentados do pré e pós-testes da adaptação ao meio líquido da turma adolescente.
Fonte: pesquisa de campo.
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4.1.3 Resultado de adaptação ao meio líquido, turma adulto

O aluno l da turma de adulto apresen-
tou mais dificuldade durante o pré-teste nos
itens de flutuação e volta em pé, e um pouco
menos em imersão prolongada, deslize e pro-
pulsão de perna, e no pós-teste a única dificul-
dade apresentada foi na volta em pé. O se-
gundo aluno já não apresentou dificuldade
nenhuma, realizando com perfeição os pré e
pós-testes. Os alunos 3 e 5 apresentaram difi-
culdade também durante o pré-teste, mas rea-

GRÁFICO 3 - Turma adulto, de 18 a 40 anos.

lixaram o pós com sucesso, realizando todos
os itens presentes na lista de avaliação. Essa
evolução na aprendizagem fica bem visível
principalmente no aluno numero 5. O aluno
de número 4 da turma de adulto apresentou
uma leve evolução, ainda assim não atingindo
a nota máxima que seria de 2 pontos com a
realização dos exercícios segundo a técnica,
ficando com dificuldade principalmente na
parte de propulsão de perna.

Pré-Teste
Pds-Teste

AJuno 1C Aiuno 2C Auno 3C Auno 4C /^uno 5C
Gráfico de resultados apresentados do pré e pós-testes da adaptação ao meio líquido da turma adulto. Fonte:

pesquisa de campo.

4.1.4 Resultado de adaptação ao meio líquido, turma idosos

O aluno um da turma de idosos apre-
sentou uma evolução significativa do pré ao
pós-teste, em que não realizava imersão parci-
al, nem imersão prolongada até a realização
conforme a técnica. Os alunos 2 e 3 permane-
ceram no mesmo patamar durante os dois tes-
tes, e o aluno 3 não atingiu o conceito máxi-
mo, por interferência de problema físico na
articulação de uma das pernas, sendo afetado,

assim, só no item de propulsão de perna e o
restante sendo realizado perfeitamente desde
o início. O aluno 4 foi o que mais se desenvol-
veu na aprendizagem do nado, pois havia muito
medo e insegurança, e foi possível trabalhar,
facilmente, no decorrer do tempo. O último
aluno desenvolveu pouco, ficando com difi-
culdades ainda em relação à imersão e à pro-
pulsão de pernas.
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GRÁFICO 4 - Turma de idosos, acima de 55 anos.

m Pré-Teste

• Pós-Tesíe

AJuno 1D Aluno 2D Aluno 3D Muno 4D Muno 50

Granco ae resultaaos apresentaaos ao pré e pos-testes aã aaaptaçao ao meio uquiao aã turma laosos.

Fonte: pesquisa de campo.

4.2 QUANTO À APRENDIZAGEM DO NADO CRAWL

A segunda ficha de avaliação contém itens
relacionados à aprendizagem do nado Crawl,
conforme suas técnicas. Foram avaliados como
posição do corpo na água, açÕes de pernas,

açoes dos braços, respiração, e coordenação
motora do nado. E após análise dos relatórios,
transformados em pontos, pudemos obter o
seguinte resultado.

4.2.1 Resultado da Aprendizagem do nado Crawl, turma infantil

Assim que foi ocorrendo o desenvolvi-
mento da adaptação, o aprendizado do nado
já foi-se tornando rnais fácil, mostrando uma
grande diferença no resultado dos dados ob-
tidos, dá para ver claramente que os alunos se
desenvolveram bastante, na técnica do nado
CrawL Mas somente o aluno l dessa turma
atingiu o conceito máximo, em todos os itens
que havia na lista de avaliação. Apresentou um
pouco de dificuldade quanto à flexão de joe-

lhos e respiração, corrigidos até o pós-teste.
O aluno 2 ficou com dificuldade, ainda, em
ações dos braços, flexão de joelho, e respira-
ção. O aluno 3 apresentou dificuldade nos dois
testes em posição do corpo na água, açoes do
braço, e respiração. O aluno 4 ficou com difi-
culdades em relação à posição do corpo na
água, açoes dos braços respiração e coorde-
nação, e o aluno 5 somente em coordenação
dos braços.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. l O, p. 99-11 7, 2007
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GRÁPICO 5 - Turma infantil, de 4 a 7 anos.

H Pré-Teste

• Pós-Teste

Aluno 1A Auno 2A Aluno 3A Aluno 4A Aluno SÁ

Gráfico de resultados apresentados do pré e pós-testes do aprendizado do nado Crawl, da turma infantil.

Fonte: pesquisa de campo.

4.2.2 Resultado da Aprendizagem do nado Crawl, turma adolescente

A aprendizagem do nado Crawl nessa tur- aprenderam o nado Crawl conforme a técnica,
ma atingiu uma evolução bem grande, compa- em todos os itens presentes na lista do pós-teste.
rando os resultados do pré e pós-testes. Quatro O aluno de número 2 ficou com algumas diftcul-
dos cinco alunos atingiram a pontuação máxima, dades em relação à ação dos braços e respiração.

GRÁFICO 6 - Turma de adolescente, de 12 a 18 anos.

H Pré-Teste

• Pós-Teste

AJuno 1B Aluno 2B Aluno 3B Aluno 4B /Muno 5B

Gráfico de resultados apresentados do pré e pós-testes do aprendizado do nado Crawl, da turma adolescente.

Fonte: pesquisa de campo.

4.2.3 Resultado da Aprendizagem do nado Crawl, turma adulto

Todos os alunos dessa turma apresenta-
ram uma grande evolução no aprendizado do
nado Crawl. Dois deles atingiram a pontuação
máxima no que diz respeito aos itens da ficha

de avaliação. O restante apresentou bastante di-
ficuldade na coordenação de braços e respira-
ção. O aluno l não realizou a ação dos braços
até o pós-teste, sendo assim, também não rea-
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GRÁHCO 7 - Turma adulto, de 18 a 40 anos.

13 Pré-Teste

• Pós-Teste

Aluno 1C Aluno 2C Aluno 3C Aluno 4C Aiuno 5C

Gráfico de resultados apresentados do pré e pós-testes do aprendizado do nado Crawl, da turma adulto. Fonte;

pesquisa de campo.

4.2.4 Resultado da Aprendizagem do nado Crawl, turma idosos

A turma de idosas também se desen- senvolver a aprendizagem da ação dos bra-
volveu consideravelmente, tinham um pou- cos. O restante limitou-se mais à posição
co de medo, e somente uma delas chegou do corpo na água, ação das pernas e respi-
a realizar exercícios que serviam para de- ração.

GRÁFICO 8 - Turma de idosos, a partir dos 50 .anos.

H Pré-Teste

• Pós-Teste

Auno 1D Aluno 2D Aluno 3D Aluno 40 Aluno 5D

Gráfico de resultados apresentados do pré e pós-testes do aprendizado do nado Crawl, da turma idosos. Fonte:

pesquisa de campo.

4.3 ANÁLISE COMPARATIVA DOS RESULTADOS NAS DIFERENTES FAIXAS
ETÁRIAS

Os dados apresentados a seguir mostram CrawL Fazendo-se uma média por turma dos
uma comparação das quatro turmas, durante o valores obtidos de todos os alunos nos pré e
processo de ensino-aprendizagem do nado pós-testes, obtivemos os resultados que seguem.
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4.3.1 Quanto à adaptação ao meio líquido

Duas das quatro turmas apresentaram
cem por cento de aproveitamento total nos tra-
balhos de adaptação ao meio líquido durante
as aulas. Adorando a mesma escala de O a 2
pontos utilizados nas análises anterioreSj a tur-
ma infantil parte de 1,4 (realiza fora da técnica)
para 2 (realiza com técnica). A turma adoles-

cente continuou no mesmo patamar de realizar
os movimentos conforme a técnica. A turma
adulta parte de 1,4 para 1,9, havendo desenvol-
vimento, porém ainda não alcançando a técnica
desejada. A turma de terceira idade desenvol-
veu de 1,2 para 1,5} também havendo desen-
volvimento, porém fora da técnica.

GRÁFICO 9 - Adaptação ao meio líquido - comparação de todas as faixas etárias.

2f

a Pré-Teste

• Pós-Teste

Infantil Adolescente Adulto Idosos

O gráfico apresenta a comparação do desenvolvimento das quatro turmas quanto ao trabalho de adaptação ao

meio liquido. Fonte: pesquisa de campo.

4.3.2 Quanto à aprendizagem do nado Crawi

Com a soma dos dados obtidos nas ava- movimento das técnicas do nado CrawL To-
Hações, certificamo-nos de que, quanto ao dos partiram de valores aproximados, da nâo-
aprendizado do nado, as turmas não obtive- execução do movimento à execução do movi-
ram cem por cento de aproveitamento, porém mento sem. técnica, com a turma de adolescen-
um grande desenvolvimento na qualidade de tes atingindo os valores maiores.

GRÁFICO 10 - Aprendizagem do nado Crawl - comparação de todas as faixas etárias.

Pré-Teste

Pós-Tesíe

infantil Adolescente Adulto Idosos
O gráfico apresenta a comparação do desenvolvimento das quatro turmas quanto ao trabalho de aprendiza-
gem do nado CrawL Fonte: pesquisa de campo.



Vânia Cândido Fonseca e Simone Aparecida Paludo Ribas 117

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entendemos que os profissionais da área xás etárias se adaptaram às atividades e brinca-
da Educação Física vêm buscando transformar deiras, participando das aulas atívarnente e inte-
essa disciplina de Educação Física, a fim de ressadas no que poderiam tírar de proveito de-
demonstrar sua capacidade de intervir na real:- Ias. Levando em consideração que somos dife-
dade das pessoas, podendo-se usar a natação, rentes um dos outros, devemos respeitar, assim,
que é uma ativídade completa em todos os as- o princípio da individualidade, quando formos
pectos, para promover saúde, seja como for- nos referir ao tempo que cada um levou para
ma de reabilitação de pessoas com limitações chegar ao resultado final. Todas as turmas de-
físícas, mas o desafio de se soltar no ambiente monstraram, de maneira positiva, o respeito pe-
líquido é capaz de desenvolver a autoconfiança. Ias atividades apresentadas. E principalmente fica
Independente da faixa etária, todas as pessoas demonstrada, de maneira clara e sucinta, a efici-
são capazes e estão dispostas a descobrir o novo, ência das atividades lúdicas no ensino da nata-
aprender algo e se distrair com atividades que cão, na qualidade de movimento, durante a
lhes proporcionem lazer, aprendizagem dos fundamentos básicos do nado

Foi possível analisar que as atividades Crawl, com variedade de brincadeiras nas repe-
lúdicas são eficientes e dinâmicas no que se refe- tições de um mesmo movimento, buscando a
ré à aprendizagem do nado Crawl Todas as fai- aprendizado e a técnica do nado.
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A normalização de documentos e a gestão da
qualidade ampliando a atuação

do Secretariado Executivo

Chnstiane Guimarães dos Santos dos Passos1

RESUMO

O presente trabalho foi desenvolvido para buscar o entendimento da relação
existente entre a normalização e a gestão da qualidade, visando a um novo campo
de atuação para o Secretariado Executivo. A vida em sociedade seria muito difícil
se não existissem normas, como as de linguagem ou o sistema numérico, por
exemplo. Por isso logo surgiram as entidades que desenvolvem as normas a
serem seguidas por organizações industriais e de negócios. Com a padronização
advinda das normas, é mais simples dar início a um sistema de gestão da qualida-
de. A preocupação das empresas com a Gestão da Qualidade se acentuou no final
da década de 1950, com o Inicio da globalização. A competição deixou de ser local
e passou a ser global, demonstrando que a distância entre países já não era uma
barreira quando o que se buscava era a qualidade de um produto. O Secretário
Executivo tem um imenso campo de trabalho a ser explorado nessa área: sua
formação, focada em gestão, pro-auvidade e no melhor uso da linguagem, pode
ser de grande ajudapara uma empresa que precisa iniciar a padronização de docu-
mentos para um Sistema de Gestão da Qualidade.

Palavras-chave: Normalização. Gestão da Qualidade. Secretariado Executivo.
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The normatization of documents and the
management of quality broadening the field of

action of the office adrninistrator

Chnstiane Guimarães dos Santos dos Passos1

ABSTRACT

The present paper was developed in order to develop an understanding of the
relationshíp between Normalízation and Quality Management, lookíng for a
new field of action for the Office Adrninistrator. Life In society would be harder
if there were no rui es, such as the language rui es orthe numérica! system. That Is
the reason why the Normalization Institutes were created: they develop the rules
to be followed by the índustry and business organizations. It is easier to start a
Quality Management System wíth the standardization given by the norms. The
company concern wíth the Quality Management was accentuated m the late 50's,
when globalization started. The local competition was replaced by the global
competition, showing that the distance between countries was not a barrier
anymore when the quality of a product was the goal. The Office Adrninistrator
hás a great market place to be explored in thís área: his major, focused on
management, pro-actívity and on the best language use, can be of great help for
a company that needs to start Its document standardization for a Quality

Management System.

Key Words: Normatization. Quality Management. Office Admlnistrator.
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l INTRODUÇÃO

A globalização e a competição acirrada entre
as empresas fazem com que as organizações rea-
lizem investimentos em qualidade, no sentido mais
arnplo da palavra, ern toda a empresa. Quando
se fala em "qualidade", não se faz referência ape-
nas ao conjunto cie atributos de um determinado
produto, mas significa que esse produto foi fabri-
cado de acordo com especificações pré-determi-
nadas. É nesse sentido que as empresas têm traba-
lhado: estabelecendo sistemas de gestão, conheci-
dos como gestão da qualidade, que visam estruturar
o sistema da empresa, com o objetivo de obter a
qualidade.

A necessidade de implantar um sistema de
gestão vem de diversas fontes: a concorrência no
mercado, as leis e, principalmente, os clientes. Os
clientes usam de seus poderes, para exigir que a
empresa fornecedora comprove que seu proces-
so produtivo tem a qualidade garantida, protege
o meio ambiente e, além disso, assegura as condi-
ções de saúde e segurança de seus colaboradores.

Um sistema de gestão só pode ocorrer
quando os objetivos da empresa existem de for-
ma suficientemente clara e são compreendidos por
todos os envolvidos no sistema, ou seja, por to-
dos os colaboradores que podem construir a qua-
lidade do produto. A melhor forma de a empre-
sa conseguir que todos os colaboradores enten-

dam a sua importância no sistema - a responsabi-
lidade de cada um na realização do produto - é
estruturando cada etapa do processo; isso é feito
com a estruturação do manual do sistema de ges-
tão e dos procedimentos e instruções de trabalho.
Para implantar um sistema de gestão, é necessário
que a empresa possa contar com um profissional
hábil na redação desses documentos, que tenha
iniciativa para buscar as informações dentro e fora
da empresa e que também tenha conhecimentos
de gestão.

Essa pesquisa fará uma revisão histórica da
preocupação da sociedade em garantir a qualida-
de e a padronização dos produtos, fazendo uma
rápida revisão desse aspecto na pré-história, pas-
sando pelo surgimento das associações de nor-
mas técnicas até chegar ao período em que a pre-
ocupação com a qualidade começa a tomar for-
ma de sistema de gestão. Nesse período, será abor-
dada a gestão da qualidade japonesa e a que ocor-
reu em outras partes do rnundo. Em seguida, será
realizada urna breve pesquisa sobre a profissão
do Secretariado Executivo, com o objetivo de
mostrar a evolução de sua atuaçao dentro das
organizações, concluindo com a análise dessa evo-
lução até o profissional que se forma atualmente
alguém capaz de assessorar a empresa na implan-
tação de um complexo sistema de gestão.

2 NORMALIZAÇÃO PARA A QUALIDADE

2.1 CONCEITO

Para iniciar esta pesquisa teórica é neces- No decorrer deste trabalho, serão muito utili-
sário, primeiramente, entender alguns conceitos. zados os termos: normalização1 e Gestão da

1 Normalização: "embora o sistema linguístico da língua portuguesa permita o registro das duas palavras, normalização
e normalização, essa última não consta sequer no Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa, da Academia Brasileira
de Letras, (...) A palavra "normalização" é adoçada pelos organismos de normalização do mundo todo e 'tem seu uso
consagrado no Brasil há mais de 50 anos. Sua grafia na língua portuguesa segue o mesmo padrão de outras línguas latinas:
espanhol - normalízación; francês - normalisatlon; Italiano - normalízzacíone; e também em alemão (normalisierung).
(Disponível em: < http://www.abende.org.br/boletlns/news.jinsj33.htm >. Acesso em: 19 out. 2006).
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Qualidade. Mas, afinal, o que é isso?
O processo de normalização pode ser

definido como

[...] os critérios estabelecidos entre as
partes interessadas - técnicos, enge-
nheiros, fabricantes, consumidores e
instituições - para padronizar produ-
tos, simplificar processos produtivos
e garantir um produto confiavel, que
atenda a suas necessidades (Dl
POIITO, TALAVERA, 1995, p. 104).

Esses dois autores explicam que, desse
processo, surgem as informações necessárias
para os fabricantes e para os consumidores,
quando desejam saber quais as características do
produto e com que critérios foi produzido.

O primeiro item a ser lembrado, antes
de verificar as definições de qualidade, é o que
Oakland (1994, citado por CARAVANTES;
CARAVANTES; BJUR, 1997, p. 58) afirma: "a
noção de qualidade depende fundamentalmente
da percepção de cada um. O que tem qualida-
de para uns pode não atender às necessidades
de outros".

Caravantes, Caravantes e Bjur (1997) ex-
põem as percepções de qualidade de alguns te-
óricos, como Juran, Taguchi, Teboul, Ishikawa,
Crosby, Feígenbaurn, Lee, Baker, entre outros.

2.2 HISTÓRICO

A normalização pode ser observada
desde tempos muito remotos: ao iniciar a
vivência em comunidades, o ser humano já sen-
tiu a necessidade de estabelecer normas para
comportamentos e linguagens. O objeúvo era
facilitar a convivência em comunidade. Segun-
do Di Polito e Talavera (1995), na pré-história,
os oleiros já usavam formas para obter maior
uniformidade em suas peças. Dessa mesma
forma, os potes para água e os desenhos feitos
em urnas, para enterrar os mortos, tinham pa-

Destacam-se abaixo algumas definições:
Juran: qualidade é adequação ao uso, ou

seja, espera-se do produto aquilo que ele é de-
signado a fazer.

Teboul: a qualidade se refere à confor-
midade, as especificações, ou seja, um produto
tem qualidade se foi produzido e atende às
especificações previamente estabelecidas.

Feigenbaurn: para ele, a qualidade deve
atender, da melhor maneira, certas condições
do cliente (o verdadeiro uso do produto, o pre-
ço e a satisfação do cliente).

Taguchi: a qualidade significa diminuir as
perdas causadas pelo produto ao cliente e à
sociedade.

Campos (1999) réfere-se ao consumidor
quando define qualidade. Segundo ele, um ser-
viço ou um produto de qualidade é "(...) aquele
que atende perfeitamente, de forma confiavel,
de forma acessível, de forma segura e no tem-
po certo às necessidades dos clientes(...)" (CAM-
POS, 1999, p. 2).

A relação entre normalização e gestão
da qualidade está no fato de que a utilização de
normas no processo de produção (normas que
tenham objetivo de obter a qualidade) levam à
padronização desse processo; logo, o produto
será padronizado e mais confiavel naquilo a que
se propõe e, portanto, estará apto a responder
aos requisitos de garantia da qualidade.

drões próprios que identificam povos e épocas
diferentes.

Os egípcios também tinham suas nor-
mas de padronização. A pirâmide de Queóps}

construída por volta de 2700 a.C., foi erguida
com pedras de medidas iguais, que se encaixa-
vam perfeitamente umas às outras.

DiPolito e Talavera (1995) mostram que
há outras evidências da necessidade de padro-
nização na Antiguidade, que se referem a pro-
cessos utilizados ainda hoje, como: a medição
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do tempo (o primeiro relógio foi inventado por
volta de 1110 a.C.); os números e algarismos
(inventado pelos indianos no século 5 e, poste-
riormente, complementado pelos árabes); a im-
prensa (inventada por Gutenberg, no século 16,
é utilizada ainda hoje); a uniformização de mas-
tros, velas e lemes (necessidade percebida pelos
venezianos no início do século 15, para que as
frotas estivessem coordenadas entre si e que os
reparos acontecessem rnais rapidamente).

O início da era Industrial e da produção
em massa fez com que surgisse uma grande vari-
edade de formas e tamanhos para o mesmo pro-
duto. O maior problema decorrente disso é a

[...] necessidade de manter um maior
número de peças para reposição e, con-
seqiientemente, um maior número de
itens no estoque" e a utilização de "um
maior número de ferramentas, mol-
des e dispositivos de fabricação e con-
trole pi POLITOí TALAVERA,
1995, p. 103).

Tanta variedade fez com que o custo da
produção também fosse elevado e, além disso,
o consumidor sentisse dificuldade ao escolher
qual era, por exemplo, a peça de reposição mais
adequada a sua necessidade.

Di Polito e Talavera (1995) exemplificam.
a normalização das roscas de fixação, em 1839,
por Joseph Wtútworth. Com a padronização
dos elementos que compunham uma rosca (pas-
so, raios, altura, ângulo do filete), o processo de
fabricação e controle foi facilitado, pois redu-
ziu-se a variedade de passos e ângulos. Outro
beneficio foi a criação de uma linguagem co-
mum entre fabricantes e consumidores. A pa-
dronização de Whitworth ficou conhecida na
Inglaterra e logo foi adotada por outros países,
adaptando a padronização de acordo com suas
unidades de medida. A International
Organization for Standardízation (ISO) está
aperfeiçoando o trabalho de padronização das
roscas de Whitworth.

As associações para elaboração de nor-
mas começaram a surgir em 1900 e serão poste-
riormente relacionadas neste trabalho.

Araújo (2001) explica que, na década de
1950, não havia preocupação, por parte das em-
presas, com a satisfação do cliente. O impor-
tante, nesse período de expansão industrial, era
colocar o produto no mercado, e esse produto
ser adquirido, não tendo importância os meios,
estratégias e táticas para conseguir isso.

O fator que fez isso começar a mudar
foi a concorrência, pois o número de empresas
aumentou e havia aquelas que estavam atentas
para a qualidade, ou seja, para a satisfação do
cliente. A concorrência começou a ser global, a
preocupação dos japoneses em oferecer pro-
dutos de qualidade no período de reconstru-
ção do país (período pós-guerra) começou a
incomodar os americanos. Referindo-se à en-
trada dos produtos japoneses no mercado ame-
ricano, temos a seguinte afirmação:

[...] quando as barreiras territoriais caí-
ram, o que era rnais bem produzido
em determinado país seria consu-
mido em outro, tornando a distância
apenas uni dado a mais na luta por
mercados (ARAÚfO, 2001, p. 10, grifo
da autora).

Outro fator que contribuiu para que as
empresas buscassem a qualidade foi a

[...] crescente pressão dos competido-
res e a formação do que chama de rede
global (um espaço de alta Interconec-
tívidade económica e comercial a do-
minar o mundo) como influenciadores
inquestionáveis em relações mercantis
[...] (HUNT, 1994, citado por ARAÚ-
JO, 2001, p. 110).

Segundo Hunt (1994, citado por ARA-
ÚJO, 2001), o Japão teve papel preponderante
no uso da tecnologia, ao reconstruir o país após

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 10, p. 121-134. 2007
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a Segunda Guerra. Entretanto, Ironicamente, foi

nos Estados Unidos que surgiu a Gestão pela
Qualidade Total (GQT). Nos Estados Unidos
da América (EUA) foram utilizadas as técnicas
estatísticas de controle de processos formula-
dos por Deming, mas essa preocupação aca-

bou quando a Guerra cessou, pois eles acredi-
tavam que nada jamais pudesse mudar sua po-
sição no mercado.

Essa limitação só foi percebida na déca-
da de 1970, quando os Estados Unidos come-
çaram a enxergar que estavam perdendo mer-

cado para o Japão, quando o país oriental au-
mentou seu mercado externo em 500%. O Ja-

pão, antes da Guerra, era conhecido pela má
qualidade de seus produtos, por isso implanta-

ram várias estratégias para reconstruir o país
destruído pela 2a Guerra Mundial. Sobre a re-

construção do Japão e sobre o reconhecimen-
to de seus produtos como sinónimo de quali-
dade, sempre houve uma polémica, se o méri-

to se devia aos esforços dos japoneses ou aos
"gurus" americanos. Para concluir essa questão,

Juran afirmou:

Um segmento da imprensa ocidental
tem surgido com a conclusão de que o
milagre japonês não foi devido aos ja-
poneses. Na verdade foi devido a dois
americanos Deming e Juran, os quais
fizeram conferências para os japoneses
logo após a Segunda Guerra Mundial.
(...) Eu realmente conferenciei no Ja-
pão como relatado e levei alguma coisa
de novo para eles - uma abordagem
estruturada para a qualidade. Também
fiz a mesma coisa para um grande nu-
mero de outros países, entretanto, ne-
nhum destes ainda atingiu os resulta-
dos conseguidos pelos japoneses.
Desta forma quem executou o mila-
gre? (JURAN, 1981, citado por
CARAVANTES, 1997, p. 69).

Para Juran (1997, citado por ARAÚJO
2001), a preocupação com a qualidade surgiu
como reaçao ao sistema taylorista que, apesar
de muito eficiente em alguns pontos, deixava a
qualidade como assunto específico para alguns
setores e, portanto, não tinha o comprometi-
mento da alta direçao.

2.3 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA NORMALIZAÇÃO E DA QUALIDADE

Quando se fala em Gestão da Qualida-
de, não é possível deixar de falar naqueles que
são chamados "gurus" do movimento da ges-
tão pela qualidade total. Araújo (2001) fala de
Juran, Deming, Crosby e Feigenbaum e ainda
salienta: "eles foram os responsáveis pela sedi-
mentação da qualidade no mundo empresarial,
com suas propostas e postulados" (ARAÚJO,
2001, p. 118).

O primeiro guru referenciado por Ara-
újo (2001) é Joseph M. Juran, para quem a ges-
tão da qualidade assenta-se nas premissas:
conscientização e planejamento. Na década de
1980, muitos executivos procuraram conhecer
e implementar as técnicas de gestão da qualida-
de, mas sem comprometimento real com essa
tecnologia de gestão. Juran adverte que

(...) a conscientização sobre a qualida-
de deve, impreterivelmente, ater-se a
conteúdo, isto e, a entendimento pro-
fundo e amplo sobre as reais ideias re-
lativas à gestão pela qualidade total (...)
(ARAÚJO, 2001, p. 119).

Araújo (2001) afirma que, para Juran, pla-
nejar para a qualidade significa:

- estabelecer rnetas específicas e estabe-
lecer planos para atingi-las;

- delegar responsabilidades para obter re-
sultados e, com base nos resultados obtidos,
promover recompensas.

Além disso, são apontadas duas questões
no processo de planejamento: o desempenho
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do produto e a ausência de deficiência.
O desempenho do produto é explicado

como um elemento que gera satisfação do cli-
ente, mas a deficiência é um elemento que gera
insatisfação, ou seja, "(...) o desempenho refe-
re-se ao motivo que leva as pessoas a comprar
e a deficiência refere-se ao motivo que induz à
reclamação (...)" (ARAÚJO, 2001, p. 120).

Para identificar as necessidades dos cli-
entes, Araújo (2001) sugere:

- todos os funcionários colocarem-se no
lugar do cliente (tornar-se um cliente);

- comunicarem-se com o cliente, ouvin-
do suas reclamações ou questionando-os, me-
diante pesquisas;

- simularem o uso que o cliente faz do
produto, pois as necessidades do cliente mu-
darn constantemente.

RÊSumidamente, pode-se afirmar que os
elementos básicos da gestão pela qualidade to-
tal são, para Juran, o planejamento, a
conscientização, clientes identificados e diferen-
ciados e necessidades dos clientes atendidas
(ARAÚJO, 2001).

Segundo Garvin (2002), outro grande
nome na gestão da qualidade é, indiscutivelmen-
te, W Edwards Deming. Seu trabalho é sem-
pre lembrado pela contribuição durante a 2a

Guerra Mundial, mas foi bem antes, na Bell
Laboratories, que aprendeu, com W W.
Shewhart, as técnicas de amostragem e estatísti-
ca voltados para a qualidade.

Araújo (2001) destaca duas ideias de
Deming que amparam a gestão pela qualidade:
a utilização de seus princípios gerariam menos
retrabalho e menos desperdício. Foi Deming
quem criou os 14 princípios da qualidade, os
quais permanecem atuais e podem ser aplica-
dos a qualquer organização.

Segundo Araújo (2001), Deming apon-
tou critérios que pautam qualquer programa as-
sociado à tecnologia:

- a mudança só ocorre se o fator huma-
no desencadear esse processo (a tecnologia,

sozinha, é insuficiente);
- os esforços no trabalho só têm razão de

ser, se forem direcionados para a qualidade e se
houver consistência entre si, para que não ocorra
dispersão de energia e de conhecimentos;

- e necessário não apenas apoio, mas
comprometimento da direçao com atitudes e
comportamento no cotidiano da organização.

Para Garvin (2002), o trabalho de
Deming é bastante reconhecido no Japão, onde
ele é considerado um heróí nacional. Ele foi
condecorado com a Ordem Segunda do Te-
souro Sagrado e também foi criado um prê-
mío nacional que leva seu nome, o Prémio
Deming da Qualidade, considerado uma das
maiores honras da indústria japonesa.

Outra importante contribuição foi a de
Armand V. Feigenbaum, também considerado
um guru no assunto. E de Feigenbaum a ex-
pressão Qualidade Total, que chega a soar
redundante, pois não existe "qualidade mais ou
menos", se a qualidade existe, ela é total e não
parcial. Entretanto a expressão de Feigenbaum
se refere à qualidade por toda a empresa, em
todos os níveis hierárquicos:

[...] qualidade devera, em caráter obriga-
. tório, perpassar rodas as unidades e as

linhas hierárquicas da empresa, se a ex-
celência for de fato um objetivo, (...) um
movimento de melhoria que ultrapassa
as barreiras artificiais que separam fun-
ções, pessoas e unidades, para alcançar e
modificar o todo organizacional (ARA-
ÚJO, 2001, p. 124).

Além dessa visão sistémica, outro fator a
orientar a gestão pela qualidade total é o contro-
le. Segundo Araújo (2001), as empresas preci-
sam preocupar-se permanentemente com a sa-
tisfação dos clientes, pois são eles a razão de exis-
tirem os produtos. Isso pode ser obtido com o
controle, pois ele evita desvios na qualidade.

De acordo com Garvin (2002), o Con-
trole de Qualidade Total ou o Controle da
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Qualidade por toda Companhia inclui quatro
elementos:

(...) o envolvimento de outras funções
além da fabricação nas ativídades da
qualidade; a participação de emprega-
dos de todos os níveis; as metas de
continuo melhoramento e atenção cui-
dadosa com a definição da qualidade
dos clientes (GARVTN, 2002, p. 127).

O primeiro elemento - a participação
de vários setores na conquista da qualidade den-
tro da empresa - é uma das bases das ideias de
Feigenbauni. O segundo elemento foi desen-
volvido pelos japoneses, com base em
Feigenbaum. Foram criados, no Japão, círculos
de controle da qualidade e treinamentos para
todos os empregados, da alta gerência ao chão
de fábrica.

Espera-se de cada um e de todos os
empregados que chamem a si a res-
ponsabilidade pela qualidade de seus
trabalhos e busquem ativamente a
melhoria (GARVIN, 2002, p. 228).

O terceiro elemento é a melhoria contí-
nua} que busca simplesmente a perfeição: "qual-
quer coisa inferior é considerada uma meta pro-
visória, a ser sucedida por padrões progressi-
vamente rígidos" (GAKVIN, 2002, p. 228). O
quarto elemento, voltado ao cliente, mostra que
o primeiro passo a ser tomado é uma pesquisa
de mercado sobre a qualidade - definida do
ponto de vista do cliente.

Para Araújo (2001), outro guru é Philip
B. Crosby que está ligado ao movimento que
ficou conhecido como "Zero Defeito". Esse é
um dos seus princípios absolutos da qualidade.

Araújo (2001) anuncia os princípios de
Crosby:

a) a definição da qualidade é cumprimen-
to de requisitos, ou seja, a qualidade ocorre quan-
do as pessoas fazem certo na primeira vez. Se-
gundo Garvin (2002), a Martin Company ex-
perimentou isso, motivando seus funcionários
a fazerem certo na pnmeira vez. A gerência

concluiu que o êxito no projeto era "reflexo de
sua própria mudança de atitude: A razão que
explica a falta de perfeição era simplesmente
que não se esperava a perfeição. Quando a ge-
rência passou a exigir perfeição, conseguiu-a!"

b) o sistema que gera qualidade é a pre-
venção; a inspeção ou avaliação ocorrem depois
que o produto está pronto, por isso o correto,
para Crosby, é a prevenção e não a avaliação.

c) o padrão de desempenho é zero de-
feito.

d) a medida da qualidade é o preço do
não-cumprimento, ou seja, o custo da qualida-
de não se refere às despesas com treinamento e
contratação de profissionais, refere-se ao
retrabalho e ao desperdício (que são coisas er-
radas, são o não-cumpnmento).

A contribuição desses gurus tem sido
enorme, pois ainda hoje suas técnicas são utili-
zadas com eficiência em inúmeras empresas.
Entretanto foi no Japão que suas técnicas fo-
ram utilizadas intensivamente, o que diferencia
a qualidade dos produtos japoneses com rela-
ção a diversos países.

As ideias colocadas por Juran, Deming,
Feigenbaum e Crosby são a inspiração de mui-
tos sistemas de gestão divulgados atualmente.
Grande parte dos sistemas que hoje são popu-
lares nas empresas têm em seus conceitos ou
em sua filosofia as ideias implantadas por esses

quatro gurus.

2.4 ASSOCIAÇÕES INTERNAaONAIS DE NORMALIZAÇÃO

O objetivo das associações internacionais de
normalização é a "elaboração de normas que são

consideradas válidas para diversos países do mun-
do" (DIPOUTQ TALAVERA, 1995, p. 105).
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A vantagem de utilizar essas normas, de
acordo com esses autores, e que vários países
podem utilizar terminologias, simbología, pa-
drões e procedimentos iguais para produzir, ava-
liar e garantir a qualidade dos produtos.

Di Polito e Talavera (1995) afirmam que
a primeira associação com o objetivo de ela-
borar normas surgiu na Inglaterra, em 1910,
chamada de Comissão de Normas de Enge-
nharia, hoje conhecida como BSI (Britlsh
Standardslnstitiitfon - Instituto Britânico de Nor-
malização). Os autores explicam as característi-
cas das duas associações mais importantes: a
IEC ([n^nationatElecíro^miad-Comission- - Co-
missão Internacional de Eletrotécnica) criada em
1906 e a ISO (International Orgznization for

2.5 A NORMALIZAÇÃO NO BRASIL

Segundo Di Polito e Talavera (1995), a
primeira entidade a disseminar normas técnicas
no Brasil foi a ABNT (Associação Brasileira de
Normas Técnicas), fundada em 1940, por um
grupo de técnicos e engenheiros. Foí criada, em
1962, pela lei federal n°. 4.050, que reconhece a
ABNT como entidade de utilidade pública.

Depois da ABNT, surgiu o Sinmetro
(Sistema Nacional de Metrologia e Qualidade
Industrial), que foi criado pela Lei Federal 11°.
5.966. Seus objerivos, segundo Di Polito e
Talavera (1995, p. 110), são:

A defesa do consumidor, a conquista
e a manutenção do mercado externo e
a racionalização da produção industri-
al, com a compatibilidade de todos os
interesses.

O Inmetro (Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Indus-
trial) e o Conmetro (Conselho Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Indus-
trial) fazem parte do Sinmetro.

Até pouco tempo, a ABNT e o Inmetro

Standardizaáon - Organização Internacional de
Normalização) criada em 1946.

As normas do IEC permitem que

(...) fabricantes de componentes elétri-
cos e eletrô nicos utilizem os mesmos
parâmetros quanto a: terminologia,
simbología, padrão de desempenho e
segurança (DIPOUTQ TAIAVERA,
1995, p. 106).

A ISO, por sua vez, afeta vários setores
produtivos, como a mecânica, a agricultura, o
transporte, a qualidade, o meio ambiente etc.
Essa associação reúne maís de cem países, en-
tre os quais se incluí o Brasil.

registravam de maneira diferente as padroniza-
ções que determinavam. No exemplo citado
por Di Polito e Talavera (1995):

Item: dimensões de parafusos com ca-
beça cilíndrica e sextavado Interno;

Na ABNT: PB - 165;
No Inmetro: NBR 10112
A partir de um acordo entre a ABNT e

o Conmetro, foram criados, em 1992, o CNN
(Comité Nacional de Normalização) e o ONS
(Organismo de Normalização Setorial), que têm
o objetivo de "descentralizar e agilizar a elabo-
ração de normas técnicas" (DI POLITO;
TALAVERA, 1995, p. 111).

Pelo atual modelo de padronização, as
normas brasileiras devem utilizar preferencial-
mente a forrna e o conteúdo das normas inter-
nacionais (ISO e IEC) e, quando necessário,
adicionar as especificidades do mercado brasi-
leiro. Por isso, muitas normas brasileiras são
registradas com a numeração da ISO, acrescen-
tando-se à frente a sigla NBR como, por exem-
plo, a NBR ISO 9000 (DI POLITO;
TALAVERA, 1995).

A importância da gestão pela qualidade

Unluv em Revista, União da Vitória, v. 10, p. 121-134, 2007
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total e, consequentemente, da "família" ISO
9000, começou a ser sentida no final da década
de 1980 e tem, atualmente, papel importante
nas empresas. Araújo (2001, p. 112), enfatiza a
necessidade da GQT, quando afirma:

Hoje, reconhecida que é como elemen-
to fundamental de competitividade,
nenhuma empresa que preze seu es-
paço no mercado arriscaria suportar

os danos da n ao-aplicação de seus
princípios.

A Qualidade Total é tratada, atualmente,
sob diversos nomes: ISO 9001, Gestão da Qua-
lidade Total, Controle da Qualidade Total, Boas
Práticas de Fabricação e Controle etc. Com di-
ferentes nomes, identifica-se um objetivo co-
mum a todas elas: a busca pela qualidade para a
satisfação dos clientes.

3 SECRETARIADO EXECUTIVO: EVOLUÇÃO DA PROFISSÃO

O Secretariado é uma das atividades mais
antigas. Sua atuação teve início com a atividade
dos escribas e dos monges, passou pela secre-
tária (deveria ser uma bela moça), como sim-
ples anotadora de recados, emoldurando com
sua beleza a recepção ou como cão-de-guarda
na entrada da sala do executivo, para afastar
indesejáveis "visitas".

Segundo Motta (1973), o cargo de Se-
cretária é recente (apesar de se identificarem ati-
vidades de secretariado anteriormente). Antes
da 1a Guerra Mundial não se admitiam mulhe-
res em escritórios e, mesmo que tal situação fosse
aceita, as próprias mulheres não aceitariam o
cargo. Para as mulheres, estavam reservados
empregos como professoras, governantas ou,
no máximo, bibliotecárias. Com os homens na
guerra, os escritórios ficaram carecendo de
mão-de-obra e as mulheres carecendo de ren-
da para o sustento da casa. Foi nesse momento
que ocorreu a entrada da mulher no mercado
de trabalho como secretária. Os patrões, de iní-
cio contrariados por ter que aceitar uma mu-
lher no ambiente de trabalho, passaram a valo-
rizar essa profissional (inicialmente mais pelos
cuidados de limpeza do ambiente do que pelas
atribuições de secretária, mas isso foi-se trans-
formando com o passar dos anos).

A profissional de hoje, como afirma
Mattos (1999, p. 12), está

muito mais próxima da figura de gran-
de empresaria (...), construiu sólida
ponte para transpor o abismo intelec-
tual que a separava do executivo e, na
pratica, étão culta, inteligente, prepara-
da e ousada quanto ele.

Ainda a respeito da atuação da secretá-
ria, temos a seguinte afirmação:

A mudança no perfil da secretária valo-
rizou o trabalho de seleçao dessas pro-
fissionais. (...) A função - que se resu-
mia a atender ao telefone, organizar a
agenda do executivo e servir o famoso
cafezinho - passou a ter uma caracte-
rística estratégica dentro das empresas.
Tornou-se importante para as empre-
sas contar com profissionais sintoni-
zadas não apenas com suas tarefas,
mas também com o ambiente econó-
mico e administrativo que as cerca
(MAERKER,1999,p.57).

A mudança do perfil secretarial não ex-
tinguiu desse profissional a facilidade da reda-
Ção. Primeiramente, era imprescindível que a
Secretária Executiva soubesse tomar ditado,
se quisesse ser além de uma Secretária. Motta
afirma:

V. já foi Secretária - sem o que não
poderia candidatar-se ao cargo de Se-
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crecária Executiva - e j á conhece todas
as regras de ditado e transcrição; por
isto não vamos repetí-las. Um ponto,
no entanto, é essencial: aprenda a to-
rnar ditado em qualquer posição - à
mesa do Chefe, com o bloco no colo,
ou mesmo de pé (1973, p. 324).

Se antes o secretário executivo apenas
datilografava correspondências que seu executi-
vo ditava, hoje esse profissional tem autonomia
para redigir o que é necessário e, se oportuno,
passar apenas para revisão de seu executivo.

Outro ponto de importante destaque é
sobre a formação desse profissional. Antes da
regulamentação da profissão pelas leis n°. 7.377/
85 e 9.261/96 e, ainda, pelo Código de Ética
Profissional das Secretárias (publicado em Diá-
rio Oficial ern 1989), a exigência para ser urna
Secretária Executiva era a experiência como
Secretária (MOTTA, 1973). Com a publicação

4 CONCLUSÃO

Ao realizar esta pesquisa foi possível
ampliar os conhecimentos sobre um assunto que
há anos vem chamando a atenção das empre-
sas: a Gestão da Qualidade.

As empresas estão sentindo a necessidade
de investir em qualidade, o que refiete} na verda-
de, a necessidade do mercado. Os clientes estão
percebendo que têm o poder para conseguir que
a empresa invista mais em qualidade no seu pro-
cesso produtivo, gerando um produto padroni-
zado e, por isso, muito mais confiável e adapta-
do às necessidades dos clientes. Quando o clien-
te passa a exigir essa responsabilidade da empre-
sa, não há argumento que faça um empresário
desistir de realizar investimentos na qualificação
de seus funcionários e no melhoramento de seu
processo produtivo.

A necessidade apontada pelos clientes
vem ao encontro da proposta de trabalho de
um profissional de Secretariado Executivo: a

das leis, somente pode ser Secretário(a)
Executivo(a) aquele que tem a formação uni-
versitária específica ou atende ao requisito mí-
nimo de ter trabalhado pelo menos 36 meses
(comprovadamente) como Secretário Executi-
vo antes da publicação da lei de 1985 e ser por-
tador de diploma de nível superior em qual-
quer área.

E esse novo perfil profissional que pode
auxiliar uma empresa no processo de implan-
tação de gestão da qualidade. O(a) secretário(a)
deve ser polivalente, com habilidades de plane-
jamento, organização, controle e liderança
(MATTOS, 1999). Associando-se isso a sua fa-
cilidade de redação e a sua capacidade de de-
sempenhar múltiplas tarefas (já que não irá se
desligar de suas tarefas para trabalhar nesse pro-
jeto), fica claro que o profissional de Secretari-
ado Executivo tem um importante papel a de-
sempenhar no processo de implantação do sis-
tema de gestão da qualidade.

normalização dos documentos com o objeti-
vo de atender aos requisitos de um sistema de
Gestão da Qualidade.

A pesquisa realizada evidenciou a evolu-
ção da preocupação das empresas com a qua-
lidade de seus produtos, bem como mostrou
que essa preocupação sempre foi decorrente
de pressões efetuadas pelo mercado, desde a
exigência de um cliente próximo, como tam-
bém da concorrência global.

Contudo, independente da origem da
preocupação, o resultado sempre é o crescimen-
to da empresa e, conseqúentemente, o cresci-
mento de todos que estão a seu redor. A pres-
são do mercado faz com que a empresa bus-
que o desenvolvimento para seu processo de
fabricação, tornando-o mais moderno e segu-
ro para os clientes. Além da empresa, as mu-
danças geram crescimento para os colabora-
dores que nela atuam, pois passam a conhecer
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um sistema de gestão que assegura o cumpri- exigências da empresa. Mais que isso, é preciso
mento das necessidades dos clientes. que o profissional se antecipe às necessidades

Com isso, acaba-se gerando um ciclo em da empresa em que atua, trazendo novas pro-
que a concorrência também sentira necessidade postas para o crescimento da organização. Dessa
de melhorar seu processo, o que seguramente forma, a empresa cresce e, conseqúentemente,
írá gerar um crescimento em nível global. An- todos os que estão a sua volta compartilham
tes mesmo disso acontecer, os clientes terão desse crescimento.
novas exigências e a empresa irá se adequar e O profissional de Secretariado Executi-
reinicíar todo o processo de desenvolvimento, vo tem um leque de opções de áreas em que
E por isso que vale a pena investir em progra- pode atuar, devido a sua formação polivalente,
mas de gestão da qualidade, pois eles permi- A área da gestão da qualidade é uma área ainda
tem que a empresa cresça e não apenas se adapte pouco explorada pela profissão, mas que pode
às exigências do cliente, mas se antecipe a elas. render muito trabalho para o Secretário Exe-

E esse perfil que se espera de um profis- cutivo que esteja disposto a se aperfeiçoar cons-
síonal de Secretariado Executivo: a capacidade tantemente, buscando aprimorar as habilidades
de se adaptar às exigências do mercado e às que a gestão da qualidade requer.
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RESUMO

Este trabalho oferece uma pesquisa bibliográfica sobre dinâmicas de grupo na
área de recursos humanos. Apresenta a importância do desenvolvimento do
capital humano para as organizações, demonstrando o valor e potencial das pes-
soas envolvidas no processo, bem como o papel vital a ser desenvolvido pelo
profissional de recursos humanos agindo como facílítador do processo de desen-
volvimento humano.
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The development of the human capital
based 011 group dynamics

Silvaria Maria Martins1
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ABSTRACT

This paper shows a bibliographical research about group dynamics in the human
resources área. It also shows the importance of the human capital development
forthe organizations, showingthe value andthepotentíal of thepeople involved
in the process, as well as the most ímportant role to be developed by the human
resources professional •working as a facílitator in the process of human
development.
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l INTRODUÇÃO

Existem empresas que consideram seus
funcionários apenas como recursos, meros em-
pregados contratados, seres passivos desempe-
nhando suas funções. Porém há organizações
que preferem visualizá-los corno parceiros, con-
siderando-os como seu capital intelectual, isto
é, elementos fundamentais para que se alcance
a eficácia organizacional.

Sem dúvida, as organizações são consti-
tuídas por pessoas, seres com personalidade pró-
pria, diferentes entre si e possuidores de conhe-
cimentos e habilidades. Portanto é fundamental
o papel do órgão de Recursos Humanos, ca-
paz de desenvolver estratégias, com o objetivo
de promover programas de treinamento para
os funcionários, incluindo, dessa forma,
melhoria nas relações humanas.

As empresas reconheceram logo a im-
portância do grupo no gerenclamento
e na orientação de equipes e de depar-
tamentos. O'relacionamento entre
empregados e administradores, o pro-
blema de liderança, de cooperação, de
produtividade passaram a centralizar-
se no grupo e nas chamadas "relações
humanas" (tvGMCUCQ, 1991, p. 34).

Nesse contexto, a moderna Gestão de
Pessoas é responsável por definir quem fará parte

do quadro pessoal da empresa, direcionando as
atribuições de cada ser envolvido no processo.
Também é sua função recompensar as pessoas
pelo serviço prestado, bern como relacionar
meios de manter os indivíduos, desempenhan-
do seu trabalho da melhor maneira possível, além
de monitorá-los em suas ações. Mas, sobretudo,
seu papel revela-se pelo treinamento e desen-
volvimento das pessoas, promovendo a
capacitaçao e suprindo necessidades profissio-
nais e pessoais, dando assim um novo estímulo
ao indivíduo que está envolvido no processo.

O desenvolvimento do capital humano,
baseado em dinâmicas de grupo, trata-se de um
tema extremamente atual e de relevância social,
pois é evidente que os seres humanos necessi-
tam interagir entre si para que ocorra crescimen-
to intelectual Dessa forma, é possível que nas
relações interpessoais o indivíduo aprenda a co-
nhecer melhor a si mesmo e ao outro,
visualizando de forma diferente suas limitações.
Conforme afirma Frirzen (1999, p. 8), "A expe-
riência do grupo atua sobre nós de tal modo
que chega a modificar nossos hábitos de vida,
de trabalho e ainda nossos objetivos de vida".

Sem dúvida, nas atividades lúdicas, há pos-
sibilidade de os indivíduos expressarem seus sen-
timentos e aspirações, fornecendo, então, uma
fonte riquíssima de indícios de suas necessidades
como ser humano.

2 O DESENVOLVIMENTO DO APRENDIZADO HUMANO EM GRUPO

Quando a criança nasce, já é um ser em
potencial, e seu desenvolvimento pessoal será
concretizado mediante as Interações permanen-
tes que realizará com o ambiente no qual está
inserida. O desenvolvimento individual ocorre
no ambiente social, momento em que o ser hu-
mano mantém um relacionamento com o outro
e, conseqiientemente, o aprendizado decorrente

dessa relação é que impulsionará seu desenvolvi-
mento como um ser essencialmente grupai.

No curso normal do desenvolvimen-
to a influência dos vários grupos soci-
ais - família, escola, amigos, ordem
social - bem como os conflitos entre
as exigências dos grupos e as Indivi-
duais constituem o material para a dis-
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criminação e o desenvolvimento de
valores e significados. O meio social
fornece o material, o indivíduo reorga-
niza este material dando-lhe diferentes
sentidos e significados, através de sua
capacidade cognitiva, sua capacidade
afetiva e sua habilidade para agir (MAR-
QUES, 1983, p. 27).

Desde o nascimento, o ser humano apren-
de que existem regras que deverão ser seguidas
para que se possa manter um relacionamento
harmonioso em sociedade. Com o passar do
tempo começa a entender melhor o mundo em
que vive, identificando com maior clareza as di-
ferentes regras existentes nos diversos grupos dos
quais participa. Essas normas foram elaboradas
por nossos antepassados e o meio social exerce
uma grande cobrança no sentido de que todos
cumpram esses padrões de comportamento pre-
estabelecidos. Ao observar qualquer grupo, per-
cebe-se a existência de regras e procedimentos
que visam manter a organização dele, buscando
satisfazer as necessidades dos seus integrantes e
da sociedade em geral. O primeiro grupo social
que o indivíduo faz parte é a família e} confor-
me Marques (1983, p. 32): "A primeira relação
interpessoal que se torna uma marca indelével
no ser de cada um é a relação, nos primórdios
do desenvolvimento, do indivíduo com sua
mãe". Esta base familiar serve de alicerce de sus-
tentação ao desenvolvimento do ser humano,
pois a partir das relações estabelecidas nesse gru-
po haverá continuidade social entre os membros
que estão em interaçâo constante. Segundo
Leclercq (1968, p. 25): "A família é por excelên-
cia o princípio da continuidade social e da con-
servação das tradições humanas; é o elemento
conservador da civilização".

[...] Um ambiente estimulante favore-
cerá seu desenvolvimento, enquanto
que um meio no qual as condições de
bem estar são deficitárias prejudicara o
desabrochar das virtualidades infantis,

dificultando o pleno desenvolvimen-
to da criança e do adolescente [,..]
(tvtARQUES, 1983, p. 7).

O homem é um ser social que concreti-
za seu aprendizado, mantendo a interaçâo com
outros indivíduos. Esse processo é contínuo, es-
tendendo-se durante sua existência, traduzindo-
se em relações de participação e comunicação
social mediante a formação de grupos. Segun-
do Fourier, citado por Mílitão e Militão, (2000,
p. 7): "o homem, pela sua natureza psicológica,
é um ser social, mais exatamente um ser grupai".

Pela aprendizagem despertam-se proces-
sos internos de desenvolvimento desencadea-
dos pelo contato do indivíduo com o ambien-
te cultural. O ser humano cresce e se desenvol-
ve num ambiente social, e a interação com ou-
tros indivíduos exerce um papel fundamental
no que se refere ao seu desenvolvimento como
uni ser grupai

Aprendizagem é o processo pelo qual
o indivíduo adquire informações, ha-
bilidades, atitudes e valores a partir de
seu contato com a realidade, o meio
ambiente, as outras pessoas. Inclui a
interdependência dos indivíduos en-
volvidos no processo - incluindo sem-
pre aquele que aprende, aquele que en-
sina e a relação entre as pessoas. O de-
senvolvimento fica impedido de ocor-
rer na falta de situações propícias ao
aprendizado (GARRARA, 2004, p. 1).

Dessa forma surgem os grupos, com o
intuito de alcançarem, urn objetivo comum, con-
forme afirma Moscovicí (2001, p. 8):

Quando esses objetivos são atingidos,
desenvolve-se, na pessoa uma disponi-
bilidade psicológica para continuar apren-
dendo a aprender e aperfeiçoar os pro-
cessos de ajuda e participação em grupo.

No momento em que há o envolvi-
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mento das pessoas em determinada atividade,
ocorre o aprendizado, pois nesse período o in-
divíduo analisa e aplica o que aprendeu com
sua experiência na interação corn os outros, pos-
sibilitando-lhe colocar-se no lugar do seu com-
panheiro, procurando entender o seu
posicionamento frente a determinado assunto.

Acreditar na capacidade de um grupo
vai além da crença em que a simples acumulação
de informações e conhecimentos novos seja su-
ficiente. É preciso ter por objetivo a formação
de uma pessoa capaz de ser melhor naquilo que
faz, aprendendo novas atitudes, procurando
torná-la consciente de suas potencialidades, en-
fim, capacitá-la a aprender a aprender. Porém,
esse processo de desenvolvimento interativo com
o grupo necessita de tempo, pois cada um tem
um ritmo próprio de aprendizado.

Vivemos um momento histórico no qual
o conhecimento é o recurso fundamental e so-
mente aqueles que estão em constante desen-
volvimento, isto é, aprendÍzado} poderão estar
inseridos aúvamente no mercado de trabalho,
pois são indivíduos capazes de transformar in-
formação em algo produtivo, com possibili-

dade de gerar resultados positivos para a orga-
nização. Sendo assim, quando ocorre aprendi-
zagem, a pessoa torna-se capaz de mudar seu
comportamento, podendo adquirir novos há-
bitos, atitudes e conhecimentos. Esse desenvol-
vimento está ligado ao crescimento pessoal do
indivíduo, melhorando sua capacidade de com-
preender e interpretar o conhecimento.

Sendo assim, a interaçao que ocorre nos
relacionamentos entre os seres humanos leva-
os consequentemente a desenvolverem seu
aprendizado, pois as vivências sociais podem
permitir ao homem um ambiente propício ao
seu crescimento como ser essencialmente grupai.
Esse desenvolvimento inter-relacional poderá ser
estimulado por meio de atividades que visam
envolver o indivíduo, capacitando-o a trabalhar
com suas próprias emoções e habilidades, são
as chamadas dinâmicas de grupo, que, por sua
vez, influenciam consideravelmente na atuaçao
dos membros de um grupo, e, com a aplicação
correta dessas atividades, torna-se possível
minimizar conflitos e até mesmo desenvolver a
criatividade, participação e integração das pes-
soas envolvidas no processo.

3 A INFLUÊNCIA DAS DINÂMICAS DE GRUPO NOS INDIVÍDUOS

Dinâmica de grupo é todo o desenvol-
vimento de uma atividade que envolva urn gru-
po de pessoas visando a um objetivo comum,
devendo ser norteado por regras bem defini-
das, na tentativa de minimizar conflitos advindos
da interação entre seres essencialmente diferen-
tes. Em outras palavras, considera-se dinâmica
toda atividade desenvolvida, tendo por objeti-
vo divertir, desinibir, integrar ou ainda aquecer
não somente o corpo, mas também as relações
interpessoais. Traduz-se em urn momento de
reflexão e aprendizado, pois possibilita ao indi-
víduo oportunidade de repensar sua conduta
frente a si próprio e aos outros, podendo até
desenvolver a consciência da necessidade de
mudar comportamentos e atitudes.

As dinâmicas não devem ser aplicadas
sem que haja previamente uma avaliação do que
se quer alcançar corn ela, pois segundo
Moscovici (1999, p. 31): "Os eventos vividos
no grupo atingem cada um de maneira diferen-
te e provocam reações pessoais, manifestas ou
interiorizadas, de duração variável". Sem dúvi-
da, tal atividade deve fornecer um aprendizado
aos seus participantes, pois, quando participa de
uma vivência, o indivíduo tem a oportunidade
de experimentar diferentes emoções e sentimen-
tos, deixando de lado o receio de sanções e re-
criminações que poderiam ocorrer se estivesse
envolvido em uma situação real. Sendo assim,
o participante ficará à vontade para se expressar,
desde que haja um ambiente livre e embasado
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nos princípios de respeito pela individualidade
de cada um, no qual o entrosamento de forma
descontraída funciona como incentivador de ten-
tativas de acerto no que se refere à resolução de
problemas. Caso o ambiente criado para o de-
senvolvimento da ativídade não seja propício a
tentativas e causador de constrangimento, certa-
mente o participante não continuará.

Se na primeira tentativa e erro o partici-
pante não for encorajado a prosseguir,
poderá deter sua caminhada e não se
arriscar novamente, perdendo a chance
de crescer mais um degrau na escada
do desenvolvimento. O papel de en-
corajar a ação é do facilitador
(GBAMIGNA, 1993, p. 57).

Portanto, toda vez que a pessoa não ti-
ver medo de recriminações, poderá aprender
com os seus próprios erros e, conseqúentemen-
te, desenvolverá sua autoconfiança, mantendo-
se motivada, a resolver novos desafios que sur-
girão no seu dia-a-dia.

Nesse sentido a aplicação de uma dinâ-
mica torna-se uma fonte repleta de informações
referentes aos indivíduos envolvidos no proces-
so, demonstrando quem são os lideres, o grau
de flexibilidade das pessoas, bem como sua ca-
pacidade de persuasão. Afirma Carvalho (2002):

Através das dinâmicas de grupo, são
. avaliados o estilo pessoal, a postura, a
habilidade de relacionamento, a fluên-
cia na comunicação, o espirito de equi-
pe e liderança.

As dinâmicas ainda podem evidenciar a
cooperação existente, o relacionamento

interpessoal e os conflitos que ocorrem nas re-
lações inerentes ao grupo.

Para que se alcance o sucesso com a uti-
lização de uma dinâmica de grupo, faz-se ne-
cessário conquistar a atenção das pessoas en-
volvidas, pois esse fator servirá como reforço
daquilo que foi vivenciado, isto é, aprendido.
Também é importante que antes de iniciar uma
dinâmica as regras a serem seguidas estejam cla-
ras, caso contrário, poderão ocorrer problemas
decorrentes do não entendimento delas.

A utilização de um treinamento baseado
em dinâmicas de grupo é válido quando possi-
bilita ao indivíduo interiorizar ao seu compor-
tamento as experiências vívenciadas, transfor-
mando-as em aprendizado que poderá ser re-
vertido em benefícios no dia-a-dia do seu tra-
balho. Segundo Carvalho (2002):

As dinâmicas de grupo transforma-
ram-se, nos últimos tempos, em uma
das mais eficazes ferramentas de auxí-
lio nos processos de treinamento e de-
senvolvimento profissionais.

Por outro lado, objetiva-se, por meio des-
sa atividade, integrar as pessoas, possibilitando
ambiente favorável à harmonia, cooperação,
compreensão, enfim, melhorando significativa-
mente a maneira de conviver com os outros
indivíduos. Segundo Moscovici (2001, p. 20):

O objetívo é tornar os membros do
grupo mais sensíveis ao seu próprio
funcionamento, às suas modalidades
características de comportamento e aos
processos importantes que se desen-
rolam dentro do grupo.

4 A POSTURA DO PROFISSIONAL DE RH FRENTE AS DINÂMICAS DE
GRUPO

Atualmente o profissional de Recursos princípios que direcionam o foco de sua atua-
Humanos deve ter sua atuaçao norteada por çao, fazendo com que passe a agir como
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facilitador do processo de integração entre os
membros da equipe. Não basta ficar esperan-
do que importantes decisões e realizações acon-
teçam por si sós, é necessário muito mais do
que isso, o profissional deve liderar as mudan-
ças, baseando-se numa visão global dos fatos,
considerando, acima de tudo, sua equipe de tra-
balho como direcíonadora de suas decisões,
pois as realizações de sua equipe funcionam
como uma das ferramentas de seu sucesso. O
mercado de trabalho exige um indivíduo que
tenha aprendido a aprender, que seja capaz de
manter sua empregabilidade, poís dessa forma
estará desenvolvendo seu aprendizado constan-
temente, além de revigorar e fortalecer cada dia
mais seus conhecimentos e habilidades.

E extremamente importante a visão que
o profissional deverá ter, daqui para frente; será
vital focar os resultados da equipe de trabalho
da qual faz parte, para isso seus esforços serão
para desenvolver cada vez mais as habilidades
e identificar as potencialidades daqueles que
constituem seu grupo de trabalho. Dessa for-
ma, o conhecimento precisa ser encarado como
produto de urn aprendizado contínuo, pois
apenas a obtenção de um diploma não garante
um posicionamento no mercado de trabalho,
que cada dia está mais exigente, procurando ab-
sorver profissionais que constróem sua carreira
a partir-das experiências obtidas pela passagem
por várias empresas.

Torna-se fundamental o papel a ser de-
sempenhado pelo profissional de RH, poís re-
presenta a liderança. Por isso, é por meio dele
que um grupo pode-se transformar em uma
equipe, isto é, alcançar um estágio superior de
cooperação entre seus integrantes.

Os especialistas em desenvolvimento
humano têm afirmado que grupos ca-
minham juntos, mas não se afinam.
Equipes compreendem seus objetivos
e engajam-se em alcançá-los de forma
compartilhada. Numa equipe, portan-
to há comunicação verdadeira, as opi-

niões divergentes são estimuladas de
forma sadia, existe confiança mutua
entre seus membros, os riscos são as-
sumidos juntos, as habilidades de uns
possibilitam o complemento das ha-
bilidades dos demais... Enfim há res-
peito, mente aberta e cooperação
(MOSCO VIGI, citado porMUITÃO;
MrLrTÃO,2000,p.8).

Dessa forma, somente o líder humano
que compartilha, sendo capaz de sentir e preo-
cupar-se com o outro, considerando-o como
gente, poderá gerar novos líderes, pois estará
constantemente promovendo a valorização
humana. Portanto cabe ao profissional de RH
mostrar que em uma verdadeira equipe não há
competição e, sim, busca de resultados a partir
do esforço coletivo, procurando sempre fazer
o melhor, juntos.

É importante que o profissional de RH
mantenha-se voltado ao aprendizado dos par-
ticipantes, sendo um bom ouvinte, sensível, ca-
paz de conduzir as discussões do grupo, sa-
bendo, quando necessário, atuar mirihriizando
conflitos interpessoais. Sua atenção também
precisa estar direcionada ao pleno conhecimento
das técnicas de trabalho com grupos de pesso-
as, procurando utilizar uma linguagem que seja
acessível a todos, pois o que parece óbvio para
alguns pode não ser para outros.

O papel do coordenador é ajudar o
grupo a explorar a situação e examinar
os eventos, objetiva e subjetívamente,
para que cada membro possa apren-
der com a experiência, isto é, passe a
observar e compreender os eventos
ocorridos no processo de grupo. Sua
função exige habilidade especial, com-
petência técnica e interpessoal, para cri-
ar, com o grupo, uma atmosfera
socioemocional de confiança recípro-
ca, em que os participantes se sintam à
vontade para experimentar novas ma-
neiras de reagir, exercitar novos com-
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portamentos e ousar dar e receber
feedhxck utíl para opções de mudança
pessoal sem necessidade de recorrer a
subterfúgios amenizadores, com medo
de ferir os outros ou de receber agres-
sões (MOSCOVICI, 2001, p. 11).

Ao planejar uma atividade, o profissio-
nal de RH deve ter em mente algumas variáveis
imprescindíveis ao sucesso do trabalho. É pre-
ciso levar em consideração o tempo, o espaço,
o número de participantes, os recursos que se-
rão utilizados e os objetivos que se deseja al-
cançar, para então escolher a dinâmica mais
adequada à ocasião. O importante não e ape-
nas conhecer uma série de técnicas sofisticadas,
mas acima de tudo proporcionar oportunida-
de de que o indivíduo torne consciência de seu
papel no grupo, fazendo com que ele desen-
volva uma personalidade sociogrupal, capaci-
tando-o a manter a interação nas relações
interpessoais.

Toda ação ou atividade que envolva pes-
soas deve ter sido planejada anteriormente, pois
pressupõe objetivos a serem alcançados. Deve-
se evitar o uso da dinâmica apenas como fator
"decorativo", pois o resultado certamente será
negativo, e nada será acrescentado ao desen-
volvimento do grupo. E preciso que se visualize
a atividade grupai como um instrumento
valiosíssimo para a construção da aprendiza-
gem. Todo coordenador ou, ainda, facilitador
o ' '

de uma atividade, deve direcionar sua atuaçao,
tendo em vista o processo de desenvolvimento
do grupo de pessoas com o qual está traba-
lhando, favorecendo o relacionamento entre os
envolvidos e a reformulação de conceitos, en-
fim, atuando como um educador.

Faz-se necessário, acima de tudo, ao co-
ordenador ter coragem para atuar com grupos,

. conforme afirma Castilho (1998, p. 3): "[...] só
aqueles que têm a coragem de correr o risco de
se expor é que estão preparados para trabalhar
com grupos [...]". Além disso, é preciso que ava-

lie com cuidado a dinâmica que será aplicada,
verificando seu nível de complexidade e se está
de acordo com os objetivos que quer alcançar
com determinado grupo. Uma tomada de deci-
são equivocada nesse aspecto poderá levar os
indivíduos envolvidos a frustrações e conflitos
que dificultarão ações futuras.

Existem jogos que podem ser aplicados
sem que se faça nenhuma adaptação, porém ou-
tros exigem do coordenador algumas alterações
em sua estrutura, poís precisam ser direcionados
ao público com o qual se quer trabalhar. Para se
obter sucesso na aplicação de uma dinâmica é
preciso muito mais do que apenas aplicá-la, pois
segundo Gramigna (1993, p. 42):

Visualizar os jogadores e suas reações,
prever resultados diversos, colocar-se
no lugar dos participantes, calcular jo-
gadas e entrar em contato com a Ima-
ginação são atitudes facílitadoras do
processo.

É imprescindível, após concluir uma
vivência, que o grupo entenda quais eram os
objetivos a ser alcançados, poís quando com-
preendem o motivo pelo qual estão desen-
volvendo determinada atividade, sentem-se
mais motivados e potencialmente capazes de
refletir a respeito de possíveis falhas que po-
dem ter ocorrido e dificultado a obtenção
da conclusão dos objetivos.

Ao finalizar uma dinâmica, conforme
afirma Gramigna (1993, p. 57), o facilitador
pode dar oportunidade ao grupo para com-
partilhar com os demais os sentimentos e
emoções vivenciadas no decorrer da ativida-
de, dando o maior espaço possível para que
ocorram contribuições. Cabe ao coordena-
dor do grupo criar um espaço favorável no
qual prevaleça um clima harmonioso que es-
timule a participação, dessa forma as pesso-
as sentirão liberdade para relatarem suas ex-
periências e consequentemente tomarão cons-
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ciência de suas próprias necessidades. E im-
portante ressaltar que todo esse processo
interativo deve estar embasado na liberdade

de expressão e no respeito às opiniões, pois
são fatores fundamentais ao desenvolvimen-
to da autoconfiança.

5 DINÂMICAS PARA TRABALHO COM GRUPOS

Em uma atividade que envolve pessoas,
é necessário ter o cuidado de selecionar a dinâ-
mica mais adequada à situação que será
vivenciada, levando-se em consideração certa-
mente o grau de maturidade e entrosamento
do grupo com o qual se irá trabalhar. Algumas
atividades podem ser excelentes recursos para
a aprendizagem, outras servem como fatores
de recreação e ainda existem aquelas que pro-
piciam momentos de reflexão. Portanto, depen-
dendo do assunto a ser tratado e dos objetivos

5.1 DINÂMICAS DE ABERTURA

No início de uma atividade grupai faz-
se necessário uma "quebra de gelo", isto é, uma
ambientação do indivíduo com o meio no qual
está inserido. Esse momento torna-se extrema-
mente importante, pois proporcionará maior
segurança para o participante se relacionar com
os demais, permitindo que fique mais à vonta-
de para desempenhar seu papel no grupo. Para
exemplificar destaca-se:

* Você é disciplinado? (MILITÃO; MILITÃO,
2000, p. 60):

Objetivos: Descontrair, aquecer, desenvol-
ver a criatividade, exercitar a percepção.

Duração: Aproximadamente quinze minutos.
Material: Lista de instruções.
A quem se destina: Qualquer tipo de grupo.
Procedimentos: O facilitador deve ressaltar a
importância de, num trabalho grupai, as pesso-
as serem disciplinadas e respeitarem rigorosa-
mente as orientações,
a) Distribuir a lista de instruções, que deve ser

que se deseja alcançar, fica a critério do coor-
denador escolher a dinâmica mais apropriada à
ocasião, possibilitando dessa forma a partici-
pação eficiente do grupo.

Há atividades que são maís adequadas
para a abertura de uma reunião, outras se desti-
nam ao fechamento, isto é, encerramento; exis-
tem ainda aquelas mais apropriadas para se tra-
balhar com os objetivos que se queira alcançar
com o grupo, geralmente no desenvolvimento
do treinamento.

previamente preparada numa folha de papel;
b) Sugerir que cada pessoa cumpra exatamente
como está sendo orientado.
c) Observar e se divertir.
d) Proceder comentários e observações, ao final

Lista de Instruções:

O tempo está passando... seja rápido: Porém,
leia tudo antes de executar qualquer tarefa.
1. Disciplina e perseverança são a chave para o
sucesso.
2. Escreva seu nome, sublinhado, no alto desta
folha, à direita.
3. Levante-se da sua cadeira e dê DEZ PAS-
SOS bem espaçados, aqui dentro da sala.
4. Volte para sua cadeira e desenhe, no verso
desta folha, uma casa e uma árvore.
5. Fique de pé, em cima da sua cadeira, e pro-
nuncie bem alto, o seu nome.
6. Troque de lugar com outra pessoa, de prefe-
rência que não esteja perto de você.
7. Dê um abraço em você próprio e diga: "Eu
me amo!"
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8. Agora, fique, durante, aproximadamente, vin- de costas.
te segundos, de olhos fechados, em atitude de 12. Faça uma oração do "Pai Nosso", com as
reflexão. mãos postas (palma com palma), até o trecho
9. Abra os olhos, fique de pé, jogue suas mãos "...assim na terra como no céu".
para o céu, e grite: "Sou uma pessoa feliz!". 13. Suba na sua cadeira, finalmente, e grite: "Eu
10. Faça uma dupla com outra pessoa e cante sou demais!".
"Atirei opauno gato...". 14. Agora, que você acabou de ler todas as ques-
11. Dê uma volta, em círculo, na sala, andando toes, execute apenas a número 2. Parabéns!

5.2 DINÂMICAS DE DESENVOLVIMENTO

Durante uma atividade grupai, torna-se sós de desenvolvimento gerencial.
possível desenvolver diferentes habilidades en- Procedimentos:
tre os participantes. Em especial, nesse momento a) Dividir o grupo em subgrupos de cinco pes-
do processo, o facilitador pode propor aúvi- soas.
dades adequadas aos objetivos que deseja de- b) Nomear cada participante de cada subgrupo
senvolver com seu grupo de trabalho, bem com as seguintes designações: instrutor-líder,
como observar o relacionamento dos indiví- operativo e fiscal-auditor.
duos, a maneira como reagem quando envol- c) Distribuir vinte palitos para cada subgrupo,
vidos em situações-problema e quais as estraté- d) Informar que só é permitido falar ao ínstru-
gias que utilizaram para alcançar respostas ade- tor-líder; o operativo apenas cumprirá as ins-
quadas à solução da anvidade proposta. Pode- truções (deverá estar de olhos vendados); e o
se ressaltar a seguinte dinâmica: fiscal-auditor deverá ficar observando. Os fis-

cais-auditores serão sempre de outros grupos
"Palitos - (MHJTÃO; MUITÃO, 2000, p. 74): (ou seja, estarão em grupos trocados).

e) Estabelecer o tempo de dez minutos para
cada participante exercer a sua função.

Objetivos: Exercitar a liderança, comuni- f) Informar que o instrutor-líder deverá orien-
cação, incitar a criatividade, quebrar tar o operativo cego na construção de uma "fo-
paradigmas. gueira" (quatro palitos empilhados sobre ou-

tros quatro, cruzados e, assim, sucessivamente,
Duração: Aproximadamente sessenta minutos. até chegar ao topo e haverem-se esgotado os
Material: Palitos de fósforos - equivalentes a palitos ou o tempo de execução),
trinta unidades por subgrupo. g) Inverter os papéis e repetir os procedimentos.
A quem se destina: Grupos de liderança, equi- h) Direcionar os comentários, observações e
pés que trabalham juntas, pessoas em proces- aprendizados.

5.3 DINÂMICAS DE ENCERRAMENTO

Nessas atividades é fundamental que o de trabalho, criando um ambiente favorável à
participante tenha a oportunidade para refletir colaboração mútua entre os envolvidos,
a respeito de sua atuação no desenrolar das ati- Na sequência, é apresentada uma dinâ-
vidades. É importante relaxar e descontrair-se, mica, na qual fica evidenciada a sensibilidade e
procurando entrar em sintonia com o grupo a descomração, favorecendo dessa forma a
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estimulação de um ambiente sadio para a con-
vivência grupai.

- Percepção do outro - (MILITAO;
MTUTÃO, 2000, p. 69):

Objetivos: Exercitar a percepção e memó-
ria visual, observar detalhes, descontrair.

Duração: Aproximadamente vinte minutos.
A quem se destina: Grupos ern geral, porém é
bem interessante para grupos que já se conhe-
cem ou trabalham juntos.
Procedimentos: É uma dinâmica que não pre-
cisa ser feita com todos os participantes. Tor-
na-se já satisfatória ao ser aplicada em pane do
grupo e os demais participantes só observam.
Pode-se, ao final, inverter - quem participou
passa a ser observador.
a) Solicitar algumas pessoas voluntárias (oito a
dez, de preferência que o grupo de voluntários
fique par).
b) Pedir que sejam formadas duplas, de modo
que fiquem uni de frente para o outro, numa
fila horizontal.
c) Orientar que os participantes de cada dupla
observem-se minuciosamente.
d) Ficar de costas um para o outro.
e) Orientar que as duplas alterem alguma coisa
em si (objeto} cabelo, roupa, etc).
f) Voltar a ficar de frente um para o outro.
g) Perguntar: "O que foi mudado no outro?"
- Ouvem-se todas as duplas.
- Terminar com a leitura do texto Ver Vendo,
fazendo algumas reflexões acerca da loucura do
dia-a-dia, em que não nos percebemos e, mui-
to menos, percebemos a riqueza de detalhes nas
coisas e pessoas que nos cercam.

Ver Vendo (texto)

De tanto ver, a gente banaliza o olhar -
vê... não-vendo. Experimente ver, pela primei-
ra vez, o que você vê todo dia, sem ver. Parece
fácil, mas não é: o que nos cerca, o que nos é
familiar, já não desperta curiosidade. O campo
visual da nossa retina é como um vazio.

Você sai todo dia, por exemplo, pela
mesma porta. Se alguém lhe perguntar o que
você vê no caminho, você não sabe. De tanto
ver, você banaliza o olhar. Sei de um profissio-
nal que passou 32 anos a fio pelo mesmo hall
do prédio do seu escritório. Lá estava sempre,
pontualíssimo, o porteiro. Dava-lhe bom dia e,
às vezes, passava-lhe um recado ou urna cor-
respondência.

Um dia o porteiro faleceu. Como era
ele? Sua cara? Sua voz? Como se vestia? Não
fazia a mínima idéía. Em 32 anos nunca conse-
guiu vê-lo. Para ser notado, o porteiro teve que
morrer. Se, um dia, em seu lugar estivesse uma
girafa cumprindo o rito, pode ser, também, que
ninguém desse por sua ausência.

O hábito suja os olhos e baixa a volta-
gem. Mas há sempre o que ver: gente, coisas,
bichos. E vemos? Não, não vemos.

Uma criança vê o que o adulto não vê.
Tem olhos atentos e limpos para o espetáculo
do mundo. O poeta é capaz de ver pela pri-
meira vez, o que, de tão visto, ninguém vê. Há
pai que raramente vê o próprio filho. Marido
que nunca viu a própria mulher.

Nossos olhos se gastam no dia-a-dia,
opacos... E por aí que se instala no coração o
monstro da indiferença.

Otto Lara Rezende

5.4 APLICAÇÃO DE DINÂMICAS DE GRUPO NA EMPRESA SOMAPAR

A empresa Somapar, de União da de cinquenta anos, iniciou a produção de com-
Vtória, PR, atua no ramo madeireiro há mais pensados no ano de 1972. Procura trabalhar
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com um sistema de total integração, garantindo
aos seus produtos as mesmas características téc-
nicas de qualidade e acabamento, não esque-
cendo de apostar alto em seu futuro, oferecen-
do qualidade de vida aos seus colaboradores e
dependentes.

Foi justamente dessa preocupação em
oferecer um ambiente propício ao desenvolvi-
mento de seus colaboradores que se sentiu a
necessidade de utilizar as dinâmicas de grupo.
Avaliando a problemática que envolvia a equi-
pe de trabalho, decidiu-se optar pelas seguintes
aúvidades: o grupo primeiramente formava um
círculo, no qual os participantes realizavam uma
série de alongamentos explorando a
expressividade corporal e promovendo a
descontração do ambiente. Na sequência, cada
membro do grupo realizava urna massagem no
companheiro situado a sua frente, e, para fina-
lizar a dinâmica, todos se abraçavam.

Após o desenvolvimento deste trabalho,
que se estendeu pelo período de duas semanas,
verificou-se que por meio do contato pessoal
foi possível promover a integração das pessoas,

6 CONCLUSÃO

As dinâmicas de grupo exercem um pa-
pel primordial como facilitadoras do convívio
dos seres humanos em grupos. Alem de pro-
porcionarem aos indivíduos momentos em que
se torna possível realizar uma auto-avakação,
também favorecem o desenvolvimento de suas
potencialidades, tanto profissional como pes-
soalmente.

Sem dúvida, não é tarefa simples desen-
volver e coordenar grupos a partir de dinâmi-
cas, é, antes de tudo, um trabalho árduo, que
exige preparo, conhecimento e coragem para
encarar desafios. Quando um profissional se
propõe a desempenhar a função de facilitador
de um grupo, tem uma responsabilidade enor-
me, porém os resultados obtidos podem ser
extremamente positivos e gratíficantes.

que vinham sofrendo as consequências geradas
por conflitos internos, no grupo de trabalho. Os
resultados foram visíveis, surtindo efeito já no
segundo encontro, sendo concretizado o desen-
volvimento do relacionamento interpessoal por
meio do toque, isto é, o contato físico acabou
por fortalecer o espírito de confiança mútua en-
tre os indivíduos integrantes da equipe. Dessa ma-
neira, conseqúentemente, o grupo ficou mais
unido e seu rendimento foí elevado, pois a cola-
boração, o respeito e a consciência positiva do
grupo fizeram com que ele deixasse de ser um
fator problemático para a organização.

É importante salientar que as atividades
desenvolvidas funcionaram como um gerador
de continuidade do trabalho visando à
integração, pois as pessoas sentiram a necessi-
dade de estarem juntas, interagindo e se conhe-
cendo melhor. Dessa forma, baseando-se no
desejo do grupo, os próprios integrantes deci-
diram realizar encontros de confraternização.
Essa atitude surgiu espontaneamente, reíletm-
do os efeitos benéficos das dinâmicas, que, por
sua vez, foram aplicadas coerentemente.

As relações mterativas entre os seres hu-
manos são bastante complexas, muitas vezes ge-
radoras de conflitos, frustrações e até mesmo
de bloqueios, portanto faz-se necessário que o
profissional de Recursos Humanos esteja ciente
de seu papel como facilitador do processo. E
sua função buscar alternativas que favoreçam o
desenvolvimento dos indivíduos, capacitando-
os a compreenderem-se melhor como seres
possuidores de emoções e potencialidades, bem
como a respeitarem as limitações dos que esti-
verem ao seu redor, sendo capazes de coloca-
rem-se no lugar do outro e até mesmo procu-
rar ajudá-lo.

Com a utilização dessa ferramenta de de-
senvolvimento do capital humano, caracteriza-
do pelas dinâmicas de grupo, as empresas te-
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rão sem dúvida, uma vantagem competitiva em vestindo no seu maior património, isto e, nas
relação aos seus concorrentes, pois estarão in- pessoas que compõem a equipe de trabalho.
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RESUMO

Os estudos sobre competitividade apresentam diversas vertentes de conceito,
sendo o mais usual aquele ligado à eficiência técnica e alocativa de empresas e
produtos, considerandose a competitividade como a agregação desses recursos.
A partir dai, diversos indicadores surgem, corno a participação da empresa no
mercado {market-share), capacidade da empresa de converter ínsumos em produ-

to, o aperfeiçoamento constante da cadeia produtiva, envolvendo fluxos ex-ante
c ex-post, num quadro em que se vai definindo a posição competitiva das empre-
sas. O trabalho discute a Importância do aperfeiçoamento desse conjunto de
fatores, que pode ser determinante para a empresa empreender, formular e de-

senvolver estratégias concorrenciais, que lhe permitam ampliar ou conservar, de
forma duradoura, uma posição sustentável no mercado.
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ABSTOACT

The studies about competitiveness present several concepts, but the most usual
is the one connected to the technícal and allocating efficíency of companíes and
products, consideringthe competitiveness as the aggregatíon of these resources.
From chis point, several indicators appear, such as the participation of the
company Ín the market (market-share), the capacíty of the company of convertíng
inputs into goods, the constant improvement of the conveyor productíon,
ínvolving ex-ante and ex-post flows, in a chart in whích the competitive position
of the companies is defined. The study discusses the importance of the
improvement of this group of factors, whích may be decisive for the company to
undertake, formulate and develop competitive strategles, which may allow the
companies to enlarge or to conserve in a durable way, a maintaínable position in
the market.

Key words: Competitiveness. Competitivestrategies. Institutíonal cooperation.
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1 INTRODUÇÃO

O fortalecimento dos empreendimentos
depende, em boa medida, da disponibilidade
de correr riscos. O empreendedor é, por natu-
reza, uni desbravador, a enfrentar constantes
desafios, e a decisão de investir nutre, perma-
nentemente, a valorização de ideias, estudadas
com discernimento racional e bem calculadas.
A competitividade é a bandeira a ser persegui-
da pelo empreendedor, estando atento para
aprender sempre mais, reunindo ganhos de in-
formações e experiência, aprimorando o senso
criativo, corno uma das mais fortes armas para
o processo de tomada de decisão.

Na caminhada da busca do sucesso, o
empreendedor descobre que a cooperação
pode ser fator importante na formação da ca-
pacidade competitiva, com valioso apoio es-
tratégico, na criação de redes de relações e do
fortalecimento do inter-relacionamento das
empresas. A formação competitiva pode-se dar
pela colaboração de inimagináveis atores, ao
lado de instituições que têm seu foco de atua-
çao na alavancagem da promoção de novos
negócios para o sucesso.

Nesse conjunto de fatores interligados,
estão as condições postas, as adversidades na-
turais, os ambientes hostis diversos, as incerte-

2 DINÂMICA CONCORRENCIAL

O que é concorrência? Pode ser entendi-
da como o processo de defrontaçao de capi-
tais e firmas. Existe o caráter social: o objetivo
do processo de produção é a valorização da
riqueza. A Socialização do Capital busca a soci-
alização produtiva da mercadoria que constrói
valor, a partir de sua produção. Nesses termos,
o preço é igual à expressão monetária de valor.
O trabalho cria valor, expresso monetariamen-
te em "valor de uso". O fruto do trabalho as-
sume caráter social no mercado, torna-se a ex-
pressão maior, objetivo maior na dinâmica ca-

zas de política económica interna e externa, o
desafio da boa gestão para resultados, as difi-
culdades de alinhar o diálogo e os objetivos ao
cumprimento das metas. A competitividade
requer, em maior, ou menor grau, um
gerenciamento criativo e disciplinado, que per-
mita levar seu empreendimento a novos pata-
mares, tornando-o um negócio rentável.

O propósito deste trabalho é discutir
as bases teóricas da organização industrial na
formação da competitividade, como forte
fator para ganhos de concorrência e seus im-
pactos na decisão de novos empreendimen-
tos. Este trabalho discute em suas seçoes: a
dinâmica concorrencial; a impossibilidade do
cálculo probabilístico mediante incertezas; o
modelo, estrutura, conduta, desempenho (E,
C, D); barreiras à entrada; teoria do merca-
do contestável (TMC); diversificação; abor-
dagens organizacional e institucional da fir-
ma; a formação da competitividade median-
te a formação de redes de empresas; os sis-
temas industriais de MPMEs como estraté-
gias para a formação da eficiência coletiva e
geração competitiva. Na última seçao, apre-
sentam-se as considerações finais, com bre-
ves indicações de sugestões.

pitalista (produzir valor e buscar valor maior).
Se uma empresa investe 100 e colhe 110,

entre 100 e 110 entra a concorrência. O objeti-
vo maior é buscar valor acrescido, e esse valor
se materializa no mercado, daí a importância
da concorrência. A mercadoria deve ter valida-
ção social, a questão é a seleção, é satisfazer a
preferência do consumidor, que se manifesta
pela concorrência, implicando movimento, per-
manente mudança e evolução. Implica dizer que
toda firma que pára em organização adminis-
trativa, P&D (Pesquisa eDesenvolvimento), vai
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ficando para trás.
Na produção, o mercado define estratégi-

as: os capitais são diferentes em tamanho, exten-
são e processo produtivo. Todos buscam dinhei-
ro (rendimentos) e adotam estratégias diferencia-
das para se manterem vivos na dinâmica do cons-
tante, movimento concorrencial. Ofertantes 'e
demandadores nunca estão satisfeitos, deparam-
se constantemente com. diferentes estruturas de
mercado. Cada firma atua numa extensão desse
mercado, ninguém é grande o suficiente para
dominá-lo, pode ser que duas ou três firmas o
dominem. Existem os diversos mercados, sendo
dois os mais importantes: i) Mercado
concorrencial; e, li) Mercado de monopólio.

Nesse contexto} a concorrência pode ser
a arte de a firma entender os caminhos do mer-
cado e de seus concorrentes, e de montar estra-
tégias, de manter-se viva nele e ampliar sua
margem de domínio. Ocorre que, em meío à
diferenciação das firmas, cada uma busca ser
diferente da outra em sua forma de atuação, e
isso é importante para os processos
concorrenciais, num movimento de capitais,
valor acrescido e acúmulo de riqueza (FARINA;
AZEVEDO; SAES, 1997).

Quanto à atuação, via preços distintos,
requerem-se lógicas diferentes. A Teoria Eco-
nómica empresarial mostra formas de entendi-
mentos distintos, neoclássica e concorrência
perfeita, por meio de uma: i) perfeita mobili-
dade de recursos; e, ii) em que ninguém é gran-
de o suficiente para estabelecer preço. Surgem
o preço limite e barreiras a entrada, em uma
visão crítica para Marx e para Schumpeter.

Em Marx, a concorrência é o elemento
importante. Concorrência: diferenciação de ca-
pitais, seleção de rentabilidade em uma lógica
de ação em diferentes processos produtivos.
Produzir mais, em menos tempo - em três ho-
ras o trabalhador produz para pagar seu salá-
rio, no restante do tempo gera-se a mais-valia
relativa e absoluta. A transferência de mais-va-
Ha em capitais tende a buscar cada vez mais valor

acrescido: 100 -> 110 -> 112 -> 118 ->
122... A rentabilidade do processo produtivo,
está-se ampliando; diferentes produtores estão
no processo e quem não o faz, morre ao longo
do processo, ou tem sua condição competitiva
reduzida. Essa é a forma de reprodução do
capital, descrita em Marx (PORTER, 1999;
TAVARES, 1999; TTROLE, 1998).

Em Schumpeter, a inovação explica a di-
ferença entre empresários. Novos produtos, no-
vos mercados, novas matérias-primas. Esse pro-
cesso tem, no empresário, o elemento condutor
diferente entre seus pares, isto é, aquele empresá-
rio que introduz o novo, o diferente. Faz sua
empresa diferente das demais,. gerando lucros
extraordinários, que são iguais à mais-valia,

O processo concorrencial é fundamen-
tado na diferença entre os produtores; as em-
presas buscam a "diferenciação, ou igualação".
Há concorrência de diferentes capitais que lu-
tam para se transformarem no mais próximo
da igualdade, a fim de se aproximarem dos que
estão na fronteira dos rendimentos, em que cada
setor tem seu padrão de concorrência setorial.
Um tratamento sobre a mobilidade dos capi-
tais permite-lhes penetrar em diferentes áreas
de atuação, corno Holdmg) que disseminam sua
atuação em diferentes setores, enfrentando as
barreiras concorrenciais.

As barreiras à entrada mais significativa
concentram-se em: preço; elementos
institucionais; fatores económicos como escas-
sez de capitais e fatores de P&D. As barreiras à
mobilidade empresarial se concentram em: com-
petência; capacitação técnica; recursos; limites in-
ternos, que impossibilitam, tratar subprodutos de
seu setor. Isso impõe uma dinâmica fantástica
para. quem está atrasado aproximar-se da fron-
teira concorrencial e quem. está distante firmar-
se mais ainda (DE NEGRI e outros, 2005;
MAS1ROSTEFANO; PIANTA, 2004).

A "diferenciação" exige uma renovação
constante, exige permanentemente o ajuste de
requisitos. A competência se cria com caráter
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dinâmico, induz a buscar elementos de
cumulatividade de ganhos, com constante dife-
renciação. Exemplo: A Hering, em seus 115
anos de existência, gera oportunidades de ga-
nhos. As portas se abrem com um conjunto de
competência acumulada. Geram-se oportuni-
dades de negócios e algumas empresas utilizam-
se de estratégias diferenciadas (CAVALCANTI,
2001; TIROLE, 1998).

A apropriabilidade dos ganhos econó-
micos torna-os mais próximos do controlador.

2.1 DIMENSÃO DA CONCORRÊNCIA

A dimensão da concorrência, quanto à
"vantagens de custo", valoriza os seguintes pres-
supostos básicos: economia de escala; econo-
mia de espaço; capitais derivados da firma;
patente e licenciamento da firma; relações com
fornecedores; relações com a mao-de-obra;
organização da produção; eficiência adminis-
trativa e capacitação. As vantagens, quanto à
"diferenciação do produto", estendern-se a:
especificação dos produtos; desempenho, ou
confiabilidade; durabilidade; ergonomia e cfezgw;
estética; linhas de produto; imagem e marca;
forma de comercialização; assistência técnica e
suporte ao usuário; financiamento aos usuários;
relação com os usuários. Os capitais renovam
sua competência.

A briga por posição ainda se estende a
economia de escala, a fim de se reduzir o custo
médio em relação ao concorrente e à econo-
mia de escopo, quando uma linha de produção
atende a diferentes produtos no mesmo dia,
com pequenos lotes específicos que poderão
ser mudados ao longo do dia. São exemplos: a
"Capacidade de financiamento" (o custo finan-
ceiro faz a diferença); empresas com capacida-
de de financiamento têm vantagem concor-
rencial, por exemplo: banco do grupo; "Paten-
te" (são as propriedades do processo produti-
vo que pode indicar suas limitações, porque os
produtos podem ter um curto ciclo de vida);

Em um sistema de distribuição nacional, isso
renova a diversificação, com capitais seletivos.
A concorrência não exclui a cooperação, à me-
dida que aquela se concentra nesta; os projetos
mostram: processos conjuntos e alianças
tecnológicas até determinado ponto. As empre-
sas procuram os centros tecnológicos para usar
o laboratório. O mesmo técnico que avalia o
produto de uma, avalia o da outra empresa,
em muitos casos a cooperação vai até aqui (DE
NEGRI e outros, 2005).

"Relações com fornecedores" (menos custos e
mais confiança, mais vantagens com muitos for-
necedores do que com poucos fornecedores);
"Mao-de-obra" (pode automatizar, investir na
eficiência técnica da mao-de-obra para vê-la
como potencialidade e obter dela sucessivos
saltos de produção); "Organização da produ-
ção" (com técnicas modernas, a economia ad-
ministrativa interliga os setores para a rapidez
no processo decisório.

A capacidade da firma se mede pela ra-
pidez de resposta que ela dá no ambiente eco-
nómico em mudança); "Diferentes produtos"
(tornarn-se importantes as especificações para
atender às diferentes faixas de mercado com
maior valor agregado de nichos e submchos,
como na industria de carnes, de frangos e suí-
nos); "Desempenho ou confiança" (a
confiabilidade na prestação de serviços, com
durabilidade, quando a sociedade vive pelo va-
lor de troca, e é maior o horizonte temporal
considerado, menor o valor de troca da mer-
cadoria, com redução do ciclo de vida do pro-
duto); "Ergonomia" (é o elemento que faz a
diferença em design e na capacidade de inova-
ção do produto). O mais indicado é a firma
fazer do nome uma forma de inovar e criar
mais valor ao produto, quando a mercadoria
deve possuir um conjunto que responda à
nacionalidade do consumidor. A assistência téc-
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nica e o financiamento devem ter uma forte concorrência (FERRAZ e outros, 1997;
relação com o usuário, fator importante para KUPFER, 1996; PHILIPS, 1998).

2.2 PROCESSO DECISÓRIO EMPRESARIAL E GOVERNAMENTAL

Na questão 'decisões de consumo e deci-
sões de investimento', o Capitalismo se move
pelo gasto, e a demanda do processo decorre
do movimento de se gastar. Decisões cie consu-
mo implicam renda; decisões de investimento
implicam aquisição de máquinas e equipamen-
tos. Levando-se em consideração a "busca de
lucro": pode-se passar por uma paralisia do pro-
cesso decisório e estaciona-se a atividade econó-
mica, dependendo do nível de incerteza de de-
terminado período de tempo. As decisões de
investimentos da década de 1980 e 1990 foram
demasiadamente pífias e continuam sendo - não
o investimento em aplicações financeiras, em que
elas são simplesmente mutações patrimoniais. -
Para o desenvolvimento económico, o mais im-
portante são investimentos do tipo ampliação e
transformação da capacidade de produzir.

E necessário reduzir as disparidades so-
ciais existentes e deve haver uma orientação social
para acelerar o processo de inclusão. Em torno
desses pontos, há significativo consenso. O de-
sacordo pode estar em como fazer isso. Aqui,
cabe destacar que a taxa média de crescimento
do Brasil nos últimos 25 anos foi de 2,3%, para
uma taxa de crescimento demográfico de 1,6%
ao ano. Nesse ritmo, para dobrarmos a renda
per capita, necessitaremos de um século. Ven-
do por esse ângulo, estamos estagnados
(CAVALCANTI, 2001; TAVARES, 1999).

Outro importante fator é a questão do
'curtoprazismo'. E a falta de visão e expectativa
de longo prazo, há carência de uma visão estra-
tégica. Aparentemente, o Brasil está bem, por-
que estamos com a inflação sob controle, mas à
custa de altíssimas taxas de juros, o que está com-

prometendo o desenvolvimento de novos in-
vestimentos. E, a todo custo, controlando o con-
sumo. A dívida pública é alta e vai continuar por
longo tempo, porque a taxa de ]uros alimenta a
dívida. Aqui pode estar a armadilha da estagna-
ção: inflação sob controle, com elevados juros e
alta dívida pública exigem significativos superávits
primários, minando a capacidade de investimen-
tos macroeconômicos, enquanto as exportações
mais refinadas de manufaturados estão encon-
trando dificuldades com a sobrevalorizaçao do
Real, com desemprego nesses setores.

A queda do risco país pode ser muito
importante aos investidores internacionais, um
sinal verde à capacidade competitiva nacional.
Quanto à questão distributiva, porém, o que
pode valer são as modificações de cunho es-
trutural, necessárias para o crescimento de lon-
go prazo, como ajuste dos desequilíbrios cam-
bial, monetário e fiscal, com reformas que vão
garantir um horizonte de expectativas positivas,
de investimentos em longo prazo (RESENDE;
BOFF, 2002).

No campo interno da empresa, as deci-
sões tomadas, visualizando um futuro, devem
respeitar os elementos que fazem parte do pa-
drão de concorrência do setor: preço} diversifi-
cação etc. As decisões sobre um futuro incerto
podem visar um futuro que abarca diferentes
objetivos, alem do lucro que é a última instân-
cia da decisão e pode priorizar o crescimento
da renda e de ativos empresariais. Nada, po-
rém, está em garantia: a incerteza faz pane do
processo decisório e concorrencial. A todo o
momento, as empresas estão tomando decisões
de custo e de investimento.
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3 IMPOSSIBILIDADE DO CÁLCULO PROBABELÍSTICO

Há uma complexidade no contexto do
processo decisório, em que a racionalidade per-
feita inexiste e nada se garante nesse sentido. O
processo concorrencial impõe determinadas
condicionantes ao se tomar uma decisão. Veja-
mos, pois, quando o "utilitarismo do consumi-
dor" imprime uma visão utilitarista, o consu-
midor não é soberano em suas decisões. Em
relação ao fato de ser "Maxímizadora de lu-
cro", assume-se a visão neoclássica pela incapa-
cidade de conhecimento do futuro. As decisões
ocorrem num mercado de incerteza, quando se
tem que comprar, investir, aprimorar a mão-
de-obra etc.

Existe a informação incompleta e a in-
formação imperfeita, em que as pessoas to-
rnam decisões em função de elementos que fa-
zem parte da subjetividade. A incerteza faz par-
te do processo decisório no mundo em movi-
mento. Existem acontecimentos futuros não

3.1 AMBIENTE ECONÓMICO

Até que ponto o ambiente económico
tem importância no espaço da concorrência?
As firmas vão concorrer obedecendo ao pa-
drão de concorrência de seu setor, expresso em
preço, diferenciação, assistência às vendas e dis-
tribuição. Há um conjunto de práticas que pode
estar próximo, distante ou diferente do padrão
setorial. Esse padrão faz com que a firma esteja
situada em determinada estrutura de mercado
concorrencial, ou oligopólio, influenciada pelo
ambiente macroeconômico, como: aumento da
taxa de juros, redução das importaçõeSj aumen-
to das exportações, redução da quantidade de-
mandada, levando-a a tomar diferentes estraté-
gias, como nesses dois períodos da economia
brasileira citados a seguir: a) entre 1994 e 1998:
reduzem-se as exportações, reduz-se a quanti- '
dade demandada de produtos exportáveis, os
têxteis desativam seus escritórios no exterior, b)

previstos, que mudam do dia para a noite. A
capacidade da firma deve buscar consolidar um
modelo de gestão que lhe permita ampla flexi-
bilidade diante das incertezas setoriais, constru-
indo elementos que contribuam para que o pro-
cesso decisório tenha magnitude e consistência
(DE NEGRIe outros, 2005; TAVARES, 1999).

O mundo é incerto, porque se busca ver
o presente baseado em cenários, esquecendo-
se do passado. Alguns elementos importantes
são amparados em procedimentos rotineiros
como: busca tecnológica e coerência produti-
va. Como a diversificação, a diferenciação de
produtos caminha ern cima de um paradigma
que lhe da a oportunidade de avançar por meio
de uma base tecnológica coerente, o que lhe
permite ter mais firmeza no processo decisório.
As rotinas são convenções, que dão mais esta-
bilidade, reduzindo chances de erro que lhes
podem custar posições no mercado.

entre 1998 e 2000: aumentam as exportações,
aumenta a quantidade demandada, reabrem-se
os escritórios no exterior. O mesmo, atualmen-
te, está ocorrendo corn a carne bovina e de fran-
go. Nesse caso, mexe-se com elementos do pa-
drão de concorrência do setor (TAVARES,
1999; TIROLE, 1998).

Outros importantes pontos compõem-
se de: "Elemento institucional": no caso do
Mercosul, considerando-se determinados seto-
res, pode haver redução nas tarifas, porque nos
outros blocos, os países compram uns dos ou-
tros e não permitem que o Brasil ou qualquer
outro país desse bloco faça parte daquele mer-
cado. O "Elemento cultural e político": aumenta
a distribuição de renda, pode aumentar o consu-
mo, impactando na diferenciação das empresas
inseridas em determinados setores, principalmen-
te alimentício. "Espaço da empresa": a empresa
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passa a ofertar seus produtos em diferentes fei-
ras, a novos clientes, aproveitando-se de nichos
de mercado, fruto de uma alteração do quadro
económico global. "Ambiente das inovações":

3.2 COMPETITIVIDADE

E a capacidade de a empresa formular e
implementar estratégias concorrenciais que Uie
permitam ampliar, ou conservar, de forma
duradoura, uma posição sustentável no merca-
do. A competitividade está relacionada ao pa-
drão de concorrência do setor. As estratégias
serão feitas considerando o padrão setorial, vi-
sando aumentar a sua capacidade competitiva
por meio de: 'estratégias' coladas ao 'padrão de
concorrência' e à 'capacidade competitiva', im-
pondo um 'caráter dinâmico*.

A "Capacitaçao" visa criar condições
para formular estratégias que estejam inseridas
no padrão de concorrência e impor ações ati-
vas para atuação no mercado concorrencial.
Qualquer análise de competitividade deve levar
em consideração o padrão de concorrência do
setor. Não somente em termos de desempe-
nho, mas, sobretudo, as condições a que se che-
ga ao desempenho são iguais à capacitação. As
condições têm que ser criadas, deve-se consi-

um movimento em que os diversos setores são
afetados por outros de maior poder inovativo,
ou por produtos substitutos (KUPFER, 1996;
TAVARES, 1999; TtROLE, 1998).

derar o setor, sua estrutura setorial, o caráter
sistémico (custo Brasil), mudanças no câmbio,
elevação de impostos, novas leis, normas e re-
gras, mexe-se nos custos, melhoram-se trans-
portes e condições de logística.

A empresa está presente por meio da
'inovação* colada a 'gestão' inserida em perma-
nente 'planejamento'. Importante observar que
cada vantagem competitiva da firma apresenta
uma questão temporal: pode-se ser competiti-
vo hoje e, não, amanha. Cada vantagem com-
petitiva abre novas oportunidades e isso não é
condição necessária e suficiente. Não se deve
esquecer dos fatores sistémicos. Antes dos anos
90, as exportações tinham competitividade pela
desvalorização da moeda, salário baixo e sub-
sídio ao exportador. Era a competitividade 'es-
púria', ilusória e não por competência. Para o
país não entrar em falência, as empresas devem
criar capacitações (DE NEGEJ e outros 2005;
KUPFER, 1996).

4 MODELO: ESTRUTURA, CONDUTA, DESEMPENHO (E, C, D)

O desempenho das empresas depende da
sua conduta, que está associada à estrutura do
mercado. Desempenho — > empresas — > con-
duto, alicerçadas por: política de preços; práti-
cas cooperativas entre firmas; estratégias
adotadas; realização de P&D - inovação. São
ações que a empresa toma que vão afetar os re-
sultados como: lucro; eficiência alocativa; deci-
são de colocar os produtos no mercado.

Na estrutura do mercado permeiam ele-
mentos da oferta e da demanda: número e ta-
manho dos produtores, isso tern estreita rela-
ção com a conduta; localização da matéria-pri-

ma; padrão tecnológico; integração vertical -
menos na industria têxtil. Exemplo: Papel e ce-
lulose. É de sua natureza serem verticalizadas.

Outros elementos como: "Demanda",
que considera a elasticidade - a maior ou a me-
nor -, a sensibilidade do mercado e quantida-
des, os métodos de consumo existentes no
mercado (como os produtos de inverno e de
verão, como por exemplo, o mel no inverno e
o iogurte no verão); "Políticas públicas" me-
xem com. a conduta e mexem, com a estrutura
do mercado. Exemplo: subsídios diversos, po-
lítica monetária, política cambial. Essas varia-
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veís impactam na conduta que se relaciona com cão de uma e determinante para o desempe-
a estrutura de mercado. A estratégia afeta a con-
duta, que, por sua vez, afeta o desempenho.
Enquanto uma não vive sem a outra, a altera-

4.1 ESTRUTURAS DE MERCADO

Nos esforços de sistematização de es-
trutura de mercado, a estrutura não é única, é
diferenciada: há setores com barreiras à entra-
da; setores com diferenciação de produtos; se-
tores cujos índices de concentração são maio-
res. O mercado apresenta, porém, categorias
não homogéneas.

Em "oligopólios concentrados", em que no
máximo três, ou quatro, dominam o mercado,
as principais características são a produção ho-
mogénea e altas escalas de produção. Exigem-
se grandes unidades produtivas, siderurgia,
petroquímica, altos investimentos, que levam
tempo, em função da alta escala produtiva. É
altamente relevante a questão financeira e
creditícia: financiamento e crédito são
determinantes. Exemplo: indústria de bens de
Capital (máquinas e equipamentos).

O Processo é contínuo, com alta renda,
alto investimento, configurando-se como forte
barreira à entrada, quando se destaca a compe-
tição via preços e as empresas competem por
grande volume de investimento. Um. importante
fator é que a oferta sempre está à frente da de-
manda. Na política de preços: esta vai sempre
olhar a possibilidade de aumentar os investi-
mentos, o peso do investimento é característica
marcante do setor.

Em "Oligopóliosarrendados": poucos pro-
dutores detêm o controle do mercado, não es-
tão atrelados à escala produtiva. Na constante
busca de economia de escala, o mais importan-
te é a diferenciação de produtos. Não há gran-
des investimentos, há volume de número de in-
vestimentos. A inovação de produto que gera a
diferenciação é considerável, com isso se gasta
consideravelmente em P&D. Gastos em publi-

nho da outra e dos resultados finais da estraté-
gia (KUPFER, 1996; SCHERER, 1990;

SUTTON, 1991).

cidade e propaganda têrn relevância, não só pela
questão da renda, mas também pela marca.

A dinâmica de investimento leva em con-
ta a evolução do mercado, de forma planejada
em cima da capacidade de absorção desse mer-
cado. Demandam-se grandes recursos de in-
vestimentos com longa maturidade temporal,
o mercado não é único, a concorrência corre
solta e tende a ser frenética.

Em "oligopólio misto (concentrado/diferen-
ciado)": a concentração técnica de produção é
mais elevada que o oligopólio diferenciado.
No oligopólio concentrado/diferenciado,
nem só concentrado e nem só diferenciado,
o investimento é importante, mas existe dife-
renciação de produto e o preço faz parte da
concorrência.

A indústria de cerveja caracteriza-se
como oligopólio diferenciado, bem como os
frigoríficos Sadia e Perdigão, em que 70%, 80%
do mercado brigam por inovação na diferen-
ciação. Nesse tipo de mercado, a produção vai
atingir vários estratos de renda, em diferentes
mercados consumidores, em que os investimen-
tos são uma combinação do concentrado e di-
ferenciado.

Os "oligopólios competitivos": caracterizam-
se pela inexistência de economia técnica de es-
cala; convivência com tecnologia equânime em
padrão tecnológico comum entre as empresas;
forte competição via preço, apesar de não se
eliminar algum grau de diferenciação produti-
va, em que o investimento não vai ocorrer com
capacidade produtiva à frente da demanda é
de acordo com o mercado à medida que este
sinaliza. A economia tende cada vez mais aos
mercados oligopolizados.
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Se a. tendência mundial é de oligopólio,
surgem, os "oligopólios diferenciados" e, em
cima disso, movem-se os padrões de concor-
rência. Amparadas nesses modelos, as empre-
sas buscam sua competição. Em segmentos não
oligopolizados, o mercado competitivo, envol-
vendo duas, quatro ou cinco empresas, não do-
mina o mercado; aqui, não existe dominância
de um grupo. Outras características desses mer-
cados são: a baixa relação capítal-produto; for-

5 BARREIRAS À ENTRADA

Estão presentes as firmas estabelecidas
e as firmas potencialmente entrantes. Desen-
volveu-se no mercado a questão do preço li-
mite, em que as empresas estabelecem um pre-
ço limite acima do CMé (Custo Médio) míni-
mo para impedir firmas entrantes. Nesse sen-
tido, três ou quatro firmas podem fazer acor-
do entre si e estabelecer um determinado pre-
ço. Quem for entrar no mercado, cujo investi-
mento necessário é a tecnologia, pode ter sua
entrada inviabilizada, porque ninguém pode
ficar no prejuízo por muito tempo.

O preço pode ficar abaixo do que seria
o preço de maximização. O preço pode ainda
ser estabelecido abaixo do CMé mínimo para
impedir concorrentes. As firmas estabelecidas
apresentam diferentes CMé mínimo e, mes-
mo assim, podem estabelecer acordos. A ten-
tativa aqui é usar um preço mínimo por um
determinado tempo para impedir entrantes.
Nesse caso, é pré-dete r minado. Pode haver

te relação de concorrência via preço; e concor-
rência por produtos homogéneos (DE NEGRI
e outros, 2005; SCHERER, 1990; SUTTON,
1991).

Nesse quadro, a margem de lucro míni-
ma é aceitável, os novos investimentos estão con-
dicionados à evolução do mercado. A empresa
tende a suprir o mercado. Havendo evolução,
aumenta-se a taxa de investimento. Há forte pre-
sença de PMEs (Pequenas e Médias empresas).

diferenças entre as firmas entrantes, uma mais
próxima, outra mais longe do CMé míiiímo e
podem perder mais, ou menos (BAUMOL,
1982; DE NEGRI e outros, 2005; SUTTON,
1991).

Alguns pontos explicam essa forma de
concorrência, como: economia de escala que
favorece ao CMé mínimo; a diferenciação de
produtos, considerando a escala de produção,
quando, além do CMé mínimo, tem-se que
gastar em propaganda; propriedade exclusiva
sobre determinados fatores. Exemplo: rnaté-
ria-prima: os controles sobre certos fornece-
dores podem impedir outros entrantes; segre-
do industrial, só determinada firma tem ca-
pacidade de fazer (Exemplo: Kaiser e Coca-
Cola); o caráter institucional como: patentes,
franquias já estabelecidas são caráter limitati-
vo, em que o conhecimento tácito, o que não
é codificado, as habilidades de um trabalha-
dor em relação a outro são diferentes.

5.1 OLIGOPÓLIO E PROGRESSO TÉCNICO

Como oligopólio e progresso técnico
podem criar barreiras à entrada? Por meio de
uma política de preços que impede a entrada.
Há uma relação entre o Preço, Lucro e Custo-
Variável e, a partir daí, desenvolve-se uma po-
lítica de exclusão e eliminação. Deve-se consi-
derar o tamanho do mercado e a parcela de

participação da firma no mercado. Isso vai de-
terminar a capacidade de novas firmas
entrantes no mercado e essa relação tem pa-
pel importante na exclusão.

Sistematicamente, apontam-se três tipos
de prática de preços: o preço nominal, em que
se venha a ter um retomo mínimo de capital;
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pode-se adotar o preço de exclusão, em que o
preço praticado pode dar uma taxa menor que
o considerado mínimo e isso pode impedir
entrantes; pode-se adotar um preço de elimi-
nação, nesse caso, o preço vai estar abaixo do
preço variável. É importante ter como referên-
cia que acima de um estabelecimento de preço
existe uma política de preços, como uma arma
concorrencial para assegurar certa parcela de
mercado (SUTTCN, 1991; T1ROLE, 1998).

No caso de "monopólio concentrado", uma
barreira à entrada, que contribui para essa prá-
tica, é o volume de investimento, a geração de
economia de escala. Em "Monopólio Diferencia-
da", a tecnologia é o elemento importante.
Além desta, a patente e a publicidade; a ídéia
de preço limite como barreira à entrada, tam-
bém são significativas.

Tais elementos possuem uma
temporalidade. A prática de barreiras à entrada
é comum no mercado oligopolizado. Essa prá-
tica de preços-limites é temporal por investi-
mento, tecnologia e preços. Deve haver elemen-
tos que garantam essa prática. A prática de pre-
ço-limite deve ser comparada por barreiras à
entrada nurn certo período de tempo.

Deve-se construir as condições para a
firma estabelecer essas práticas, em um deter-
minado horizonte temporal. Há certas situa-
ções em que uma rigidez de preço não res-
ponde a variações na demanda. Há casos,
mesmo com aumento da demanda, em que
os preços são rígidos. Pela teoria da curva de
demanda quebrada, uma queda de preço é
suprida pelo concorrente, e pode levar a uma
guerra de preços. Se ocorrer um aumento de
preço, isso não será necessariamente seguido.

5.1.1 Discriminação de preços

A economia americana vem fazendo es-
tudos de barreiras à entrada, e o que vem fi-
cando demonstrado é que a capacidade ocio-
sa é o elemento importante quanto às barrei-
ras à entrada. Ter concorrentes, sabendo de
sua capacidade ociosa, impõe limites. Isso per-
mite atender a variações na demanda e intimi-
dar entrantes.

Estabelecer política de preços permite
que ela seja comparada com elementos de
barreiras à entrada, amparada em elementos de
condições concretas como: tecnologia, investi-
mento e canais de distribuição. Outro impor-
tante fator é a ideia de grau de monopólio, para
determinar a política de preços numa estrutura
oligopolizada, em que as firmas trabalham com
reduzido matkup.

As empresas administram seus preços em
cima das relações de lucro e custos variáveis e,
conseqiientemente, procuram um controle mai-
or sobre os custos da matéria-prima e dos salá-
rios. Nesse caso, vêem-se diferentes estratégias.
Em tal contexto observamos oligopólios: con-
centrados, diferencial, misto e concorrencial. Há,
entretanto, diferentes práticas de formação de
preços, num contexto de política de formação
de preços que impede entrantes. A definição
mais simples é a de que não apenas poucas fir-
mas dominam o mercado, mas têm políticas
distintas de formação de preços. Essa forma-
ção se defronta no mercado concorrencial e
pode, ou não, ser seguida por outros, havendo
uma complexidade no estabelecimento dos re-
feridos preços. A política de formação de pre-
ços como instrumento regulatório pode ser
usada como eficiente barreira (CAVALCANTI,
2001; SCHERER, 1990; SUTTCN, 1991).

Afirma estabelece diferentes preços para tante a elasticidade da demanda do produto nos
um mesmo produto em diferentes mercados e diferentes mercados, bem como as respostas
busca aumentar seus rendimentos, aumentan- dos consumidores às diferentes quantidades,
do a atração de clientes. Nesse ponto, é impor- pois, com isso, a empresa vai construindo sua
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política discriminatória (TAVARES, 1999).
Pode ocorrer uma política de lista de

preços, de se ajustar o preço a cada cliente; pode-
se distribuir o preço por grupo de produtos,
uma cHscriminação de ckt?ripÍHg, fazendo os pre-
ços externos menores que os internos; favore-
cer a grandes compradores, que compram gran-

des grupos de produtos; pode-se discriminar
por produto, com influência da marca e desen-
volver promoções para redução de estoque.
Nesse quadro, há estrutura Imperfeita, diferen-
tes formas de diferenciação interna que, por sua
vez, levam cada firma a ter prática diferenciada
na gestão de seus negócios.

6 TEORIA DOS MERCADOS CONTESTÁVEIS fTMC)

A Contestabilidade é competir, desper-
tar, lutar e concorrer. Essa teoria é um
revigoramento supenor da concorrência per-
feita. Concorrência, via estrutura de mercadoj
em que há modalidades de recursos. O produ-
tor não é suficientemente grande para impor
sua vontade e, nesse caso, quem quiser pode
entrar e quem quiser pode sair. Ha uma moda-
lidade dos capitais em favor do aumento da
concorrência, que eleva a contestabilidade, ele-
mento importante para derrubar barreiras pro-
tecionistas do Estado. Pela concorrência, os
preços caem e a qualidade aumenta; admite-se
economia de escala e firmas com multiprodutos.

Algumas condições necessárias estão for-
temente presentes na TMC: i) Com maior des-
taque, está a possibilidade cada vez maior de
aumentar a concorrência; ii) As condições pos-
tas aos entrantes são de ordem tecnológica, su-
ficientes para suas operações, de acesso sigrúfi-

6.1 CRÍTICAS A ESTA TEORIA

A principal crítica a respeito de firmas
que já estão estabelecidas e se a firma vai con-
testar mercados, deve considerar: a marca, isto
é, o ativo intangível que move a mente e os
corações dos consumidores; existe um apren-
dizado em experiência acumulada, cujo entrante
pode não ter; facilidade à tecnologia, o acesso
não é tão fácil como se pressupõe. Há setores
de tecnologia madura, nesse caso de fácil aces-
so, em que há baixa apropriabilidade e a difu-

cativamente fácil. No caso da aviação civil, se
quer entrar, comprem-se os aviões e entre-se.
Não existem barreiras à entrada (o Ministério
da Aeronáutica não impede entrante); iii) Não
existem custos de saída (sum-coast) custos
irrecuperáveis; iv) Inexiste bloqueio económi-
co, é uma situação de mercado livre; v) Inexiste
subsídio cruzado.

As firmas entram, contestam, competem
e concorrem. Nesse quadro, entrantes não têrn
desvantagens em termos de processos compe-
titivos. Exemplo: mercado contestável~> Mer-
cado de Energia Elétrica: Geração, MME;
Transmissão, redes do Estado; Distribuição,
Comercialização, Estado e Parcerias Público-
Privadas; Regulação contratual, Agência Naci-
onal de Energia Elétrica (Aneel); e, - > Consu-
midor final (BAUMOL e outros, 1982; DE
NEGRI e outros, 2005; SCHERER, 1990;
SUTTON, 1991).

são é fácil, não se segura por muito tempo.
No caso de tecnologia nova, dificulta-se

a aquisição por meio de patentes e questionam-
se entrantes a entrar no segmento e contestar
mercado. No caso de privatizações, isso é im-
portante, embora cada setor tenha uma
especificidade própria, o governo leva um nú-
mero cada vez maior para concorrer, ainda que
a tendência seja, de regra, livre de participação,
mais tarde. O processo de fusão e aquisição
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pode levar a uma imperfeição maior de mer-
cado (CAVALCANTI, 2001; DE NEGRI e

7 DIVERSIFICAÇÃO

A firma, como unidade de análise, passa
a ser o hats de objeto de estudo. Verificamos
que ela está em constante mudança com ele-
mentos de modificação permanente, com sua
orientação para produção, apresentando dife-
rentes formatos organizacionais. Sobre essa fir-
ma ocorre um processo de diversificação pro-
dutiva que vem no bojo das oportunidades que
se abrem, porque o próprio processo concor-
rencial leva a buscar novas oportunidades.

Com isso, a firma se vale de sua experi-
ência, que é um conhecimento que somado
permite buscar o novo. Então, em que condi-
ções, com vistas à diferenciação, a firma se ba-
seia para buscar o novo? Alguns elementos
principais devem ser considerados:

i) "A História da firma": urn primeiro
olhar sobre o caminhar histórico da firma, da
temporalidade de acúmulo de experiência,
aprendizado e conhecimento que permite di-
versificar. Isso gera uma cultura empresarial
de processo de diversificação. A história é im-
portante nessa perspectiva, que permite ir por
esse caminho e, não, por aquele.

,ii) "Capacidade de diversificação": pode ter
história e não capacidade construída. Aqui, al-
guns requisitos fazem-se importantes: a) a área
de especialização da firma, porque em cima
disso existe a base técnica: máquinas e equipa-
mentos e o processo produtivo. Essa diversi-
ficação se manifesta a partir de sua área de
competência; b) Pode-se usar a área comercial
já existente para distribuição de novos produ-
tos. Nesse particular, considerar P&D, labora-
tórios, técnicos competentes, significa avançar
em áreas de menor resistência, porque o novo
é radical. Isso se deve dar em cima da área de
domínio. Esse processo interage, as diferentes
interaçoes ocorrem numa estrutura de merca-

outros, 2005; SCHERER, 1990; SUTTON,
1991; TAVARES, 1999; TTROLE, 1998).

do (KUPFER, 1996; MASTROSTEFANO;
PIANTA, 2004).

A diversificação está associada ao pa-
drão de concorrência e a estrutura de merca-
do pode assumir um caráter de necessidade,
no caso do esgotamento da demanda. Pode
também ser reduzida. A partir do produto
principal, há agregação de valor a novos pro-
dutos complementares. A empresa deve con-
siderar ainda a área de atuação e as possibili-
dades que se abrem no padrão de concorrên-
cia. A todo momento, a área de atuação abre
possibilidades ern face do padrão em que a
firma atua,

iii) "Diversifaação horizontal": está ligada à
linha de produtos já existentes e à área de es-
pecialização para diversificação: insumos, dis-
tribuição, movimentos para frente e para trás
da cadeia produtiva (ex-anteeex-post, ou a mon-
tante e a jusante).

iv) "Dii'ersi/2cação central": movimento que
a firma pode realizar a montante e a jusante,
usando maior controle sobre o processo pro-
dutivo.

v) "Diversificação concêntrica": aqui, tende
a ocorrer o afastamento da área de especiali-
zação, o que pode fugir à sinergia existente, a
partir da possibilidade de diversificação e as-
sumir maior consideração no interior de de-
terminada firma ou conglomerado.

vi) "Diz^ersi/icacão em conglomerado": diver-
sificação totalmente fora da área, exemplo:
WEG atuando na área de motores para pes-
cados. Nos períodos de crise, reduz-se e pro-
move o enxugamento, concentrando-se na ati-
vidade principal, o caminho de segmento de
menor resistência (DE NEGRI e outros, 2005;
KUPFER, 1996; MASTROSTEFANO;
PIANTA, 2004; TIROLE, 1998).

Unluv em Revista, União da Vitória, v. 10, p. 151-174, 2007



166 Organização industrial; sistemas industriais de MPMEs como estratégia
para a formação de empreendimentos competitivos

8 ABORDAGENS ORGANIZACIONAL E INSTITUCIONAL DA FIRMA

A sociedade capitalista desenvolve Insti-
tuições que podem, ser em nível macro como
em nível micro. Macro, como em centros de
pesquisa e educacional; Micro, no âmbito da
firma, fornecedores, parceiros da associação de
produtores, exportadores e compradores. As
instituições indicam as regras, normas, regula-
mentos e procedimentos, O objetivo é o de
regular a vida económica e reduzir perspectivas
oportunistas.

As instituições tendem a dar cena con-
formidade ao mundo de incertezas. Isso faz
com que o agente tenha esse papel importante,
no contexto em que são firmados contratos
entre os autores. A sociedade capitalista é for-
mada a partir de contratos e encontra, nas insti-
tuições, uma forma de se manifestar, corno na
regulação da relação entre cliente e produtor.

O contrato é uma forma de garantir as
relações económicas num certo horizonte tem-
poral. E uma economia institucional, contratual,
porque o contrato amarra os procedimentos.
As firmas deparam-se com regimes contratuais
e, aí, procuram inovar com diferentes procedi-
mentos e normas. Hoje, é diferente de dez, ou
quinze anos atrás. Antes, a relação comercial era
conflituosa; atualmente, é de confiança e de
compromissos interligados entre cadeias de pro-
dutores e consumidores, num constante aper-
feiçoamento das relações. O processo de ino-
vação e diversificação está fortemente presente
nesse contexto.

Esses fatores estão colados à "Teoria do
Casto de Transação", utilizada para entender as
relações económicas. Expressa a organização do
mercado, como as empresas transacionam en-
tre si, buscando a redução de custo. O merca-
do passa a ser a base de análise, podendo a
firma deparar-se com a seguinte situação: ou se
verticaliza, ou adquire no mercado. A TCT quer
saber qual é o mais vantajoso: verticalizar, ou
não? Nesse contexto as empresas visam redu-

zir seus custos de transação.
As empresas buscam reduzir os custos

de transação que são ex-ante e ex-post, por meio
de constante monitoramento, acompanhamen-
to e até seu rompimento. Pode ser resolvido
judicialmente e, nesse ponto, os contratos são
importantes. Por outro lado, há a necessidade
de uma estrutura de coordenação. Exemplo:
de 10 a 12 firmas, no pátio das montadoras
automobilísticas, têrn um regime contratual com
estrutura de governança, em que se estabelece a
hierarquia, sempre visando à redução de custo.
A estrutura de coordenação acompanha as cláu-
sulas contratuais, disciplinando as relações di-
versas que estão postas.

Há, ainda, outros importantes pontos
pelos quais são estabelecidos contratos: i) Ele-
mentos de incerteza: o contrato vern para acabar
com eventos não desejáveis; h) FTequência das
operações: isso leva à existência de contratos; iii)
Ativos específicos: apontam no sentido de existi-
rem determinados ativos que nto possam ser
utilizados na quebra de contrato. Ativos especí-
ficos, como os dedicados às atividades de pro-
dução Integrada de frango, bicho da seda, entre
outras.

A firma, como organização e mercado,
depara-se com contratos cujo objetivo máxi-
mo é a redução de custos. Isso possibilita ino-
vações e organizações que se vão refletir nos
contratos. As organizações criam capacitações,
processo de aprendizado, aparato de alta-
perforrnance, refletindo num conjunto de com-
petências para administrar contratos
(RESENDE; BOFF, 2002; SUTTON, 1991;
WEIIAMSON, 1989).

Mesmo que a TCT seja uma relação en-
tre agentes do mercado, entre compra e venda,
essa relação permite mudanças, criando novas
relações. No jogo do dia a dia, a firma olha
duas coisas: ou produz internamente, ou adqui-
re no mercado. Os contratos são importantes
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9 A FIRMA ORGANIZADA EM REDES

Nesta seção, busca-se responder às se-
guintes questões: O que é rede de firma? E,
qual o seu modus-operandi? Pode ser respondido
corno sendo a configuração da organização
entre firmas, cujo objetivo é enfrentar os desa-
fios no ambiente económico, com firmas inde-
pendentes e relação produtor/fornecedor. Isso
ressalta uma dimensão social das firmas, à me-
dida que o trabalho assume caráter cooperati-
vo e coletivo entre esse conjunto de firmas, que
produzem para a firma maior.

Essa nova visão é unia superação do
mercado alastrado. Conflita com a
microeconomia de mercado abstrato da oferta
e demanda. Essa visão mostra o que pode ser
feito, interagindo agentes para objetivos comuns.
Essa questão vai exigir que o ambiente onde se
realiza o fato exija uma organização. Esse am-
biente está sujeito a mudanças, e isso vai exigir
dinamismo, pois urna vez formada a rede, pode
não ser para sempre. Os agentes devem acom-
panhar as mudanças económicas.

Isso exige novos procedimentos que se
expressam numa relação de paradigma técnico-
econômico. São pequenas plantas, não se cogi-
tam mais grandes linhas de montagens, tem-se
diversificação produtiva, nova estrutura
organizacional diferente de há dez ou quinze anos.
E o processo é de descentralização, sendo a res-
ponsabilidade do que antes se produzia interna-
mente passada para outros.

Produz-se uma multiplicidade de
capacitações, cada fornecedor desse conjunto
de firmas é competitivo naquilo que faz. Com
isso, reforça-se a interdependência produtiva do
processo que, em última instância, é uma agre-
gação de diferentes competências produtivas.
Há urn padrão de formação de redes a ser con-
figurado, que também é múltiplo, porque tem
diferentes arranjos. Como por exemplo, vê-se
que a rede da Fiat é diferente da rede da Renault;
a rede de complexos económicos de Campí-

nas/SP é diferente da dos automobilísticos
CBRTTTO, 2002; DE NEGRI e outros, 2005;
TTROLE, 1998).

Em larga medida, o que pode levar as
redes ao sucesso é: i) Interajo das firmas: a relação
tende a ser mais forte, porque exige maior con-
fiança, sendo necessário conhecimento
mercadológico e tecnológico, com disposição
para participar, aprender e ensinar, ii) Efiàènàa
constante: o impacto do aprendizado na rede pode
promover um salto na eficiência produtiva, sen-
do a maioria selecionada a partir de sua compe-
tência. Há uma seleçao dos fornecedores e o
objetivo final é a eficiência técnica e produtiva,
lii) Coordenação-, imagine-se um número de forne-
cedores de primeira e de segunda linhas, geral-
mente as empresas têm relação forte com pri-
meiro fornecedor e isso exige um senso de co-
ordenação, iv) Efuàênàa. macro, via P&D: está na
questão da tecnologia, e da apropriabilidade
tecnológica com produtores e fornecedores de-
senvolvendo capacidade tecnológica, a partir de
uma parceria cooperativa, buscando-se
irnplementarum processo competitivo inovativo,
em que a tecnologia é o oxigénio do mundo dos
negócios, v) Dimensão temporal nonmáia: impor-
tante porque a firma vai criando uma trajetória
de relações, um conjunto de relações e normas
de tentativa e erro que pode se tornar conflituosa;
a variável temporal é o que importa. Em cima
de urna trajetória do passado sobre o presente, é
que se projeta o futuro e tomam-se decisões ba-
seadas no fato temporal; a temporalidade e o
aprendizado assumem papel importante. Os
acertos reduzem a assimetria; a trajetória
tecnológica aumenta a comunicação entre os
agentes; o fluxo de comunicação e constante e
não pode falhar implicando perdas, vi) Aumenta
do^audecompetênàaentYe&jxtrtEs: nesse caminhar,
formam-se projetos de capacitação, cursos, trei-
namentos, feiras, congressos etc., à medida que
vao-se formando, no tempo, relações mais for-
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tes, reduzindo a relação de incerteza. VÍÍ) Smcroni- quando ocorre numa sincronização entre os ato-
zaçãoda.estratéga: há necessidades e estratégias, em rés (BRTÍTQ 2002; DE NEGEJ e outros, 2005;
conjunto, que se revisam com vistas ao futuro, MASTROSTEFANQ PIANTA, 2004).

9.1 ELEMENTOS MORFOLÓGICOS DOS ESTUDOS DE REDES

Quando se firma uma rede, formam-se
pontos, as firmas são unidades de analises, ob-
jeto de estudo. Esses pontos vão indicar um
padrão de agrupamento, uns mais intercalados,
com maior densidade; outroSj menos. Há exem-
plos de estudos de caso, alemão, americano, ita-
liano e norueguês.

Quanto à "posição dasfirmas'\a é im-
portante na rede, porque indica se é maior ou
menor sua relação com os fornecedores. Tem-
se uma estratificação na rede, como fornece-
dores de primeira e de segunda linhas. As rela-
ções de natureza de cunho tecnológico, com as
empresas de primeira linha são diferentes das
de segunda; visitas de engenheiros da primeira

linha são uma coisa; da segunda, significa algo
diverso. Há certo tipo de relação com determi-
nado fornecedor que não se faz com outro; as
relações são diferentes.

Pode haver fornecedores de fornecedo-
res; existem redes estruturadas e não
estruturadas: o que comanda é o padrão
tecnológico. A subcontratação é um tipo de
relação de rede. Redes na forma organizacional
agregam empresas independentes. Na mesma
indústria automobilística a rede pode ter dife-
rentes relações. Pode existir uma rede, que tem
outras redes que lhes são fornecedoras, juntas
somam condições sinérgicas para a inovação

(BROTO, 2002; DE NEGRI e outros, 2005).

9.2 LIGAÇÕES QUE SE FORMAM A PARTIR DESSAS REDES

A aceleração contratual passa a ser o ele-
mento importante no processo. Consideran-
do pontos e ligações na rede há uma
multiplicidade de situações, o que se pode afir-
mar é que não existe uma forma única de
modelo. Os "fluxos e refluxos" geram um siste-
ma de rede criando características próprias.
Esses fluxos podem ser de informações técni-
cas, ou produtivas, tangíveis e intangíveis; tem-
se um fluxo de entrega, fluxo de informações,
tende-se a possuir uma estrutura que faz fluir
esse quadro.

Existem "limitações" em torno de um di-
ferencial, definindo-se um limite da rede. De-
terminada atividade e setor podem ter Interes-
se de soma só com fornecedores de primeira
linha. O conhecimento no interior da rede pode
ser imperfeito, porque se trabalha com fluxo

de informações que pode não ser perfeito
quanto ao nível tecnológico, mercadológico e
natureza da matéria-prima. E nesse campo
tem-se conhecimento imperfeito.

A "adequação às transformações de ambiente
económico" exige uma capacidade de ajuste. As
firmas devem responder rapidamente às mu-
danças do ambiente económico, de forma co-
letiva. Esta-se em rede quando há uma
organicidade de processos conjuntos, como:
sinergia, desenvolvimento de produto, adoção
de estratégia conjunta, entre outros. Os "tipos
de redes" vão desde descentralizadas, estrutu-
radas, monocêntricas, até policêntricas. A em-
presa pode participar de uma rede que parti-
cipa de outra rede, que tem diferentes forne-
cedores (BROTO, 2002; DE NEGRI e ou-

tros, 2005; TIROLE, 1998).
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9.3 ELEMENTOS IMPORTANTES PARA O ESTUDO DE REDE

Os principais elementos para o estudo de
rede se concentram em: i) Detalhamento da ati-
vidade económica; ii) Descrição da cadeia pro-
dutiva; Hi) Detalhamento da logística de funcio-
namento; iv) Características dos aspectos
contratuais; v) Mapearnento das transações; (vi)
Descrição dos fluxos de informação com mon-
tagem de códigos e procedimentos específicos
daquela atividade. A cooperação em redes não e
somente produtiva, mas também e, principalmen-
te, tecnológica, sendo quanto mais organizado o
mercadoj maior o intercâmbio entre agentes.

No estudo de rede, é importante obser-
var o papel da "instititáonalidade", em que a soci-
edade avança junto, mais na cooperação que na
concorrência, espelhadas nas instituições de
apoio. Ao que parece, na concorrência, é im-
portante que exista - para que a cooperação vá
além de se configurar - a busca de dinamismo
ao processo de inter-relacionamentos. A "diíer-
sjficaçãodemercado" ganha significancia, quando a
firma estabelece fronteira na desverticalização.
A empresa estabelece o que vai produzir inter-
namente e o que vai buscar no mercado. Assim,
aumenta a frequência nas transações; aumenta a
ínteração para baixar custo; e, aumenta a
ínteração para a necessidade de contratos. Exem-
plo: O que os fornecedores da Sadia vão fazer
com seus pintainhos, equipamentos e instalações,
se a Sadia não receber, industrializar e
comercializar seus produtos?

Uma 'Inpótese básica" e a de que o estudo
de redes exige unia coordenação, explicada pela
teoria dos Custos de Transação, que coordena
os contratos e as relações mercantis entre pro-
dutor e fornecedor. A natureza tácita de relaci-
onamentos intra-rede, inicialmente, têm uma
fraca codificação; fortemente, está na prática do
dia a dia e na habilidade de fazer as coisas.

As redes de firmas seguem, em larga
medida, os pressupostos indicados por Joseph
Alois Schumpeter, de que ninguém é compe-

tente para fazer tudo; há de se agregar com-
petências e, sozinho, não é possível realizar com
competência máxima. É o conjunto de com-
petências que possibilita a formação de estra-
tégias vencedoras; estudando-se as rotinas e
procedimentos, o custo do caminho errado,
se tomado, pode ser menor. Geram-se com-
petências por meio da formação de habilida-
des especiais. As decisões são tomadas con-
forme habilidades, informações dos procedi-
mentos e rotinas codificadas (BRTTTO, 2002;
TIROLE, 1998).

A codificação da rotina é importante para
se formar um conjunto de competências que
levam à especialização produtiva, necessária à
diversificação de produtos e à inovação. A re-
gularidade de se fazer as coisas dá excelência.
Com isso, as firmas vão-se internalízando, as
rotinas nada mais são do que a história de co-
nhecimento da firma. Muda-se o quadro estru-
tural, a firma deve ter capacidade de mudança
e reestruturaçao, a fim de não ser levada ao ex-
termínio.

Aprender fazer é vital no processo
inovaúVo, envolve o processo social. No apren-
dizado coletivo, a aceleração do conhecimento
é vital na rede. Possibilita que todos venham a
trabalhar num patamar tecnológico ideal, óti-
mo para o máximo rendimento dos fatores de
produção. Uma organização em redes significa
uma forma de organização independente de
firmas comuns, buscando forma de se adequar
e se fortalecer mediante o ambiente
concorrencial; exige uma ação coordenada com
estruturada governança. A busca pela inovação
deve ser constante, porque a tecnologia pode
modificar a estrutura do mercado; quem tem
tecnologia não dá para ninguém, na rede ela é
coletiva. A tecnologia está presente no conjun-
to coletivo e no processo interativo
(MASTROSTEFANO; PIANTA, 2004; DE
NEGRI e outros, 2005).
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9.4 ALTERAÇÃO DO PADRÃO TECNOLÓGICO PÓSDÉCADA DE 1970

As modificações do padrão tecnológico
impuseram significativas mudanças na forma
organizacional de reprodução do capital e im-
puseram novas formas de aprendizado e roti-
nas para o interior das firmas.

Há um novo formato organizacional,
amparado nas seguintes questões: base
microeletrônica; desverticalização; diversificações
produtivas, para cada estação, diferentes cole-
çoes são ofertadas; instituição organizacional; al-
teração no tamanho das plantas industriais; mo-
dificação na organização social, em especial do
processo de produção; reconfiguração nas rela-
ções entre empresas de domínios distintos; in-
tensificação de interdependência de atividades

distintas de firma para rede de firmas; irradia-
ção de decisões de produtos interdependentes;
cooperação intrafirma e cooperação consistente
entre firmas; complementaridade e especializa-
ção produtiva; exigências de competências ne-
cessárias; sistema com múltiplas competências;
aprendizado acumulado e coletivo; redução da
heterogeneidade entre firmas; competitividade
constituída em amplo terreno (BROTO, 2002;
DE NEGRI e outros, 2005).

A empresa está na rede porque conse-
gue ser competente e fazer produtos que vão
fazer parte desse conjunto. Quanto menos he-
terogéneas, maiores tendem a ser suas condi-
ções para alcançar competitividade.

10 IMPORTÂNCIA DA FIRMA INTEGRADA A AGLOMERAÇÕES INDUS-
TRIAIS

É possível que a concentração e centrali-
zação do capital leve ao desaparecimento das
MPMEs (Micro, Pequenas e Médias Empresas) ?
Marshall, pioneiro nos estudos sobre pequenas
empresas, indicou que elas teriam um ciclo de
vida, cuja temporalidade levaria ao seu desapa-
recimento, porque a sucessão dos empresários
não se conduziria com o mesmo vigor, e o ta-
manho ótimo deveria atingir certa escala de pro-
dução. Em Steindll, as pequenas empresas, teri-
am um limite de crescimento em função da pró-
pria concorrência, porque não conseguiriam em
longo prazo competir com as grandes.

Para Thomas Robinson, como o merca-
do é imperfeito, com monopólio e oligopólio,
haveria uma tendência de destruição das peque-
nas empresas, porque a concorrência seria desle-
al. Para Marx, a tendência da sociedade capitalis-
ta é diminuir o número de capitalistas, com a
concentração de capitais; um número cada vez
menor de empresas domina o mercado. Em-
bora a economia possa tender a concentração e

ao oligopólio, mesmo assim, na economia, pela
própria divisão do trabalho, as MPMEs têm seu
espaço. Como tratar, contudo, as MPMEs em
termos de entendimento de sua função na eco-
nomia, dado que a trajetória de desaparecimen-
to existe e elas não são homogéneas?

Pode ser necessário estudar a estrururação
e organização das MPMEs que atuam em dife-
rentes mercados, que podem ser: organizadas;
dependentes e independentes. Há uma grande
heterogeneidade de MPMEs, podem ser con-
tratadas, ou não, podem trabalhar direio para
grandes empresas, podem ser independentes
sem subordinação. A dinâmica vai depender da
estrutura de mercado em que elas estão inseridas.
Um grande número delas atua no mercado
competitivo, outras atuam de forma indepen-
dente, mas que são de base dinâmica, cujo pre-
ço pode ser o diferencial. A quantidade não tem
tanto fator positivo, as de base dinâmica são
em geral de base tecnológica. Logo, essa natu-
reza dinâmica dá um contexto importante no
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desenvolvimento das MPMEs.
Essas MPMEs podem ainda ser agrupa-

das em modelos comunitários. Que modelo e
quais características? O modelo comunitário é
um modelo para sobreviverem com diferenci-
al, podem produzir produtos de alto valor agre-
gado. Não é de última relevância se a empresa é
pequena ou. média, se vai viver ou morrer e,
sim, como alcançar vantagem competitiva
(TAVARES, 1999).

Esse modelo é uma agregação de firmas
em que existe uma organização coletiva de pro-
dução. Cria-se uma sinergia, em que os ganhos
são positivos, tem-se corno base a indústria, vin-
culada a uma concentração geográfica e setorial.
Habitualmente, chama-se de pólo industrial, aglo-
merados, arranjos produtivos locais (APLs) clust&s
(agrupamento), ou distritos industriais. O impor-
tante é compreender como eles criam sinergia
para obter vantagem competitiva.

Normalmente, a busca competitiva se dá
em função de um conjunto de fatores que pode
ser: por meio da divisão do trabalho; especiali-
zação em nível das firmas; insumos, em geral,
próximos às empresas; máquinas e equipamen-
tos em nível geral das empresas e, prestação de
serviços, tudo próximo, numa mesma área ge-
ográfica, ou em nível do setor. E uni conjunto
associado à concentração geográfica e setorial
(KUPFER, 1996; RESENDE; BOFF, 2002).

Pode-se respeitar uma determinada con-
formação histórica e cultural, à medida que ele-
mentos ligados à cultura facilitam a cooperação
entre os agentes em busca da vantagem com-
petitiva. O conjunto de firmas vai ter vantagens
que dificilmente teria, se estivesse atuando isola-
damente. Isso remete à capacidade de sobrevi-
vência das MPMEs, implica a existência do con-
ceito de economias internas, baseadas na redu-
ção de custos e ampliação da capacidade de
produção da firma e, economias externas, rela-
cionadas ao conceito de externai! dades positi-
vas da indústria local, externamente a firma
interage obtendo sinergia com as demais.

A Economia de Aglomeração se dá em
larga medida pela redução do custo de transa-
ção entre as empresas. Como estão próximas,
reduz-se o transporte e todo fator logístico ex-
anteeex-post pode ser facilitado. A economia de
aglomeração está ligada à economia interna da
aglomeração e, à economia externa, na esfera
rnacroeconômica, competindo e se
reconfigurando conforme o grau de sua ffiáên-
aa coletiíei, em que não mais uma micro, peque-
na, ou média, mas um conjunto de MPMEs
consegue, de fornia coletiva, obter vantagem a
partir de uma forma organizaúva em coopera-
ção e obter vantagem competitiva, produzin-
do coletivamente, de forma independente.

Essa busca, inicialmente, pode ser inten-
cional, ou não, por força cultural, institucional,
ou de planejamento, programas e projetos pú-
blicos. E difícil criar um cluster de cima para
baixo; tradicionalmente não são criados. Nor-
malmente, obtém-se maior sucesso consolidan-
do-se de baixo para cima. As empresas não
interagem somente pela cultura histórica
facilitadora, assumindo caráter de ocorrência
incremental e não planejada, mas é a partir do
fato de que a aglomeração, ou chtster, assume
um corpo que passa a ser planejado.

Um distrito industrial é sempre um diister,
mas um duster pode não ser um distrito indus-
trial. A eficiência coletiva decorre de economia
externa, economia de aglomeração e, da coo-
peração, que pode ser impulsionada por fato-
res culturais e institucionais. As empresas coo-
peram e competem, ao mesmo tempo. Esses
elementos servem para diferenciar aglomera-
dos de ckisters e distritos industriais. Importante
e entender a densidade das relações que se for-
mam, se são mais, ou menos, intensas, estudan-
do a densidade das relações com sindicatos de
produtores, Senaí, associação comercial, asso-
ciação de exportação, federação, entre outras.
Essas serão, mais, ou menos, eficientes, com vis-
tas a criar vantagens competitivas no mercado.

A eficiência coletiva se fortalece e se con-
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solida mediante a divisão do trabalho entre as
firmas, em que um conjunto de relações vai-se
formando entre elas. Pode ser wtical, com for-
necedores, distribuidores e prestadores de ser-
viços e, Joorizon&d, em que diversas firmas con-
correntes se unem para exportar, ou para com-
prar insumos. Vai-se tendo um adensamento no
processo produtivo, que resulta na eficiência co-
letiva, É no local, que se geram condições para
se tornar global e que se capacita para expres-
são global. Têm-se como exemplos: calçados
do Vale do Rio dos Sinos/RS e Campina Gran-
de/PB; móveis de Ubá/MG e Arapongas/PR;
confecções deltajaí/SC e Cianorte/PR; scftisxav
de Campinas/SP e Joinvile/SC.

O sentido da concentrado está fundamen-
talmente ligado à criação de vantagens. Estas
poderão ser de estrada alta, com alta produtivi-
dade; alta especialização e alto nível salarial.
Ocorrem nos países desenvolvidos, em que as
concentrações de empresas têm essas caracte-
rísticas; ou de estrada baixa, nos países emergen-
tes, com baixa especialização, baixos salários e
baixa produtividade (NTADVI, 1995; OECD,

11 CONCLUSÃO

A formação da capacidade competitiva
que impulsiona uma empresa, uma região ou
um país, nasce do processo de disponibilidade
para se alavancarem novos empreendimentos.
Em larga medÍda} está amparada em aspira-
ções pessoais, no desejo de se ter o próprio
negócio e na mentalidade de se pensar grande,
corno patrão. Parte-se de experiências acumu-
ladas, como um poderoso diferencial de van-
tagem competitiva, utilizando-se de uma rede
de contatos já amadurecida.

O novo empreendimento pode ser um
negócio em desenvolvimento. Navegar primei-
ro em mares conhecidos pode permitir uma
visão madura da realidade e oportunidades,
com reações rápidas às adaptações necessárias.
Um novo empreendedor pode utilizar-se de

1999; SCHMTTZ, 1995).
O aspecto vulnerável do ckister se dá à medi-

da que ele se concentra na produção específica
de um produto, ou possui baixa
apropriabilidade tecnológica, com reduzida ca-
pacidade de inovação para diferenciação. Ain-
da, se for voltado só para exportação, pode
enfrentar sérios entraves de protecionismo, ou
intempéries de natureza diversa. De outro
modo, as dificuldades não são diferentes das
de empresas que estão fora do duster; o dina-
mismo é ainda mais frenético, porque é o
nome da aglomeração, do chister, ou do dis-
trito industrial que está em jogo. Nesse parti-
cular, o ganho de eficiência é maior que a pos-
sibilidade posta em crise, a intensidade do
ganho de eficiência permite a superação, ob-
tida pela especialização.

É possível desenvolver estudos de avan-
ços comparativos, entre os dusters existentes em
que teríamos relações fortes, médias e fracas,
porque não existe um padrão definido de dnsters
PE NEGRI e outros, 2005; PORTER, 1999;
SCHMirZ, 1995).

projetos conhecidos e abandonados, mas que
em função de um novo ambiente definem
maduras chances de sucesso. A adesão da fir-
ma a uma rede de empresas, ou aglomeração
industrial, em que ganhos de externalidades
positivas possam ser utilizados como vantagem
competitiva é altamente salutar ao fortalecimento
e aprendizado das empresas. A terceirização
também pode ser um caminho a ser seguido,
especialmente em segmentos de negócios em
que já se tem experiência acumulada.

Pode-se, aúida, trabalhar por meio de um
plano claro de negócios, que permita despertar
a atenção de quem pode ajudar, quando não há
possibilidade de levá-lo à frente com as pró-
prias forças. As parcerias são necessárias e im-
portantes, e geram as redes de relacionamentos
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individuais ou coletivos. Aliada a esses princi- ma linguagem, compartilhem objetivos focados
pais fatores, está a criatividade para enfrentar em resultados, com a disponibilidade de dedi-
desafios, perseverar, confiar, acreditar em seu cação sem reservas. Pessoas dispostas a trans-
talento e ideias que podem permitir infinitos formarem um bom projeto em um negócio
arranjos. de sucesso, construindo o fortalecimento dos

Por fim, preparar a equipe: treinar as pés- mecanismos de edificação da competência para
soas, para que, além de estarem falando a mês- ganhos de concorrência.
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Da palavra falada aos bits

Jussara da Silva Leite1

RESUMO

A evolução tecnológica sempre teve forte influência na vida das pessoas. O escri-
tor gaúcho Mário Quintana não estava errado quando disse que a preguiça é a
mãe do progresso, poís é graças ao desejo de tornar o caminho menos duro que
se inventou a roda. Pois é graças à tecnologia que ávida do ser humano se tornou
mais simples, com menos esforço físico e mental. A revolução industrial trouxe o
progresso das maquinas, no século 18, e com ele a utilização intensiva de energia,
o aquecimento da industria extrativísta e de transformação de matéria-prima.
Portanto, não somente para suprir as necessidades básicas, mas para aumentar o
conforto, o ser humano vem utilizando sua criatividade, estudando e experi-
mentando; são essas atitudes que geram a evolução tecnológica. Não é à toa que
uma das principais fontes deste artigo - Cébrian (1998) - afirmou que a base da
evolução tecnológica é a inteligência humana, sem a qual não seria possível criar
novas tecnologias, ou até mesmo transformar as tecnologias existentes. Pois foi
a inteligência humana que criou as tecnologias digitais, responsáveis pela revolu-
ção das experiências comunicacionais, acabando com as distâncias, aproximando
as pessoas e modificando, com Isso, até mesmo as relações de trabalho. Diante
disso, este artigo tem por objetivo apresentar um apanhado geral sobre a evolu-
ção das tecnologias digitais na era do conhecimento e sua influência positiva e
negativa no comportamento das pessoas.

Palavras-chave: Evolução Tecnológica. TecnologiasDigitais. Comportamento
humano.
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From the spoken word to the bits

Jussara da Silva Leite1

ABSTRACT

The technologlcal evolution hás always had strong influence in people's Hf e. The
writer Mário Quintana, from Rio Grande do Sul, was not wrong when he said
that laziness is the mother of progress, because ir ís thanks to the desire of
making life easier and less hard that the wheel was ínvented. Because it is thanks
to technology that man's life became simpler, with less physical and mental
efforts. The industrial revolution brought the progress of the rnachínes, in the
18* century, and with ít the intensive use of energy, the heating of the extractíon
industry and of raw material processing. Therefore, not only to supply the basic
needs, but to increase the comfort, the human being is using theír creativity,
studying and makíng experiences; these are the attitudes that generate the
technological evolution. It ís not by chance that one of the maín sources of this
study- Cébrían (1998) - claimed that the base of technological evolution is the
human intelligence, without which it would not be possible to create new
technologies, or even transform the exístíng technologies. Because Ít was the
human intelligence that created the digital technologies, responsible for the
revolution of communicational experiences, putting an end to the distances,
approximating people and modífying, with that, even the work relatíonships.
Só, this study airas at presentíng general Information about the evolution of the
digital technologies ín the age of knowledge and its positive and negative influence
on people's behavior.

Key words: Technological evolution. Digital technologies. Human behavior.
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l INTRODUÇÃO

Este artigo pretende apresentar uma bre-
ve pesquisa sobre como as tecnologias digitais
e como elas influenciam no comportamento das
pessoas. Para isso, necessita-se abordar defini-
ções sobre tecnologia, e mencionar tecnologias
analógicas e até mesrno primitivas que histori-
camente auxiliaram a humanidade a ter uma vida
melhor, com rnais facilidades e conforto.

Etimologicamente, a palavra tecnologia
vem do grego ted-jne somada ao termo bgs, que
juntas significam arte 4- tratado, ou seja, a palavra
tecnologia pode ser definida como tratado so-
bre arte. De acordo com o dicionário, tecnologia
é a teoria geral e estudos especializados sobre os
procedimentos, instrumentos e objetos própri-
os de qualquer técnica, arte ou ofício.

Para falarmos da tecnologia digital, é in-
teressante apresentarmos definição do que é
analógico e o que é digital. Tecnicamente, o
método analógico supõe a utilização de sinais
físicos, lidos de forma direta, sem passar por
qualquer decodificação complexa, poís as vari-
áveis são observadas diretamente, enquanto o
processo digital consiste na transformação de
códigos de números com base binária, ou seja,
de zeros e uns.

A digitalização sugere maior simplici-
dade e precisão [...], permite maior ra-

pidez na transmissão, e, principalmen-
te, graças a moderna compressão do
sinal, consome bem menos espaço
(CEBRIÁN,1998,p.36).

Cebríán (1998) diz que a base para a evo-
lução tecnológica foi o surgimento da inteligên-
cia humana, que trouxe consigo a capacidade
de inventar e imaginar. Antes da era digital, os
meios de comunicação de massa, como o rá-
dio e a televisão, o telefone, o fax, o correio,
haviam conseguido alterar os costumes e o com-
portamento da população. Atualmente, com a
tecnologia digital, a qualidade de som do rádio
está ainda melhor e qualquer rádío com
tecnologia digital pode ser disponibilízado pela
internet; a televisão digital tem imagem e som
muito melhores, proporcionando uma interaçao
nunca vista; o telefone possibilita o tráfego de
ciados diversos, além de voz, e pode ser acessado
via internet, com custo muito menor do que as
taxas cobradas pelas companhias de telecomu-
nicações; além disso, o fax pode ser enviado e
recebido por celular e computador, sem a ne-
cessidade daqueles antigos e caros aparelhos; já
o correio convencional teve certamente o nú-
mero de correspondências comuns diminuídas,
contudo, pode, atualmente, dedicar-se à entre-
ga de mercadorias, que é muito mais rentável.

2 TECNOLOGIA DIGITAL: UM APANHADO GERAL DA PALAVRA FALA-
DA AOS BITS

2.1 TECNOLOGIAS

Sócrates dizia que a adoção do alfabeto,
na Grécia, criaria esquecimento nas almas dos
alunos, porque eles não usariam mais a memó-
ria, pois confiariam nos escritos (citado por
Dines, 1986). Desde que se usava uxclusivamente
a palavra falada até a introdução da palavra es-

crita passou-se muito tempo, mas uma vez as-
sumida essa evolução comunicativa, tornou-se
impossível voltar atrás. Pode-se dizer que ambas
são "tecnologias complementares", porém, re-
almente, quando a escrita surgiu, causou
questionamentos, visto que havendo menos
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necessidade de se acionar a memória, ela passou
a ser pouco exercitada, mas nem por Isso menos
útil e importante. Assim, o homem adaptou-se à
nova realidade, enquanto a necessidade de me-
morizar palavras diminuiu, a capacidade imagi-
nativa foi desenvolvida com a "evocação de ima-
gens e conceitos através das palavras escritas"
PINES, 1986, p. 43).

Utilizamos o termo tecnologia para as
formas de comunicação citadas no parágrafo
anterior, devido à definição dada por Oliveira
(1999), que diz que tecnologia é um conjunto
de conhecimentos práticos e científicos utiliza-
dos na criação ou aperfeiçoamento de produ-
tos e serviços; e serve para aliviar e simplificar
os esforços físicos e mentais do homem.

Conforme Oliveira (1999), desde a pri-
meira revolução industrial, no século 18, os de-
bates acerca da revolução tecnológica discuti-
am suas vantagens e desvantagens. Uns viam nas
máquinas a possibilidade de progresso, enquanto
outros uma ameaça e desemprego. Historica-
mente, a evolução tecnológica acompanha o de-
senvolvimento económico e ocorre em ciclos:

ciclo do carvão mineral, do ferro e da
industrial têxtil (1750-1800); ciclo do
vapor, novos processos de fundição de
ferro, boom ferroviário (1800-1850);

2.2 IMAGEM E PALAVRA

O escritor estadunidense Ray Bradbur^
no início da década de 1950, fez uma crítica
contundente sobre a soberania da imagem so-
bre a palavra, em sua obra de ficção científica
FaljrenJxit 451 - a temperatura a que um litro se infla-
ma e consome..., que foi transformada em filme,
mais tarde, dirigido pelo francês Françoise
Trouffaut, em 1966. Nessa época acabara de
ter sido criada a televisão e Bradbury previu
como aquele novo meio poderia "escravizar"

cklo de uso intensivo de energia e ma-
térias-primas: petróleo, plástico e bor-
racha, produção em massa de bens de
consumo duráveis e não-durávels
(1950-1970) (OLIVEIRA, 1999, p. 21).

Da mesma forma que inventores como
Alexander Grahan Bell (telefone), Thomas
Edison (lâmpada), Johannes Gutenberg (tipos
móveis para impressão) e os pioneiros do au-
tomóvel não pretendiam revolucionar o mun-
do com seus inventos, as tecnologias digitais não
foram criadas para revolucionar, mas para fa-
cilitar a vida do homem. O escritor gaúcho Má-
rio Quintana disse que "a preguiça é a mãe do
progresso, pois se o homem não tivesse pre-
guiça de caminhar, não teria inventado a roda."
São as necessidades primárias para a sobrevi-
vência e a constante insatisfação da humanida-
de, além do desejo de aumentar o conforto que
levam ao progresso e à evolução da tecnologia.

Assirn como aconteceu no caso da me-
mória e da escrita, antes do telefone, as pessoas
escreviam mais, e antes da televisão e do com-
putador, as pessoas viviam mais em comuni-
dade e ern família. Quando surgiram a televi-
são e o computador, a atenção das pessoas
voltou-se completamente para essas novas
tecnologias, que trouxeram a novidade da ima-
gem, que hipnotiza e distraí, de maneira que a
leitura impressa tornou-se menos interessante.

as pessoas. Ele mostra uma tevê interauva, que
envolve as pessoas com imagens, informações
e entretenimento, fazendo com que elas não
questionem, apenas aceitem o que lhes é trans-
mitido por meio das grandes telas, e se acomo-
dem. O enredo, que se mantém atual, mostra
uma sociedade futurista, ern que os livros são
proibidos e, assim que encontrados, queima-
dos pelos bombeiros, como se fossem, uma
ameaça à sociedade. Desse paradigma sai o ti-
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tulo do livro, pois 451 graus Fahrenheit é a tem-
peratura na qual o papel pega fogo. Em
Fahrenheit 451, as pessoas aceitam a queima de
livros, corno se eles fossem pragas que só fa-
zem sofrer porque fazem pensar e conduzem à
sabedoria, como se estar em plena consciência
das coisas significasse sofrimento.

O capitão dos bombeiros tinha como
missão mante-los conscientes do mal que os li-
vros fariam às pessoas, com a inquietação que
eles traziam e a inutilidade de suas histórias.

[...] As pessoas querem ser felizes [...]
Um tipo escreveu um livro sobre o ta-
baco e o câncer do pulmão? Os fuman-
tes ficam consternados. Queimemos
o livro. [...] Liquidemos os problemas,
ou melhor ainda, lancemo-los no
incinerador [...] acredíta-me: li alguns
[livros], ao princípio, para saber de que
se tratava... os livros não contam nada.
Nada em que tu possas crer ou ensinar
aos outros. Se são romances, falam de
seres que não existem, de produtos da
imaginação. No caso contrário, é ainda
pior. Cada professor trata o outro de
idiota, cada filósofo tenta gritar maís
alto que o seu adversário. Correm em
todos os sentidos, obscurecendo as es-
trelas, extinguindo o Sol. Sai-se dai com-
pletamente perdido (BRADBURX
1953).

Essa novela escrita em meados do sécu-

2.3 INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO

Mas como, alérn do conforto e das faci-
lidades, o homem também quer informar-se e
está constantemente em busca do conhecimen-
to, as novas tecnologias digitais de comunica-
ção oferecem uma infinidade de possibilidades.

Io 20 demonstra perfeitamente a situação atual,
em que o Jxmcxxkns1 se sobrepõe ao Ixxnosapiens.

No entanto, se a criação da televisão foi
revolucionária, a invenção do controle remoto
representou ainda mais comodidade e confor-
to para o telespectador, aproximando-o mais
ainda da tevê. Conforme observa Cebrián
(1998), o controle remoto mudou o relaciona-
mento do usuário com o aparelho de tevê. Esse
relacionamento, conhecido como zapping, foi
considerado o fim da atitude passiva do
telespectador diante da televisão. Esse era o iní-
cio da interatividade entre telespectador e emis-
sora de tevê, contudo ainda não existia um diá-
logo efetivo entre eles, a fim de que ele dissesse
o que gostaria de ver na programação; era pos-
sível apenas escolher na grade entre o que era
oferecido. Atualmente essa comunicação é mais
estreita, principalmente corn a introdução da
televisão digital no dia-a-dia das pessoas, em
diversos países, enquanto no Brasil, essa reali-
dade está próxima de se popularizar.

Segundo Oliveira (1999), a tevê e o com-
putador fizeram corn que as pessoas se fixas-
sem mais em casa e isolou-as de outras pessoas.
Principalmente, porque com o computador sur-
giu a internet, que abriu as portas do mundo
para quem estiver conectado a ela, sem ter de
sair de casa. Atualmente, pode-se estudar, na-
morar, conversar via internet; além de traba-
lhar, comprar, ir ao banco, assistir a vídeos, tudo
isso pode ser feito por computador.

A rede e uma nova infra-estrutura de
aprendizagem, pois oferece de tudo,
desde enciclopédias até informações
sobre como cuidar de um cachorro

1 Referência à obra do Italiano Giovanní Sartori, Homo vldens: televisão e pós-pensamentos. São Paulo:

Edusc,2001,150 p.
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• doente, passando por cursos universi-
tários, programas de formação
interativapara soldado rés, grupos aca-
démicos de debates ou acesso a biblio-
tecas do mundo inteiro (CEBRIAN,
1998, p. 17).

Contudo a profecia inicial não se con-
cretizou, e o papel não foi deixado de lado,
depois que o computador e a internet começa-
ram a ser mais difundidos. A maior parte das
pessoas precisa imprimir para ler, portanto, a
facilidade das impressoras tornou o uso do pa-
pel ainda maior. "E como se os bits1 não conse-
guissem substituir de todo os átomos"
(CEBRIÁN, 1998, p. 134). Isso acontece por-
que uma leitura longa, na tela do PC (personal
computer, ou computador pessoal), causa des-
conforto. O papel é mais simples de ser manu-
seado, é maleável e o que está impresso nele
pode ser lido em qualquer lugar, deitado, senta-
do, em pé, caminhando.

Os jovens da era digital crescem imersos
em b)tes, e terão maior facilidade para se adap-
tarem ao mercado de trabalho e a essa atitude
multitarefa e multimídia exigida atualmente. Eles
fazem pesquisas em sites de busca, ao mesmo
tempo que estão consultando sua carxa de e-
mails, acompanhando algum site de notícias,
teclando com os amigos em algum programa
de mensagens instantâneas, ouvindo música,
conferindo agendamentos e falando ao telefo-
ne celular. Contudo, esse usuário assume uma
postura individualizada, de navegante solitário,
acostumado à dinâmica da internet. No entan-

2.4 O TRABALHO NA ERA DIGITAL

to, isso não significa que ele seja um solitário,
pois a interaçao social proporcionada pela
tecnologia digital é visível em suas atitudes on-
line (citadas anteriormente). E impressionante,
pois as distâncias foram suprimidas, e só res-
tou mesmo a limitação do contato físico.

Cebrián (1998) cita, como exemplo, o
caso de um jovem doente, em um hospital, que
mesmo sem poder sair dali troca experiências
e informações, por meio do computador (e-
mail, chat, fórum), com outros que sofrem da
mesma doença, em qualquer lugar do mundo.
Isso demonstra uma indiscutível oportunidade
de rnteraçao social.

Não e uma era de máquinas inteligen-
tes, mas de seres humanos que, pelas
redes, podem combinar sua inteligên-
cia, seu conhecimento esua criatividade
para avançar na criação de riqueza e de-
senvolvimento social. Não é apenas
uma era de conexão de computado-
res, mas de interconexão da inteligên-
cia humana (CEBRIÁN, 1998, p. 19).

Da mesma forma, familiares que vivem
distantes podem se ver e conversar, em tempo
real, mediante a utilização da izEbaan, fone de
ouvido, microfone, ou até mesmo utilizando a
tecnologia de voz sobre IP (VoU?), que possi-
bilita falar ao telefone, só que a tecnologia in-
termediária para isso é a internet, proporcio-
nando custos muito menores. Alérn disso, po-
dem acompanhar momentos de família
registrados em fotografias e vídeos digitais.

Diante do apresentado até aqui, perce- TTQ(ebook,laptop, PDA (foandheld), telefone celular,
be-se o óbvio, que as tecnologias digitais modi- smartplxine, televisão digital, entre outras. As no-
ficaram, também, as relações de trabalho. PC, vás tecnologias de comunicação tornaram o

2 Bit e a menor quantidade de informação que pode ser transmitida. Uma combinação de bits pode iniciar
um caracter alfabético. Oito bits é igual a um byte, ponanto, corresponde a um caracter.
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jornal, o livro, o rádio e a telefonia analógica
obsoletos. Sem se dar conta, as pessoas traba-
lham mais e, nem sempre, conseguem ter aque-
las férias tradicionais, em que se desliga a mente
do trabalho viajando para longe de tudo.

A faciHdade de se levar o trabalho junto,
para onde quer que seja, acaba atrapalhando a
qualidade de vida das pessoas, principalmente,
quando se pode acessar o sistema de trabalho
pelainternet. Conforme lembra Oliveira (1999),
as relações de trabalho de funcionários de
multinacionais são um bom exemplo de mu-
dança de atitude empresarial, muitos nem che-
gam a se conhecer pessoalmente, pois realizam
seu trabalho a distância.

Segundo Cebrián (1998), essa nova ati-
tude não é saudável, os psicólogos vêm alertando
há tempo que as multitarefas levam a novas de-
sordens relacionadas ao estresse.

As redes, entretanto, potencializam e
alimentam ao extremo essa ilusão
midiática de que estamos mais bem
informados porque podemos ter aces-
so a um número maior de notícias
(CEBRIÁN, 1998, p. 58).

Essa ansiedade por fazer tudo para on-
tem e ter de estar sempre informado de tudo,
conectado ao mundo, não garante que se está
bem informado, pois a cada segundo novas
informações são jogadas na rede.

Sathler (2006) apresenta alguns sintomas
que indicam as dificuldades em lidar corn a an-
siedade de informação:

Demora para tirar a atenção das ativi-
dades profissionais, mesmo quando
em casa; queda na produção nos estu-
dos ou no trabalho; problemas com o
sono e com a alimentação; lapsos de
memória; dificuldade de memorizar
algo, apesar de ler e reler multas vezes
sobre o assunto; sensação de que sabe
pouco ou que estão sempre atrasado
ern saber (p. 19).

Contudo, potencialmente, toda a huma-
nidade precisa se adaptar a esse novo ritmo, caso
ainda não o tenha feito, do contrário estará des-
cartada não só do mercado de trabalho, mas do
relacionamento com as pessoas que já estão
inseridas nesse meio. Adaptar-se às tecnologias
significa aprender a conviver corn essa nova re-
lação de espaço e tempo, em que se precisa estar
conectado permanentemente aos meios de co-
municação, pois as respostas têm de ser imedia-
tas; assim como as informações se atualizam se-
gundo a segundo, e quem não tomar conheci-
mento delas também está descartado.

Assim como se viveu um tempo em que
a economia era majontariamente industrial e de
exploração de recursos naturais, atualmenie, a
base de criação de riquezas na economia mun-
dial e o conhecimento. Uma característica visí-
vel nessa nova economia, segundo Cebrián
(1998), é que na velha economia as comunica-
ções e transações eram físicas, enquanto na nova
economia as informações sob todas as formas
são digitais.

2.5 INFLUÊNCIA DO DIGITAL NA EDUCAÇÃO

Diante da Economia do Conhechnento,
a aprendizagem torna-se obrigatoriamente algo
constante, pois assim como as informações e o
conhecimento chegam às pessoas rapidamente
e de forma democrática, com a mesma rapi-
dez elas ficam obsoletas.

A aprendizagem converteu-se em um
desafio para ávida inteira, [...] Como a
nova economia e uma economia do
conhecimento, a aprendizagem faz par-
te da ativídade económica cotidiana e
da vida, e tanto as empresas quanto os
indivíduos descobriram que têm de
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assumir a responsabilidade de apren-
der, se querem realmente funcionar
(CEBRIÁN,1998,p.l7).

Oliveira (1999) lembra que o contato das
crianças com a televisão e o computador tornou
a vida dos professores mais difícil, pois eles têm
que desenvolver novas competências quanto ao
uso das novas tecnologias de informação e co-
municação, além de preparar aulas cada vez mais
criativas, movimentadas e atraentes para conse-
guir a atenção e o interesse dos alunos acostuma-
dos com o estímulo desses veículos. Além disso,
esse estímulo gerou analfabetismo, pois as pes-
soas perdem a paciência para ler qualquer coisa
que seja mais profunda e que exija concentração.
Segundo McLuhan (citado por Cebrián, 1998),
essa reação é biológica, devido aos impulsos elé-
tricos que a tela emite.

Qualquer movimento na tela atrai au-
tomaticamente nossa atenção, da mes-
ma forma que se alguém nos tocasse.
Nossos olhos se vêem atraídos pela tela

como o metal pelos ímãs [...] nosso
sistema neuromuscular segue constan-
temente imagens do vídeo (p. 66).

A professora de Língua Portuguesa e
Comunicação, Fahena Porto Horbatiuk, mes-
tre em Linguistica Aplicada, acredita que para
vencer esse desafio que se impõe aos profes-
sores, atualmente, é necessário criar estratégias
de ensino que incentivem o estudante à refle-
xão, ao raciocínio, à criatividade, à formula-
ção de definições e afirmações importantes, a
criar hipóteses de aplicação, e, principalmente,
a fazer a leitura da realidade, do não-verbalf

que o leve à interaçao com o ambiente. "Des-
sa forma o indivíduo sintetiza o que ele sabe
com a realidade", afirma. Ela cita Sartori
(2001), e diz que se o homem continuar
fixado na cultura da imagem, como está atu-
almente, a tendência é reduzir cada vez rnais a
capacidade de raciocínio lógico, pois ern seus
pensamentos ele irá produzir somente imagens.
"Toda tecnologia tem que ser usada com bom
senso", conclui.

2.6 DESBUROCRATTZAÇÃO DA INFORMAÇÃO

Com a Tecnologia digital, não há mais
justificativa para a burocracia governamental,
pois programas e informações de interesse pú-
blico podem ser disponibilizadas a quem tiver
acesso à internet.

A internet foi apresentada como exem-
plo de um fator democratizador da so-
ciedade. Duas características da demo-
cracia são a igualdade e a participação
dos indivíduos, e não ha nada que pa-
reça mais igualitário do que um
microcomputador pessoal, indepen-
dentemente da quantidade de memó-
ria que tenha, nem existirá melhor veí-
culo de participação que ainterarividade
da rede (CEBRIÁN, 1998, p. 77).

O autor afirma que analistas já vêm dis-
cutindo a possibilidade futura de realizar vota-
ções em referendos, por exemplo, pela rede, o
que traria resultados imediatos, sem a necessida-
de de pesquisas prévias. Mas isso seria algo para
o futuro, pois o acesso a computadores e princi-
palmente à internet ainda é algo para poucos. Se-
gundo pesquisa realizada pelo Comité Gestor
da Internet, no Brasil, em 2005, citada por Satbler
(2006), apenas 16,6% dos domicílios do País
contaram com acesso à internet, enquanto 100%
das empresas mantinham, computadores. Isso
quer dizer que, mesmo não tendo acesso em casa,
muitas pessoas acessam a internet do trabalho, o
que é demonstrado pelos 32,2% da população
brasileira que já teve acesso à rede mundial.

No entanto, ainda são poucos, no País,
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que têm acesso à plenirude das facilidades da
tecnologia digital, que estão disponíveis ao utili-
zar o telefone público, ou o caixa eletrônico dos

bancos. Contudo, em regiões ínterioranas ou em
bairros muito retirados do centro das cidades,
as soluções analógicas ainda é que imperam.

3 CONCLUSÃO

As tecnologias digitais representam de-
senvolvimento económico, assim como fo-
ram as revoluções industriais e de extração
de recursos naturais. Contudo, nesse caso, al-
gumas diferenças cruciais devem ser levadas
em conta. Na Era Digital, diferentemente da
revolução industrial, a mao-de-obra precisa
ser a mais qualificada e instruída possível,
portanto isso pode gerar uma seleçâo bem
mais restnta e muitos certamente vão ficar
sem emprego. Da mesma forma, diferente
da época em que a extração de recursos na-
turais era a "indústria" mais explorada, a pro-
dução relacionada às tecnologias digitais não
envolve maténa-prima retirada da natureza,
mas tem como principal matéria-prima, o

conhecimento e a habilidade de seus desen-
volvedores.

Essa revolução tecnológica historica-
mente é vista por dois ângulos: o de possibi-
lidade de progresso e a de ameaça dos em-
pregos. Ou seja, se analisarmos friamente, ela
inevitavelmente apresentará o lado bom e o
lado ruim. E isso também reflete na educa-
ção, no trabalho, no lazer e na saúde.

Portanto, as tecnologias digitais possi-
bilitam acesso a um número maior de infor-
mações, entretenimento e interaçao social por
meio da televisão, microcomputador, celular
etc. Essa facilidade toda pode causar depen-
dência, comprometimento no raciocínio ló-
gico e na concentração, além de mais estresse.
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Tecnologia na Comunicação Organizacional

Fernanda Wolff:

RESUMO

A tecnologia de informação e comunicação têm gerado na sociedade movimen-
tos de mudança, hoje vista e entendida como uma rede. Essas modificações
sociais têm seu impacto nas organizações, aqui entendidas como empresas, que
buscam estar "em dia" com os avanços tecnológicos, de forma a se manterem
competitivas. Por meío de um recorte mais específico e do posicionamento da
intranet, e apresentado o impacto que os instrumentos tecnológicos trazem às
organizações e aos profissionais envolvidos em sua utilização. A intranet apre-
senta limitações e restrições que têm de ser conhecidas, como os problemas de
segurança ocasionados algumas vezes com essa ferramenta, aqui neste artigo
utilizando como referência Michael Foucault.

Palavras-chave: Comunicação Organizacional. Intranet. Vigilância. Michael
Foucault.
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Technology in Organizational Communication

Fernanda Wolffí

ABSTRACT

The technologies of Information and communication have generated changing
movements ín soclety, nowadays seen and understood as a net. These social
modlfícations have an ímpaa on organizations, here considered companies,
which try to be technologícally "updated", só that they keep on the competitive
market. By means of a more specífic extract and the posítíoning of Intranet, the
ímpact that technological instruments bring to the organizations and the
professionals involved is shown. Intranet hás limitations and restrictions thai
must be known, such as security problems sometímes caused by this tool, Ín this
paper usingMíchael Foucault as reference.

Key words: Organizatíonal communication. Intranet. Surveillance. Michael
Foucault.
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l.A COMUNICAÇÃO ORGANI2ACIONAL

A comunicação organizacional pode ser
entendida como urn composto que dá forma
à organização, que a informa, fazendo-a ser o
que é. São os trabalhos em equipe, os progra-
mas de sugestões, enfim, todas as práticas
organizacionais que oportunizem a efetiva par-
ticipação, estabelecendo vínculos de pertinência
e compromisso com a organização.

O papel da comunicação organizacional
existe no sentido de promover a coesão interna
em torno dos valores e da missão da empresa,
de aumentar a visibilidade pública da organiza-
ção e de divulgar seus produtos e serviços. Num
cenário globalizado, a informação revela-se uma
arma poderosa de gestão empresarial. Isso se
aplica tanto à comunicação interna, como às
ações de fortalecimento da imagem institucional,
relações com a imprensa, governo, propagan-
da. O segredo não é mais a alma do negócio,
afinal, os consumidores querem saber o que acon-
tece lá no chão da fábrica, querem ver o que a
empresa proporciona aos seus funcionários e a
comunidade de seu entorno.

Com o uso das mais variadas ferramen-
tas, a tecnologia facilita a comunicação de di-
versas formas. Dois de seus principais aspectos
são a interação, que garante uma comunicação
de dupla via, facilitando o feedback dos públi-
cos; e a agilidade, que possibilita a transmissão
da informação, instantaneamente, para um nú-
mero enorme de pessoas.

Na atualidade, a internet é empregada
como principal ferramenta de comunicação em
diversas empresas, que possuem portais de re-
lacionamento com fornecedores e clientes e uti-
lizam a isdo para informação, entretenimento e
negócios com seus mais diversos públicos. A
líày possui um formato que permite a conver-
gência de mídias, possibilitando interação e a
complementação de conteúdos. Na icefc, pode-
mos apresentar pílulas de informação que vão
desdobrando-se em dados mais completos, de

acordo com o interesse do internauta. E a con-
vergência de mídias torna o ambiente interes-
sante, uma vez que são utilizados som, imagens
e material escrito.

Sempre atualizado, conectado com as no-
vidades da comunicação, o profissional atento
às mudanças deve seguir agora o fluxo do cha-
mado mundo digital. Assim define Saskia Sassen
(1999) o novo fluxo de comunicação e agilida-
de em que se transformou a vida no planeta.
Neste novo mundo, no qual uma revolução de
informação tecnológica vem ocorrendo, soma-
da à profunda reestruturação do capitalismo,
muito se tem falado sobre os impactos da
globalização e da identidade. O mundo e a vida
estão sendo comandados pelos conflitos de
globalização e identidade.

Nas empresas, as conversas foram subs-
tituídas pelos e-mails e programas de mensa-
gens instantâneas. As pessoas estão cada vez mais
conectadas e interconectadas pelos dispositivos
de comunicação.

A exemplo da internet, a intranet é tam-
bém um instrumento de comunicação. Na área
empresarial, é usada corno ferramenta de co-
municação interna. Trata-se de uma rede inter-
na interligada e exclusiva dos membros de uma
organização. Ela oferece documentos e infor-
mações de interesse dos colaboradores.

O termo intranet refere-se a rede TCP/
IP que não esteja conectada com a internet, mas
que utilize os padrões de comunicação e as fer-
ramentas da internet para fornecer informações,
aos usuários em uma rede privada.

Por exemplo, uma empresa pode esta-
belecer servidores •asb, disponíveis apenas para
os empregados, para a publicação de relatórios
informativos da empresa, de vendas, para aces-
so a notícias de interesse dos colaboradores e a
outros documentos ou ferramentas de uso em-
presarial. Os empregados possuem acesso às
informações, utilizando os navegadores da iseb.
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A intranet, como Instrumento tec-
nológico recente, oferece corno oportunidades
de uso (SANDI, 2002} p. 5):

• publicação de injõr mações oyrporaávxs;
• acesso ao correio ektrôrdco; .
• encontres 'lÃrtuah;
• acesso agia bancos de dados centralizados;

centes sobre a empresa a todos os computadores darede
aomesmotempo.

Especificamente como ferramenta de
relações públicas, a intranet pode transmitir
(SANDI, 2002, p. 5):

• dippin^ektrônicos;

cornofimáonários);
* assessoria de informações (texto, imagens, sons

evídeo);
* cr 'g-mização do histórico da empresa e outras

•promoção de eventos; etc.
Assim, concluímos que tanto a intranet

como à internet são ferramentas de divulgação
de informações, compartilhamento de recur-
sos e habilidades, integração, agilização de pro-
cessos e de redução de custos operacionais.

Ao mesmo tempo em que agiliza, pode
prejudicar o processo de comunicação, as pes-
soas estão trocando cada vez mais os diálogos
face a face, por e-mails, por comodidade ou por
garantia, para registrar o que foi tratado. E isso
representa uma mudança brutal na forma de
construir relacionamentos.

Relacionamentos nao-presenciaÍs podem
ser costurados por meio da ieeb, permitindo que
a empresa alcance novos públicos. O monito-
ramento também se mostra mais imediato, pois
se tem a oportunidade de acompanhar esses
comportamentos grupais a qualquer momento.

Esse monitoramento possível da direção
da empresa com os demais setores, colabora-
dores, aproxima-se daquilo que Bentham deno-
minou de panóptíco, conceito desenvolvido, mais
tarde, por Focault (1975), em Vt^arepunir.

2 CONTROLE DA COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL

Colocou-se a possibilidade para a análi-
se da intranet, que coloca em pauta o seu po-
der de vigiar.

Em dois livros, Vigiar epunir (1975) e A
ixrdade e as formas jurídicas (1999), Foucault es-
creve sobre a Sociedade Disciplinar (de con-
trole do comportamento individual), uma for-
ma de disciplinamento que tem início efetiva-
mente no século 17, na Inglaterra, com a for-
mação de comunidades religiosas dissidentes
do anglicanismo, que instituíram o seu próprio
sistema policial.

O autor vincula o surgimento da Socie-
dade Disciplinar à forma assumida pelo capi-
talismo e pela produção. Trata-se da transfe-
rência, aos poucos, do sistema penal por uma
prática de penalidade totalmente diferente, con-
trole sistemático dos indivíduos. De acordo
com Foucault (1999, p. 102)

esses novos sistemas de controle soci-
al agora estabelecidos pelo poder, pela
classe industrial, pela classe de proprie-
tários, foram, justamente tomados dos
controles de origem popular ou
semipopular, a que foi dada uma ver-
são autoritária e estatal.

E desse deslocamento que vai surgir a Era
do Panoptismo, que iria ofuscar a prática e, em
cerca medida, a teoria do Direito Penal. Em sínte-
se, esses deslocamentos apontam para aquilo que
Foucault (1999, p. 8) escreve no início do seu livro:

as praticas sociais podem chegar a en-
gendrar domínios de saber que não so-
mente fazem aparecer novos objetos,
novos conceitos, novas técnicas, mas
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também fazem nascer formas total-
mente novas de sujeitos e de sujeitos
de conhecimento.

Mostra-se como, mediante práticas so-
ciais, criam-se formas de saber-poder e, por
outro lado, ele nos introduz à compreensão do
que caracteriza como uma Sociedade Panoptica,
a partir do modelo de prisão, concebido pelo
jurista inglês JeremyBentham, que permitiu en-
tender como se organiza, a partir do século 18,
o controle e o disciplinamento das pessoas e
isso fez com que Foucault lhe rendesse uma im-
portante homenagem. Chegou a considerá-lo
mais importante em nossa sociedade do que
Kant ou Hegel.

Bentham, observaPoucault, já havia pro-
fetizado, a seu tempo, que o seu modelo 'racio-
nal' de prisão poderia ser generalizado para
qualquer instituição social. E foi. Bastava tran-
car em cada 'cela' um louco, um doente, um
condenado, urn operário ou um estudante.

A comparação não deixa de apontar para
alguma coisa mais funda, menos evidente e mais
difícil de formular. Tomando por base as con-
tribuições de Machado (1991), sugere como sig-
nificativa a instalação de receptores nas celas dos
presos, em unidades individuais e não mais em
espaço de uso coletivo. Por outro lado, vale di-
zer que empresas que utilizam a intranet devem
ter uma política de comunicação e administra-
tiva com base na transparência, responsabilida-
de e confiança.

Nesse contexto, as organizações não
podem ser vistas e compreendidas como enti-
dades que existem apenas para cumprir objeti-
vos ou fins específicos. O fato de as organiza-
ções serem compostas por pessoas que possu-
em os mais diferentes universos cognitivos e as
mais diversas culturas e visões de mundo im-
plica por si só a complexidade que é pensar.a
comunicação nas organizações.

Ou seja, trata-se de trabalhar a comuni-
cação, não de um ponto de vista meramente

linear, mas de considerar, sobretudo, um pro-
cesso relacional entre indivíduos, departamen-
tos, unidades e organizações.

Não há dúvida de que os sistemas ele-
trônicos nos vigiam, porém a vigilância eletrô-
nica se transforma num sistema abstrato de pla-
nejamento comunicacional, sendo inviável exer-
cer uma vigilância dos demais setores da orga-
nização pela diretoria.

Observa-se na sociedade brasileira, cujos
traços culturais básicos se dão pela importância
dada aos relacionamentos, pelo paternalismo}

pelo nepotismo, por um ranço de autoritarismo,
ou pela vaidade que faz parte da natureza hu-
mana, que todos querem ser presidentes: nos
clubes, nos conselhos, ou em instâncias de gran-
de responsabilidade: nas corporações, organi-
zações. Não é só o poder e a vaidade humana
que prevalecem. O papel do poder é desenvol-
ver e maximizar o potencial do sujeito.

OPanóptico ao contrário, tem um pa-
pel de amplificação; se organiza o po-
der, não é pelo próprio poder, nem
pela salvação imediata de uma socieda-
de ameaçada: o que importa é tornar
mais fortes as forças sociais - aumen-
tar a produção, desenvolver a econo-
mia, espalhar a instrução, elevar o nível
da moral pública; fazer crescer e multi-
plicar (FOUCAULT, 1975, p. 172).

Entre os sinónimos que se podem atri-
buir ao termo poder, aparece a influência. A
liderança influencia e, talvez por essa razão, seja
vista e analisada como sinónimo de poder.

Entre os métodos ou formas de influ-
ência evidentes, pode-se observar a força, o es-
tabelecimento de regras e procedimentos. A in-
fluência também provoca a submissão, que não
deixa de ser urna forma de omissão de res-
ponsabilidades. A forma corno as coisas são
feitas interfere diretamente no comportamento
dos indivíduos.

As necessidades e demandas são diferen-
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ciadas em cada empresa. Dependendo da na-
tureza do negócio, do porte e da cultura em-
presarial, os gestores decidem por utilizar fer-
ramentas diferenciadas. Ela pode ajudar a inte-
grar as áreas, captar e manipular dados e agilizar
a transmissão de informações. Porém, para que
sua utilização seja aproveitada da melhor for-
ma possível} ela deve ser inserida na empresa,
somente após o estudo das necessidades dela.
A decisão de se utilizar determinada ferramen-
ta passa por diversas etapas: formação da co-
munidade que irá participar da conceituaçao do
projeto; identificação de problemas a serem
resolvidos ou de benefícios a serem buscados;
escolha da ferramenta que melhor se adapte às
demandas da empresa e preparo da equipe que
a utilizará.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em nenhum momento qualquer organi-
zação, ao dispor de um sistema de comunicação,
deve deixar de considerar os níveis hierárquicos
da comunicação humana nas organizações, tan-
to no seu contexto formal como no informai

A sobrevivência das organizações depen-
de da sua capacidade de adaptação ao ambien-
te externo e interno, passando por um proces-
so de mudanças dos pensamentos, das ações,
das decisões e das comunicações da organiza-
ção, e o trabalho sendo encarado como uma
forma de desenvolvimento humano. A
tecnologia e a informação são recursos pode-
rosos para ajudar as organizações a acompa-
nharem a velocidade das mudanças, e podem
ajudar a administração a adaptar uma cultura
nrganíy.acínnal coerente.

O tipo de comunicação que acontece

Não existe um modelo, mas conceitos que,
se seguidos, facilitam a construção do relaciona-
mento, como transparência, ética, responsabili-
dade e ínteratividade. E importante que a em-
presa identifique quais as mensagens que deseja
transmitir a seus diferentes públicos nas mais di-
versas situações e qual a melhor maneira de trans-
miti-las. Deve ser construída uma política de co-
municação que determine que informações da
empresa são confidenciais e que não devem ser
comunicadas para públicos externos.

As ferramentas que aproximam, as em-
presas de seus clientes internos e externos devem
sempre ser analisadas, estudando-se a possibili-
dade de implantação delas. Muitas vezes, não é
preciso a implementação de soluções comple-
xas, basta agilizar determinados processos.

entre departamentos, funções, tarefas, objetiva
a integração das áreas funcionais e a coordena-
ção das diversas etapas das atividades, fomen-
tando a cooperação e auxiliando o colabora-
dor a situar seu trabalho perante os demais,
contribuindo para o êxito da informação as-
cendente e descendente.

Olhou-se, ao mesmo tempo, para o meio
como dispositivo de controle dos diversos seto-
res, colaboradores da organização, pela direto-
ria. Nessa parte, observou-se que o veículo pode
servir como mecanismo de vigilância.

Tanto os fatores técnicos quanto comu-
nicacionais da arquitetura da informação devem
ser abordados e trabalhados da forma mais
apropriada possível, resultando em satisfação
para todos os colaboradores e participantes da
comunicação organizacional.
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Projetos sociais: captação de recursos

Jórgina Maria da Silva1

RESUMO

Este artigo aborda a relação entre os termos envolvidos no processo de constru-
ção social e o emprego de projetos sociais na prática profissional do assistente
social. Específica termoSj conceitos, significados e a base socíopolítíca da realida-
de social, tornando possível reconhecer o grau de importância do traçado de
projetos sociais e sua aplicação na vida social. Os processos sócío-histórico,
socioeconômico e sociopoktico são resgatados como continentes para compre-
ender a expressão projeto social, modo de visualizar a perspectiva nacional. Esses
processos estão implicados díretamente na prática social e de algum modo se
relacionam a construção social, perpassada por projetos sociais. Enfocam-se tais
motivos para a reflexão, a fim de contribuir na formação de subsídios que sus-
tentem a elaboração de projetos socialmente operacionalizáveis. Tomam desta-
ques nesta temática os princípios e fundamentos que sustentam a ordem social
brasileira, apartir da Constituição de 1988, âncoras para o desenvolvimento de
projetos. Portanto, os modos e recursos requisitados para a efetivação de proje-
tos sociais no Brasil.
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Social projects: fund raising

Jorgina Mana da Silva1

ABSTRACT

This article approaches the relationship berween the terms involved in the process
of social construction and the use of social projects in the professíonal practice
of the social worker. It specifíes terms, concepts, meaníngs and the sociopolitícal
base of the social reality, makingir possíble to recognize the clegree of importance
of the plan of social projects and its applícation ín the social lífe. The socio-
historicalj socioeconomic and sodopolitícal processes are rescued as continents to
understand the expression 'social project', a way of vísualízíng the national
perspective. Those processes are directly ímplicated in the social practice and,
somehow; they are related to the social construction, passed by social projects.
Such reasons are focusedfor reflection, in order to contribute to the garhering of
subsidies that sustain the elaboration of projects socially operational. In thís
issue, the principies and foundations that sustain the Brazílían social order are
híghlighted, starting from the Constitution of 1988, an anchor for the
development of projecrs. Therefore, the manners and funds requested for
effectuatíng social projects in Brazll.

Key words: Social projects. Social. Funds.
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l INTRODUÇÃO

A perspectiva desta apresentação relaci-
ona a intenção de prática profissional do assis-
tente social com a prática em projetos nas dife-
rentes esferas sociais, pelas quais se organiza a
sociedade. Sociedade esta configurada pelo
conjunto das relações sociais, mas, particular-
mente presente na defesa e garantia dos direi-
tos sociais de cidadania. Essa visão implica re-
conhecer, na prática e na produção do conhe-
cimento, um instrumento plausível para o for-
talecimento profissional e social. Com esse pro-
pósito, releva-se a organização de Núcleo de
Estudos e Pesquisas para subsidiar cientificamen-
te a formação profissional, modo pelo qual se
ancora a sustentabilidade de eficácia e eficiên-
cia, diante da complexidade reinante na prática
social. Nesse sentido, discorre-se sobre os fun-

2 PROJETOS SOCIAIS

Atrair recursos para a sustentação de pro-
jetos sociais demanda, num primeiro momen-
to, qualificar o significado de projetos sociais e
seus desdobramentos.

Projetos sociais são instrumentos técni-
co-políticos que implicam dimensionar viabili-
dade operacional de ações, tanto na perspecti-
va imxságaáiu quanto na mteruznâm. Alias, essa
dimensão, não rara, é confundida na formação
da prática profissional, quando da elaboração
destes textos, para tal projetada. Confusão esta
historicamente permeada e "diluída" no pro-
cesso das relações socíopolíticas configuradas
na vida em sociedade. Vale lembrar que medi-
ante a evidência da diversidade das situações
sociais; do complexo e dinâmico contexto so-
cial; da perene questão social, torna-se indispen-
sável a permanente clareza, inclusive na particu-
laridade brasileira, sobre a finalidade e o objeti-
vo que envolve atingir as metas pretendidas a
determinados projetos. Os projetos são cerca-

damentos, conceitos e significados a respeito
de projetos sociais e dos modos de se obterem
recursos operacionalizáveis.

A abrangência desta temática requer es-
pecificar a maneira de conduzir a presente ex-
planação. Inicialmente, trata-se das dimensões
políticas sócio-históricas constitutivas nas relações
sociais, como referente à projeção da vida em
sociedade e na sequência o contexto social, no
qual se situa a emergência do emprego dos pro-
jetos sociais. Destacam-se os aspectos implica-
dos na produção de conhecimentos e de forta-
lecimento da prática profissional democrática,
ética e justa, que se pretenda a emancipação cída-
da da vida social. Desse modo, torna-se possível
indicar espaços oferecidos à realização de proje-
tos sociais e os modos de se atrair os recursos.

dos de desafios, perante a complexidade posta
pela questão social e do próprio processo polí-
tico instalado, tanto na atualidade como a cada
momento histórico construído. Logo é neces-
sário situar as particularidades dos projetos so-
ciais: reconhecer o significado do termo proje-
to social em sua ampla dimensão política, as-
sim como o de gestão social.

Destaca-se aqui, essencialmente, o valor
atribuído para a localização dos princípios e dos
fundamentos referentes aos projetos. Ganha re-
levo o Título dos Direitos e Garantias constitu-
cionais, bem como o da Ordem Social
referenciada no Brasil. A Carta Magna brasilei-
ra representa um espaço fecundo de Estado
Democrático de Direitos para a plena emanci-
pação cidadã na vida da sociedade civil. O exer-
cício dessa prática social vem demonstrando
sinais de diferentes interesses de cidadania: for-
mação das redes de sociabilidades constitutivas
de relações sociais; relações do público (gover-
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namental) e do privado (lucrativo ou não-go-
vemamental); participação paritária em com-
posição de órgãos colegiados deliberativos e
consultivos; descentralização do poder admi-
nistrativo; práticas intersetorias, entre outros,
ainda exercitados para a formação de novos
valores sociais, políticos e culturais.

Falar em projetos sociais significa, ainda
que antecipadamente, precisar a noção do ter-
mo social. Social, deriva do latim: sociais. Indi-
ca, por sua vez, a qualidade de pertença, e rela-
tivo à sociedade. Atribuímos ao termo plenas
condições de ordens constitutivas, que envol-
vem a preservação da espécie humana para a
vida: biológica; cultural; política; social; econó-
mica; ecológica. Logo, ordens que estabelecem
valores, princípios, normas, ética que conjuguem
propício acento produtivo e reprodutivo ao
desenvolvimento da condição vital humana e
social, quais sejam as ofertas económicas, civis,
políticas, e de direitos sociais para a sustenta-
ção da existência ecológica humana, assim ofe-
recendo possibilidades reprodutivas de quali-
dade de vida emancipada.

O conceito campo - social - gera di-
versas intenções com concepções de diferentes
interesses. Ao se resgatar o significado históri-
co que abarca a natureza desse campo, traz-se
à tona a importância de se perceber a definição
e a base teórica implicada, nesse caso, a teoria
social. Mesmo em seu sentido clássico, traz
significante contribuição para subsidiar o co-
nhecimento sobre inferências ao social na atua-
lidade, pois sem passado não há presente; a his-
tória é o registro da prática social e esta e o
critério de verdade.

Reconhecemos que o legado historica-
mente construído pela humanidade tem de-
monstrado a génese do desenvolvimento das
relações coletivas, coletivamente reguladas, por
meio da capacidade de comunicação social e
transformação ativa do meio, pela apropria-
ção dos meios de produção corno condição
de existência do metabolismo individual

(SAMAJA, 2000). A nosso ver, recorrente seu
processo universal na constituição do ser social.
Corroboramos, em parte o estudo realizado
por Samaja, significativamente de outro
lamamoto, Netto, Gastei e, entre os clássicos -
o de Marx, ao explicitar o trabalho como fonte
de mediação de uma nova corporeidade ex-
pressa no mundo moderno. Avançada pelo cres-
cente processo de diferenciação e especializa-
ção das atividades do trabalho; pelas relações
do homem com a natureza; por suas comple-
xas mediações, essa corporeidade supera as re-
lações dos sistemas físico-químicos, na sua
imediatez com a natureza. O desenvolvimento
de tal corporeidade teve origem evidenciada a
partir da primeira Revolução Industrial e
enfatiza-se por configurações diversas na atua-
lidade globalizada pelos diferentes tempos his-
tóricos e singularidades dos

Estados nacionais. A partir da década de
1960, com o fim do apogeu da industrialização
nos países centrais e nos países periféricos, espe-
cialmente no Brasil, na década de 1980, com os
propósitos do neoliberalismo, por meio dos ajus-
tes econômico-sociais impostos pelo Consenso
de Washington, ganham vigor outras modalida-
des de "trabalho" e de sua manifestação: traba-
lho informal e empregabilidadej por exemplo.

O atual processo do estágio de acumula-
ção capitalista, mercado consumidor e sua capa-
cidade de acumulação de riqueza pelo trabalho,
traduz sérias consequências de violência à huma-
nidade, como, por exemplo: paupenzaçao, mi-
séria, criminalidade, exacerbação do individua-
lismo, erosão nas relações humanas pela exclu-
são social demonstrada precisamente pela falta
de redistnbuíção e efetiva distribuição social.

As relações socioeconômicas estabelecidas
pelo homem e o meio social mostram como as
formações sociais e as produções simbólicas re-
velam os modos das hierarquias estruturais -
organização e relações sociais - e funcionais (nor-
mas e regulações) ocorridas nos tipos de socia-
bilidade humana. Por um lado, as relações
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societárias movem-se regulamentadas por con-
trato social representado pela ordem jurídica
mediada por açoes de relações sociais instituídas
pelo Estado, embora em crise pela desre-
gulamentacão financeira, na atualidade. Por ou-
tro, mediante as transformações da sociabilida-
de humana, revela-se o modo superado da pes-
sca individual- indivíduo orgânico, enquanto ca-
tegoria biológica ~ para o indivíduo como
categoria social - logo, indivíduo social
(IAMAMOTQ 2001; SAMAJA, 2000). Nesse
processo, inclui-se, então, a presença das organi-
zações e representações da sociedade civil e do
Estado mediador no contexto social. A supera-
ção histórica da categoria pessoa mc&uíáiiaL para m-
divíduo social fundamenta o entendimento das re-
lações sociais instituídas e das decorrentes e com-
plexas formas de constituição do processo da
ordem societária, tanto no Brasil como no mun-
do, a partir das formações socioeconômicas e
sociopolíticas alinhadas no contexto social
reprodutivo, aquém, para se atingirem as reais ne-
cessidades sociais recriadas e sem respostas vitais
pela ordem social.

A ordem societária objetivamente pode
ser apreendida a partir do século 19 e 20 quando
das projeçÕes e tendências ideopolíticas das di-
ferentes sociedades pelos processos de mudan-
Ça1 ou de transformações.sociais, respectivamen-
te, mediadas pelos Estados-naçao. Portanto fa-
lar em projetos sociais, necessariamente, significa
reconhecer as concepções societárias em sua ori-
gem e seus desdobramentos no presente.

Destacam-se duas tendências ideopolíticas
permeadas na formação socioeconômica a par-

tir da Primeira Guerra Mundial, por. um lado a
social-democrata, denominada socialismo refor-
mista. Suas projeçÕes se afirmam na base de re-
formas sociais com a referência da ordem bur-
guesa, por um processo gradual e sem rupturas,
para alcançar uma sociedade sem exploração e
opressão de classe. Por outro lado, a tendência
do movimento socialista, o socialismo revoluci-
onário, como exemplo, o bolchevismo. As suas
proposições eram constituídas pela superação da
ordem burguesa, por rneio de uma ruptura po-
lítica, pela tomada do poder de Estado.

Netto (2001) analisa que os dois proje-
tos de transformação social e seus paradigmas
se esgotaram no século 20. O socialismo refor-
mista, por perder suas características culturais
classistas originais e adquirir projeto de feição
eleitoral, levou à erosão de um projeto social
considerável, a exemplo da França com a
desregulamentação dos direitos do Estado de
Bem-Estar Social. O projeto revolucionário,
entretanto, desintegrou-se do mundo socialista
empenhado por restrições políticas burocráti-
cas do modelo stanilista. Segundo o autor, a
conjuntura histórica da crise dos projetos de
transformação social se evidencia pelo refluxo
do movimento, não significando confundir con-
juntura com tendência estrutural de longo pra-
zo. Tal equivoco admitira que a dinâmica do
capitalismo e da ordem burguesa liquidasse as
contradições, os antagonismos do processo de
acumulação, os novos impasses, assim como as
desigualdades sociais. Realmente, uma difícil ver-
dade ao se considerarem as reais condições his-
toricamente demonstradas, inclusive pela escas-

1 NHlTQJ. P. assim elucida a diferença do conceito de mudança e transformação social. Amudança mostra-se
pelo movimento do estágio concorrencial do capitalismo ao status de monopólio; ou ainda, contemporaneamente
o denominado capitalismo tardio (Mandei), ou o da substituição do padrão de acumulação rígda, pelo flexível
(Harvey). Diferentemente de transformação social que implica em alteração substantiva ria estatuto depropriedade
dosmeiosdeproduçfofuridamentaQnaorganizafá
aRússIa Czarista de 1917 para República soviética; a organização social na lugoslávía cujas bases foram lançadas
em 1947, ou o processo cubano em 1961. Transformação é um termo além de processos de mudanças sociais e
modernização. É uma estratégia política dos homens para nova ordem social (NETTO, 2001).
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sez distributiva do acúmulo de capital.
No século 19 a esfera socioeconômica

prevalecente do capitalismo desenvolveu a pas-
sagem do • estágio concorrencial ao
monopolista, com incidências sobre a ordem
burguesa, assim como o da acumulação rígida
à flexível. Na realidade., o padrão de acumula-
ção sempre persistiu sob forma de garantir as
taxas de consumo elevado e permitir a explo-
ração trabalhista, nos períodos de sua crise. A
história mostra, pelo processo das crises de
1914-1918, 1929, 1945 e 1975, a superior acu-
mulação. Atribuímos tal similaridade à relação
direta com neoliberalismo e à globalização, um
processo inacabado, mas com marcas desas-
trosas. Diferentemente, ocorrido nos níveis
reduzidos de acumulação nos trinta anos glorio-
sos - Pós-Segunda Guerra Mundial, pelo Es-
tado de Bem-Estar Social politicamente dese-
nhado em princípios de cidadania plena e ga-
rantia dos direitos sociais. Na Europa e nos
Estados Unidos da América (EUA) -
presumivelmente - sua tendência era que a acu-
mulação apresentasse níveis mais elevados.

A premissa colocada está em que os pa-
drÕes da reprodução socioeconômica da so-
ciedade interferem na degradação da ordem
social, mais especificamente de padrões
organizativos, porque não hierárquico e funci-
onal, assim como na formação de sociabilida-
des. Interferência essa mediada pela forma de
reprodução social facilitadora para a ascensão
da acumulação capitalista. No seu sentido hie-
rárquico, está o domínio pela supremacia da
acumulação do capital, mediante o mercado
de consumo e da mais-valia. Mesmo median-
te o atual processo de financeirização - seu
ápice - a rentabilidade. A respeito da ordem
funcional está o processo reprodutivo social
implicado diretamente sobre os modos de

convivência da existência humana. Esse pro-
cesso vincula-se pelas relações apoiadas nas
condições jurídicas fundamentais ao exercício
da livre associação, sodedadepolâica2 (SAMAJA,
2000). Entende-se que as relações de repro-
dução social se encontram travadas pela ilimi-
tada luta na questão da defesa dos direitos para
suprimir as desigualdades e as injustiças sociais
em decorrência, por exemplo, da pauperizaçao,
da marginalidade, da desproteção, da
vulnerabilidade, enfim, da exclusão social.
Logo, o difícil acesso de inclusão social.
Ambas, estrutura socioeconômica (produtiva)
e superestrutura sociopolítica, por seu modo
organizacional, estão ligadas, entre si e para si,
às conjunturas que constituem o próprio pro-
cesso reprodutivo a partir da centralidade do
trabalho humano e suas especializações sociais
- na história do capitalismo. O trabalho ainda
prevalece como área de integração, no modo de
organização social, conforme afirma CASTEL
(1998). Assim o consideramos, apesar da alte-
ração na mudança do padrão organizativo de
acumulação e da alteração produzida pelo tra-
balho, dada pelo sentido de condições mate-
riais à existência. Observam-se condições
favorecidas ao capitalismo mundial prevalente
com suas tendências autárquicas, no Pós-Guer-
ra, por rneio da: expansão dos mercados, es-
pecialmente a de mercadorias; crescimento e
fortalecimento do Estado. A economia pós-
industrial gera nova relação entre mercados e
empresas e evidencia-se na expansão do cresci-
mento do mercado pela expansão dos merca-
dos financeiros internacionais (THEKBORN,
2000). Na atualidade, o processo mundial está
sustentado pela base produtiva vinculada à
rentabilidade financeira, sem a presença da
matéria-pnma como produto inicial da pro-
dutividade, na operação de acúmulo da rique-

2 O autor trata do conceito teórico pelo intermezzo metodológico das hierarquias estruturais e funcionais -
consequências metodológicas transcendentes de supressão,
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za. Embora na contramão, o Brasil se empe-
nha no mercado produtivo corn matérias-pri-
mas como moeda de troca internacional, a fim
de impulsionar o crescimento económico, de-
vido à ausência de recurso de capitais e avan-
ços tecnológicos.

O trabalho, produto originário pela ação
sobre a matéria-prima, sofre consequentes in-
terferências no novo padrão do processo
globalizado e aliado à terceira revolução indus-
trial - a tecnológica. Nessa relação de novo pa-
drão "produtivo" - rentabilidade - aparecem
diferentes vertentes originárias de trabalho
constitutivas, a produção e reprodução. Pode-
se ver, quando da ação tecnológica coadjuvante
ao processo do movimento de capitalização.

Tanto na vertente de aplicação de fun-
dos de capitais, em que o processo burocrático
de trabalho também é aliado pelo modo digital
de operar as transações, sem transformar ma-
téria-prima - condição produtiva exacerbada
pela financeirização - manifestando-se no senti-
do organizacional (funcional), quanto na vertente
reprodutiva, por consequência da expansão das
atividades de rentabilidade (hierárquica), que
ocasiona também a desregulamentaçao da or-
dem social pelos direitos do trabalho. Assim,
torna-se urgente criar mecanismos que alimen-
tem a condição da subsistência humana, uma
vez subsumida no processo produtivo em si.
As desigualdades provocadas pelas questões
sociais originárias desse processo de acumula-
ção capitalista são o resultado do saldo da fome
e da miséria, da ausência de saúde e de vida, de
precariedade habitacional e de desproteçao, de
criminalidade e de violência, do tráfico, entre
outros, nos países subdesenvolvidos ou em de-
senvolvimento. Dessa forma, exigem-se proje-
tos sociais e programas para reduzir essas cala-
midades, contribuindo para estabelecer a paz e
a segurança mundial.

Nesse sentido., destacamos a importân-
cia de um olhar crítico sobre o processo de

reprodução social que gera a formação social
brasileira, ladeada pelo acúmulo não
redistributivo; a sua base estrutural sustentada
por contrato social, consubstanciado na dou-
trina jurídica regulamentada pelo Estado e a
parca efetívaçao das garantias dos direitos ins-
tituídos. Haja vista o significativo valor da
noção de ordem social pelo trabalho como
fenómeno objetivo do processo de produ-
Çao e reprodução do desenvolvimento para a
formulação do projeto social, especialmente
no Brasil. Se a Ordern Social remete pelo tra-
balho (CFBR) o modo de fortalecimento das
possíveis condições vitais à existência, perti-
nente se faz um olhar crítico sobre essa reali-
dade social, a fim de despeitar perspectivas
para garantir e assegurar direitos historicamente
conquistados, na defesa social brasileira.

Imbuído desse olhar crítico sobre as re-
lações societárias aquele primeiro olhar - diri-
gido à elaboração de projetos sociais para
atender às necessidades vitais, principalmente
das camadas desfavorecidas económica e so-
cialmente, decorre uma saída possível, proje-
tar novas formas de sustentabilídade da vida
do homem em sociedade. Posto ser o proje-
to social amplo e não apenas de açoes unhari-
as de cunho operativo, que respondem às ne-
cessidades imediatas, e das exigências do mer-
cado, os projetos devem alcançar metas
operacionais elevadas, para atender às reais
condições sociais da existência do ser, visto
que as exigências de mercado estão aquém das
ofertas necessárias para atingir resultados
satisfatórios, a devir da reprodução e prote-
ção social da vida.

O complexo e universal termo deno-
minado categoria social supera o limite de uma
prática imediata, mas requer ressonância em
longo prazo, para reproduzir reais condições
do avanço da qualidade social de vida do ho-
mem, respeitados seus direitos de cidadania,
conquistados a duras lutas sociais.
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3 CONTEXTO SOCIAL: ORDEM PÚBLICA E DO ESTADO DEMOCRÁTI-
CO DE DIREITO

Têm-se encontrado alternativas sociais no
Brasil, a partir de 1988, apesar da presente crise
do capitalismo; da então reforma de Estado; das
determinações sociais e dos despropósitos polí-
ticos ocorridos que acirram inviabilizar mais que
viabilizar efetivídades às garantias dos direitos
sociais e da ordem social da seguridade, nesse
caso, enquanto primado do trabalho na consti-
tuição de novas sociabilldades e cidadania.

Nota-se que o processo administrativo
delineado nas açoes executivas do Estado, pelo
processo descentralizado, abre espaços para uma
nova ordem socíopolítica e económica do Esta-
do de Direito Democrático no Brasil. Embora
seja notório que o regulamento constitucional
assegure os direitos e garantias fundamentais in-
dividuais e sociais, contraditoriamente, sua
efetividade desagrega-se na elaboração legalmente
instituída por - sofrer pressões externas
(desregulamentaçao financeira, por ex.) e mes-
mo internas (resistência., corrupção na ética de
uma ordem pública evidenciada inclusive pela
individualização sobre essa ordem, p.ex). A so-
mar pela própria ordem social do primado do
trabalho, insuficientemente acionada, à respecti-
va condição em oferecer respostas à proteção e
garantia desses direitos, no conjunto dos direitos
sociais. Aperspectiva regulamentadora esta aquém
em alcance desses propósitos de justiça social e
de emancipação cidadã, devido à insuficiência de
eficácia e efeúvação de garantias sociais.

O Estado brasileiro mediador da vida
societária estabelece mecanismos administrati-
vo (executivo), legislativo e judiciário., para
normatizar os modos de organização ao de-
senvolvimento da nação, além de constituir
poder fiscalizador pelo Ministério Público. Mas
o exercício participativo da população, de modo
geral, na resolução social é insuficiente em ma-
turidade política, nesse novo foco descentrali-
zado. Mesmo quanto à condução executiva,

legislativa e judiciaria, torna-se indispensável con-
solidar esse modo organizacional como condi-
ção para enfrentar o processo reprodutivo so-
cial excludente, diante das imediatas defesas de
garantias. Superar a atual mentalidade política
brasileira implica avançar sobre a não repetição
de costumes preservados desde os primórdios
da formação sociopolírica do Brasil Colónia,
gerada pelo poder oligárquico. Hoje, o Brasil
pode colocar-se em exercício, na construção de
novos princípios e valores. A crise política naci-
onalmente instalada lhe oportuniza
redimensionar novas condições para uma dire-
Çao em prol da defesa da justiça social, modo
para aproximar-se da superação das desigual-
dades do processo produtivo, e reprodutivo
que tem dilacerado a vida em sociedade. Igual-
mente, abrem-se espaços de mediação, pela
prática participativa da população, por meio da
consecução de projetos sociais para viabilizar
respostas à comunidade local. O Estado so-
bressai e sustenta o suporte para o financiamento
dos projetos sociais. Não obstante, inúmeras
interferências se interpõem, na efetivaçao des-
sas açoes, como a dos ajustes económicos soci-
ais, pelo neoliberalismo na globalização, que
sucumbe, por exemplo, os reais direitos do Es-
tado de proteção social, os então direitos tra-
balhistas/previdenciários e sociais. Apesar de
consubstanciar por lei os princípios e garantias
dos direitos, a CFBR fragmenta e mescla os
direitos da ordem social do trabalho, da família
e dos direitos sociais, fragihza-os assim a
efetivaçao como direito democrático:,
constitutivo do poder regulamentador. Diante
tal conjuntura, oprocedimentoapartirdaNova
República ainda encontra vulnerável execução
e defesa. Tal proceder situa-se em processo de
constituição, não apenas a construção de novos
valores e mentalidades, mas, sobretudo, de ga-
rantir recursos orçamentános, que assegurem a
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exeqiiibilidade regulamentar para tal aplicação:
LOS (SUS), Loas (Suas), Proteção Integral
(ECA), por exemplo, entre outras.

A regulamentação executiva e de organi-
zação da ordem pública do Estado efetiva-se
pela mediação das políticas sociais e públicas, a
partir do sistema descentralizado e participativo.
Assim, estabelece e aciona os mecanismos: Con-
selhos de Direitos, Comissões, Colegiados,
Fóruns, Conferências, Congresso, para o con-
trole social e fiscalização da sociedade civil. Em
se tratando dessa esfera, ainda estabelece inefíci-
ênclas para coibir a desconsideração, às causas
sociais. De modo geral, a fundamentação básica
para a defesa da ordem social justa encontra-se
na ética defendida pelos diferentes interesses de
classes e da rede de sociabilidade, que, em per-
manente movimento de tensão e conflito, regem
a condução reprodutiva da vida social.

Um expressivo avanço social ao marco
originário da proteção social, mesmo que distin-
to do Estado de Bem-Estar Social manifesta-se
no Brasil. O processo desenvolvido para garan-
tir uma proteção social percorre a prática de políti-
cas sociais e públicas com espaços significativos,
se explicitar efetívamente a oferta de bens e ser-
viços sociais como direito de cidadania. Por um
lado, o desenvolvimento dessas intenções prevê
execução evidenciada pela ordem pública, por
meio da intersetorialidade de açÕes com
mtegralidade no processo de atenção social.

Por outro, o modo de regulação social
do Estado ocorre pela legitimidade constitutiva
de direitos de cidadania, soberania e dignidade.
Razão pela qual se justifica o espaço constituci-
onal de possibilidades executivas com a partici-
pação política da sociedade civil. Tal qual, com
disposições de acentos jurídicos capazes de
acessar articulações para se fazer avançar na su-
peração do quadro reprodutivo desagregador
de novas sociabilidades. Igualmente, contribui
para sustentar a formulação das políticas públi-
cas, e suas especificidades para a inclusão ao
quadro de justiça social, dignidade humana e

emancipação cidadã, motivo ímpar da presen-
ça participativa da população, nesse processo
formulador de projetos sociais, oferecendo
acesso à ampliação cultural, provimento e de
proteção social pelas políticas públicas, como
respostas às demandas.

A crise atual do desmonte do projeto da
modernidade, da desregulamenração dos direi-
tos sociais pela globalização, ainda não termi-
nou de manifestar os efeitos e a incapacidade
económica do mercado mundializado de se
auto-regular. Na década de 1990, evidencia-se
o esgotamento do modelo económico
desenvolvimentista centrado no Estado, capital
nacional e internacional, pela deliberação da
desregulamentação do mercado financeiro
mundial; do aumento de remuneração dos de-
tentores nacionais de capitais e da queda da renda
familiar. Simultaneamente, no cenário brasilei-
ro, ocorre o deslocamento do processo do sis-
tema de proteção social para o da política soci-
al e pública. O controle de cidadania pela orga-
nização da sociedade e da participação do ci-
dadão no processo descentralizado gera um
novo paradigma na gestão pública. Movimen-
tos da participação social repercutem constru-
indo novas relações,

entre espaço institucional e práticas
societárias, não como polaridades que
se excluem, mas como processos
conflituosos que se antagonizam e se
complementam, pondo em relevo a
lutapela inscrição de conquistas sociais
na institucional idade democrática
(KAICHELIS, 1998).

Esse processo requer nova ordem: de
aprendizado, vontade política e interesses; res-
ponsabilidade social na defesa e igualdade1 da
efetivaçao de direitos; exercício da cidadania na
participação de usuário dos serviços e de fami-
liares; ampliação das condições existenciais para
recriar novos hábitos, costumes, logo nova
formação de valores éticos, políticos; reforma
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necessária à efetivação dos direi-
tos e à constituição de relações emancipatórias.
A gestão social e pública aplicada requer nova
forma de gerenciamento. Têm-se encontrado
barreiras na ordem política do processo descen-
tralizado da União, Estado e Município, com las-
tros, via de regra, no processo decisório orça-
mentáno e financiamento para gerir defesa dos
direitos sociais e da ordem social pelo trabalho.

Em síntese, o Brasil encontra-se arranhado
em duas ordens fundamentais que conduzem a
dinâmica do projeto social mais amplo. Por um
lado, na ordem política conduzida por violações
éticas e morais e, por outro lado, na ordem eco-
nómica dissipada e fragmentada no processo pro-
dutivo e financeiro. Resulta na precariedade de
condições sociais e vitais à existência reprodutiva
do ser, na cultura do povo brasileiro.

Os limites institucionais de ordem econó-
mica ou política aparecem nos direitos sociais
proclamados pelo Estado de Direito Demo-
crático. Freios demonstram o difícil acesso do
pleno exercício de cidadania, por causa do irri-
sório usufruto de bens e serviços e de proteçao
social, ou pela inconsistente participação confi-
gurada na política descentralizada.

Nessa mesma condição está o limite - de
desordem, implicado o paradigma da articula-
ção pública e privada. Ou seja, o paradigma de
interesses sociais e o de interesses individuais.
Este último é constitutivo da propriedade pri-
vada como meio de produção e incorre em
impasses de relações das lutas sociais na defesa
dos interesses, pelo privado e público, assim con-
formados constitucionalmente. Mas delinear os
projetos sociais e alcançar a base de recursos
para financiamentos e, simultaneamente, empre-
gar o fundamento orçamentário ao planejamen-
to social da União, nas diferentes instâncias hie-
rárquicas administrativas pela intersetorialidade,
tornam-se desafios para a construção de um

projeto social que contemple a superação das
desigualdades sociais.

Do mesmo rnodo, os limites ao se fazer
alusão à necessidade de alocações de recursos
humanos, tecnico-cientííicos} organizacionais e
políticos, tanto a fim de viabilizar os planos
organizacionais como os direitos sociais. No en-
tanto, a trilha para a execução dos serviços pú-
blicos e garantia dos direitos bifurca-se na sua
direção social, conforme mencionado acima,
pois ao Estado cabe não apenas atender a de-
fesa dos direitos, mas suprimir as necessidades
sociais da população excludente socialmente.
Nessa perspectiva, o Estado faz alianças com a
organização nao-governamental de natureza
privada sem fins lucrativos, para realizar as con-
dições de oferta aos bens e serviços requisita-
dos pela população. Ora, a organização priva-
da entra como um recurso social para o Esta-
do atender à demanda dos direitos sociais insti-
tuídos, modo para a insuficiente previsibilidade
orçamentaria cobrir os "custos sociais". A difí-
cil previsão de financiamento deixa de alcançar
condições para o cumprimento das funções
sociais constituídas federativamente, estabele-
cendo-se acordos e pactos sociais com o setor
privado para a aplicação, implementação e pro-
teçao dos direitos.

Observa-se que a instituição privada rege-
se pelo processo de mercado, então predomi-
nante. Logo, o mercado é a referência e o recur-
so para obtenção de bens e recursos, tildo izra
rmwdoria? (NOGUEIRA, 2005). Como especi-
fica Nogueira, quem tem poder de compra, seja
em qual área for, é colocado fora do campo
publico para aquisição do bem ou serviço. Em
contrapartida, os direitos publicamente garanti-
dos, universais, cobertos pelos impostos reco-
lhidos pela sociedade, são dirigidos às camadas
excludentes. Na realidade, essa versão social pode
levar à perda dos direitos constituídos. Direitos

-1 O autor analisa o desafio em construir e consolidar direitos no mundo globalizado.



Jorgina Maria da Silva 209

esses que não podem ser proclamados e defen-
didos por interesses corporativos, como "pro-
priedade" de um grupo ou de uma profissão,
de um partido, por exemplo. Só possui condi-
ções de defesa o direito como causas cívicas coleti-
its, e como causas políticas, por anunciar for-
mas de convivência e de responsabilidade recí-
proca. Conforme específica o autor} ao serem
universalizados, os direitos se convertem em re-
cursos societários de emancipação. Portanto esse
alerta sobre a perda do usufruto de bens e servi-
ços como direito constituído Implica direta per-
da de ganho para uma sociedade cidadã, que
intenta justiça e emancipação social.

Diante desse complexo contexto social,
o modo de gestão democrática é uma nova
perspectiva como recurso público viável, que
impera condições pertinentes para desenvolver
a formação de novas sociabilidades. Assim,
necessário se faz ultrapassar a luta pela defesa
dos direitos conquistados, sem permitir que esses
direitos sejam oferecidos por poder de com-
pra estabelecida pelo mercado, para se alcançar
um novo espaço político. O poder de força
está no propósito de se avançar política e
economicamente em crescimento e em desen-
volvimento social, não apenas pela geração de
superavit primário, com. a possibilidade de ge-
ração de emprego e redistribuícão social. Caso
contrário, a eliminação da participação social de
fato, assim, corno a dos povos de modo geral
de países subdesenvolvidos e em desenvolvi-
mento, não efetivará possibilidades de alcançar
a ampliação cultural e a inclusão social, nas rela-
ções de sociabilidade.

Conjugar novas sociabílidades incide na
convergência, interdisciplinaridade e
intersetorialidade nos projetos sociais, requisi-
tos necessários para alcançar propósitos conse-
quentes, diante da complexa situação de carên-
cia social que envolve a particular realidade do
povo brasileiro.

O estado Democrático de Direito no
Brasil revela força de regulação, apesar de sujei-

ção social em que a população se encontra, seja
no plano interno e externo, socioeconômico ou
sociopolítico. Contraditoriamente, constitui um
campo de diversos espaços de controle social e
de responsabilidade pública (DA SILVA, 2005).
Desse modo, a política pública traduz os obje-
tos sociais em formulação de programas e pro-
jetos para garantir respostas às demandas dos
direitos sociais adquiridos. Configuram-se, as-
sim, as possibilidades de acesso da população
ao direito, por meio de formas materializadas
em programas de atenção a campos específi-
cos de projetos sociais.

Todo instrumento de decisão está estri-
tamente relacionado ao processo econômico-
social e sociopolítico implicados em mudanças
ideológicas e de estrutura de poder. Trabalhar
sobre a realidade da prática social requer
comumente resultados. Para o desenvolvimen-
to desses propósitos, faz-se necessário delinear
um planejamento, que intente alcançar operações
complexas e interligadas no plano decisório e no de
operações detalhadas. Implica projeções espe-
cificas para a efetivaçao de tais açoes frente a
determinada problemática social. Referencia-se,
para subsidiar a elaboração do processo de pla-
no, programas e projetos, a obra de Mirian
Veras Baptista (2000), base para se projetar de
modo interventivo sobre determinados obje-
tos sociais. Ressalta-se a metodologia na elabo-
ração dos projetos. Subsidia, tanto a planifica-
ção de projeções para intervir sobre a realida-
de de objetos sociais da prática, em si, como
para se obter conhecimento científico sobre eles,
possibilitando origem a novos propósitos de
intervenção social.

A captação de recursos para projetos so-
ciais, efetivamente, recursos financeiros, huma-
nos, técnico-científicos, organizacionais, políti-
cos, entre outros, justifica-se quando da exis-
tência de uma planificação desenhada para a
tomada de providencias à realização do pro-
pósito alme]ado. Destaca-se, conforme Baptista
(2000), que o plano especifica as decisões de
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caráter geral, as linhas políticas, as estratégias, as
diretrizes e determina as responsa bilidades. O
programa desenha o traçado do documento
detalhado por setor do plano, a política, as di-
retrizes, as metas e as medidas instrumentais, o
âmbito aos setores de ação do plano {PINTO,
citado por BA11STA, 2000). O projeto deta-
lha a sistematização e estabelece o traçado pré-
vio da operacionalização de um conjunto de
ações. Como um instrumental, detalha as ativi-
dades e os prazos, bem como as especificações
dos recursos humanos, dos materiais e sua
estruturação orçamentaria, com receitas e custos.
Comurnente é acompanhado de um roteiro pre-
determinado, conforme as necessidades exigidas
pelo órgão de execução e/ou fmanciador. Entre
outros órgãos de pesquisa e de atenção
interventíva estão, por exemplo, a Coordenação
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível.Supe-
rior (Capes), o Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico (CNPq), Ban-

cos Santader (Universia), Banco Nacional de De-
senvolvimento Económico e Social (BNDES),
Banco do Brasil (BB), no Paraná '(Projeto
Araucária); e ainda, órgãos geridos diretamente
pelos recursos públicos, por meio dos fundos
dás políticas públicas, estabelecidas localmente e
ou por consórcios. Diferentes fontes de infor-
mação podem ser buscadas por pesquisa vía
internet

Neste limiar reconhece-se que a prática
do assistente social configura-se no conjunto das
relações sociais, particularmente em prol da
defesa e da garantia dos direitos sociais pela ci-
dadania. Sua atuaçao consiste no processo de
construção dos projetos sociais, que implicam
viabilizar resultados demandados pela socieda-
de civil Contribui ainda para a formação de
padrões organizativos que possam interferir no
processo social como recurso facilitador à ini-
bição no processo de reprodução em suas di-
ferentes esferas da ordem socioeconômica.

REFERENCIAS

BAPTISTA, M. V. Planejamento social: intencionalidade e instrumentação. São Paulo: Veras
Vera, 2000. 155 p. •

CASTEL, R. As metamorfoses da questão social: uma crónica do salário, Petrópolis, RJ:
Vozes, 1998. ' '

DA SILVA, J. M. Direitos sociais na protecão integral dos usuários de substâncias
psicoativas: a experiência do Centro Vida em Curitiba, Paraná 2000-2004. São Paulo, 2005.
200 p. Tese (Estudos Pós Graduados em Serviço Social. Pontifícia Universidade Católica de
São Paulo).

IAMAMOTO, M. V Trabalho e indivíduo 'social. São Paulo: Cortez, 2001. 294 p.

MACHADO, J. Crise, Socialismo è Democracia, In: BONETIT, D. A e outros, (orgs.). Serviço
Social- e Ética: convite á uma nova práxis. 4. ed. São Paulo: Cortez/CFESS, 2001. p. 31-45.

NETTO, J. P. Ética e crise dos projetos de transformação. In:
Paulo: Cortez/CFESS, 2001. p. 21-30.

. 4. ed. São

NOGUEIRA, M. Ao. 'O desafio de construir e consolidar direitos no' mundo globalizado. In:



Jorgina Maria da Silva 211

Serviço Social e Sociedade. São Paulo: Cortez, jul. 2005. p. 5-21.

PONTES, R. Mediação e Serviço Social. São Paulo: Cortez; Belém, PA- Universidade da
Amazónia, 1995. 198 p.

RAICHELIS, R Esfera Pública e Conselhos de Assistência Social: caminhos da constru-
ção democrática. São Paulo: Cortez, 1998. 303 p.

SAMAJA, J. A Reprodução Social em Saúde. Elementos teóricos e metodológicos sobre a
questão das "relações" ente saúde e condições de vida. Trad. Denise Coutinho. Salvador, BA:
Casa da Qualidade, 2000. 103 p.

THERBORN, G. A crise e o futuro do capitalismo. In: SADER, E.; GENTILI, P. (orgs). Pós-
neoliberalismo: As Políticas Sociais e o Estado Democrático. 5. ed. São Paulo: Paz e Terra,
2000. p. 39-61

x *- Uniuv em Revista, União da Vitória, v. l O, p. 197-21 "l . 2007







Pesquisa em rede: tecnologia a serviço do
desenvolvimento social
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RESUMO

Este artigo especifica controvérsias no processo de pesquisa em rede. Procura
demonstrar o valor tecnológico da informatização no modo de pesquisa cientí-
fica para inovação das políticas de saúde na construção do desenvolvimento
regional e social. Tal modalidade revela a tecnologia a serviço do desenvolvimen-
to social, conjugada em rede como acesso da produção científica e recursos
informatizados f acilitadores, para agilizar intervenções diante da requerida velo-
cidade das realizações no tempo, contemporaneamente. Esta investigação
prescritíva pane da premissa de que a comunicação tecnológica informatizada é
condição irreversível para a produção cientifica nas políticas sociais de saúde,
conquanto a rede de pesquisa desemboque em controvérsias paradigmáticas e
tecnológicas concorrentes ao produto científico perquirido e implicado pela defi-
nição da sociedade e dos agentes envolvidos no processo ao novo mercado. E,
deste pressuposto indaga-se se a pesquisa em rede é uma tecnologia a serviço do
desenvolvimento social. A pesquisa como resultado produzido é um ponto de
partida negociável na esfera da política publica? Este estudo em fonte bibliográ-
fica de documentos impressos e pela Internet sob a ótlca da leitura crítica/analí-
tica e interpretatíva é designificância no demonstrar a concisão comunicativa para
a prática social de pesquisa em rede, a partir dos produtos gerados pelos grupos
de pesquisa da comunidade científica nacional.
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Net Research: technology for social development
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Alexandre Manoel dos Santos2

ABSTRACT

This paper specífies controversies in the net research process. It aims at
demonstrating the technological value of computerizíng in the scientífic research
mode for renovating the health policies in the construction of the regional and
social development. Such modality reveals the technology at the servíce of social
development, conjugated in a net as access of the sclentific productíon and
computerized resources that are facilitators, in order to activate interventíons for
the requested speed of the accomplishments in time, contemporaneously Thís
investigation starts from the premise that the computerized technological
communication is an irreversíble condltion for the sclentific productíon in the
social policies of health, although the research net ends up in paradigmatic
controversies and technological, competitiva to the scientificproduct investígated
and implicated by the definltion of socíety and of the agents ínvolved in the
process to the new market. And, based on thís presupposition, there is an
investigation to fínd out if the web research is a technology at the service of the
social development. Is the research as a produced result a negotiable starting
poínt in the sphere of the public politics? Thís study In bibliographical source of
printed documents and on the Internet, under the optics of the criticai / analytícal
and interpretative reading ÍS significam: to demonstrate the communicative
conciseness for the social practice of web research, starting from the products
generated by the research groups of the national scientíf íc community.

Key words: Research, web. Health,
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Este estudo mostra a Ímportância} erri
igual teor, da pesquisa em rede e da tecnologia
da informação e comunicação para o desen-
volvimento regional, de modo a provocar re-
flexão sobre a mtdigpnáa, tecnológica coleáixi e sua
contribuição ao avanço democrático da vida
societária. Falar em desenvolvimento significa
rever a política internacional apresentada à rea-
lidade latino-americana desde a metade do sé-
culo passado, e relembrar sua influência sobre a
formação profissional das áreas nas ciências
sociais aplicadas e humanas, como a do serviço
social ou trabalho social, psicologia social, pe-
dagogia e a sociologia que tão logo reagiram às
limitações dessa política desenvolvimentista.
Uma vez que os trabalhos comunitários e de
desenvolvimento local quiçá alcançariam desen-
volvimento social, dado o forte crescimento
económico, em detrimento do empobrecimen-
to e miserabilidades das condições vitais, nesse
caso, do povo brasileiro.

Demonstrar que o valor tecnológico da
informatização hoje atribuída à produção da
pesquisa científica revela perseguir, sim, um pro-
cesso inovador para as ações políticas sociais e
públicas do Ministério da Saúde, realizada para
sua implementação à área e reconhecida pelo
avanço ao processo de desenvolvimento soci-
al. Este, implicado e demonstrado pelo Siste-
ma Único de Saúde (SUS); assim como na.po-
lítica de assistência social do Sistema Único de
Assistência Social (Suas), do Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome, po-
rém ressentidas socialmente, ainda na esfera da.
previdência social, do tripé da Seguridade So-
cial. Falar em instrumental tecnológico e desen-
'vokxm&tíDT^onaL pode ter um novo significado,
principalmente associado ao recurso da
tecnologia de comunicação com o de produ-
ção de conhecimento social em si, para além
dessa partilha de,acesso universal, um desafio
mundial. Mas, por se tratar de intervenções na
realidade social, quando da aplicabilidade das
políticas aos usuários desses sistemas, sobrema-

neira, por poder existir e implicar participação
ativa deles, perante os processos nas definições
tornadas pelas organizações pautarias da soci-
edade civil com as públicas governamentais.

Vale ressaltar que a política social públi-
ca de saúde no Brasil ganhou novo matiz com
a abertura democrática e a nova Carta Consti-
tucional de 1988, pela condição de Seguridade
Social, até então não reconhecidas como os
direitos possíveis de urn Estado de Bem-Estar
Social. Aqui, foca-se apenas o setor da saúde
pública e os ganhos.proporcionados pelo se-
tor tecnológico até o presente, suas perspecti-
vas de ampliação às áreas do conhecimento e
da estratégia de ação, para atender aos
demandatários dos serviços sociais e de saúde
reprimida, perante a requerida velocidade tem-
poral, contemporaneamente, por realizações
modificadas nessa era virtual. Significativamen-
te, para revelar o encontro de outras possibili-
dades estratégicas de ação nas áreas preventi-
vas e de participação social no processo políti-
co da descentralização administrativa brasilei-
ra. Nesse contexto, situa-se efetivamente a pes-
quisa científica em rede, como um instrumen-
to e recurso tecnológico a serviço do desen-
volvimento regional sem, no entanto, abarcar
diretamente as peculiaridades do desenvolvi-
mento regional em si. Tal modalidade revela a
tecnologia a serviço do desenvolvimento,
conjugada em rede como acesso da produção
cientifica e recursos informatizados comuni-
cáveis, facilrtadores para agilizar intervenções
mediante a condição do povo-usuário dos bens
e serviços de saúde.

Essa relação imbricada metodolo-
gicamente, do conhecer e saber-fazer nas esfe-
ras de diferentes disciplinas interprofissional e
interdisciplinarmente contribuem ao processo
da pratica social para realização de uma vida
saudável e qualitativamente significar i vá, tam-
bém à geração de rendas no desenvolvimento
socioeconômico inovado. Falar.- em desenvol-
vimento, no entanto, apesar de seu contexto
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histórico latino-americano, não é novidade. Uma
vez que essa proposição política situou posi-
ções desenvolvirnentistas aquém do que se acre-
ditava ser, qual seja um desenvolver produtivo,
mas insignificantemente distributivo, mediante
as condições de vida, já mencionadas acima,
inclusive para a "reprodução social". Decor-
rente desse processo com diferentes igualda-
des, dois peses e duas medulas, popularmente fa-
lando. Os profissionais que executam práticas
de trabalho como do Serviço Social ou Traba-
lho Social, entre outros, reconhecem os dife-
rentes anseios vitais à pessoa e ao mdiwditosoáal
e de certa fornia estão implicados diretamente
com essa população desfavorecida de bens e
serviços, próprios aos direitos como condição
de proteção e inserção social.

A produção científica e os recursos
tecnológicos da informatização e comunicação
pelo sistema computacional, pela rede de in-
formação on-line implicam dupla realização. Pri-
meiramente, a de gerar conhecimento e pro-
dução no campo da saúde, não apenas de in-
formação e comunicação sobre os sistemas já
informatizados pelo Ministério da Saúde no
Brasil. Em segundo lugar, propiciar saberes ar-
ticulados em arranjos disciplinares para ação
interprofissional dos trabalhadores da saúde.
Desse modo, imprimindo novos valores para
as distintas áreas do conhecimento e amparo
ao direito'social dos trabalhadores e popula-
ção em geral, mediante a política universal dos
direitos da saúde e deveres do Estado para com
as condições e qualidade de vida nacional.
Modo esse a solapar o nível de vida degradan-
re, diante do. padrão económico vigente, que
tão pouco proporciona poder aquisitivo em
atenção às- necessidades sociais individuais e
coletívas. Assim, publidza modo para assegu-
rar possibilidades de condições existenciais de
vidas humanas e relações sociais aos menos sau-
dáveis. Consèqúentemente, proporcionar um
efeito motor de pesquisa local ê nacional, não
apenas como um sistema de formação de base

regional e conexão de diversos serviços presta-
dos aos cidadãos, mas' se envolvendo na gera-
ção de novos conhecimentos frente às questões
emergenciais no cuidado para atingir percentual
elevado ao desenvolvimento humano.

Esta investigação prescritiva parte da pre-
missa de que a comunicação tecnológica
informatizada é condição irreversível para a pro-
dução científica nas políticas sociais de saúde,
alargando dimensão coletiva do saber e reco-
nhecimento das competências. Um estudo-rea-
lizado em Portugal revela que as profissões In-
telectuais e científicas são as que atingem eleva-
do uso tecnológico (90%) (SERAFM, 2005, p.
195). Conquanto a rede de pesquisa desembo-
que em controvérsias paradigmáticas e
tecnológicas concorrentes ao produto científi-
co perquirido e implicado pela definição da
sociedade e dos agentes envolvidos no proces-
so ao novo mercado. E, desse pressuposto, in-
daga-se: (i) a pesquisa em rede é uma tecnologia
a serviço do desenvolvimento regional e soci-
al? (ii) a pesquisa como resultado produzido é
um ponto de partida negociável na esfera da
política pública?

A construção soaal e a interação tecnológica
em rede no

espaço do saber indicam que conhecer
é, em um mesmo movimento, redefinir
sua identidade, observar e modificar
configurações dinâmicas, entregar-se a
uma dialetica da avaliação, da decisão e
da reavaliação:permanente dos critérios
de avaliação (LÉVY,1999, p. 175).

A resistência ao processo coletivo parti-
lhado e compartilhado na produção do saber
apresenta distinta variável no percurso da pro-
dução científica, desde aspectos de ordem
socio-política e económica, assim como de espe-
cificidades desenhadas na matriz metodológica
na geração do conhecimento. A ausência de um
olhar severamente crítico, capaz de distinguir
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determinantes em menor importância, passíveis
de superação, impede o avanço de novas ela-
borações conjugadas pela interdiscipliriaridade,
prejudicando novas descobertas, o que afeta di-
retamente o usuário deste ou daquele sistema
de Saúde.

O Brasil tem apresentado inovações por
meio da "Avaliação de Tecnologias em Saúde
(ATS). Urn processo investigativo das conse-
quências clínicas, económicas e sociais da utili-
zação das tecnologias em saúde" (MINISTÉ-
RIO DA SAÚDE, 2006). A ATS compõe uma
das atribuições da Secretaria de Ciência,
Tecnologia e Insumos Estratégicos, por meio
da atuaçao do Departamento de Ciência e
Tecnologia, cujo objetivo é institucionalizá-las
no SUS. O emprego das ATS teve início na
década de 1980, por meio das instituições go-
vernamentais de saúde, embora em processo
temporal diferenciado do surgimento da ex-
pressão internacional dos anos 1960. Igualmen-
te, com sua intenção de ser instrumento impor-
tante para auxiliar a tomada de decisão dos
gestores em saúde, dos clínicos, chefes de ser-
viços, das organizações de pacientes, do siste-
ma judiciário e dos rninistros da saúde, então
prescrito.

Atualmente, o BR/MS juntamente à
Organização Pan-Americana de Saúde (Opas)
articulam-se com as instituições de ensino e pes-
quisa e direcionam investimento para o campo
da ATS. A atuaçao crescente cria capacidade
instalada de pesquisa nessa área (GTATS/
CCTL ÎS, 2006), proporciona envolvimento
das dezesseis áreas disciplinares de categorias
de trabalhadores da saúde. Desde 2003 existe
no Conselho de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção em Saúde (CCT1) do Ministério o Grupo
de Trabalho Permanente em Avaliação de
Tecnologias em Saúde (GTATS) instituído para
promover esses estudos e fortalecer apoio às
decisões sobre tecnologias em saúde. Entende-
se por tecnologias em saúde: "medicamentos,
equipamentos e procedimentos técnicos, siste-

mas organizacionais, educacionais, de informa-
ção e de suporte e os programas e protocolos
assístencíais, por meio dos quais a atenção e os
cuidados com a saúde são prestados à popula-
ção", conforme reconhece o Ministério da Saú-
de (2006). O grupo é coordenado pelo De-
partamento de Ciência e Tecnologia (Decit) e
constitui-se por representantes das Secretarias
de Atenção à Saúde (SÃS), de Ciência,
Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE), de
Gestão do Trabalho e Educação em Saúde
(SGTES), de Vigilância em Saúde (SVS) e Exe-
cutiva (SE) e pelas Agências de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) e de Saúde Suplementar (ANS).
O'trabalho está articulado ao fórum do Minis-
tério de Saúde, por meio da Comissão para
Incorporação de Tecnologias em Saúde (Citec),
que define a incorporação de tecnologias no
SUS. Ele tem por objetivo as prioridades de
estudos em ATS, qualificadas por três critérios
básicos para especificar as tecnologias avalia-
das: (i) as em desenvolvimento ou em fase de
registro na Anvisa; (ii) as incorporarias no siste-
ma de saúde, mas com-necessidade de avalia-
ção da efetividade em novas indicações; e (iii)
as registradas com pressão por incorporação,
logo pnorizadas para atender às estratégias e
necessidades do SUS. Esse é um desafio nacio-
nal colocado, que convoca a nação ao exercí-
cio democrático a ser enfrentado.

Este estudo em fonte bibliográfica de
documentos impressos e'pela internet sob a
ótica da leitura critica/analítíca e interpretativa
é de significância no demonstrar a concisão
comunicativa essencial para uma prática social
de pesquisa em rede, a partir dos produtos
gerados 'pelos grupos de pesquisa da comuni-
dade cientifica nacional. Diversos setorés das
políticas sociais ao desenvolvimento regional
poderão ser atingidos pelo avanço tecnológico,
tanto as políticas públicas eivadas dos direitos
de proteçao social, como as prestações de ser-
viços em organizações não-governamentais,
quanto o setor produtivo frente a novos arran-
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Somente assim., por exemplo, em imenso sofrimento e esperar por opção de tra-
contraponto às afirmações de Laranjeira (2006, tarnento requer fundamentalmente estabelecer
p. A3) serão identificadas, numa sociedade de- compromisso com práticas de investimento,
mocratica e amadurecida, ações preventivas coletivo de pesquisa em rede. Portanto, neces-,
baseadas em evidências científicas, para aten- saríamente, uma aliança entre crescimento da
der famílias brasileiras comprometidas com fa- economia de mercado com desenvolvimento
miliares em dependência química de alguma social e humano impUcadiretamente a partici-
substãncia, para receber tratamento disponí- pação da sociedade configurada no estado de
vel. O padecer de milhões de brasileiros num direito democrático.
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Cronologia do património histórico-arquitetônico
de União da Vitória: décadas de 1920 e 1930
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RESUMO

O presente trabalho tem como objeto de estudo as construções arquitetônícas
situadas na área central da cidade de União da Vitória, PR. Realizou-se o levanta-
mento das construções entre as décadas de 1920 e 1930, salientando-se que exis-
tem imóveis de outras décadas, que merecem atenção, embora não façam parte
deste trabalho. Pode-se verificar que alguns proprietários têm consciência da im-
portância da conservação dos imóveis e que pode ser uma das formas do desen-
volvimento do turismo histórico-cultural. Quem passeia pelas ruas do centro das
cidades pode verificar a riqueza arquitetônica existente, constituindo um numero
de atrativos turísticos de interesse para as cidades, valorizando assim a diversida-
de cultural existente. Os imóveis, objetos deste trabalho, necessitam ser preserva-
dos, para que as gerações futuras possam valorizar a história de seus antepassa-
dos, os quais, de uma forma ou outra, fizeram parte do desenvolvimento
socioeconômico da cidade de União da Vitória, PR, pois não existe história se não
preservar o passado.

Palavras-chave: Turismo hístórico-cultural. Construções arquíteiônicas. Valori-
zação da cultura local.
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arquitetoruco.
Em resumo, pode-se ressaltar que com

este trabalho pretende-se fornecer elementos
para auxiliar na compreensão das característi-
cas salutares dos imóveis arquitetônicos das Ci-

dades Gémeas do Iguaçu no decorrer das dé-
cadas de 1920 e 1930, que poderão colaborar
para o fomento do turismo Histórico, cultural e
arquitetônico nas cidades de União da Vitória,
PR, bem como da região.

2 TURISMO CULTURAL - VALORIZAÇÃO LOCAL

Para relatar a importância do turismo cul-
tural, torna-se imprescindível compreender o
planejamento turístico, pois, para que a aúvida-
de turística possa ser fomentada, depende dos
produtos e serviços existentes em uma deter-
minada localidade ou região.

O planejamento do turismo é apresen-
tado por Oliveira (2002, p. 196) como "uma
atividade altamente dinâmica, requer atualiza-
çao constante e por isso [...] imprescindível",
que o poder público, a iniciativa privada e co-
munidade se integrem para que a atividade tu-
rística possa contribuir com a preservação da
história e cultura no município de União da
Vitória, PR.

Apesar disso, o desenvolvimento da ati-
vidade turística depende dos agentes do desti-
no, pois conforme Dencker (2004, p. 78),

o planejamento, gestão e analise dos
produtos oferecidos devem visar o
controle de resíduos, a deterioração das
edificações e do entorno em virtude da
presença frequente de visitantes

Embora não pareça, se a cidade possuir
um fluxo muito grande de turistas e não hou-
ver um controle em relação ao número de visi-
tantes que o local suporta, e poderá sofrer vári-
os danos, que, na maioria das vezes são
irreversíveis.

No planejamento turístico de determina-
da localidade, é de responsabilidade do poder
público a infra-estrutura básica (saneamento, ilu-

minação pública, pavimentação das ruas, sinali-
zação, segurança, saúde, educação entre outros).

A iniciativa privada deve contribuir di-
retamente na área da hotelaria, gastronomia (res-
taurantes, lanchonetes, bares e similares), trans-
porte, lojas de suixnirs1 (termo utilizado para
compra de lembranças de determinado local
visitado), e que os demais setores privados são
beneficiados incUretameme.

Em termos de aspectos culturais,
Goeldner, Ritchie e Mc Intoch (2002, p. 192)
enfatizam ser necessário "vivenciar novas cul-
turas, junto com sua arquitetura, gastronomia e
vestuário, é uma forte motivação para viagens",
e que o ser humano muitas vezes busca outros
lugares (local de não residência), para o seu des-
canso, desenvolvendo, dessa forma, a atividade
turística. Assim, caberá à comunidade o desejo
de que a atividade turística seja realizada.

Referindo-se à valorização arquitetônica
da cidade de União da Vitória, PR, cabe-nos
evidenciar Talavera (citado por DENCKER3

2004, p. 80), que diz da importância da "diver-
sificação" na atividade turística, valorizando a
história e a cultura, e não mais a exclusividade
aos recursos naturais: "sol e mar", oportuni-
zando uma variedade de atraiivos. Conseqiien-
temente, atrairá um número cada vez maior de
pessoas que saem do seu cotidiano em busca
de algo novo, natural, artificial ou cultural.

Assim, quando a cidade possui uma
integração com todos os agentes responsáveis
pelo desenvolvimento local, o visitante sente a

1 BUENO, Francisco da Silveira. Minidicionário da língua portuguesa. São Paulo, 1996, p. 626.
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necessidade de retornar outras vezes para co-
nhecer os atrativos que ainda não conheceu, di-
vulgando dessa maneira, a cidade, a qual, con-
sequentemente, obterá um número cada vez
maior de visitantes.

Atualmente ouve-se falar, cada vez mais,
sobre a preservação da cultura, valorizando
tudo o que foi realizado e ensinado pelos ante-
passados de determinada comunidade. Para
Beni (1998, p. 84), "os recursos turísticos cultu-
rais são [...] produtos diretos das manifestações
culturais. Como não existe uma cultura apenas",
devem ser analisadas as várias formas da ex-
pressão do turismo cultural, o qual abrange os
usos e costumes de determinado grupo étnico
como, por exemplo, a gastronomia, o artesa-
nato, a dança, a vestimenta, o estilo arquitetônico
de determinada época, mobiliário, praças, mo-
numentos, entre outros.

Segundo Dencker (2004, p. 75), tudo que
faz parte da cultura é "evidenciado como bens
tangíveis e intangíveis, coletivamente importan-
tes, com a preocupação de relacionar turismo e
património".

Nesse sentido, os Bens Intangíveis2 devem,
ser compreendidos como tudo aquilo que faz
parte da lembrança, do imaginário, ou seja, que
possui valor afetivo, sendo transmitido por rneio
da dança ou das tradições de determinada etnia.

Bens Tangíveis3, tudo o que se pode
visualizar, tocar, ou seja, tudo o que possui corpo.

Dessa forma, a atividade turística pode-
rá desenvolver-se a partir do momento em que
a comunidade local reconheça o valor histórico
das construções existentes, pois na maior parte
das vezes a própria comunidade luta para que a
história seja preservada por intermédio da ar-
quítetura civil, retratando determinados perío-
dos de colonização das épocas passadas.

Para Barreto (2003, p. 47),

a recuperação de um centro histórico e
a encenação do cotldiano do século pas-
sado, [...] não são apenas atrativos para
os turistas. Constituem também uma
ferramenta para professores e p aís que
queiram ensinar as crianças [,..].

E incluí-lo nas "atlvidades recreacionais"
(exposições de fotos temporárias, concurso de
vitrines, gincanas escolares, publicação de con-
tos dos moradores rnaís antigos, os quais valo-
rizam a história da qual fazem parte, entre ou-
tros), segundo Dencker (2004, p. 77), pode-se
tornar interessante, pois assim o poder público,
a iniciativa privada bem como a comunidade
integram-se e podem desenvolver o turismo his-
tórico-cultural em União da Vitória, PK

No momento em que se "despertar o
interesse e o orgulho da comunidade sobre o
significado de seu património cultural", Murta
e Albano (2002, p. 275) defendem que a inici-
ativa privada e o poder público deverão estar
inseridos nesse contexto, desenvolvendo, assim,
a atividade turística hístórico-cultural, por meio
da preservação e conservação das fachadas dos
imóveis localizados nas principais ruas da ci-
dade de União da Vitória, PR, convidando to-
dos a um retorno ao passado (décadas de 1920
e 1930), época em que foram realizadas várias
construções com estilos arquitetônicos varia-
dos, que definem a própria valorização cultu-
ral das quais os moradores fazem parte.

Nessa dimensão, Funari e Pinsky (2005,
p. 16) lembram que "a construção do patri-
mónio cultural é um ato que depende das con-
cepções que cada época tem a respeito do que,
para quem e por que preservar", e que, no
momento em que a comunidade for convida-

: Intocável, impalpável, (BUENO, Francisco da Silveira. Mínidicionário da língua portuguesa. São Paulo,
1996, p. 369).
3 O que pode palpar ou tocar é palpável. (BUENO, Francisco da Silveira. Mínidicionário da língua portu-

guesa. São Paulo, 1996. p. 630).
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da a participar do desenvolvimento do turis-
mo, por meio da valorização arquitetônica das
construções existentes, as respostas a essas ques-
tões devem estar claras, para que o turismo his-
tórico-cultural possa constituir-se em uma pos-
sibilidade de salvaguardar as construções
arquitetônicas de valor histórico.

No momento em que a comunidade
estiver inserida no desenvolvimento da ativida-
de turística histórico-cultural, "a narrativa
marcada pela recordação vem carregada de
emoção e o passado ganha coloração positi-
va", demonstrando que a presença da comuni-
dade em assuntos relacionados aos aspectos
históricos é de fundamental importância para o
sucesso e valorização da história e da cultura
local (DENCKER, 2004, p. 76).

Ainda, mencionando a autora (p. 79), em
relação à construção arquitetônica, para que seja
considerada um património histórico, deverá
buscar "a valorização da cultura, da memória,
da educação e da história", verificando, assim,
se tudo o que é considerado património possui
uma inter - relação cultural maior do que a sim-
ples valorização da construção, e que pode ré -
tratar o período da colonização, o início da ati-
vidade comercial ou estilos arquitetônicos de
determinada época, de acordo com os objeti-
vos traçados para a realização deste estudo, e,
sobretudo, fazer com que os moradores da ci-
dade de União da Vitória, PR reconheçam o
valor histórico das obras arquitetônicas deixa-
das por seus antepassados.

2.1 VALORIZAÇÃO DOS USOS E COSTUMES

Em algumas cidades, as festas demons-
tram qual a origem da colonização, pois a valo-
rização da cultura está presente no dia a dia da
comunidade. Existem alguns exemplos dessa
valorização, que são conhecidos em âmbito, in-
ternacional, nacional ou regional.

Para descrever sobre a valorização de usos
e costumes de determinada etnia, tem-se como
exemplo dessa manifestação cultural a Oktcbsrj&t*,
realizada anualmente na cidade de Blumenau, SC,
no mês de outubro, organizada pelo poder pú-
blico, iniciativa privada e com o apoio da comu-
nidade local, conhecida internacionalmente por
valorizar as tradições da etnia alemã.

Outra manifestação cultural a ser pesqui-
sada é a Eesta das Etnias5, realizada anualmente
entre os meses de maio a outubro, nas cidades
de Porto União, SC e União da Vitória, PR, or-
ganizada pelo curso de Turismo do Centro Uni-

versitário de União da Vitória (Uniuv), tendo
apoio da iniciativa privada. A Festa das Etnias
tem como objetivo resgatar os usos e costumes
de todos os povos que colonizaram as duas ci-
dades, sendo reconhecida regionalmente.

Esses são exemplos de manifestações
culturais, que, de certa forma, podem desen-
volver a atividade turística nas cidades e nas re-
giões em que estão inseridas, pois:

A dinâmica cultural é carregada por va-
lores compartilhados coletívamente.
Apenas são apropriados pelas gerações
futuras quando estas se identificam
com os bens, quando compõem sua
memória, seu passado, alcançando sen-
tido e sentimento coletívo de identi-
dade. Tal característica pode ser percebi-
da quando notamos o valor diferencia-

4 Festa de Tradição Alemã, realizada na cidade deBlurnenau, SC.
5 Festa realizada para valorizar os usos e costumes das onze etnias que povoaram a cidade de União da Vitória,

PR. Relatório Técnico da Festa das Etnias, 2005.
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do atribuído aos bens culturais por dife-
rentes grupos pENGKER, 2004, p. 79).

Dessa maneira, afirma-se que a atividade

2.2 PATRIMÓNIO HISTÓRICO

Ao analisar o património histórico, deve-se
ter na lembrança cidades ou construções que re-
tratarem a história de determinado período, colo-
nização ou fato ocorrido'no local a ser estudado.

A cidade de Ouro Preto6, localizada no
Estado de Minas Gerais, e um exemplo, em que
aparte velha da cidade, assim chamada, foi Tom-
bada como Património Histórico da Humani-
dade, com todas as construções antigas, que fize-
ram parte da história da colonização do Brasil.

Outro exemplo é a cidade da Lapa7, lo-
calizada no Estado do Paraná, que tem a parte
velha da cidade, com várias casas antigas pre-
servadas, tombadas como Património Históri-
co, retratando parte de sua história, bem como
alguns fatos históricos de referência no Estado
do Paraná.

Visitar esses locais com arquitetura pre-
servada permite entender a história sobre o
passado, o que muitas vezes se obtém por meio
da leitura, e a visita a lugares históricos permi-
te vivenciar a experiência de poder retornar ao

passado.
A valorização da cultura está sendo de-

senvolvida em determinadas regiões, como

os projetos realizados em São João Del
Rei (1999) e Tiradentes (2001) foram ela-
borados [..,], por meio da provisão de
informações e representações que alcan-
çassem a história e as características
arquitetônicas e culturais das duas cida-

turistica pode ser desenvolvida, desde que se-
jam valorizados os usos e costumes de deter-
minados grupos étnicos, independentemente de
sua localização geográfica.

dês (MURTA; ALBANO, 2002, p. 275)

Isso está sendo feito no sentido de preser-
var o passado, para que o presente e o futuro pos-
sam um dia fazer parte dos registros, valorizando
as transformações ocorridas em sua época.

Para Argen (citado por BENI, 1998, p.
88), "renunciando ao seu património, a socieda-
de não renuncia apenas à arte, mas a sua própria
história". Qualquer indivíduo necessita conhecer
a história de seus antepassados, para que possa
crescer e valorizar o que possui e assim fazer parte
da história.

Nessa busca, surge a necessidade do co-
nhecimento e da interpretação sobre os monu-
mentos e construções, diversidade étnica, em que
a valorização cultural pode-se tornar um atrativo
turístico. Segundo Murta e Albano (2002, p. 275),
"a cidade pode ser vista como uma escritura, uma
fala a ser interpretada pelas pessoas que por ela
circulam, sejam moradores ou visitantes".

Ainda relacionado a essas características
arquitetônicas existentes, Dencker (2004, p. 75),
afirma que:

Em um passeio pela área central em
muitas de nossas cidades, poucos se
detêm a contemplar as edificações que
se descortinam no percurso diário em
decorrência da má conservação das fa-
chadas, sobreposição de anúncios pu-
blicitários, ausência de informações so-

6 Lei de Tombamento da cidade de Ouro Preto. Disponível em: < http://www2.Íphaagovbr/aiis/inicÍal.htrn >.
Acesso em 24set. 2006.
7 Lei de Tombamento da cidade da Lapa. Disponível em: < http://WTW/2.iphan.gov.br/ans/inicÍal.htm >.
Acesso em 24 set. 2006.
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bre os bens, problemas na sinalização
somados às diferentes modalidades de
poluição.

Nesse caso, a valorização da cultura por
intermédio das construções históricas, pode
obter mais vida, quando compartilhada com
antigos moradores, pois eles, muitas vezes,
revivem e dão vida ao passado, porque fala
sobre experiências vividas em determinado
período, tornando, dessa forma, o passeio pe-
las ruas muito mais emocionante (DENCKER,
2004, p. 76), sendo de fundamental importân-
cia a inserção da comunidade para a valoriza-
ção e desenvolvimento da atividade do turis-
mo histórico-cultural.

Nesse processo de valorização dos imó-
veis que registram a história da cidade de União

3 ESTILOS ARQUITETÔNICOS

Parte das etnias que colonizaram a cidade
de União da Vitória, PR trouxe consigo seus usos
e costumes, bem como a tradição no estilo
arquitetônico de seu país de origem, valorizando
ainda mais a diversidade existente na cidade.

Para Proença, "no final do século 19, na
Europa, o Ecletismo foi superado por um novo
estilo: o Art.Noifi&uí, cuja característica principal

FIGURA l - Fachada da Vila Penedo.

da Vitória, PR, segundo Murta e Albano, deve:

Aguçar o olhar dos habitantes e dos vi-
sitantes para os detalhes de um lugar,
amplia aatenção, movendo-a de um 'ot>
jeto arte' de um património especial, para
uma perspectiva mais geral no tocante à
preservação, conservação e desenvolvi-
mento do lugar (2002, p. 94).

Finalizando esse item, constata-se que mui-
tas das construções das décadas de 1920 e 1930,
localizadas na área central da cidade de União da
Vitoria, PR, ou estão abandonadas ou possuem
urna grande poluição visual ern sua fachada, de-
vido a muitas terem-se prestado à utilização co-
mercial, desconfigurando, assim, grande parte de
suas características arquitetônicas, conforme visi-
tas técnicas realizadas.

era a tendência decorativista, que valorizava os ele-
mentos ornamentais da arquitetura" (I998,p.224).

Na cidade de São Paulo, mais especifica-
mente, a Vila Penfaxlo, na qual atualmente se esta-
beleceu a Faculdade de Arquitetura e Urbanismo
da Universidade de São Paulo, é um dos exem-
plos da ArtNoteveau, principalmente, pelas portas
e frisos das paredes, conforme figura abaixo.

Fonte: GraçaProenca, 1998.
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Pintassilgo e Teixeira (1998} p.73) consi-
deram que "cada conjunto arquitetônico, cada
monumento, cada tradição, necessitam ser trans-
formados em algo que possa ser aprendido e
assimilado / fruído". Sendo assim, a conserva-
ção de algumas construções poderá resgatar par-
te da história das etnias predominantes na cida-
de de União da Vitória, PR, Segundo a autora,
essa é uma maneira de vivenciar épocas passa-
das e que possam se manter vivas para as pró-
ximas gerações.

Interessante ainda notar que, para Pro-
ença (1998, p. 222),

a arquítetura, no final do século 19 e

nas primeiras décadas do século 20,
passa por nova transformação ao se-
guir duas outras tendências europeias:
o ArtNouveau e o Edetismo. .

Esses estilos podem estar presentes em al-
gumas das construções de União da Vitória, PR.

Ainda mencionando a autora, o Edetismo
foi uma tendência muito utilizada por vários
arquitetos da época, pois reunia uma diversida-
de de "estilos: greco-romanos, góticos,
renascentistas e mouriscos", sabendo-se que em
uma única construção, poderiam ser usados to-
dos os estilos mencionado, como se pode veri-
ficar na figura abaixo.

HGURA 2 - Palacete do Visconde da Palmeira, atual sede do Museu Histórico da Cidade de São Paulo.

Outro aspecto a considerar em relação à
arquitetura diz respeito

à negligência de estilos arquitetônícos
durante o período de 1937 a 1970, bem
como com respeito à arquitetura menor
(Trata-se de construções privadas não-
monumentais, em geral, edificadas sem
a colaboração de arquitetos), vernacular

Fonte: Graça Proença, 1998,

(Edifícios cujo estilo arquitetônico têm
características niridamente regionais), in-
dustrial e as expressões e fazeres popu-
lares (DENCKER 20043 p. 78)

Uma vez verificada a tendência do Edetismo
e ArtNouveait) pode ser observada a existência
desses detalhes em algumas construções de União
da Vitória, PR.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 10, p. 223-237, 2007
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FIGURA 3 - Grupo Escolar Professor Serapião, FIGURA 4 - Antiga Residência Khur^ em

em União da Vitória, PR União da Vitória, PR

Fonte: Jussara da Silva Leite, 2006.

Descrição - O prédio do Grupo Esco-
lar Professor Serapião (1917) possui todos seus
detalhes (janelas, colunas e platíbandas) em

Ecletismos, pois seus desenhos são geométricos.

Fonte: Maria Eloisa Kunrath, 2006.

Descrição - O prédio da antiga resi-
dência Khury (década de 1930) possui deta-

lhes na sacada superior em Art Noveau.

4 LEVANTAMENTO PARCIAL DO PATRIMÓNIO ARQUITETÔNICO

4.1 DÉCADA DE 1920

Data da
Construção

Década de 1920

Finalidade da
Construção

Construído para a
Empresa de
Transporte
Terrestre e Aéreo.

Localização

Avenida
Manoel Ribas,
n° 236.

Utilização
Atual

Atualmente na parte
térrea funcionam várias
lojas do comércio local,
nos fundos, garagem e
na parte superior,
residências.

Proprietário

Pertencia ao senhor
Ladislau Kovalev^ld e
atualmente de
propriedade do senhor
Alfredo Scholze.

contínua

B Os estilos arquitetô nícos dos imóveis detalhados do Grupo Escolar-Professor Serapião ao Museu, foram
repassados pela arquiteta Gilda Maria Botão Ayres Pereira, em entrevista no dia 23 de setembro de 2006.
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continuação

Data da
Construção

Década de 1920

Ano de 1925

Ano de 1926

Ano de 1927

Ano de 1927

Ano de 1929

Finalidade da
Construção

Construída para
residência.

Na pane superior
era residência e
na pane rérrea o
Comércio da Flor
da Vitória.

Matriz Sagrado
Coração de Jesus

Construído para
açougue e
padaria.

Na pane superior
era residência e
na parte térrea a
alfaiataria
Stahlschimidt.
Na pane superior
era residência e
na pane térrea o
Comércio de
Secos e
Molhados.

Localização

Rua Prudente
de Morais, n°
89. •

Avenida
Manoel Ribas,
n°56.

Avenida
Getúlío
Vargas, n° 15.
Rua Doutor
Cruz
Machado, n°
9.

Rua Doutor
Carlos
Cavalcanti, n°
273.

Rua Marechal
Deodoro, n°
71.

Utilização
Atual

Atualmente é
residência.

Atualmente na parte
superior funciona o
Escritório de
Advocacia e na pane
térrea lojas do
comércio local.
Atualmente é a
Catedral Sagrado
Coração de Jesus.
Atualmente no local
funciona o Hotel
Flórida.

Atualmente funciona a
Variglog e o PÁS
(Plano de saúde do
Hospital Regional).

Atualmente é o
Escritório da Receita
Federal.

Proprietário

Pertencia ao Senhor
Angelo Pasqualin e
atualmente de
propriedade do senhor
Horst Waldraff.
Pertencia ao senhor
Jamil Dornit e
atualmente aos herdeiros
Ricardo Domit e Marly
Domit Ono.

Pertencente à Igreja
Católica Apostólica
Romana.
Pertencia ao senhor
Francisco Pimpão e
atualmente de
propriedade do senhor
Tiago Ramos.
Pertencia ao senhor
Angelo Pasqualin e
atualmente de
propriedade do senhor
Francisco C Commody.
Pertencia ao senhor
Hilton Moro e
atualmente pertence ao
senhor René Koemer.

Fonte: A autora

4.2 LEVANTAMENTO PARCIAL DA DÉCADA DE 1930

Data da Construção

Ano de 1931

Ano de 1932

Ano de 1935

Finalidade da
Construção

Construído paia
União Operária
Recreativa e
Beneficente.
Na parte térrea
funcionava
Churrascaria e
na parte
superíorHotel.
Construído para
residência.

Localização

Rua Dom Pedro
II, n° 180.

Rua Professor
Cleto, esquina com
a Rua Qotário
Portugal.

Rua Doutor Carlos
Cavalcanti, n° 270.

Utilização
Atual

Atualmente está
desativado.

Atualmente na parte
superior é depósito e na
parte térrea Loja de
Artesanato.

Atualmente funciona
Alfaiataria e Loja de
Celulares.

Proprietário

Atualmente é de
responsabilidade do Clube
Apoio.

Pertencia ao senhor
Álvaro Gomes, vendido
ao senhor Herberc Woehl
e atualmente de seus
herdeiros.
Pertencia ao senhor José
Fridolino Mayer e
atualmente pertence à
herdeira Vílma Mayer
Gugelmin.

continua
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continuação
Data da Construção

Ano de 1935

Ano de 1936

Década de 1930

Década de 1930

Década de 1930

Década de 1930

Década de 1930

Década de 1930

Década de 1930

Década de 1930

Década de 1930

Década de 1930

Década de 1930

Finalidade da
Construção

Construído para
comércio.

Construído para
residência na
parte superior e.
comercio de
Secos e
Molhados na
parte térrea.
Construído para
Comércio de
Secos e
Molhados.

Construído para
comércio.

Construído para
comércio.

Construído para
residência.

Construído para
residência,

Construído para
residência.

Construído para
residência.

Construído para
comércio.

Na parte térrea
funcionava
comércio de
tecidos e na
pane superior
residência.
Construído para
Agência
Bancária

Na pane
superior era
residência e na
térrea o
Comércio de

Localização

Rua Doutor Carlos
Cavalcanti, n° 157.

Rua Doutor Carlos
Cavalcanti, n° 176.

Rua Doutor Carlos
Cavalcanti, esquina
com a Rua
Professora
Amazilia.
Rua Professora
Amazilia, n° 165.

Rua Professora
Amazilia, n° 175.

Rua Barão do
Cerro Azul, n° 39.

Avenida Manoel
Ribas, n" 6.

Rua Doutor Carlos
Cavalcanti, n° 130.

Avenida Manoel
Ribas, n" 289.

'Avenida Manoel
Ribas, n° 141.

Avenida Manoel
Ribas, n° 158.

Avenida Manoel
Ribas, n" 186.

Avenida Manoel
Ribas, n" 224.

Utilização
Atua l

Atualmente funciona
loja do comércio local.

Atualraentc no local
funciona farmácia.

Atualmente no local
funciona Loja de
Vestuário e Loja de
Cortinas.

Atualmente no local
funcionam Lojas de
Vestuário.
Atualmente no local
funciona Locadora.

Atualmente no local
funciona Jornal.

Atualmente no local
funcionam Livraria e
loja de Aluguel de
Roupas.
Atualmente o local está
em reforma.

Alualmemc no local
funciona xerox na parte
da frente e, nos fundos,
residência.
Atualmemc no local
funciona Sorveteria.

Atualmente no local
funcionam Comércio de
Calçados, Banca de
Revistas c Jornais e
Floricultura.

Atualmente na parte
térrea funciona Agência
Bancária e na parte
superior residência.
Atualmeme na parte
superior é residência e
na parte térrea Loja de
Vestuário.

Proprietário

Pertencia ao senhor Alceu
Balardini e atualmente
pertence à herdeira
Tcollnia Balardini.
Pertencia ao senhor
Roberto Samuel Petry e
atualmente à herdeira
Dalila Petry Schurnacher.

Pertencia ao senhor Alceu
Balardini e atualmente ao
herdeiro Osní Sedano.

Pertencia ao senhor Alceu
Balardini e Atualmente à
herdeira Fani Casnok.
Pertencia ao senhor Alceu
Balardini e Atualmeme ao
herdeiro Odilon
Munclnelli.
Pertencia ao senhor
Fernando Kkuss Eduardo
Moecke e atualmente
pertence aos seus
herdeiros.
Pertencia ao senhor José
Cleto e atualmente ao
senhor João Berejuk.

Pertencia ao senhor Khury
e atualmente pertence à
senhora Clarice Lúcia
Kreling.
Pertencia ao senhor João
Kuritza e ritualmente ao
herdeiro Bohdan Kuritza.

Pertencia ao senhor
Emilio Kratck e
atualmente pertence à
senhora Dalila Petry
Schumachcr.
Pertencia à família Domít
e atualmente pertence ao
senhor Virgílio Melo.

Pertencia à Rede Bancária
- Banco Sul Brasileiro e
atualmente pertence à
família Trebien.
Pertencia à Família
Ne mês.

Fome: A autora
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5 CONCLUSÃO

De acordo com essa perspectiva, verifi- te pode ser uma alternativa para o desenvolvi-
cou-se que a cidade de União da Vitória, PR mento local, bem como de a comunidade co-
possui um grande potencial histórico-cultural e rihecer a história, da qual estão, de uma forma
arquitetônico que pode estimular o desenvolvi- ou outra, ajudando a elaborar um capítulo: Le-
mento do turismo, embora ainda adormecido. vantamento Parcial do Património Arquitetônico

Dessa forma, acredita-se que alguns pró- da cidade de União da Vitória, PR.
prietários perceberam a importância da arquite- Finalizando, acredita-se que outros traba-
tura existente, pois, quando entrevistados, alguns lhos poderão dar sequência a este, para fazer com
lembraram com saudade os tempos vividos e que, no decorrer de alguns anos, o turismo his-
relataram que o desenvolvimento do turismo tóríco-cultural e arquitetônico possa fazer parte
histónco-cultural associado à arquitetura existen- do dia-a-dia da cidade de União da Vitória, PR
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A importância do Parque São João Maria no resgate
histórico-cultural de Porto União, SC

Marivanda Bortoloso Pigatto1

RESUMO

A massiíicação da cultura, devido à globalização atual, pode suprimir a identida-
de cultural de uma localidade. O resgate histórico de fatos ocorridos no passado
torna possível uma abordagem diferenciada para o turismo no município de
Porto União, SC. O presente artigo tem como objetivo demonstrar a importân-
cia da historia da Guerra do Contestado e do Monge João Maria na construção de
uma identidade para Porto União, analisando o projeto do Parque São João
Maria, realizado por académicos do terceiro ano do curso de Turismo daFunda-
çao Municipal Faculdade da Cidade de União da Vitória (Face), em 2003, hoje
Centro Universitário de União da Vitória (Uniuv).
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The importance of Parque São João Maria to the
historical-cultural recovery of Porto União, SC

Marívanda Bortoloso Pigatto1

ABSTRACT

The masslng of the culture due to the current globalization can suppress the
cultural identity of aplace. Thehistorical recoveiy of facts that happened in the
past makes it possible to use a dísrinct approach for tourism in the municipal
district of Porto Uníão3 SC. The present paper alms at demonstrating the
importance of the history of the Guerra, do Contestado and of the Monk João
Maria, in the constructíon of an identity for Porto Uníâb, by analyzíng the project
of Parque São João Maria, which was made by students of the third year of the
course of Tourism from Fundação Municipal Faculdade da Cidade de União da
Vitória (FACE), ín 2003, no w called Centro Universitário da Cidade de União da
Vitória (Uniuv).

Key words: Flistorical-cultural reco very Identity. Tourism.
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l INTRODUÇÃO

O crescimento da demanda turística mun-
dial verificada nas últimas décadas tem como
alavanca o intenso desenvolvimento dos trans-
portes, da urbanização, da evolução das comu-
nicaçÕeSj da globalização da economia e tam-
bém em razão do aumento do tempo livre das
pessoas. Tempo esse dedicado ao lazer em suas
diversas formas.

Segundo a Organização Mundial do Tu-
rismo (OMT), a atividade turística tem cresci-
do a taxas em torno de 4% em níveis mundi-
ais. Graças às pesquisas realizadas pela
Embratur, temos que o segmento turístico bra-
sileiro já representa 4% do PIB (Produto In-
terno Bruto) e em 2006 recebeu 5.018.991 tu-
ristas estrangeiros.

Em pesquisas realizadas pela Fundação
Getúlio Vargas (FGV), no Salão de Turismo -
Roteiros do Brasil, promovido pelo Ministério
do Turismo em junho 2005, em São Paulo, te-
mos que a preferência pelo ecoturismo e o tu-
rismo cultural vem crescendo em relação ao tu-
rismo de sol e praia no Brasil. Dos entrevista-
dos corn relação ao tipo de turismo preferido,
36% disseram que preferem os roteiros com
sol e praia; os roteiros de ecoturismo 000125,5%
da preferência ficaram em segundo lugar. Se-
guidos de perto pelo roteiro cultural, com.24,5%
da preferência e 7,8% dos entrevistados disse-
ram preferir os roteiros com festas populares.
Demonstra-se que as expectativas dos brasilei-
ros estão sendo norteadas para o diversificado

potencial existente 110 país.
O Estado de Santa Catarina é conheci-

do nacionalmente pelas festas do mês de outu-
bro, pela cultura de diversas origens e por suas
belíssimas paisagens. Verifica-se um amplo es-
forço de marketing por parte do governo, que
tem divulgado Santa Catarina, no mercado do-
méstico, mas também na Europa, Estados Uni-
dos e Mercosul. O sociólogo italiano Domê-
nico de Masi, autor do livro Ódo Criatiw, tem
sido vinculado a campanhas de marketing,
focando o tempo livre aliado aos atrativos do
Estado.

Fazem parte da História catarinense o
Monge João Maria e a Guerra do Contestado,
ocorrida entre 1912 e 1916. Porto União in-
clui-se na questão histórica, devido à passagem
do Monge e aos diversos fatos ocorridos na
região, culminando com a divisão de limites
entre os Estados do Paraná e Santa Catarina.

O turismo em Porto União pode ser
também histórico-cultural e alguns projetos
como o do Parque São João Maria, realizado
por académicos do Centro Universitário de
União da Vitória (Uniuv), em 2003, vem res-
gatar esse potencial.

Este artigo tem como objetivo refletir
sobre a importância do Projeto Parque São
João Maria, para o desenvolvimento do turis-
mo histórico-cultural em Porto União, SC.

A metodologia empregada é de análise
de projeto.

2 O MUNICÍPIO DE PORTO UNIÃO

Situado no planalto norte-catarinense,
possui, segundo o censo de 2000, realizado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), uma população de 31.848 habitantes.
Sua inserção na região turística catarinense de-
nominada Vale do Contestado reforça a impor-

tância histórica do município.
A religiosidade presente entre os devo-

tos do Monge João Maria verifica-se diaria-
mente no Pocinho de João Maria, onde vão
beber e batizar seus filhos na água abençoada
pelo Monge.
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3 A PASSAGEM DO MONGE POR PORTO UNIÃO

A Guerra do Contestado, conflito arma-
do ocorrido entre 1912-1916, contestava uma
área de 48.700 km2, que estava em litígio entre
os Estados do Paraná e de Santa Catarina. A
região, na época, economicamente pouco de-
senvolvida, sofre com as dificuldades socíaís.
Em meio a toda disputa junto à população mar-
ginalizada, vai-se destacar a atuaçao de religio-
sos denominados "Monges", que viviam nas
florestas e dormiam em grutas.

O Morro da Cruz, localizado na Rua
Xheodoro Kroetz, centro de Porto União, está
intrinsecamente ligado ao desenvolvimento histó-
rico-cultural do município. No Morro da Cruz
encontram-se as grutas que serviram de abrigo,
exploração, caça e de ligação ao sentimento religi-
oso do povo, devido ao Monge João Maria. As
fontes, famosos pocinhos de São João Maria, são
muito visitados pela comunidade local e por tu-
ristas que buscam o enriquecimento histórico. São
realizadas promessas, batizados e romanas.

As pessoas mais idosas dizem que as gru-
tas construídas pelo homem em terreno arenítico
devem-se à presença, no passado, de índios na
região, que as utilizavam como abrigo e refugio.
Uma segunda hipótese seria a de construção pe-
los colonos para facilitar a caça de animais. Duas
das grutas existentes no Morro da Cruz estão in-
terligadas, de modo que se tem uma visão estraté-
gica do Rio Iguaçu, possibilitando a verificação
de tudo que se aproxima pelo rio, já que, na épo-
ca, constituía-se na única via de acesso a região.

No ano de 1896, passou pela cidade o
Profeta João Maria, São João Maria, como cos-
tumavam dizer os sertanejos. Era o segundo
monge João Maria e, assim como o primeiro,
provinha da Europa. Acredita-se que tenha in-
gressado no Brasil por volta de 1890. Era pe-
regrino, não fazia morada fixa como seu
antecessor. Costumava colocar cruzes por onde
passasse, como fez no Morro da Cruz, emPorto
União, acolhidas como símbolos sagrados pelo

povo simples que habitava a região.
Segundo Thomé (1997, p. 39), São João

Maria foi a pessoa que teve maior projeção públi-
ca no Contestado de pré-guerra, conhecido e pro-
pagado de ponta a ponta do território.

Em Silva (1983, p, 87-88), expoente figura
política do Vale do Iguaçu, encontramos:

No ano de 1896, 'passa por União da
Vitoria o mui falado profeta João Maria,
que diz andar cumprindo uma promes-
sa, que estava poracabar.
Aconselha aos sertanejos que plantem
bastante. Não gosta de ser acompanha-
do por grupos. Carrega a tiracolo um
saco de algodão e, dentro dele, uma bar-
racapequenaeumapanelinha. Traz con-
sigo um crucifixo e outras pequenas ima-
gens de santos. Costuma pousar á beira
dos caminhos, procurando local de boa
agua. Depois que o profeta deixa o pou-
so, os moradores da vizinhança fazem
um cercadinho ao redor da fonte, que se
torna, dai em diante, para eles milagrosa,
pois piamente acreditam ser João Maria
um santo. Oprofetanão aceita dinheiro:
contenta-se quando lhe oferecem algu-
ma verdura, um pedaço de queijo ou um
pouco de leite. Pouco se demora nas lo-
calidades. Aconselha a que tenha o povo
bastante crença em Deus e que trabalhe
para desviar as más tentações.
João Maria, o pacífico monge, tão popu-
lar nos sertões do Rio Grande do Sul,
Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso e
Goiás, aconselhou aos moradores de
União da Vitoria, a que plantassem uma
cruz no morro mais alto da cidade, que é
o chamado Morro da Cruz (hoje em
Porto Uníâo, SC). Efetivamente essa cruz
(uma grande cruz de madeira) ali foi co-
locada há muitos anos: depois, por ou-
tra foi substituída e ainda uma outra de
cimento foi naquele morro plantada [...]
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A cruz foi colocada no Morro situado hoje
na área central da cidade de Porto União, SC.

Em 5 de setembro de 1967 foi cons-
truída no local uma imagem de Cristo, com
três metros e meio de altura, em tijolos reves-
tidos de concreto, esculpida em forma de cruz,
tendo como base uma capela de alvenaria.

Diversas lendas e mitos estão ligados a esse
lugar e ao Monge. Uma das profecias feitas pelo
Monge, como forma de agradecimento pela aco-
lhida que o Coronel Amazonas Marcondes de Ara-
újo, morador da cidade, lhe dispensou, dizia que
no final do século 20 haveria uma grande enchen-
te, mas que a casa do Coronel Amazonas não
seria atingida e, ainda mais, enquanto vivesse pelo
menos um descendente da família, a casa nunca
seria atingida pelas águas. Inexplicavelmente, a casa,

que está quase no nível das casas vizinhas, não foi
atingida pelas águas da enchente de 1983, que inun-
daram boa parte da cidade.

Outra profecia seria que, se a Cruz erguida
no alto do Morro da Cruz caísse, todo o vale
ondehoje ficam as cidades dePortoUniãoeUníão
da Vitória seria alagado. Por ocasião da grande
enchente de 1983, a cruz inclinou-se e tendia a cair.
Devotos do Monge João Maria formaram uma
grande romaria ao Morro da Cruz, para fixar a
cruz e pedir proteçao às duas cidades.

O Monge João Maria, por meio de seus
conhecimentos acerca da natureza e do uso de
plantas para o alívio de vários males, infundiu na
população os primeiros princípios ligados à con-
servação do meio ambiente, mostrando a impor-
tância da integração homem-natureza.

4 SITUAÇÃO ATUAL

O Morro da Cruz, bem como o Pocinho
de João Maria e a Cruz que o caracterizam,
necessitam de estrutura adequada para receber
os devotos e turistas que vão ao encontro das
lendas de João Maria. Parte do entorno do
Morro é ocupado de forma desordenada, por
pessoas de baixa renda, que não tendo onde
morar construíram abrigos no local.

5 O PROJETO

Devido à importância histórica o local
foi escolhido para o projeto pelos académicos
do terceiro ano da Uniuv, em 2003, que verifi-
caram a falta de infra-estrutura de visitação e a
atual perda de referências históricas em que a
sociedade vive.

O projeto levanta a questão da necessi-
dade do resgate histórico-cultural da Guerra do
Contestado, devido aos efeitos económicos e
sociais causados aos indivíduos.

O objetivo desse estudo é a identifica-
ção do potencial histórico para o turismo e a

A visitação ao Pocinho de João Maria é
diária, e composta por pessoas da região, que
buscam na água abençoada pelo Monge João
Maria o conforto e a cura para doenças. Lá tam-
bém são realizadas promessas.

Os moradores do entorno foram entrevis-
tados pelos académicos que realizaram o projeto e
opinaram favoravelmente à implantação dele.

proposição de medidas para a proteção e uso
adequado do local.

Coloca a interface com o ecoturismo,
propiciando um elo entre os dois tipos de tu-
rismo e a consequente valorização do local,
beneficiando a população. Enfoca a importân-
cia do Estado em disponibilizar locais para a
prática do lazer da comunidade, principalmen-
te aos que não têm condições de viajar para
outras localidades e também aos turistas que
visitem o Município.

Foram analisadas a história e as condições
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geográficas do local, realizadas análises da água
do Pocinho de João Maria, que se revelou potá-
vel e ainda pesquisas com os moradores do en-
torno, que declaram ser favoráveis à estruturação
turística do atrativo. Problemas foram levanta-
dos como a construção de moradias irregulares
próximas ao topo do Morro da Cruz, com pre-
cárias condições de saneamento básico e infra-
estrutura. OExoespaliiadoporvárioslocaistam-
bém é uma constante, tanto no Pocinho de João
Maria como no Morro da Cruz. Ainda no
Pocinho de João Mana, devido à falta de local
adequado, são realizadas oferendas em vários
locais. A capela e a estátua do Cristo, construída
em 1967 no Morro da Cruz, estão abandonadas
e carecem de melhorias.

Nas entrevistas realizadas, 50% dos mo-
radores do entorno revelaram que conhecem a
história do Monge João Maria e suas lendas, e
já beberam da água do Pocinho de João Maria.
Dos entrevistados, 40% não informaram a sua
profissão, levando a crer que estão desempre-
gados ou trabalham em condições desfavorá-
veis. Quando perguntados sobre a possibilida-
de de trabalho para os jovens, tornando-se gui-
as-mirins do atrativo, 60% concordaram, de-
monstrando que o projeto traria benefícios so-
ciais à comunidade.

Para a realização do projeto, os acadé-
micos analisaram os projetos do Parque
Unipraias, em Balneário Camboriú, da Hha de
Porto Belo em Santa Catarina e do Cristo Re-
dentor, no Rio de Janeiro, verificando a educa-
ção ambiental e histórico-cultural.

Foram definidas melhorias no Pocinho
de João Maria, trilhas interpretativas na mata,
ligando o' Pocinho de João Maria até o Morro
da Cruz e' a readequação para o turismo, no
Morro da Cruz.

• No Pocinho de João Maria, o projeto
prevê a construção de um novo acesso, corn
portal1 em madeira de eucalipto pela Rua Sete
de Setembro, passarelas que levam até a fonte
de água, minimizando o impacto ambiental na

área, locais para descanso e apreciação, escultu-
ras e painéis contando a história do Monge, sa-
nitários, lixeiras, local para depósito de
oferendas e castiçais, iluminação e sinalização.

As trilhas para interpretação ambiental
propostas são três, com diferentes graus de di-
ficuldade e realizadas com acompanhamento
de guias treinados.

Na reestruturaçao do Morro da Cruz, a
remodelação da Capela, que é o pedestal do
Cristo, tem como objetivo proteger toda a área
da Cruz do Monge. A bela visão panorâmica
propiciada pela altitude do local incentivou a
projetar um mirante em madeira de eucalipto,
com parapeito, para conferir segurança aos vi-
sitantes. Também foram previstos instalações
sanitárias, estacionamento e projeto paisagístico.
A história do Monge João Maria e do Conflito

O *>

do Contestado seria contada em painéis histó-
ricos e em forma de apresentações artísticas,
com show de som e luzes, em um anfiteatro
especialmente construído.

Para a sustentabilidade económica do lo-
cal sugere-se a cobrança de ingressos de valor
reduzido dos usuários do atrativo. Propõe-se
ainda a educação para o turismo, meio ambi-
ente e história para os moradores do local, em
parceria com órgãos públicos, privados e uni-
versidades, com o objetivo de melhoria nas con-
dições de vida dos moradores e. no seu prepa-
ro para recepção dos visitantes.

A globalização atual faz com que a cultu-
ra esteja ameaçada, tornando-se masslficada, com
formas de lazer e de consumo semelhantes em
vários lugares do mundo (BARRETO, 2003).

' Esse fato leva as pessoas a buscarem o
diferente, o único, interagindo com a cultura e
história do local que visitam. Valiosa é, portan-
to, a forma de cultura original, que reflete o
modo de organização e de vida das comunida-
des através dos tempos, seus movimentos so-
ciais, políticos e religiosos, que transformaram
o destino de várias pessoas.

A Guerra do Contestado gerou' mudan-
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ças importantíssimas no modo de vida da popu-
lação local, que viu sua cidade dividida em duas,
com uma fronteira, quando, de repente, famílias
forarn separadas em dois estados. Uma nova ci-
dade foí construída, novos valores foram surgin-
do. A ligação com o passado nos permite saber
quem somos e de onde viemos, conferindo-nos
uma identidade (BARRETO, 2003).

A memória coletiva segundo Hallbwachs
(citado por BARRETO, 2003, p. 45), "refere-se
a uma memória social, exterior ao indivíduo, es-
tendida no tempo, que guarda eventos aconteci-
dos há muito". São as memórias individuais, que,
aglutinadas, formam um mosaico rico e permi-
tem reviver fatos da história e da vida de uma
população, diferenciando-a e resgatando sua iden-
tidade. A padronização de hábitos de consumo
e a assimilação de cultura têm exemplos vivos na
nossa sociedade, que acredita que a Festa de
Halloween ou Festa do Dia das Bruxas, impor-
tada dos Estados Unidos, pode ser importante
para o crescimento cultural dos jovens.

Resta-nos a responsabilidade de demons-
trar fatos ocorridos no local em que vivemos,
para que valorizem o património histórico e
cultural, reconhecendo sua identidade.

O turismo baseado no legado cultural,
segundo Barreto (2003),

permite, até mesmo, que muitos mem-
bros dessa comunidade adquiram, pela
primeira vez, consciência do papel que
sna cidade representou em determina-
do cenário e em determinada 'época.

Aqui podemos fazer um paralelo com a
história de Porto União e União da Vitória, que,
na época da Guerra do Contestado, era consi-
derado local estratégico para o desembarque
das tropas estaduais e federais, vindas pela Fer-
rovia São Paulo - Rio Grande e que partiam
para o combate nos campos de batalha. A bei-
ra do Rio Iguaçu instalaram-se os Hospitais de
Sangue, como eram chamados os hospitais de

campanha que tratavam os feridos de Guerra.
A cidade viveu dias de expectativa e medo di-
ante dos acontecimentos. O avião pilotado pelo
Capitão Kirk partiu do hangar instalado em
União da Vitória para o combate, de onde nunca
retornou, pois sofreu um acidente e faleceu no
local. Hoje ele é o Patrono da Aviação Militar
do Brasil, devido ao primeiro acidente aéreo
acontecido em campanha militar.

As lendas do Monge João Maria estãoo *J

presentes na memória de algumas pessoas ido-
sas, que relembram a história da "cobra" que
mora no Rio Iguaçu e que, ao movimentar-se
causa enchentes; nos ensinamentos sobre a cura
com ervas medicinais; e no plantio de alimen-
tos saudáveis. O sincretismo religioso que faz
do brasileiro um cidadão extremamente religi-
oso é demonstrado nas oferendas, nos batizados
de crianças e na crença da cura pela água, no
Pocinho de João Mana.

O turismo, quando bem planejado, pode
trazer benefícios, como a geração de empregos
e de renda; a prestação de serviços para os tu-
ristas mediante serviços necessários, como os
de hospedagem, alimentação, transporte e in-
formações turísticas. Um atrativo turístico
estruturado torna-se âncora para o desenvolvi-
mento de outros atrativos no seu entorno, como,
por exemplo, o turismo no rneio rural.

Criar espetáculos recriando fatos históri-
cos, além de atrair os visitantes, é uma forma
de resgate cultural para a população local. Por-
tanto a construção de um anfiteatro, como o
proposto no projeto, vem maximizar a experi-
ência dos visitantes e da comunidade.

O projeto foi encaminhado para a Se-
cretaria de Estado de Turismo, Cultura e Es-
porte de Santa Catarina, bem como para o
Ministério do Turismo e recebeu aprovação para
liberação de recursos. No momento estão sen-
do iniciadas as obras no Pocinho de São João
Maria, com contrapartida de recursos também
da Prefeitura Municipal de Porto União. A par-
ceria entre o poder público, a iniciativa privada
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que está contribuindo com recursos para o Fun-
do de Turismo do Estado de Santa Catarina, a
comunidade e os especialistas envolvidos no
projeto demonstram a possibilidade de trans-

formação, que pode ocorrer, quando cada ator
envolvido no processo contribui para o desen-
volvimento de novas alternativas.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O turismo surge hoje como urna ferra-
menta de desenvolvimento e geração de renda,
principalmente em países detentores de diversi-
dade de atrativos, como o Brasil.

A herança cultural deve ser representativa
no planejamento turístico de um município, pois,
além de estar disponível aos turistas, fará com
que a população local sinta-se comprometida
com a valorização de sua história, buscando cada
vez mais o conhecimento de fatos ocorridos no
passado.

Um adequado planejamento do atrativo
turístico precisa atentar para os impactos que a
visitaçao pode causar no meio ambiente,
minirnizando-os. Assim como deve maximizar
a experiência do visitante, demonstrando por
meio de recursos visuais, a beleza do local, seu
diferencial e ainda possibilitar a aquisição de no-
vos conhecimentos.

Com a realização do Projeto Parque São
João Maria, demonstra-se ser possível o resgate
histórico da figura do Monge e das lendas que ele
perpetuou, aliadas à Guerra cio Contestado. A
comunidade de entorno revelou-se favorável à

implantação do projeto, verificando nele uma
possibilidade de melhora nas condições físicas do
local, na sua qualidade de vida e na importância
do atrativo, no contexto histórico muniapaL

A utilização do atrativo para a prática da
educação fora do ambiente escolar, mediante tri-
lhas interpretativas na mata e do conhecimento his-
tórico adquirido no local é importante do ponto
de vista que sugere novas formas de aprendizado.

Devido à localização central do atrativo,
ele se torna importante para a continuação do
processo de desenvolvimento turístico iniciado
há poucos anos no município.

O principal desafio do segmento turísti-
co consiste na promoção e desenvolvimento do
turismo como motor de crescimento económi-
co e no engajamento dos setores público e pri-
vado bem como das comunidades em tornar a
oferta de serviços, nessa área, uma realidade.

Portanto a implantação do Projeto Par-
que São João Maria em Porto União pode be-
neficiar a população local por meio do resgate
histórico-cultural e atrair turistas em busca de
novos conhecimentos.
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Análise das informações prestadas ao turista sobre
os atratívos da cidade de Porto União, SC
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RESUMO

O turismo oferece as pequenas localidades a possibilidade de incrementar a eco-
nomia, proporcionando mais empregos, mais condições e qualidade de vida. O
desenvolvimento da atividade depende, fundamentalmente, da sociedade, im-
pulsionadapeloPoderPúblicoePrívado. Areceptivídadeéfatorprimordialao
receber o turista e esse é um dos fato rés que poderão tornar a localidade consoli-
dada como destino turístico. O ato de receber bem é uma arte. Para tanto, todos
deverão estar capacitados para saber orientar e cativar o turista. O desenvolvimen-
to do turismo implica transformações socioculturais. O trabalho desenvolvido
nesta pesquisa analisa o comportamento das pessoas que mantêm contato dire-
to como o turista e as informações a ele prestadas. Retrata a necessidade do
envolvimento de todos, com o fim de garantir a sustentabilidade da atividade
turística.
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Analysis of the information given to the tourist
about the tourist attractions of Porto União, SC

Valeira de Fátima Ferri da Silva1

ABSTRACT

Tourism offers, to small localitíes, lhe possibility of improvíng the econom);
províding more job openings, and more quality of Hfe. The activíty development
depends, fundamental!}?; on the society, stimulated by the public and private
seaors. The receptivity is a primordial factor when receíving the tourísts and it is
one of the factors that can transform the locality into a tourist destination.
Entertainingis an art. Só, everjone should be able to entertaín, guíde and fascinate
the tourísts. Tourism development ímplíes socio-cultural changes. This research
analyzes the behavior of the people who mainrain direct contact with Tourists
and the information given to them. It shows the necessity of the involvement In
order to guarantee the sustaínability of tourism.

KeyWbrds: Tourístic actívities. Entertaining. Information. Involved.
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1 INTRODUÇÃO

O Instituto Espanhol de Turismo define
a atividade turística como um fenómeno socio-
lógico de grande amplitude, que pode ser estu-
dado e analisado sob várias perspectivas, inte-
grando diferentes áreas (TOLEDO;
POLLERO; GAIiO JÚNIOR, 2003).

E a maior atividade económica geradora
de renda e de postos de trabalho, considerada,
na escala mundial. Como um dos segmentos é a
prestação de serviços, provoca impacto em nu-
merosas atividades, seja direta ou indiretamente,
sendo um importante indutor do desenvolvimen-
to de muitas localidades.

A experiência vivida em várias partes do
mundo comprova que o turismo atua como
poderoso agente propulsor do processo de de-
senvolvimento de uni país ou região, ressaltando
ainda as vantagens dos investimentos em irifra-
estrutura, tendo em vista a abrangência em vári-
os setores económicos e sociais, influenciando
na renda interna, incremento de gastos e maior
circulação da moeda, geração e ampliação-de
industrias e serviços complementares, necessári-
os para uma adequada estrutura receptiva, e, ain-
da, vatoraçâo dos acervos naturais e culturais que
compõem o património turístico, daí resultando
na. preocupação quanto à preservação e restau-
ração dos monumentos históricos e artísticos.

Turismo, o grande sonho de consumo de
muitas pessoas que têm em seus objetivos as vi-
agens, seja qual for o motivo, se de negócios,
lazer, saúde, cultura, esportes, aventura, religião e

2 OS ATRATIVOS TURÍSTICOS

Os atrativos são a motivação que leva as
pessoas a viajar. Sem eles, que impulsionam, os
turistas a diversos locais, não haveria a necessi-
dade de diversos outros serviços turísticos.

Segundo Goeldner (2002, p. 151) "[...]
os atrativos naturais são a 'mola propulsora'
que leva as pessoas a viajar". As maravilhas da

muitos outros.
O Brasil, por sua extensão territorial, tem

muitos e variados atrativos turísticos, tornando
um país rico em possibilidades para o turismo.

Porto União já desponta corno uma ci-
dade de inúmeros atrativos, quer naturais, quer
culturais ou artificiais. A diversidade étnica do
município provocou, ao longo do tempo, inú-
meros atrativos, quais sejam o património his-
tórico, artesanato, festas religiosas, culinária, even-
tos culturais, arquitetura, entre outros. A região
é agraciada também pelas belezas naturais,
como cachoeiras exuberantes, rios, fontes, gru-
tas, e uma grande variedade de paisagens.

Apesar de pouca informação acerca da
chegada dos visitantes na cidade, sabe-se que
muitos, das mais variadas regiões, vêm até aqui
para refugÍar-se.

O desenvolvimento do setor turístico e
a necessidade de receber bem o turista exigem
preocupação constante com relação a todos os
envolvidos nessa atividade, que devem estar ar-
ticulados sinergicamente.

A análise da receptividade do turista e
das informações que são fornecidas foi o obje-
to deste trabalho que apresenta, além das pes-
quisas e entrevistas norteadoras, a estrutura, dis-
tribuída em quatro capítulos, que descrevem a
delimitação da área de estudo, a análise do tu-
rismo como um todo e a análise do turismo
receptivo na cidade de Porto União, Estado de
Santa Catarina.

natureza atraem viajantes que gostam de aven-
tura, beleza, descanso, recreação e inspiração.

Porto União possui inúmeros atrativos
naturais e culturais. Compondo o cenário na-
tural, o município apresenta cerca de 150 ca-
choeiras e várias corredeiras. Um dos desta-
ques é o Salto do Pintado, uma cachoeira lo-
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calízada a 18 km da área central, com 30
metros de altura, que fornece energia para a
fábrica de bancos de Igreja de São Miguel da
Serra, um dos rnais importantes distritos do
município. Também merece destaque o salto
do Rio dos Pardos, com cerca de 70 metros
de altura, um dos maiores da América do Sul.

O município, em decorrência de toda
a história da colonização e das lutas travadas
pela conquista do espaço, apresenta muitos
pontos históricos e de diversidade cultural.

Entre esses podemos ressaltar a arquitetura,
bastante diversificada, em virtude da varie-
dade de grupos étnicos que aqui se fixaram;
as Igrejas; os monumentos históricos; a fer-
rovia, que, após reformas^ iniciou passeios
turísticos com a antiga "Maria-Fumaça", na
Estação Ferroviária União, situada na Praça
Hercílio Luz,, onde está o Monumento do
Chafariz, em homenagem ao cinquentenário
do município, e ainda, as festas religiosas e a
gastronomia, também bastante rica.

2.1 IMPORTÂNCIA DO TURISMO RECEPTIVO

O Turismo receptivo é um conjunto
de bens, serviços, infra-estrutura, atrativos,
entre outros, pronto para atender às expec-
tativas dos indivíduos que irão adquirir o pro-
duto turístico e se correlaciona com a oferta
turística, já que se trata da localidade receptora
e seus respectivos atrativos, bens e serviços a
serem oferecidos aos turistas.

Para que o turismo receptivo encontre
êxito, ele deverá se organizar de tal forma
que estejam envolvidos, o, Poder Público, a
iniciativa privada e a comunidade, apoiando
e investindo na atividade. O turismo é um
sistema e, para surtir bons resultados, deve-
rão estar em pleno funcionamento quatro
grupos primordiais: o político, o empre-
sariado, os profissionais e prestadores de ser-
viços turísticos e a comunidade.

O receptivo de uma localidade é con-
dição essencial para o turismo, os meios com
que se dará essa receptividade poderá ser o
diferencial de iim destino e esse tratamento
especial que fará com que o turista se deslo-
que até o local. Esse centro receptor, de fun7

damental importância para a formação do
produto turístico, não pode ser único, deve
haver outros na localidade. Alguns deles: atra-
tivos naturais e histórico/culturais; acessos;

-., infra-estrutura básica e complemen-
tar; condições de vida da população local;
posicionamento geográfico; entre outros.

Conforme dados da Organização
Mundial de Turismo (OMT) (citados por
OLIVEIRA, 2001, p. 89):

O turismo receptivo mundial tem
crescido com maior rapidez nos paí-
ses em desenvolvimento, tanto em
entrada de turistas como em ingresso
de divisas, o que leva a constatar uma
redis-tribuiçao mais ampla das divi-
sas entre destinos tradicionais e desti-
nos emergentes do Terceiro Mundo.

Assim, -um país como o Brasil, aos
poucos vai conquistando seu espaço no tu-
rismo mundial, e as pequenas localidades que,
no entanto, possuem peculiaridades e atratí-
vos singulares, vao-se destacando e se tor-
nando um pólo receptor de turistas.

Numa cidade com interesse na ativi-
dade turística, todos deverão saber acolher
o turista, informá-lo, ou, pelo menos, saber
indicar alguém que o oriente. Essa atitude
dará ao turista a sensação de segurança e
confiança, o que fará com que toda cidade
tenha benefícios.
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3 ANALISE DO TURISMO RECEPTIVO DE PORTO UNIÃO

O sucesso e desenvolvimento do turis-
mo dependem fundamentalmente do bom
acolhimento do visitante e, para tal, as pessoas
que trabalham no comércio local, que estão
direta ou indíretamente relacionados com a
atividade turística, precisam receber formação
adequada, com o fim de estruturar a chegada
do turista na cidade, no que diz respeito às
informações, à receptividade e à afetividade.

A qualificação de profissionais envolvi-
dos na atividade turística aprimora os servi-
ços ofertados, sendo um diferencial ao desti-
no. Desenvolver programas de capacitação e
aperfeiçoamento permanente, capacitando
aqueles que recebem o turista, é preocupação
de toda a sociedade, não só do poder público
como também da iniciativa privada, auxilian-
do dessa forma o desenvolvimento turístico
da região.

A cidade de Porto União tem buscado
o desenvolvimento da atividade turística. O
poder público e o privado investem com mais
ênfase^ visualizando o crescimento económico.

As necessidades da atividade turística e
as preocupações para o melhor entendimento
do receptivo levaram a analisar três pontos im-
portantes da receptividade, quais sejam, os pró-
prios turistas, os proprietários e os colabora-
dores que, direta ou indiretamente, trabalham

na linha de frente do comércio de Porto União
e têm o primeiro contato com o visitante.

Durante os meses de maio e junho fo-
ram realizadas pesquisas e entrevistas, buscan-
do analisar a visão dos empresários quanto à
importância de receptividade para o turismo,
como se sentem recebidos os turistas e qual o
conhecimento das pessoas envolvidas na
receptividade do turista, quando se trata de
informar sobre os atrativos locais e regionais.

As pesquisas e entrevistas desenvolvidas
têm natureza qualitativa visando ao objetivo ge-
ral, ou seja, verificar a proporção de conheci-
mento quanto aos atrativos da Comarca de
Porto União, o interesse na capacitação dos
prestadores de serviços e satisfação do turista
quanto às informações a ele prestadas.

Em relação ao universo de pesquisa,
optou-se por uma amostragem de pessoas que,
diretamente ou indiretamente, mantêm
contanto com o visitante, com proprietários
de hotéis e pousadas, restaurantes/lanchone-
tes, posto de combustíveis e integrantes da
corporação da Polícia Militar; bem como com
os colaboradores dessas empresas e outras
pessoas que estão na linha de frente do recep-
tivo da cidade, e ainda com os turistas em trân-
sito no município. Taís empreendimentos es-
tão descritos nos Quadros l, 2 e 3.

QUADRO l - Locais onde houve entrevista com colaboradores.

Hotéis / pousadas

Hotel São Rafael
Opera Hotel
Hotel Novo Iguaçu
Hotel Lux
Pousada Morro Alto
Pousada Schreíner
Pousada São Pedro

Estabelecimentos de
alimentos e bebidas

Suku's Lanches
Chafariz
Portal
Sabor Caseiro
Café D 'Gloria

Postos de
combustível

Posto Iguaçu
Posto Fox

Policiais
militares

Quartel

Fonte: do autor, 2006.
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QUADRO 2 - Locais onde houve entrevista com proprietários.

Hotéis / pousadas

Hotel São Rafael
Opera Hotel
Hotel Novo Iguaçu
Hotel Lux
Pousada Morro Alto
Pousada Schreíner
Pousada São Pedro

Estabelecimer.cos de alimentos
e bebidas

Sukus Lanches
Chafariz
Portal
Sabor Caseiro
Café D 'Gloria

Postos de combustível

Porto Iguaçu
Posto Fox

Fonte: do autor, 2006.

QXJADRO 3 ~ Locais onde houve pesquisa com turistas.

HOTÉIS ~
São Rafael
Opera
Novo Iguaçu
Lux

Fonte: do autor, 2006.

3.1 PESQUISAS COM TURISTAS NOS ÍMPREENDIMENTOS HOTELEIROS

Com a finalidade de saber onde os turis-
tas buscam as informações de que necessitam e
como recebem essas informações, foram reali-
zadas pesquisas com os turistas de três empreen-
dimentos hoteleiros da cidade de Porto União.

A primeira pergunta versou sobre a ne-

cessidade por parte do visitante de alguma in-
formação turística na cidade. Dez deles respon-
deram afirmativamente e seis disseram que não
necessitaram de informações, o que perfez uma
porcentagem de 62,50% e 37,50% respectiva-
mente, e é demonstrada no gráfico abaixo:

FIGURA l - Gráfico demonstrativo da questão: Necessitou de algum tipo de informação
turística nesta cidade?

37,50%

62,50%

B Sim
• Não

Fonte: do autor, 2006.

Verificamos, portanto, que a grande mai- mento dessa indagação, na pergunta de núme-
oria dos entrevistados já necessitou de algum ro dois, foi questionado sobre quais seriam as
tipo de informação na cidade. Como comple- informações buscadas.
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FIGUEA 2 — Gráfico demonstrativo da questão: Que informações buscou?

Q] Dir. p/ interior
6,25%

37,50%
12,50%

18,75%

6,25% 6j20o/o 12,50%

Fonte: do autor, 2006.

19 Restaurantes

O Cachoeiras

[B Saída da cidade

SS Morro do Cristo

03 Pousadas

m NR

As informações foram as mais variadas, nicípio} até a saída da cidade.
desde a busca por restaurantes, hotéis/pousa- A terceira pergunta foi sobre onde bus-
das, atratívos, a díreção para o interior do mu- caram as informações.

FIGURA 3 — Gráfico demonstrativo da questão: Onde buscaram as informações?

B Moradores

43'75% G. Hotéis

O Portal

(ONR
6,25% 12,50%

Fonte: do autor, 2006.

Observa-se nessas respostas a importância qualidade dessas informações.
dos moradores, na divulgação dos atrativos turísti- Vemos, assim, que há muitas ínforma-
cos da cidade, visto terem sido eles os responsáveis coes que deixam a desejar, pois cerca de 30%
pelo maior número de informações prestadas. dos entrevistados disseram ser incompletas as

Á questão seguinte dírecionou sobre a informações que recebidas.

FIGURA 4 ~ Gráfico demonstrativo da questão: As informações prestadas foram completas
ou incompletas?

31'25% —~^~ * " 3 7 , 5 0 % O Completas

ffl Incompletas

O NR

31,25%

Fonte: do autor, 2006.

Complementando a questão de número dos serviços prestados, as quais foram bem
quatro, foram solicitadas sugestões para melhoria diversificadas, conforme gráfico abaixo.
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FIGURA 5 — Gráfico demonstrativo da questão^ Sugestões.

12,50%

43,75%

6,25% 6,25% 6'25%

H Mais informações nos locais

H Mais gastronomia

D Placas informativas

® Médicos de plantão

H Posto policial

U Site na net

H Guias turísticos

m NR
Fonte: do autor, 2006,

Como se constata, são muitas as suges- aquela que indica a necessidade de mais infor-
tões apresentadas, com maior relevância para mações nos locais de hospedagem.

3.2 ENTREVISTAS COM O EMPRESARJADO

Prosseguindo a pesquisa de campo, fo- e avaliações.-
ram entrevistados empresários dos enipreen- --Perguntados se conheciam os atrativos
dimentos. A eles foram feitas cinco perguntas, turísticos de Porto União, constatou-se o que
as quais seguem, com as respectivas respostas segue:

FIGURA 6 — Gráfico demonstrativo da questão: Conhece os principais pontos turísticos?

. 21,50%

M Sim

B Não

Fonte: do autor, 2006.
78,50%

Com tais afirmativas vemos que uma sig- coes sobre a cidade.
nificativa percentagem de empresários desço- ' A segunda pergunta da entrevista busca
nhecem os pontos turísticos, e certamente são saber como são repassadas aos colaboradores
indagados por turistas em busca de informa- as informações sobre a Comarca de Porto União.
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FIGURA 7 — Gráfico demonstrativo da questão: Como as informações sobre Porto União
são repassadas aos colaboradores?

7,20% 14,30%

g Reuniões

'jjj Busca própria

H Outros

Fonte: do autor, 2006. 78,50%

"Vemos que a maioria dos colaboradores bus- A pergunta de número três refere-se à exis-
ca as informações por vontade própria e que ainda tência de capacitação dos colaboradores sobre
não houve nenhum tipo de preparação dessas pés- os atrativos turísticos e principais informações
soas que são importantes na recepção do visitante. da cidade.

FIGURA 8 ~ Gráfico demonstrativo da questão: Já existiu algum tipo de capacitação nesse
sentido?

7,20%

Sim

Não

Fonte: do autor, 2006. 92,80%

Com esse resultado vemos a impor-
tância do envolvimento do empresariado
no processo de desenvolvimento do turis-
mo, a fim de que todos sejam preparados
para bem receber, haja vista que 92,80%
dos empresários entrevistados disseram que
nunca houve nenhum tipo de capacitação

dos colaboradores no sentido de bem in-
formar o turista acerca dos atrativos turís-
ticos da cidade.

Na pergunta de número quatro, se hou-
ve intenção de levar os colaboradores a conhe-
cerem os principais atrativos da cidade, as res-
postas também surpreendem.

FIGURA 9 ~ Gráfico demonstrativo da questão: Já houve intenção de levar os colaboradores
para conhecer os principais atrativos da cidade?

14,20%
>=^

B Sim

fS Não

Fonte: do autor, 2006.
85,80%
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Vemos que 85,80% do empresariado
entrevistado responde que nunca houve a in-
tenção de levar seus colaboradores para co-
nhecer e saber sobre a história do município.
Se os munícipes não conhecem a cidade, suas
belezas, seus atrativos turísticos, como espe-

rar que outras pessoas sejam levadas a
conhecê-los?

Na questão de número cinco, todos os
entrevistados responderam que apoiariam le-
var os colaboradores a conhecerem os princi-
pais pontos turísticos .da cidade.

3.3 ENTREVISTAS COM COLABORADORES

A entrevista foi realizada com 31 cola-
boradores, junto aos postos de combustíveis,
Polícia Militar de Santa Catarina, hotéis, cafés e
restaurantes

Na questão número um foi perguntado
se já haviam fornecido informações turísticas, e
obteve-se a seguinte resposta:

FIGURA 10 — Gráfico demonstrativo da questão: Você alguma vex já prestou algum tipo de
informação turística de nossa cidade?

6,50%

(S Sim

B Não

93,50%

Fonte: do autor, 2006.

Mais uma vez comprova-se que a infor- A segunda pergunta teve como enfoque
mação é primordial para o turismo e que a mai- o conhecimento dos principais pontos turísti-
oria dos visitantes precisa de algum tipo de ré- cos da cidade e as respostas foram as seguintes:
ferêncía.

FIGURA 11 ~ Gráfico demonstrativo da questão: Você conhece os principais locais turísticos
de Porto União?

7% 3%

16%
ESim
EMão

QMguns

Fonte: do autor, 2006.
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Observa-se que a maioria conhece os

principais pontos turísticos, o que evidencia

um ponto positivo.

Na pergunta seguinte de número qua-
tro, tentando uma comprovação do que foi
respondido na pergunta anterior, foram mos-
trados aos entrevistados alguns atratívos e so-

- Estação Ferroviária União

licitado a eles a resposta sobre conhecê-los
ou não, bem como numa segunda opção, se
sabiam informações sobre eles, como a his-
tória, localização exata, idade, entre outros.
Relacionamos, a seguir, algumas das respos-
tas obtidas sobre os principais atrativos da
cidade:

Todos os entrevistados conhecem a Es-
tação Ferroviária de União da Vitória, no en-
tanto, apenas 38,70% sabem contar a respei-

to da importante contribuição da ferrovia
para o município e região.

FIGURA 12 — Gráfico demonstrativo da questão: Estação Ferroviária União. Sabe informar?

61,30%

Fonte: do autor, 2006

38,70%

O Sabe

B Não sabe

- Praça Hercílio Luz e o Monumento do Chafariz

Todos os entrevistados conhecem esse sabem informar sobre como surgiu e o que
atrativo turístico, no entanto, apenas 41,90% representa.

FIGURA 13 — Gráfico demonstrativo da questão: Praça Hercílio L.UZ e o Monumento do
Chafariz. União. Sabe informar?

41,90% D Sabe
Q Não sabe

58,10%

Fonte: do autor, 2006.

A diferença entre esta questão e a anteri-
or é mínima, no entanto ressalta-se, mais uma

vez, que 58,10% não sabem informar acerca
dos atratívos.
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- Castelinho

FIGURA 14 — Gráfico demonstrativo da questão: Castcljnho. Conhecem?
13%

H Conhecem

H Desconhecem

87%
Fonte: do autor, 2006.

São poucos aqueles que não conhecem o castelínho,

FIGURA 15 — Gráfico demonstrativo da questão: Sabem informar?

29%

S Sabe

H Não sabe

71%

Fonte: do autor, 2006.

Daqueles que conhecem, ou sejas a mai- nhecedores.
oria, 71%, não têm conhecimento para infor- Aumenta a diferença quando a questão é
mar a respeito. saber ou não informar. Embora a maioria dos

Observa-se, nesta questão, que esse atra- entrevistados afirme conhecer esse atratívo, o
tivo é também bastante conhecido, pois a dife- número de não informantes é significativo, ou
rença é grande'entre conhecedores e não co- seja, 61,30%.

- Cachoeiras

FIGURA 16 — Gráfico-xJcmonstrativo da questão: As Cachoeiras. Conhece?

12,91 % 3,32%

S Conhece

H Não conhece

n NR

83,77%

Fonte: do autor, 2006.
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No que se refere ao conhecimento das nhcce, o que para o turismo é um aspecto bas-
cachoeíras do interior do município, a grande tante positivo, haja vista a importância da co-
parcela dos entrevistados, ou seja, 83,77% co- munídade no processo de desenvolvimento.

FIGURA 17 — Gráfico demonstrativo da questão: Sabe informar?
3,32% _

^^^^BB=*~_
El Sabe

B Não

D NR_ ̂  _

' 45,17% ̂ ^̂ ^̂ •(•̂ ^̂ •̂ •̂f 54,51%

Fonte: do autor, 2006.

No entanto, 45,17% nada sabem infor- 30% disseram que conhecem, mas não sa-
mar a respeito, nessa porcentagem, cerca de bem informar.

- Guerra do Contestado

FIGURA 18 — Gráfico demonstrativo da questão: Guerra do Contestado. Conhece?

9,67%

13 Conhece
Q Não Conhece

90,33%

Fonte: do autor, 2006.

FIGURA 19 — Gráfico demonstrativo da questão: Sabe informar?

Fonte: do autor, 2006.

Q Sabe

19 Não sabe

Com relação à Guerra do Contestado,
fato importante na histórica da região e da di-
visa dos Estados do Paraná e Santa Catarina,
poucos sabem do fato e também daqueles que
têm conhecimento não sabem informar a res-
peito do ocorrida

Como última pergunta aos colaborado-
res, foí solicitado que manifestassem o desejo
ou não de conhecer esses pontos turísticos da
cidade de Porto União, e, surpreendentemente,
61,30% manifestaram interesse ern ir até o lo-
cal e saber da história.
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FIGURA 20 - Gráfico demonstrativo da questão: Desejam conhecer?

H Sim
• NR

61.30%

Fonte: do autor, 2006.

Durante as entrevistas, foi possível per-
ceber a necessidade dessas pessoas de possu-
írem material de apoio à informação. Muitos
sugeriram a confecção de material específi-

situado e informado acerca do atrativo.co
As pesquisas e entrevistas demonstraram que
a comunidade tem conhecimento dos atrati-
vos que a cidade de Porto União possui, po-

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A arte de acolher é a ação de quem rece-
be um estranho, promovendo sua integração à
comunidade, tratando-o como um membro,
com direito de desfrutar todas as benesses, ain-
da que de caráter temporário. Para promover
esse acolhimento, é necessário fazer com que o
turista se sinta reconhecido como um ser hu-
mano, único, sendo bem-vindo, que sinta a hos-
pitalidade de quem o recebe, de que faz parte
do ambiente, tendo cuidados por orientações,
informações, amabilidade, calor humano e aten-
ção. O desenvolvimento da aúvidade turística
depende dessa habilidade.

O município de Porto União tem uma
importante história de colonização, de luta pelo
espaço e de cultura preservada junto a seus
moradores. Aliado a isso, possui uma valiosa
arqultetura, patrimónios histórico-culturais pre-

rém tanto os empresários quanto os profissi-
onais que proporcionam a receptividade do
turista não conhecem a história de cada atra-
tivo. Vivemos no turismo a era da pós-
modernidade, em que o turista, além de co-
nhecer os destinos, quer interagir e conhecer
profundamente os costumes e a história de
cada local visitado.

servados, monumentos e praças, artistas, e o or-
gulho étnico das diversas raças que colonizaram
a região, o que é visivelmente identificado nos
moradores. Tais condições já fazem da cidade
um destino buscado por inúmeras pessoas,

A prática do turismo pode ser uma ala-
vanca propulsora de desenvolvimento econó-
mico, devendo, no entanto, ser multo bem pla-
nejada e administrada, a fim de que os aspectos
prejudiciais não interfiram nesse progresso.

O trabalho de pesquisas e entrevistas de-
senvolvidos levam a concluir que a população
não está preparada para o turismo; que tem cons-
ciência dos atrativos que possuímos, mas por
falta de oportunidade não tiveram maiores es-
clarecimentos; que o empresariado está dispos-
to a colaborar com o desenvolvimento do tu-
rismo, basta, para tanto, instigá-lo.
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Primeira igreja ucraíno-católica do Brasil

Sidnei Muraa]

RESUMO

Os ucrainos estão no Brasil lia mais de 100 anos. A historia desse povo, que tem
mais de 400 mil descendentes no pais, é contada, em grande parte, por meio da
cultura religiosa. Muíto da preservação dos costumes e tradições se deve à prática
religiosa. A Igrej a da Colónia 5 - Mallet, PR, primeira do rito católico-bizantino-
oriental construída oficialmente no Brasil, é o exemplo de um povo marcado pela
luta e pela fé. A prova disso é que o templo foi levantado no centro da comuni-
dade e da vida social dos ucraínos que fixaram residência no Brasil. O artigo
apresenta relatos de uma geração que mantém vívos os costumes e que preserva
a mesma fé e amor à cultura.

Palavras-chave: Primeira igreja ucraíno-católica. Colónia 5. Rito bizantíno-ori-
ental, Ucraníanos.

1 Académico do quarto ano de Comunicarão Social, Habilitação em Jornalismo, do Centro Universitário
de União da Vitória (Uniuv), União da Vitória, PR; está escrevendo um livro-reportagem, sobre o
Centenário da primeira Paróquia do Rito Bizantino criada na América Latina, orientado pelo professor
Amauri"iamauti, que será apresentado como requisito para conclusão de curso. Endereço eletronico:
sidneÍrnuran@gmaiLcom.
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First Ukrainian-Catholic Ghurch in Brazil

Sidnei Muran]

ABSTRACT

The Ukrainians have been living ín Brazil for more than 100 years. The history of
this people, who have more than 400 thousand descendants in the country, is
counted, largely, through the religious culture. A lot of the preservation of the
costumes and traditions is due to the religious practice. The Igreja, da Colónia 5 -
Mallet, PR, first church of the Catholic-Byzantine-oriental rite officiaUy built in
Brazil, is the example of people markedfor the fight andfor the faith. The proof
of that ís the temple that was built in the center of the community and of the
social life of the Ukrainian who have come to live in Brazil. The paper presents
accounts of a generatíonthat maíntainsaKve the costumes and that preserves the
same faith and love for theír culture.

Key words: First Ukrainian-Catholic church. Colónia 5. Byzantine-oriental rite.
Ukrainian.
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1 INTRODUÇÃO

O Novo Atlas Geográfico Mundial
(2002) informa que a Ucrânia está situada no
sul da Europa Oriental, ao norte do Mar Ne-
gro, entre os paralelos leste de 43° e 53° e
meridianos de 21° e 46°, e tem a segunda mai-
or extensão territorial da Europa (603.700 km2).
Conquistou a liberdade e tornou-se democráti-
ca apenas no dia 24 de agosto de 1991. De-
pois, no dia 1° de dezembro de 1991, por meio
de um plebiscito popular com 90% dos votos,
foi declarada sua soberania corno República da
Ucrânia e eleito o primeiro presidente: Leomd
Krawxzuk. Os descendentes de ucranianos, e
aqueles que saíram da Ucrânia para tentar a sorte
numa terra nova, desfrutaram de urna satisfa-
ção que aqueles que permaneceram no País
demoram mais 100 anos para alcançar: a liber-
dade. Uma centena de anos depois da vinda
de grupos de imigrantes para a terra desco-
berta por Pedro Álvares Cabral, a Ucrânia fi-
nalmente experimentou o doce sabor da in-
dependência.

Segundo Horbatiuk (1989), em 1891, os
primeiros grupos com contingente numenco re-
presentativo de imigrantes ucranianos entraram
no Brasil. "O primeiro contingente dessa imi-
gração, 4.488 indivíduos, chegou em 1891, ló-
calizando-se emLucena, Rio Claro eEufrosina"
(HORBÁTIUK, p. 48). Essa informação é
sedimentada em Martins (1931). Ao todo era
uin grupo de aproximadamente 30 famílias vin-
das da Galícia (Ucrânia Ocidental), próximo à
divisa com a Polónia e Eslovênia. Historicamen-
te os ucranianos passaram por várias opressões

2 ORIGEM DO NOME UCRÂNIA

e ficaram sob a tutela de dominadores. Enquanto
isso, o Império do Brasil oferecia alqueires de
terras férteis para quem quisesse estabelecer-se
no País. Vieram povoar o Paraná, sobretudo,
devido ao Estado ter um clima semelhante ao
da Ucrânia.

Conforme o site oficial da Embaixada
da Ucrânia no Brasil (25 abr. 2007), atualmente
as organizações religiosas são reguladas por lei
e gozam de liberdade. Foi estabelecida urna po-
lítica publica que visa garantir o direito livre
quanto ao credo. Dados informados pelo site
atestam que em 2004 havia representação ofici-
al de 55 diferentes bandeiras religiosas em toda
a República Independente da Ucrânia, num to-
tal de 29.785 organizações. Dessas 52,2% dos
ucranianos (14.935 comunidades) pertencem à
Igreja Oriental Ortodoxa; 28,7% (7.389 comu-
nidades) são de igrejas evangélicas e associações;
12,7% (3.340 comunidades) são da igreja greco-
católica (oriental bizantina) e 3,5% (863 comu-
nidades) pertencem à Igreja Católica Romana.
A população total do País é de aproximada-
mente 46,8 milhões (estimativa de agosto de
2005), segundo o SUE.

A Embaixada atesta que no Brasil são
aproximadamente 400 mil descendentes de
ucranianos. Desses, 90% estão estabelecidos no
Estado do Paraná. As proporções entre católi-
cos e ortodoxos são bem diferentes da Ucrânia'.
Para se ter uma ideia disso, enquanto a Igreja
Ortodoxa possuí 18 comunidades, com tem-
plos religiosos edificados, os católicos possu-
em mais de 240 igrejas e capelas.

O primeiro nome dado à atual Ucrânia ucraína é formado por dois elementos eslavos:
foi Rus. "A mais antiga denominação do país, a
original, foi a de Rus' e a de seus habitantes
Rus'key e plural Rus'ki" (WOUK, 1981, p. 28).

U- junto de; krai - extremidade ou.fronteira.
Quer dizer situado no extremo, no caso, extre-
mo oriente da Europa, em zona.de fronteira.

Explicado por Haneiko (1985), o vocábulo Haneiko escreve a origem etimológica de
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Ucrânia e ucraniano:

A forma correra do patromínio é
Ucraíno, segundo a etimologia. En-
quanto que Ucrânia e ucraniano, ainda
que bastante usada e difundida pelos
próprios ucraínos, são formas que en-
traram na língua portuguesa por in-
fluência da pronúncia francesa. Do
francês ukraine, que se pronuncia
"ukrene" formaram-se os patro-
mínios "ukrainien" (pronunciado
"ukreníen") e "ukrainienne (pronun-
ciado "ukrenienne") (HANEIKO,
1985, p. 29). .

. Outra conotação do nome é descrita por
Ferrarini (2002, p. 9): "Esse território chamou-
se Rus, em grego Rossia e em latim Rússia ou
Ruthenia. Os ucranianos que chegaram ao
Paraná eram denominados rutenos".

O nome Ucrânia veio em substituição ao
norneRus, de acordo com Wouk (1981), mudou
de nome para evitar confusão com os russos:

A palavraUcraína começou a entrar em

uso, quando os príncipes mtiscòviias,
no século 12, resolveram, adotar o títu-

. . Io 'Grao-Duque da Rússia'. Mas foi
somente no tempo do tsar Pedro I
(1672-1725) que o nome Rússiasubs-
tinuíu definitivamente a primeira de-
nominação Moscovia ou Estado de
Moscou (tvíóskva). Para evitar confu-
são, o povo ucraíno renunciou ao seu
nome histórico, consagrando o de

Ucraína (WOUK, 1981, p. 28).

Haneiko explica que alguns historiado-
res descrevem que nessa época houve luta po-
pular para manter o nome original, mas para
evitar confusão com o nome Rússia} passaram
a usar a denominação "Ucraína". Na época de
dominação russa, a Ucrânia também ficou co-
nhecida por Rutênia e Pequena Rússia:

[...] 'Pequena Rússia', 'Rutênia', nomes
todos esses inventados pelos coloni-
zadores estrangeiros, ocasião em que
era proibido por lei o idioma ucraíno
(HANEIKO,1985,p.30).

3 OS UCRANIANOS NO BRASIL E SUAS PARTICULARIDADES

A política de imigração no País teve iní-
cio no ano de 1818, de acordo com Horbatiuk
(1989). Segundo o pesquisador, a partir do
Decreto 25/11/1808, emitido pelo Príncipe D.
João, durante a estada da Família Real portu-
guesa no Brasil, visava-se dinamizar o desen-
volvimento da economia, por rneio da agricul-
tura. Para isso foi feito um investimento para
povoar o Brasil com os imigrantes.

De acordo com dados oficiais da Em-
baixada da Ucrânia no Brasil (25 abr. 2007), a
vinda dos primeiros grupos de imigrantes
ucranianos data de 1891, com fixação nós Es-
tados do Paraná e Santa'Catarina. Por sua vez o
site da Igreja Ortodoxa Ucraníana do Brasil (25
abr. 2007) informa que, alguns anos antes, uma

família, oriunda da Ucrânia Ocidental (Galícia),
município de Zolotchiv, encabeçadaporNicolau
Morosovytch, viera para o Brasil. Eram traba-
lhadores das fazendas de café do Estado de
São Paulo, no ano de 1872, quase duas décadas
antes de os grupos maiores começarem a habi-
tar o território brasileiro. A informação é base-
ada no testemunho do Padre Rafael Krynitzkyi,
um dos primeiros missionários da Congrega-
ção dos padres basnianos ucranianos no Brasil.
O padre encontrou-se com o imigrante, já ve-
lhinho, no ano de 1914, em São Paulo. Isso é
confirmado por Burko (1963). Wouk (1981)
descreve a vinda de algumas famílias, nos anos
de 1876 e 1884, para arredores de Curitiba, mas
pequenos grupos, sem tanta expressão numéri-
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ca.
Horbatiuk (1989), baseado em Martins

(1931), descreve com exaiidao o número de
pessoas vindas da Ucrânia, que passaram, pela
documentação 'de entrada no Brasil no ano de
1891, um total de 4.488. Essas pessoas foram
direcionadas para Lucena (atual região de Ira-
cema - município de Itaiópoíis, SC), Rio Claro
(atual distrito de Mallet, na época pertencente
ao município de São João do Tnunfo) e
Eufrosina (atual Colónia de Barra Feia, municí-
pio de São Mateus do Sul). O site da Embaixa-
da da Ucrânia detém o registro de que entre
1895 e 1896, devido à intensa propaganda do
governo federal, cerca de cinco mil famílias
abandonaram a Ucrânia Ocidental e vieram
povoar o Paraná, sobretudo por o Estado ter
um clima um pouco mais semelhante ao euro-
peu. O site da Igreja Ortodoxa, baseado em
informações de Burko (1963), descreve que os
maiores grupos de ucramanos, cerca de 5.500
famílias (20 míl ucranianos), vieram para o
Paraná entre 1895 e 1897. Dessas, aproxima-
damente 800 famílias povoaram os arredores
da atual cidade de Mallet e distrito de Dorizon.
O primeiro registro de imigrantes ucranianos
em Mallet data de 1891, de acordo com Wouk
(1981) e referendado por Horbatiuk (1989).

Entre os anos de 1901 e 1907, de acor-
do com o site da Igreja Ortodoxa e Burko
(1963), a imigração diminuiu para uma média
de 700 a mil pessoas por ano. Voltando aos
grupos de imigrantes em massa, no ano de 1908,
vindos na sua maioria para serem operários da
estrada-de-ferro que estava sendo construída
para ligar Porto Alegre a São Paulo. O soe da
Embaixada registra as.mesmas informações e
explica que esse fluxo durou até a Segunda
Guerra Mundial. Muitos ucranianos vieram por
já possuírem parentes estabelecidos no Paraná.

Depois, de acordo com o site, o fluxo de
imigrantes ucranianos até a 2a Guerra Mundial
diminuiu, não ultrapassando nove mil pessoas.
Após esse período, apenas pequenos grupos de

ucranianos entraram e fixaram raízes no País.
No Brasil, devido à hierarquia submissa

aos Bispos Católicos Latinos no início da imi-
gração, foi estabelecido o celibato clerical para
a Igreja Católica do Rito Bizantino. As raízes
bizantinas têm sua génesis em 1891, emLucena,
SC, Rio Claro, PR, Eufrosina, PR e, logo em
seguida, Pmdentópolis, PR. Segundo
Blazejowskyj (1988), julho de 1896 marca a vin-
da do primeiro padre do rito bizantino que fi-
xou residência no Brasil, Nicon Rozdolskey. O
escritor aponta que, antes de Rozdolskey, um
outro padre chegou ao Brasil, Nicolau
Michalevitch, mas teve que voltar. Isso porque
ele era casado e o Bispo Latino negou sua per-
manência no Brasil. Permitiu apenas a visita às
comunidades ucranianas. Essa informação é re-
ferendada por Haneiko (1985, p. 55): "[...] Pé.
Nicolau Michalevitch foi o primeiro sacerdote
ucraíno, secular e casado, que aqui chegou em
fins de junho de 1896". Em seguida, o escritor
explica por que o padre não ficou entre os
ucranianos no País.

Como tivesse vindo com a sualegítima
esposa, o Bispo de Curitiba lhe negou a
jurisdição, permitindo apenas que visi-
tasse os núcleos nas colónias de
Prudentópolís, Rio Claro e Curitiba. Di-
ante dísso se víu forçado a retornar para
asuaPátria (HANEIKO, 1985, p. 55).

Já em. seguida, o escritor registra a vinda
do padre Nikon, recém-ordenado.

Talvez um dos documentos mais
marcantes de que se tem conhecimento é uma
carta escrita no ano de 1897, que traz evidênci-
as impressionantes e documenta o início da emi-
gração. Primeiramente porque ela é escrita em
forrnà de artigo, para um jornal estadunidense
chamado "Svoboda", que significa liberdade.
Depois, porque quem escreve é uma pessoa que
fixou raiz na Colónia Cinco e esteve à frente da
construção da primeira igreja do rito católicp-
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bizantino, edificada oficialmente no Brasil. Nessa
carta constam relatos que apontam desde a si-
tuação social, como cultural e religiosa dos pri-
meiros habitantes de origem ucraniana na re-
gião. O autor da preciosidade, traduzida inte-
gralmente pelo padre e amigo Daniel Kozlinski
(do ucraniano para o português), foi Theodoro
Pototzkey (1897).

Essa carta atesta a presença do padre
Nikon, já no início da estada no Brasil, na co-
munidade da Colónia Cinco. Pototzkey (1897)
descreve que um mês o padre morou em sua
casa e outro na casa de seu amigo, Tomáz
Bartchechyn. Haneiko (1985) ainda comenta que
esse padre era viúvo e Horbatiuk (1989) atesta
a informação. Haneíko (1985) confirma que o
padre morou na casa de Pototzkey

Na carta de Theodoro consta certa críti-
ca à atitude do bispado. "O bispo não é muito
a favor dos ucranianos" (POTOTZKEY, set.
1897). Em seguida comenta: "Enquanto o bis-
po não nos via com bons olhos, nós construí-
mos nossa igreja". Supostamente, não havia um
bom relacionamento entre o Rito Latino e o
Gero do Eito Bizantino nesse período. A práti-
ca religiosa, o modo de vida, e os costumes
sociais bizantinos eram diferentes dos pratica-
dos pelos latinos e pelos brasileiros. Padre casa-
do era inaceitável para os latinos, porém era
normalpara os orientais bizantinos (ucranianos).
Os bispos seguiam o protocolo da Igreja Ca-
tólica Romana e não permitiram a permanên-
cia de padres casados atuando juntos aos

ucranianos. Só padres sem vínculos com mu-
lheres podiam fazer seu trabalho junto ao povo.

O livro Tombo n°. l, da primeira Paró-
quia Ucraniana criada no Brasil - Sagrado Co-
ração de Jesus - descreve, na página 2, a prova
dessa determinação. O bispo João Francisco
Braga informa, por meio de circular, ao padre
Cyrillo Simkiv (pároco nomeado no dia 12 de
janeiro de 1907 para o Curato de Rio Claro,
criado no dia 28/12/1906 e registrado no Li-
vro Tombo da Diocese, folha 151) que deveria
tornar nulos os atos do padre Paulo Petrycki,
casado e acompanhado de mais quatro pesso-
as. Mas, de acordo com Haneiko (1985), o pa-
dre permaneceu no Brasil, sendo considerado
cismático, mas manteve-se no clero, sem a ju-
risdição latina.

O Novo Atlas Geográfico Mundial (2002)
conceitua o Catolicismo Romano pela atitude de
reconhecer o papa como representante de Cris-
to na terra e a Igreja Ortodoxa como instituição
que se recusa à autoridade do papa, sendo lide-
rada por patriarcados. Os mais representativos
estão localizados emMoscou e Istambul. O Atlas
explica que as Igrejas Orientais Romanas, entre
elas as do rito bizantino, seguem a autoridade do
papa, mas conservam a própria liturgia e orga-
nização, permitindo inclusive o casamento dos
padres. A Católica Romana obedece ao rito lati-
no, que tem na missa sua essência e baseia-se na
Bíblia mais a tradição dos padres (homens ilu-
minados na doutrina e na santidade da existên-
cia), define o Atlas.

4 COLÓNIA 5 - PRIMEIRA COMUNIDADE

A localidade fica no município de Mallet
(Centro-Sul do Paraná, cerca de 210 km de
Curitiba), a nove quilómetros da cidade que nas-
ceu ao lado da estação de trem, da linha São
Paulo/Porto Alegre, denominada Marechal
Mallet (origem do nome do município). E um
monte alto, ficando a igreja atual em seu topo,
numa altitude superior (aproximadamente 900

m do nível do mar). Como as demais Colónias,
é uma linha leste/oeste que corta o município e
fica entre as Colónias quatro e seis. Essas linhas
serviram para demarcar divisas de terrenos e
depois direaonaram a abertura de estradas.

Conforme Horbatiuk (1989) e Martins
(1931), já em 1891 algumas famílias se fixaram
próximas de Rio Claro, onde já estava
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estabelecida uma colónia de poloneses. Mais
representativos são os grupos vindos quatro
anos depois, em 1895, de acordo com os es-
critores. Aos poucos, os imigrantes foram to-
mando posse dos lotes de terra, repassados
pelo governo brasileiro.

Miroslau Perepelicia (17abr. 2007), nas-
cido em 3 de abril de 1931, explicou como
foi essa tomada da terra. "Minha mãe [Catarina
Knech Perepelicia] sempre contava que no
começo era muito difícil. Ela veio da Ucrânia
com sete anos." Ele disse que, de acordo com
o que sua mãe contava, o povo sofreu bas-
tante. Cobriam as casas com taquara e usa-
vam barro nas paredes ou troncos de arvo-
res. A posse da terra era consignada. "Pelo
que meus pais contavam, precisavam traba-
lhar dez anos, 15 dias por mês, para o gover-
no, abrindo picadas e estradas, para depois
receber o documento do terreno", argumen-
ta. Havia união entre o povo, "quem não sa-
bia construir sua casa, o vizinho ajudava e de-
pois, num outro serviço, trabalhava para com-
pensar ao vizinho", explica. Por falta de in-
formações precisas, alguns estudiosos dizem
que o governo deu esse terreno para cada
imigrante que se fixou no Brasil. A informa-
ção é inconsistente. Isso ficou claro na recor-
dação dos fatos contados por Miroslau.

Pototzkey, no artigo, referenda essas
informações de Miroslau. Ele explica que ape-
nas receberam lotes de terras, com matas fe-
chadas, um machado, uma enxada, uma
cortadeira e uma foice. Além da recomenda-
ção "tens a terra, vá, trabalha para conquistar
teu pedaço de pão".

Logo que chegaram ao Brasil, de acor-
do com Miroslau, a partir do que sua mãe lhe
contou, encontraram-se com os poloneses que
já moravam em Rio Claro. Os anfitriões já
estavam estabelecidos, possuíam lavoura de
milho. "Minha mãe falava que os poloneses
deram milho verde para eles comerem." "A
mãe dela, minha avó, trabalhava na lavoura

de algumas famílias de poloneses para ganhar
uma quarta [dez litros] de milho por dia. De-
pois chegava em casa, moía na jorna [moedor
caseiro de grão] e cozinhava para os filhos te-
rem o que comer no outro dia. Não colocava
nenhuma graxa [gordura vegetal ou animal]. Era
o que se tinha para comer no início", explica.
Na carta do imigrante consta que os ucranianos
que se empenharam em cultivar a terra e traba-
lhar para os brasileiros, aos poucos, começa-
ram a adquirir gado, porcos, galinhas e consti-
tuir sua propriedade. Tudo auxiliado pelas es-
posas. Porém, bastava produzir para o consu-
mo. Isso porque o comercio era quase
inexistente. Apenas se fazia a troca de alguns
produtos agropecuaríos por querosene e sal,
com moradores da Vila de Rio Claro.

Ao que tudo indica, o trigo veio para a
região com os ucranianos. A carta de Theodoro
Pototzkey (1897) descreve toda a rotina de vida
da comunidade. Inclusive cita o que se produ-
zia nesse período:

Colhemos o centeio, ahretchka[trigo
mourisco], cevada, amendoim. [...] O
rngo quase não semeamos, pois os
passarinhos comem tudo. O milho
também produz muito. Plantamos
batatinhas duas vezes ao ano.

Ele comenta que os brasileiros gostavam
mais dos ucranianos que dos poloneses. Isso
ocorria porque os ucranianos trouxeram da
Europa a tradição de recepcionar o visitante
com pão. De acordo com Pototzkey (1897),
os poloneses não sabiam fazer o pão e os bra-
sileiros gostavam de ser recebidos com peda-
ços do alimento. Esse pão era feito a partir do
centeio e do trigo. Ainda, o imigrante escreve
que havia dificuldades de comunicação, porém
os brasileiros gostavam de frequentar a Igreja
Bizantina, mesmo sem a permissão do episco-
pado de mudar do rito latino para o bizantino.

Nesse contexto aparecem os moinhos.
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Segundo Horbatiuk (1989), os primeiros foram
montados na Colónia Quatro, pertencentes a
André Sobanski, e Colónia Cinco, que perten-
cia a Demétrio Kovjan. Isso já no ano de 1897.
As pedras das jornas ou dos moinhos, confor-
me o pequisador, foram trazidas da Europa.
Ele registra ainda a presença de teares, que teci-
am o linho. Na carta, Theodoro cita que esses

dois moinhos estavam sendo construídos. Co-
menta, também, que Kovjan era um homem
rico e possuía um pequeno comércio na locali-
dade, obviamente o primeiro da comunidade.
Descreve ainda a presença de um ferreiro,
Gregóno Kulchetskey Sobre os teares, ele la-
menta que ainda não haviam conseguido tecer
o linho.

5 CONSTRUÇÃO DA PRIMEIRA IGREJA

Os traços religiosos são uma herança
mantida desde o início da colonização. Ferrarini
conta uma passagem que prova o apego do
povo à religiosidade e que, até então, não havia
padres ucranianos católicos do rito bizantino-
oriental no Brasil:

Como adensamento populacional, o
povo sentiu necessidade de assistência
espiritual. Assim, em 1895 (os
ucranianos da Colónia Rio Claro, por
iniciativa de Teodoro Potoskeí,
Gregório Kultchetskei, Gregorio
Montchak e outros, encaminharam
uma solicitação ao Metropolíta Dom
Silvestre Symbratovytch, Cardeal Arce-
bispo de Lviv para que enviasse sacer-
dotes para o Brasil, missionários que
pudessem servir ao povo
(FERRARINI, 2002, p. 16).

Szewciw (1988) referenda esse pedido
que demonstra como o povo era carente, até
então, de ajuda espiritual fornecida por parte
dos padres do rito bízantino-onental. Com a
vinda do padre Nikon, foi idealizada e edificada
a primeira igreja ucraíno-católica do rito
bizantino no Brasil (oficialmente). Conforme
registro, descrito por Haneiko, desde a escolha
e bênção do local até a reza da primeira missa,
dentro de uma igreja desse rito e estilo, tudo foi
acompanhado e coordenado por Nikon.
Pototzkey confirma e conta que a construção
foi idealizada a partir de uma reunião em sua

residência, entre o padre e a comunidade
ucraniana.

Numa comprovação do provérbio po-
pular de que a 'união faz a força', em apenas 55
dias, uma igreja toda "charmosa, jeitosa" e com
uma arquitetura que impressiona pela beleza e
consistência foi construída. Nessa época os
ucranianos apenas haviam-se estabelecido no
Brasil e detinham uma grandeza cultural e forte
religiosidade, tendo a Igreja, nesse período,
como o centro da vida pessoal, cotidiana e em
sociedade. Mesmo diante de inúmeras dificul-
dades e pouca infra-estrutura, edificaram um
templo religioso e tinham à figura do padre
grande estima e respeito.

Horbatiuk (1989, p. 144) descreve que a
primeira missa, rezada dentro de uma igreja em
língua ucraniana, foi na Colónia Cinco: "Foi as-
sim que, em 1897, foi celebrada a primeira missa
na igrejinha que construíram na Colónia 5".
Haneiko confirma o local do primeiro templo
"a primeira igreja Ucraíno-Católica no Brasil foi
construída já nos primórdios da imigração
ucraína, em 1897, na Colónia 5, [...]"
(HANEULO, 1985, p. 54). Um terceiro escri-
tor, Ferrarini (2002), reafirma a informação.
Pototzkey escreve: "No centro da nossa coló-
nia, a nossa igreja, grande e majestosa. Por en-
quanto esta é a única igreja ucraniana no Brasil".

O padre Nicon Rozdolsky veio para o
Brasil e foi para Prudentópolis atender aos
ucranianos. Logo em seguida ele recebeu or-
dens do bispo de Curitiba para se dirigir até a
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Colónia de Rio Claro (amai município de
Mallet). Haneíko descreve o perfil diferenciado
do padre:

O jovem sacerdote, Pé. Nikon enérgi-
co e dedicado aos problemas do povo,
veio para a Colónia de Rio Claro inici-
ando uma nova página na historia da
Imigração Ucrama no Brasil. Estabele-
ceu-se na Colónia 5, na residência de
Teodoro PotoskeL Desde o início se
preocupou com a organização da vida
religiosa, social e cultural de seus fiéis
(HANEIKO, 1985, p. 55 e 56).

No inicio de 1897, segundo Haneiko, o
padre convocou uma reunião com o povo de
toda a região para planejar a construção de uma
igreja, urna moradia para o sacerdote e duas sa-
las (para reunião e biblioteca). O ponto central
escolhido foi a Colónia Cinco, no topo do mor-
ro, visto de todos os arredores. Cada família fez
sua contribuição para a construção. O escolhido
para chefe de obras foi Panas Zavadski, de Bar-
ra Feia (Eufrosina). Nos meses de janeiro e feve-
reiro foi aplainado o terreno e serrada parte da
madeira. Na carta, Pototzkey (1897) referenda o
empenho e esforço de Nikon. Havia medo de
construir, porque praticamente estavam sem di-
nheiro, mas os moradores fizeram doação e aju-
daram, segundo a Carta, pagando apenas o che-
fe da obra. O material foi todo doado
(POTOTZKEY, 1897).

íianeiko descreve ainda a data em que o
padre benzeu o local, domingo - 14 de feve-
reiro de 1897. No dia seguinte iniciou-se a obra,
finalizada 55 dias depois, num sábado, 10 de
abril de 1897, com a colocação do cruzeiro no
alto da cúpula arredondada de estilo bizantino,
confeccionada toda em tabuinhas de madeira.
No domingo, 11, padre Nikon diante do povo
e acompanhado dos construtores: Theodoro
Pototzke^GregórioMontchal^ Miguel Malhiuta,
Tomás Bartcheczyn, Basílio Pototzke}; Teodoro
Baran, José GretzkiVjJoãoPerençovicz, Demétno

Kobeletzey, Miguel Rudatczkey, Elias Futerko,
João Rudatczkey Alexandre Tryska, Haracym
Cembay e Basílio Tratch, abençoou a primeira
igreja ucraniana do rito bizantino-oriental,
construída oficialmente no Brasil.

Pototzkey escreve que ele próprio, no
entardecer do dia, subiu na construção e colo-
cou o cruzeiro no seu local: alto da cúpula. Ele
também confirma a lista dos nomes dos prin-
cipais construtores e a chefia do carpinteiro
Zavadski. Com emoção, Pototzkey (1897) des-
creve no artigo: "Quando se aproximou pela
primeira vez da igreja, quando ouviu o som
dos sinos, o coração das pessoas bateu mais
forte". As informações desta carta referendam
o tempo de construção, 55 dias, e a participa-
ção e união do povo na construção.

Szewcrw escreve: "Em junho de 1897,
com a vinda do primeiro missionário da Or-
dem dos padres Basilianos no Brasil - o Pé.
Silvestre Kizêma [...]" (SZEXVGW, 1988, p. 77).
Essa informação complementa a evidência clara
e oficial do local da primeira igreja construída
no Brasil, urna vez que, no município de
Itaiópolis, localidade de Iracema (Antiga
Lucena), requisita a construção de uma capela
na Colónia Xavier (nas proximidades da atual
igreja da Sagrada Família) como a primeira do
rito ucraíno construída no Brasil. Talvez isso
tenha ocorrido, mas não oficialmente. Os pa-
dres basilianos começam o trabalho na região,
pelo menos, doís meses depois da inauguração
da igreja da Colónia Cinco.

Por sua vez, o padre Marciano Pensak,
da Paróquia de Iracema, divulgou folders (27
anos da Romaria em Iracema e 80 anos da
Paróquia Sagrada Família de Iracema), contan-
do a história de que uma igreja de madeira fora
edificada em 1895, na Linha Xavier, perto de
Iracema. Porém ele não cita uma fonte de con-
sulta que comprove sua pesquisa e
embasamento para tornar sua história compro-
vada. Ele escreve ainda que "os ucranianos,
portadores de grande cultura, civilização e fé
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cristã, vieram acompanhados de padres missi-
onários e irmãs" (PENSAK, 1983, p. 5). Esse
dado, oficialmente não é confirmado e, de cer-
ta forma, desmentido, pois se o povo ucraniano
mandou uma carta para a pátria de origem pe-
dindo padres missionários, subentende-se que
não havia padres ucrauianos do rito bizantino
no Brasil. A única possibilidade é a suposta exis-
tência de padres clandestinos, até a vinda de
Nikon e Silvestre Kizêrna. Este atendia Iracema
até 1903, de acordo com Blazejowskyj (1988).

Blazejowskyj registra que a Capela de
Santo António (próxima a Iracema - Itaiópolis,
SC), construída no ano de 1895, é a primeira
Capela ucraniana do Brasil. Ele também escre-
ve que a comunidade era atendida pelo padre
de Prudentópolis (Sylvestre Kizyma), até o ano
de 1902. O primeiro padre que £xa residência

na localidade de Iracema é Clemente
Bzhuchovsky, em 1903. Nada consta sobre a
data de criação da paróquia local, defendida por
Pensak, como criada em 1903. Consta apenas a
criação do Curato em Mallet. Horbatiuk con-
firma a informação, complementando que o
segundo Curato foi criado em Prudentópolis.

Ao mesmo tempo, ambos registraram o
padre Nikon como o primeiro sacerdote a se
fixar no país. Se este padre ficou um curto perí-
odo de tempo em Prudentópolis e depois veio
para a Colónia Cinco, obviamente, conforme
Horbatiuk (1989), Szewciw (1988) e Ferrariní
(2002), a informação oficial referenda para a
Colónia Cinco o status de primeira igreja
ucraniana de rito católico-bizantino construída no
Brasil, sob a bênção e acompanhamento de um
padre ucraniano, fixado oficialmente no Brasil.

6 HISTÓRIAS DA CONSTRUÇÃO SOCIAL E DA IGREJA

Miroslau Perepelicia, antigo morador da
Colónia Cinco e atual morador do Lajeadinho
(aproximadamente a cinco quilómetros da igreja
do local da primeira Igreja), explicou, a partir
das histórias contadas por sua mãe, fatos vivi-
dos na época.

A construção quando estava saindo, a
minha mãe era solteira. Ainda não es-
tava bem coberta, na época de Páscoa,
ela veio da Colónia Dois [aproximada-
mente a seis km da igreja] com algu-
mas amigas dela para confessar. Todo
o povo ia se confessar, o padre fazia to-
dos descerem a serra e buscar cabuinha
para a cobertura, como penitência para
ajudar na construção.

Isso explica como todo o montante de
madeira subiu o morro, um dos pontos mais
altos no município de Mallet, aproximadamente
900 m de altitude do nível do mar. Um povo
dedicado, desprovido de ferramentas especiais,

possivelmente sem estradas, com pequenas pi-
cadas abertas em meio à densa mata, mas que se
empenhou junto de um padre enérgico e dedi-
cado e terminou a obra com muita rapidez.

Basílio Kurasz (28 abr. 2007), neto de
construtores da igreja (Basílio Pototzkey), nas-
cido em 24 de janeiro de 1931, confirmou da-
dos da construção e explicou como a madeira
era entrelaçada. "Eu estou registrado nesse ano
[1931], mas às vezes acredito que nasci antes",
informa. Uma prática comum era a de ir para
um cartório registrar dois, três ou mais filhos.
Primeiro que os cartórios eram distantes, tam-
bém porque não era fácil a locomoção. Junto
disso, ainda, nem sempre os dados eram
registrados com fidelidade absoluta. Os imi-
grantes não informavam e os cartorários nem
sempre levantavam o dado exato com o decla-
rante do nascimento. Basílio preserva o jeito de
tocar violino, que herdou do pai, e ainda o faz
em alguns casamentos que preservam a tradi-
ção. Contou que, desde bem novo, acompa-
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nhã vá o pai e auxiliava tocando bumbo,- (espé-
cie de tambor), nas animações de bailes e festas
de casamento. "Reuniam as moças, uns arru-
mavam a sala para dançar, outros compravam
uma garrafa ou duas de bebida, e tocávamos o
baile." Miroslau, que fez primeira comunhão
junto de Basílio, ao contar sobre esses bailes,
expressou um belo sorriso e exclamou: "se hoje
tivesse baile corno antigamente, com música de
violino e bumbo, eu iria e dançaria a noite toda".

Outro fato que marca a personalidade
de Basílio é a cultura ucraniana. Os quatro fi-
lhos gerados do casamento com Olga
(Valdomiro, Elias, Josafat e Lurdes - com ida-
des de 15 a 23 anos) aprenderam a língua
ucraniana e a praticam, diariamente, com fluên-
cia, na comunicação com os pais. A família co-
memora as festas religiosas de acordo com a
tradição aprendida com os imigrantes. Os no-
mes dos filhos são tradicionais. A caçula da Casa,
Lurdes, está aprimorando sua arte e fazendo
Pêssankas (pintura em ovos). "Esse ano ela pin-
tou 30, só para uma família", atesta Olga.

Verónica Szeremeta (9 abr. 2007), nascida
em28 de março 1933, disse que sua mãe, Catarina
Loginski, que veio da Ucrânia com oito anos de
idade, contava que quando ia se confessar o pa-
dre perguntava se havia trazido tabuinhas. Uma
resposta contrária implicava a volta até a casa e
retorno com uma porção de tabuinhas, para
posterior confissão. Segundo Verónica, a madei-
ra era serrada e levada individualmente pelas fa-
mílias. Porém quem não possuía conhecimento
necessário ajudava um vizinho a serrar, numa aju-
da mútua. "Escolhiam um pinheiro de copa, der-
rubavam e faziam um buraco, rolando as toras
em cima do buraco. Depois umia por ama outro
por baixo, na serra, e faziam as vigas e tábuas".
Basílio descreveu uma outra forma de serrar a
madeira, utilizada na época, que consistia em sus-
pender, sobre um cavalete de madeira, as toras.
Numa entrevista concedida ao pesquisador Paulo
Horbatiuk no início dos anos 1980, Catarina ex-
plicou que o padre realmente exigia a penitência

das tabuinhas. Verónica foi a sexta, de dez filhos
que sua mãe teve, criando todos até a idade adulta.

O marido de Verónica, Valdomiro, fez
primeira comunhão junto de Miroslau e Basí-
lio. Numa memória fantástica, Basílio lembrou-
se dessa data e nomeou todos os amigos, apon-
tando para sua foto de primeira comunhão, con-
servada no álbum de família. Recordou de si-
tuações engraçadas.

Dois amigos meus, o Alexandre
[Kozlinski] e o Valdomiro [Szeremeta],
fizeram primeira comunhão descalços.
Eles não eram acostumados a usar sa-
patos e ao calça-los formou calo. Es-
conderam os pares do calcado perto da
Igreja e foram para a missa de primeira
comunhão, descalços.

O dinheiro era curto, mas o povo vivia
razoavelmente bem e a igreja era o centro da
vida social. "O povo era mais unido, não havia
tanta briga e discussão e todos ajudavam a igre-
ja", explica Miroslau.

Falando sobre a forma como a igreja
foi construída, Basílio confirmou a história da
madeira que chegou ao alto do morro como
requisito para confissão, numa metodologia im-
plantada pelo padre da época. "Meus,pais sem-
pre contavam isso", confirma.

Miroslau explicou que até a escolha de
um pinheiro influenciava na qualidade e facili-
dade de fazer tabuinhas, espécie de telhas de
madeira feitas a partir de troncos de árvores
partidos (ou serrados) e lascados. "Hoje em dia
não sabem mais como escolher um pinheiro,
nem a forma correta de lascar as toras." Regis-
tros de Haneiko confirmam as histórias das
tabuinhas que existem, até hoje, na cobertura
de partes de algumas igrejas do rito bizantino.

Com muita simpatia e cheio de ânimo,
Basílio se recordou de vários pontos ligados à
igreja. Falando sobre a forma como foi
construída, ele explicou em detalhes, com gestos
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e simbolizando os encaixes das madeiras com as
mãos, a arquitetura e engenharia da construção.
Segundo ele, as madeiras eram encaixadas nuns
recortes e com precisão impressionantes. "Sabi-
am muito bem como fazer, nossa igreja era mui-
to linda", afirma. "Tenho saudades dela, pena
ter sido desmanchada", lamenta Miroslau. "De-
pois de pronta, todos os ucranianos da Colónia
Dois, Três, Quatro, Cinco, Seis e Vicinais íampara
as missas na igreja, pois era a única existente na
região", complementa Miroslau.

Outras netas dos construtores: Tereza
Montchak (neta de Basílio Tratch e Gregório
Montchak) e Cristina Juk (neta de João
Ferensovich), (28 abr. 2007), contaram fatos li-
gados ao papel da mulher na Igreja. "As mulhe-
res iam bem vestidas para a Igreja, com vestido
cumprido e véu para cobrir o rosto na hora da
comunhão", explica Tereza. "Ninguém usava
blusa decotada e meu pai proibia que se pintas-
se [maquiasse], nem rias unhas se passava es-
malte", complementa Cristina. O filho de Tere-
za, Paulo, diz se arrepender de ter perdido uma
prova histórica. "Quando desmancharam a an-

tiga Igreja, havia uma viga com o nome do
meu avô [Gregório Montchak], eu devia ter
pegado e guardado, mas não fiz isso", .lamen-
ta.

Ambas atestaram'que a mulher que usas-
se uma roupa mais ousada corria o risco de ser
expulsa da igreja pelo padre. Também era vista
como desrespeitosa, por toda a sociedade,
quando abusava do decote ou usava uma saia
que mostrasse as pernas. "O respeito era bem
maior, usavam vestido comprido e blusa fe-
chada", complementa Tereza.

As mulheres permaneciam na igreja dê
lenço na cabeça, em respeito ao local santo. Du-
rante a comunhão ficavam com um véu co-
brindo e rosto, todas de joelho. Ainda as mu-
lheres ficavam no lado esquerdo na igreja e os
homens do lado direito.: Um objeto que fazia
parte do vestuário masculino era o chapéu,
obviamente acompanhado de sapatos e ternos.
Até hoje esse protocolo é seguido por Basílio e
Miroslau. Durante uma celebração, estão de
terno. Antes ou depois, fora do templo, per-
manecem de chapéu na cabeça.

7 CONCLUSÃO

Miroslau, Verónica, Basílio, Tereza^ e
Cristina descendem diretamente de uma histo-
ria cultural, social e religiosa impressionantes.
Atualmente, no Estado do Paraná,,existem
aproximadamente 360 mil descendentes de
ucranianos, dos 400 mil no País. A intenção do
artigo foi mostrar os alicerces dessa considerá-
vel fatia populacional. As igrejas são referências
edificadas desse povo. Ao todo são mais de
250 templos (somados os católicos com os or-
todoxos), quer dizer, existe mais de umtemplo
para cada contingente populacional, de descen-
dentes, inferiora dois mil habitantes. EmMallet,
são sete igrejas do rito bizantino para uma po-
pulação inferior a sete mil ucranianos, de acor-
do com último censo do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

Claramente, os veículos de comunicação
pouco se atentam para tal representatividade,
não apenas sobre a questão religiosa, mas sob
o ponto de vista da história e da cultura de
uma população tão representativa e rica cultu-
ralmente. Um povo que chegou ao Brasil, qua-
se na miséria, mas que não mediu esforços e
construiu um belíssimo templo em apenas 55
dias. Um padre empenhado, dedicado, mas tão
pouco reconhecido. O artigo abre ao mundo a
possibilidade desse conhecimento, como um
pequeno retrato que aponta a realidade e situa-
ções vividas há pouco mais de 100 anos.

O artigo aponta entrevistados, contribu-
intes do trabalho desta pesquisa, que falam e
lêem fluentemente a língua ucraniana e se orgu-
lham de seus valores. Eles contaram as históri-
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as, em que seus relatos são fiéis e se
complementam, e que serão eternizados com
sua publicação.

É relevante que os descendentes de
ucranianos conheçam, o melhor possível, a his-
tória de seus antepassados, os traços culturais, a
garra e a força com que desbravaram os ser-
tões em que se instalaram. Pesquisas como esta
contribuem para o fortalecimento da auto-íma-

gern dos descendentes e valem como motiva-
Ção ao desenvolvimento pessoal e coletivo, sem
perda de valores tão preciosos, passados de
pais para filhos.

Por fim, foi fundamental analisar docu-
mentos e escritores e poder conceituar, histori-
camente, a igreja da Colónia Cinco como a pri-
meira do rito católico-bizantino, construída ofi-
cialmente no Brasil.
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ANEXO A - FOTOS

FIGURA l - Primeira Comunhão de Basflio Kurasz. Basflio é o pri-
meiro da direita para a esquerda, na segunda fileira.

o

f^n^
Fonte: Arquivo pcssoaL

FIGURA 2 - Primeira igreja ucraíno-católica construída no Brasil.

Fonte: Arquivo pessoal.
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Trabalho: alienação X libertação

Sandra Maria Mendes Maria1

RESUMO

Numa revisão histórica do trabalho, o presente artigo apresenta reflexões sobre
as consequências do sistema econômico-político, transformando o cidadão tra-
balhador em um ser alienado dos contextos só ciopolítíco-cultural-econôniico e
educacional. Questíona-se o papel da educação. Compete à escola (re)signif içar o
trabalho para o homem, para a sociedade, humanizando-o, construindo um
novo paradigma sobre o homem que trabalha e a liberdade, sob valores éticos
existenciais.
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1 Licenciada em Pedagogia, Habilitações em Orientação Educacional e Supervisão Escolar, pek
Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de Palmas (Fafi), Palmas, PR; especialista em
Orientação Educacional, pela Universidade Estadual do Centro-Oeste (Unicentro), Guarapuava,
PR; mesrre em Educação - área de concentração Ensino de Professores, pelo Centro Universitário
Católico do Sudoeste do Paraná (Unics), Palmas, PR; professora do curso de Pedagogia da Unics,
Palmas, PR; diretora do Colégio Hercflio Boeno de Camargo, Palmas, PR. Endereço eletrônlco:
marin@proserv.com.br.

Uníuv em Revista, União da Vitória, v. I O , p. 287-296, 2007





Work: alienation X release

Sandra Maria Mendes Marin1

ABSTRACT

In a histórica! revision of the work, the present ardcle presents reflections
on the consequences of the systeni economic-politician transforming
the diligent citizen as a mentally ill being of the contexts partner-politician-
curcural-econormc and educational. The paper of the education is
questioned. It competes to the school (re)meaning the work for the
man, for the society, humanist constructing it a new paradigm on the
man who works and the freedorn, under existing ethícal values.

Key words: Work Alienation. Education. Release.
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l INTRODUÇÃO

Já nos primórdios da humanidade, o tra-
balho caracterizou-se como uma necessidade de
sobrevivência. Pelo trabalho o homem age no
mundo, de tal modo que o transforma. O traba-
lho coletivo veio assim dando suporte para a cul-

tura das necessidades, perpetuando-se na trajetó-
na histórica do mundo, diante da relevância dele,
na evolução e construção sócio-histórico-culturaL

O mundo evoluiu e o homem marca sua
história mediante relações de produção.

2 ASPECTOS GERAIS DA RELAÇÃO HUMANA COM O TRABALHO

Analisando-se o trabalho como essenci-
al ao homem, não apenas para garantir a so-
brevivência} mas também como prolongamento
de sua personalidade em sua realização pessoal,
educando-o no sentido do senso de responsa-
bilidade e amadurecimento, pode-se dizer que
o trabalho é uma das dimensões mais impor-
tantes da vida Humana.

Como vemos, o trabalho em toda sua
trajetória, trouxe um enorme progresso. O ho-
mem moderno, apesar de ter conquistado inú-
meros direitos (ao seu bem viver) e liberdades,
também vive hoje sob reflexos ou semelhanças
à alienação do servo e do escravo das socieda-
des que o antecederam.

De acordo com Ribeiro (1997, p. 159),

Nas sociedades modernas, o trabalho,
ao mesmo tempo que é a realização do
homem enquanto sujeito social e his-
tórico, é a sua negação. O homem só
cria e se realiza quando trabalha, quan-
do age transformando o seu meío na-
tural e social. No entanto, é esse mes-
mo trabalho que rouba sua liberdade e
sua vontade própria. O homem nega-
se enquanto constrói sua identidade
nas relações de trabalho.

O trabalho, instrumento de relações de
autonomia do homem no seu processo de de-
senvolvimento individual e social sofre as influ-
ências de planos económicos, sociais e políti-
cos, em que interferem na sua determinação e
da sociedade que, conseqúentemente, caminha

para a alienação, mais presente, transformando
o ser social num ser automatizado, robotizado,
que perde sua identidade e liberdade no pro-
cesso de produção.

Dessa forma, o trabalho, fator prepon-
derante para a realização do homem, torna-se,
por suas relações de produção, escravizante. Isso
decorre do extremo egoísmo do ser humano,
que explora e humilha seu semelhante. Com-
portamento esse não apenas presente nas soci-
edades modernas, mas que transpassa toda a
história da humanidade. Nesse sentido, ocorre
a contradição entre o homem e a sociedade, é a
contraposição do homem, como indivíduo ego-
ísta, e o homem, como pessoa moral, isto é, o
homem corno um cidadão abstrato. E o cida-
dão usando seus direitos sociais em detrimento
do direito dos outros.

Diante disto surge Marx (1988, p. 37),
que entende que "o homem real só é reconhe-
cido sob a forma de indivíduo egoísta; é o ho-
mem verdadeiro,- somente sob a forma de ci-
dadão abstrato". Pode-se observar que a colo-
cação de Marx traz à tona a complexidade das
relações sociais. A sociedade acentua conside-
ravelmente a formação de um indivíduo egoís-
ta, independente, o qual se ajuste aos direitas e
deveres de uma sociedade burguesa capitalista,
excludente e seletiva. Essa é a grande contradi-
ção que impera no mundo do trabalho, e nessa
relação homem / trabalho - trabalho / homem,
o trabalhador nega sua humanidade e se
embrutece.

De acordo com Saviani (1997, p. 192):
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A contradição entre o homem e o tra-
balho contrapõe o homem, enquanto
indivíduo genérico, ao trabalhador.
Nesse contexto, o trabalho, que consti-
tui a atívidade especificamente huma-
na através da qual o homem se produz
a st mesmo, se converte, para o traba-
lhador, de afirmação da essência hu-
mana, em negação de sua humanida-
de. O trabalho, fonte criadora da exis-
tência humana, elemento da
humanização da natureza que liberta a
humanidade do jogo natural, se cons-
titui, na sociedade burguesa, um ele-
mento de degradação e escravização do
trabalhador.

E o grande paradoxo da sociedade
moderna. O trabalho, por suas relações, vio-
lenta a pessoa, num. processo de exclusão. As
injustiças sociais que hoj e se apresentam na nos-
sa sociedade são refluxos do individualismo
egoísta, levando o homem a esquecer-se de si
mesmo como pessoa em relação a si e ao ou-
tro, tornando-se uma máquina produtiva, divi-
dindo-se, em busca de algo que lhe oportunize
o poder.

Segundo Patto (1984, p. 200), opera-se
em nossa sociedade

uma separação radical entre os que de-
têm e os que não detêm p poder, entre
os quais se estabelece uma relação de
operação e de violência, que se trans-
forma na exclusão dos segundos pe-
los primeiros.

Para acumular riquezas, a sociedade des-
trói sua maior riqueza: o homem, como força
de trabalho construtiva. Sendo esse um grande
paradoxo, destrói-se a Individualidade do su-
jeito para a construção da sociedade, nessa per-
petuação do processo alienatório.

Nesse processo é que reside a essência
da contradição dialética de Marx (1988), segun-

do o qual a ideia se desenvolve como um refle-
xo da realidade material. Um reflexo ativo,
dialético, pelo qual a realidade exterior influen-
cia a consciência e a consciência influencia a re-
alidade.

Angemari e outros (1986, p. 21), ressal-
tam que:

[...] Independente de ideologia, de re-
gime político ou de modelo económi-
co, o trabalho como atividade produ-
tiva é o elemento sustentador básico
do grupo social, qualquer que seja ele.
E as formas de organização desse tra-
balho, os critérios de produção e repar-
tição da riqueza gerada vão ser reflexos
de cultura dominante em dado mo-
mento histórico [...]

Com isso, as relações sociais vividas e o
exercício do poder presentes nos relacionamen-
tos humanos que se processam na vida cotidia-
na, alicerçam-se em valores de mecanismos ide-
ológicos que dificultam a cooperação, a igualda-
de e a liberdade, pois o indivíduo é condiciona-
do a manter relações competitivas no culto do
individualismo e da desigualdade. Por outro lado,
a transformação dessas relações propostas re-
quer, segundo Reboredo (1989, p. 17), que:

[...] os indivíduos avancem a consciên-
cia de si - social como condição para che-
gar a consciência de classe. Em outras
palavras, redefinir as relações impostas
pelo capitalismo consiste em passo es-
sencial para que as pessoas tenham prá-
ticas coletlvas que efetivamente trans-
formem sua condição de classe.

- É o momento de transpor a consciência
ingénua que impera hoje, visando estabelecer
uma aliança efetiva com a realidade, na qual cada
indivíduo assuma um compromisso verdadei-
ro, responsável por um contexto. •

Assim, é importante e inevitável redimen-
sionarem-se as relações sociais na convivência



Sandra Maria Mendes Marin 293

com o outro, com o grupo revendo a experi-
ência de viver o coletivo, incentivando e apri-
morando a participação social, política e pro-
dutiva dos indivíduos, humanizando-se por
meio das relações interpessoais. Com isso, pas-
sando da condição dicotômíca da alienação à
libertação como Ser agente e co-participativo
de uma sociedade.

Partindo dessas concepções, impera a ne-
cessidade de recuperar-se a significação humana
do trabalho, que, segundo Marx, só é possível
mediante mudança nas relações sociais, sendo o
caminho, a socialização da propriedade dos meios
de produção. Assim, quando o trabalhador se
tornasse efetivamente senhor do valor por ele
produzido, deixaria de ser uma marionete co-
mandada pelo mercado e se tornaria sujeito da
história (TENÓRIO, 1997, p. 64).

Se, por um lado, Marx (1988) acreditava
na superação da alienação existente mediante
transformação radical da ordem social, de ou-
tro, Weber (1973) contrapõe essa ideia, vendo a
alienação como inexorável a qualquer mudança
diante da total dependência da sociedade com
relação às grandes organizações burocráticas.

As relações entre os homens têm como
questão fundamental, nesse contexto, a necessi-
dade de reflexão moral sobre os fins do traba-
lho (produto - capital - consumo), observan-
do-se se está a serviço do homem ou de sua
exploração. Gramsci (1978, p. 66) acreditava que,
para superar esse estado de coisas, é necessário
que se produza uma filosofia da classe traba-
lhadora, contraposta à da produção, pelos pró-
prios trabalhadores mediante suas organizações.

Por outro lado, Marcuse (1997, p. 63) con-
trapõe a ideia de que a mudança parta da classe
trabalhadora. Pois ela, mergulhada em sua
unidimensíonalidade, perdeu o poder do pen-
samento (consciência), que a leve a reflexões para
soluções alternativas. Nesse entendimento, a ta-
refa da mudança social consistirá no pensar de
grupos esclarecidos que conduzam os excluí-
dos do sistema a açoes conscientes e críticas,

reeditando a história da classe trabalhadora, num
processo de emancipação do ser.

Erich Fromm (citado em TENÓRIO,
1997, p. 65) observa o homem produzindo ape-
nas para o mercado, sem exercer sua liberdade
pelo conhecimento. Indicou a necessidade de
revitalizar o processo democrático, a instância
política da vida, recuperando de Marx o con-
ceito de libertação das necessidades económi-
cas como pré-condição para que os indivíduos
possam atingir sua plenitude como seres hu-
manos. Colocou no centro do debate o traba-
lho como expressão da vida e meio de trans-
formação do homem.

Quando o homem é alienado, torna-se
incapaz de ter controle e consciência de suas
açoes. Há então que organizar a sociedade, de
tal fornia que a alienação seja superada. A soci-
alização dos meios de produção seria a condi-
ção para a liberdade e criatividade humanas e
não um fim em si mesma. Propôs que os ho-
mens se deixem conduzir por uma esperança
ativa, a fim de produzir mudanças.

Também Sartre (citado por TENÓRIO,
1997, p. 66), pensando sobre essa questão, co-
loca o homem existente como aquele que cons-
trói sua essência em forma de projeto, ditado
por escolhas pessoais. Escolhas essas que não
devem omitir, ou seja, rejeitar os outros indiví-
duos, mas que devem ser assumidas com um
sentido de responsabilidade coletiva e social.

De acordo com Tenório (1997, p. 68):

A construção do indivíduo, enquanto
homem, só será possível mediante a
solidariedade ativa com os demais.
Este engajamento propicia a formação
do espaço de liberdade e decisão indis-
pensáveis ao homem como sujeito. (...)
Omitir-se de escolher e de aceitar o
engajamento naluta pela ampliação do
espaço de liberdade de cada indivíduo
é furtar-se à responsabilidade comum,
favorecendo o surgimento ou consoli-
dação de uma práxis antl-humana nos
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sistemas sociais organizados.

Diante das proposições desses pensado-
res, percebe-se a importância do conhecimen-
to, como um instrumento da (dês) alienação. Ou
seja} o conhecimento é o instrumento para ob-
ter a liberdade humana, convertendo-se em
peça-chave para esse processo.

Compete, pois, aos educadores urna
parcela de ações por meio do conhecimento,
do pensamento crítico desencadeando reflexões
que possibilitem a alteração desse quadro de
desurnanização, ou seja, de possibilitar aos tra-
balhadores o rompimento das cadeias de alie-
nação, afirmando-se como seres livres e res-
ponsáveis.

Como explana Tenório (1997, p. 71), os
caminhos apontados pelos autores anteriormen-
te citados conduzem à:

Formação de uma consciência critica
.. sobre a realidade socioeconômíca; o

engajamento em formas associativas
de luta, nas quais se procure vívenciar
um conjunto de valores alternativos à
lógica da economia de mercado; a
desmistificação do saber relacionado à
gestão, através da crítica de seus pres-
supostos e do esforço para adorar uma
prática de gestão direta.

Assim, rompendo com o reinado da ali-
enação, resgatando os princípios do homem ci-
dadão. A escola volta-se para o mundo vivido,
que procura restaurar o primado do humano e
da razão substantiva; mundo que anseia por
relações baseadas no diálogo; na repartição mais
justa do capital, do respeito a autonomia e
criatividade individuais. Portanto também com-
pete à escola o papel de (re)significar o traba-
lho para o homem, para a sociedade, huma-
nizando-o, construindo um novo paradigma
sobre o homem que trabalha e a liberdade, sob
valores éticos existenciais.

De acordo com Neves (citado por
FRIGOTTO e outros, 1994, p. 49):

ExÍge-se uma nova função social da
escola, ísso porque o saber politécnico
se situa na perspectiva do desenvolvi-
mento de todas as qualidades Huma-
nas no processo de superação das rela-
ções sociais de alienação e exclusão.

O teor desta análise leva-nos a uma pers-
pectiva de direcionar alternativas, que deverão
ser desenvolvidas, segundo Frigotto e outros
(1994, p. 51), "[...] concomitantemente no âm-
bito das relações sociais e no âmbito educacio-
nal". A sociedade moderna, diante da proble-
mática que enfrenta tantos desajustes sociais,
necessita, frente aos desafios, ter um projeto
educativo para o desenvolvimento omnilateral
do homem.

Conforme afirmam Frigotto e outros
(1994, p. 52):

Em torno da questão da formação
omnilateral e politécnica busca-se assi-
nalarpara a necessidade da ruptura das
relações sociais de exclusão e a constru-
ção de relações sociais educativas no
mundo do trabalho, da escola e de Io-
dos os espaços da sociedade que efeti-
vamente ampliem as possibilidades
reais de satisfação das múltiplas neces-
sidades humanas e de todos os hu-
manos.

Assim, o homem reconhecido como su-
jeito do próprio trabalho reafirma-se como
uma pessoa, um trabalhador que se desenvolve
na liberdade pelo trabalho, com identidade,
com cidadania.

Considera-se importante ressaltar a fun-
ção das instituições formadoras, e suas práticas
desenvolvidas cotidianamente, com o objetivo
de rever os procedimentos, posturas, ações pro-
fissionais que venham contribuir para a práxis
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de cada um, sendo essa ação prática de-todos
os educadores envolvidos no processo da
escolarização formal

Com isso, a busca da competência é es-
sencial à estrutura da formação, mas uma com-
petência que se desenvolva da consciência crítica,
permitindo ao indivíduo participar efetivamente
das inovações/transformações que ocorrem na
sociedade. Tal consciência formadora estará apta
para descobrir formas e técnicas alternativas no
desenvolvimento do trabalho pedagógico.

Nesse procedimento, em que a busca, a
reflexão, o questionamento, a transformação se
faraó presentes, é que se pode viabilizar e con-
cretizar a dialética entre o referencial de caráter
teórico-prático e as açÔes pedagógicas do coti-

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo da educação necessita
auto-avaliar, auto denunciar, numa dimensão
de que conhecer-se é o ponto de partida, pois
o confronto vívido e refletído leva a uma sig-
nificação extremamente complexa, que exige
o encontro da escola com a sociedade traba-
lhadora, numa práxís de organização teórica
da ação e, conseqiientemente, a ação educa-
cional, aliada com a prática social, oportuni-
zará a transformação humanizadora.

A organização educacional deve ser um
alicerce em que todos possam amparar-se, per-
mitindo que ocorra uma verdadeira transfor-

diano, num repensar entre o metodológico em
registro e as metodologias de ensino, recriado
cotidianamente por seus profissionais e alunado
com efetiva participação da comunidade.

O profissional da educação, permanen-
te pesquisador, em parceria corn seus alunos e
compromissado com a educação, expondo na
comunidade educativa aquilo que pensa e faz,
vai oferecendo subsídios dos quais surgirão
novos caminhos, novas conquistas e avanços di-
versificados para a sociedade atual. Esse deve
ser um compromisso de todos, e uma bandei-
ra a ser defendida, para que a Educação cum-
pra seu papel socializador e, principalmente,
demonstre seu cunho comunitário.

mação social, sendo a consciência sobre os de-
veres intrínseca a todos, mas também que se
internalize a necessidade da luta por direitos.

Essa e a principal missão atual da es-
cola: permitir a real formação de cidadãos
conscientes de seus limites e possibilidades,
para que, como consequência, a sociedade em
si adquira caráter mais humanizante, fazendo
com que a evolução esteja voltada para
alicerçar a qualidade de vida humana.

Sonhar é preciso, acordar é inevi-
tável. Questionar é preciso, agir é ine-
vitável.
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Gestão democrática no processo educativo

Elenice Grontowski Ribeiro1

RESUMO

O ensaio teve com objetivo propor uma gestão escolar desenvolvida a partir de
princípios e ações participativas, envolvendo o gestor e equipe pedagógica, com a
finalidade de realizar um trabalho mais efetivOj contribuindo para o desenvolvi-
mento da aprendizagem no contexto escolar. Acredita-se que o estudo contribuiu
na reflexão e entendimento sobre a gestão democrática da educação, sendo, sem
dúvida, necessária e fundamental no contexto escolar, com a finalidade de repensar
e proporcionar uma ação colet íva. A promoção de uma gestão educacional demo-
crática e participativa está associada ao compartilhamento de responsabilídades no
processo de tornada de decisão entre os diversos níveis e segmentos de autoridade
do sistema educacional. Pode-se perceber, ainda, que o termo gestão tem sido
algumas vezes utilizado de forma equivocada, como se fosse simples substituição
ao termo administração. Comparando o que se propunha sob a denominação de
administração e o que se propõe sob a denominação de gestão e, ainda, a alteração
geral de orientações c posturas que vêm ocorrendo em todos os âmbitos e que
ratificam as alterações no âmbito da educação e da sua gestão, concluí-se que a
mudança é radical. Consequentemente, não se deve entender que o que esteja ocor-
rendo seja uma mera substituição de terminologia das antigas noções a respeito de
como conduzir uma organização de ensino. E importante notar que a ideia de
gestão educacional desenvolve-se associada a outras ideias globalizantes e dinâmicas
em educação, por exemplo, o destaque asua dimensão política e social, ação para a
transformação, globalização, participação, práxlsj cidadania.

Palavras-chave: Gestão escolar. Gestão democrática. Educação.
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Democratic management in the educational process

Elenice Grontowski Ribeiro1

ABSTRACT

The essay aimed at suggesting a school management system whose development
was based on principies and partícipatlve acuons involving the principal and the
pedagógica! teara, with the purpose of carrying out more effective aaions3

contríbuting to the development of the learning process in the school
environment. Ir is belíeved that the study hás contributed to the reflection and
understanding of the democratíc management of education, which is necessary
and fundamental in the school context, with the purpose of rethinklng and
provlding collective action. The promotion of a democratic and participative
educational management is assocíated with the sharing of responsíbilities in the
decision-making process among the different leveis and segments of authority
of the educational system. One can still notíce that the term 'management1 hás
been used, sometimes, in a mistaken way, as if it was slmply used to replace the
term 'admlmstration'. Comparing what was proposed under the denominatíon
of 'administration' to whar is proposed under the denomínation of
'management' and also the general alteration in the guidelines and altitudes that
are taking place in ali leveis and which ratify the alterations in the scope of education
and Its management, we conclude that the change is radical, Consequcntly, we
should not believe that what is occurring is a mere substítution of termínology
of the old ídeas regarding the management of a school. It Is ímportant to poínt
out that the idea of educational management Is developed in association with
other global and dynamíc ideas In education, such as the prominence to its social
and política! dímensíon, actíon for transformatlon, globallzation, partlcipation,
praxís, citizenship.

Key words: School management. Democratic managemenr. Education.
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l INTRODUÇÃO

A implantação da gestão democrática na
organização escolar passa pela participação
como construção conjunta de todos os sujeitos
envolvidos, que, por sua ação consciente, bus-
cam a problernatização e a discussão de suas
práticas escolares como um todo, gerando jun-
tos os processos educativos democráticos.

Nesse aspecto, a escola torna-se demo-
crática para sua essência pedagógica, traduzida
por seu caráter construtivo, pelas novas rela-
ções sociais que estabelecem participação nas
decisões, e, essencialmente, pela formação para
a democracia e para a cidadania plena.

E necessário que as pessoas envolvidas
no processo educativo sejam capazes de eleger

conceitos relevantes fundamentais para a vida
no contexto escolar, ou seja, acreditar em no-
vas concepções, ter coragem de construir auto-
nomia, ser criativos e, sobretudo, conscientes
da realidade. Pretende-se, assim, com este en-
saio, contribuir com a escola, sistematizando um
conhecimento que poderá trazer melhoria na
qualidade das açoes dos profissionais que atu-
am nesse contexto. Pode-se hoje observar que
no interior das escolas muitos problemas vêm-
se desenvolvendo, o que torna difícil o trabalho
em equipe. A educação tem resistido a todo
tipo de mudanças, mantendo sua estrutura es-
tática, fechada, realizando um trabalho apenas
burocrático e mecânico.

2 A AUTONOMIA PARA AS ESCOLAS COMO BASE DE SUSTENTAÇÃO DA
GESTÃO DEMOCRÁTICA

A democratização da gestão educacio-
nal vai-se fortalecendo à medida que a escola
avança no desenvolvimento de sua autonomia.
Segundo Peílegrini e Gschwenter (1997, p. 13):

A autonomia não significa ausência de
leis, normas, regras ou a ideia de que a
escola pode fazer o que quiser - signifi-
ca, sim, a possibilidade de a escola ser
o centro das decisões, traçar seus ru-
mos, buscar seus caminhos, criar con-
dições de vir a ser o que se pretende,
dentro dos parâmetros gerais defini-
dos pelo Estado.

Como se pode ver, a autonomia da es-
cola é limitada, acontecendo sempre num con-
texto de interdependência, com um certo grau
de relatividade. Essa fornia de entender a au-
tonomia integra a escola ao sistema educacio-
nal a que pertence, exigindo uma coordenação
geral que tenha condições de atuar com flexibi-
lidade, respeitando a identidade das escolas e

articulando-as para que tenham força suficiente
para enfrentar seus problemas.

Vista dessa maneira, a autonomia é a pos-
sibilidade e a capacidade que a escola tem de
definir sua identidade (missãOj filosofia de tra-
balho, valores humanos e pedagógicos, cliente-
la e os resultados a que se propõe atingir), ex-
pressando-a num projeto político-pedagógíco
que atenda aos interesses da comunidade e da
sociedade a que serve.

Cabe à escola, amparada pela Constitui-
ção Federal, lutar pela conquista de sua autono-
mia pedagógica, administrativa e financeira. A
autonomia pedagógica Implica a capacidade
para definir o conhecimento a ser transmitido,
bem como as formas a serem utilizadas no pro-
cesso de transmissão e apropriação desse co-
nhecimento.

A adoção da autonomia para as escolas
como sustentação da gestão educacional demo-
crática reafirma o compromisso dessa gestão
com a educação para cidadania que, segundo
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Gadotti (1992), dá-se na participação, no pró- a realidade da escola e na garantia da qualidade
cesso de tomada de decisão} na reflexão sobre dos serviços educacionais.

3 A QUALIDADE DÁ EDUCAÇÃO COMO PONTO DE CHEGADA DA GES-
TÃO DEMOCRÁTICA

Assumir a qualidade corno finalidade úl-
tima da gestão educacional significa colocar a
escola no centro das decisões e ações consoli-
dadas nas políticas educacionais. Assim, a valo-
rização do pedagógico passa a ser o centro de
toda gestão educacional - a razão de sua exis-
tência - e o administrativo e financeiro, suportes
para sua realização.

A dimensão pedagógica das políticas
educacionais deve ser expressa na forma como
é tratado o processo de produção e construção
do conhecimento. Uma política educacional que
tem como foco a valorização do pedagógico
deve considerar a escola como um espaço em
que as pessoas têm corno ferramenta de traba-
lho o conhecimento. A concretização do traba-
lho pedagógico exige a integração entre as pes-
soas e delas com o contexto no qual estão
inseridas. Isso significa entender que o conheci-
mento tem uma base sócio-hístórica e cultural
(PENIN, 1994).

Na escola, mais precisamente na sala de
aula, transitam o conhecimento sistematizado,
o saber que o professor constrói sobre o seu
cotidiano e o saber didático, em confronto com
o saber que o aluno traz da vida para a escola e
o que ele precisa aprender na escola para ser
um cidadão competente na sociedade contem-
porânea.

Uma política de ensino voltada para a
escola como território de produção, circulação,
transmissão e apropriação do conhecimento vai
certamente admitir a pesquisa como princípio
norteador da prática educativa. A pretensão não
consiste em formar "pesquisadores cientistas",
mas cidadãos capazes de conhecer, explicar e
intervir na realidade social tendo em vista sua

transformação.
Nessa perspectiva, vale refletír sobre o

sentido da qualidade para a educação que, de
modo mais genérico pode ser entendida como
um processo que, segundo o artigo 2° da Lei
de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), "tem
por finalidade o pleno desenvolvimento do
educando, seu preparo para o exercício da ci-
dadania e sua qualificação para o trabalho"
(BRASIL, 1996).

Sabe-se que qualidade pressupõe um jul-
gamento de mérito, um juízo de valor feito so-
bre as ações educacionais vivenciadas e os pro-
dutos decorrentes dessas ações. Entende-se, tam-
bém, que o sentido de qualidade não é neutro,
refletindo sempre um posicionamento político
expresso nas ações definidas para concretizar
tal conceito. Franco (1994, p. 15) define quali-
dade como:

Uni signífícante e não um significado.
Enquanto sígníficante, é um conceito
historicamente produzido e, neste caso,
não pode ser definido em termos ab-
solutos. Pressupõe uma análise pro-
cessual, uma dinâmica, a recuperação
do específico e o respeito às condições
conjunturais.

Dessa forma, uma política educacional
que tem como suporte a qualidade da educa-
ção deve definir diretrizes e ações voltadas para
o sucesso escolar, objetivando vencer questões
críticas: reprovação, evasão, ou seja, o fracasso
escolar. A qualidade na educação deve ir além
do sucesso do aluno em termos de aprendiza-
gem. Ela deve perpassar-todas as relações soci-
ais que se desenvolvem no interior da escola,



Elenice Grontowski Ribeiro 303

desde a apropriação de valores de cidadania e
do desenvolvimento de habilidades necessárias
à vivência de práticas democráticas, ao exercí-
cio da solidariedade, à tolerância às diferenças e
ao pluralismo de ideias.

Nesse sentido, o processo de gestão edu-
cacional democrática torna-se} segundo Prais
(1996), condição básica para "recuperação da

função essencial da escola". Isso exige que o
"professor-educador" propicie aos alunos, além
do domínio do saber sistematizado, efetivo
exercício democrático de participação nas de-
cisões da vida escolar, corno também o desen-
volvimento do espírito cooperativo, na pers-
pectiva de que eles se transformem em agentes
das mudanças sociais.

4 A AUTONOMIA COMO PRESSUPOSTO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA

O significado de autonomia que adota-
mos aqui pressupõe uma vivência democrática
no interior da escola, em que as pessoas envol-
vidas não apenas almejem urna relação autóno-
ma em relação ao sistema, mas estejam cientes
de que são as relações quotidianas da rotina ges-
tionária da Escola que devem passar a expressar,
espontaneamente, o sentimento de autonomia.

O enfoque da inter-relação leva em conta
a consideração de que precisamos partir da rea-
lidade específica da escola para a construção do
coletivo - que só terá respaldo democrático, se
construído sobre os pilares da diversidade. Isso
significa que cada pessoa precisa agir, diante das
especificidades inerentes à realidade escolar de
que faz parte, numa postura autónoma, enquan-
to indivíduo pertencente a um coletivo, lembran-
do sempre que esse agir autonomamente impli-
ca sua capacidade de intervenção segundo suas
reflexões individuais. Arelevânaa reconhecida ao
agir autónomo se insere na perspectiva de uma
Autonomia Escolar que é antes uma bandeira de-
fendida à luz das convicções de cada sujeito en-
volvido com o processo educativo.

O contexto em que Barroso (2003) insere
a autonomia nos remete constantemente à com-
preensão da relação intra-escolar, como o pon-

5 GESTÃO ESCOLAR

Tornou-se comum ouvir falar que a es-
cola precisa mudar. O assunto, mesmo recor-

to de partida para uma vivência democrática com
as instâncias externas à escola, com as quais pre-
tendemos nos relacionar de forma in-
terdependente. Torna-se necessária a reafirmação
de que as escolas, por meio de seus conselhos
escolares, precisam certificar-se da necessidade
de pensar a vivência da autonomia como conse-
quência de seus próprios esforços; de suas refle-
xões no sentido da elaboração de um projeto
político pedagógico que aponte para o atendi-
mento das especificidades que caracterizam a re-
alidade em que a escola está inserida.

Nessa afirmação se está, tão somente,
enfatizando a noção de autonomia construída
por aqueles que as desejam e, evidentemente,
afastando-nos da concepção de uma postura
passiva, em que se circunscreve a autonomia
como decreto em leis, ou concessão do Esta-
do (em seu sentido strictosensii)., pois:

O que esta era causa não é 'conceder1

maior ou menor autonomia às esco-
las, mas sím reconhecer a autonomia
como um valor Intrínseco à sua orga-
nização, e utilizar essa autonomia em
benefício das aprendizagens dos alu-
nos (BARROSO, 2003, p. 18).

rente, continua atual Talvez porque entre cons-
tatar a necessidade da mudança e mudar, de
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fato, haja uma boa distância, a mesma que sepa-
ra a teoria da prática. Infelizmente, para os que
gostariam de continuar dando suas "aulas de sem-
pre", ou felizmente, para aqueles que percebem
a inquietação dos alunos e colegas, a discussão
sobre a escola ideal não vai acabar tão cedo.

Alencar e Prado (nov. 2002) entendem
que transformar a escola por dentro não é fácil
nem rápido, embora seja urgente. Porque tra-
balhar de urn jeito novo, na educação, significa
pensar de maneira diferente o ato de ensinar.
Isso reflete na sua postura frente ao aluno, aos
colegas, ao que deseja transmitir e ao modo de
fazê-lo. Tudo isso envolto porsutilezas de com-
portamento e atitude.

Gestão escolar é um pró cesso, uma ati-
vidade de orientação e condução da es-
cola, voltada para a melhoria contínua
de seus processos pedagógicos, e que
tem como foco o desempenho de seus
profissionais coletívamente organiza-
dos, éticos e competentes (THUKLER,
2001, p. 5).

O mundo não é fácil. Viver inteligente-
mente é ainda mais difícil. O mundo em que se
vive é por demais complexo. Se a pessoa pu-
der e quiser, no entanto, abandonar uma ele-
mentar luta por tornar-se um indivíduo que não
vive todo o tempo somente para si, mas que
assume sua condição de ser humano e sua res-
ponsabilidade como cidadão também, neste
caso, como gestor escolar, e engajar-se na sua
luta por uma sociedade mais organizada e feliz,
então é preciso reconhecer a seriedade dessa
vocação, desse papel que deve ser desempe-
nhado com competência, isto é, "saber fazer
bem". E preciso compreender a complexida-
de da vida sociocultural do início do século 21;
acima de tudo, abandonar a preguiça e reco-
nhecer as múltiplas implicações éticas de cada

mínimo ato e palavra proveniente de nós, lem-
brando que ignorar esse fato também é uma
escolha pessoal com profundas implicações éti-
cas e sociopolíticas.

Em outras palavras, quer se queira ou
não, em cada atitude tomada e em cada discur-
so proferido, cada um ajuda a definir o futuro
do ambiente sociocultural da escola, da cidade,
do país e de toda a humanidade.

Portanto, como bem cita Casagrande
(2002), ser gestor, é ousar ser sol e luz. "Nin-
guém acende uma vela para coloca-la debaixo
de uma vasilha"1. Ser gestor é assumir a missão
desafiadora de ser vela aqueles que tanto preci-
sam de luz. Mas ninguém dá o que não tem. É
preciso cultivar o fogo intenso da busca pela
verdade que habita no fundo do nosso ser e
buscar incansavelmente a competência de sa-
ber fazer bem.

As mudanças na educação também acon-
tecem a partir da própria escola. A grande res-
ponsabilidade das escolas, por sua vez, é deter-
minar o que ela quer de melhor para a educa-
ção de crianças, jovens e adultos, tendo um bom
gerenciamento com participação comunitária e
autonomia, que, por sua vez, deve ser vista como
conjunto de possibilidades e limites, ancorados
na lei, para fazer valer o processo participativo
da comunidade escolar, na definição de linhas
de ação que se efetívam no seu plano político-
pedagógico e no plano de gestão.

Segundo Casagrande (2002, p. 12), em pri-
meiro lugar deve-se avaliar o que o próprio pro-
fessor gestor esta fazendo para se autovalorizar.
Em segundo lugar ha que se ponderar que as
açÕes promovidas para a valorização estão mui-
to distantes do discurso. Há um descompasso
entre o que se faz e o que os professores gestores
esperam que seja feito. Observa-se que os dire-
tores justificam as inefíciências da escola, inclusi-
ve as suas, responsabilizando o governo, já que

'Evangelho de Mateus, capítulo 5, versículo 15.
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não estão presentes nas discussões entre dirigen-
tes e professores ou entre dirigentes e demais
membros da comunidade escolar.

Acredita-se que não se trata de discutir
se as políticas emanadas pelo sistema educacio-
nal são ou não adequadas, trata-se de destacar
o estilo de comportamento adotado pelo gestor
(diretor), como liderado e líder} e os reflexos
desse comportamento no cotidiano escolar. A
partir desse pensamento pode-se dizer que a
escola pode ser a "cara do gestor".

Thurler (2001) entende que essa educa-
ção nova que se quer construir com professo-
res, gestores e outros profissionais envolvidos
nas atividades de ensino não está pronta. Ela
vai-se construir no processo de reformulação e
reformar a educação como uma prioridade
mundial. Remete-se aí, mais uma vez, o com-
promisso de competência de "saber fazer bem"
da escola e de seu gestor, pois a escola não é
mais o lugar onde uma geração passa para ou-
tra um acervo de conhecimentos. Ela agora tem
outro papel: deve ser usada para aprimorar
valores e atitudes, além de capacitar o indiví-
duo na busca de informações, onde quer que
elas estejam, para usá-las no seu cotidiano.

Para encampar a luta pela educação de

qualidade no país é preciso resgatar a
autoestima de todos os atores educa-
cionais e que os mesmos tenham uma
atitude de "professor reflexivo" den-
tro de uma "escola reflexiva", isto é, de
voltarem seu olhar para a complexida-
de, a dinâmica de mudança, os canais
de comunicação, os procedimentos de
exploração cooperativa, a necessidade
de transparência entre grupos de ato-
res, assim como para necessidade de
uma conciliação das competências de
cada um para mobilizarem a escola na
aventura de uma organização
aprendente (IHURLER, 2001, p. 26).

A partir disso teremos um novo modelo
de escola, com todos os seus componentes pos-
suindo a garantia de uma educação com quali-
dade. Se forem seguidos os preceitos discrimi-
nados pelo autor na citação acirna, pode-se real-
mente, como comprometimento, a reflexividade
e a dinâmica impostas pelo gestor, levar a escola
a ser um celeiro de informações e conhecimen-
tos que tornem possível transformar o ambiente
educacional na maior e melhor forma de ins-
truir, preparar e desenvolver as potencialidades
das crianças e jovens, mudando, por consequên-
cia, o futuro de nossa sociedade.

6 O PAPEL DO GESTOR ESCOLAR NA PRODUÇÃO DO PROJETO POLÍ-
TICO-PEDAGÓGICO

O avanço tecnológico e a globalização
têm provocado grandes transformações no ce-
nário mundial. Entre as mudanças, delinearam-
se novas formas de gestão, ern especial no
mundo empresarial. Na educação, mesmo que
isso tenha ocorrido mais tarde, esse fato é
irreversível. Buscar outras formas de gestão es-
colar, mais modernas e mais eficazes, é atual-
mente uni dos desafios da educação pública.

Veiga (1998) indica como fator de su-
cesso para a educação uni projeto educacional
que esteja fundamentado na autonomia, na de-

mocratização, na competência e no compro-
misso com uma escola mais moderna e eficien-
te, que garanta a todos o acesso a urna educa-
ção pública de qualidade, sendo ele primordial
para que se consiga promover na escola o ensi-
no de fato. Portanto, a escola não pode ser admi-
nistrada de fora para dentro, mas de dentro para
fora. Ela precisa ter sua identidade, seus méto-
dos, sem nunca perder de vista seu objetivo
fundamental, que é o de preparar as novas ge-
rações para se integrarem crítica e produtiva-
mente na sociedade.
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Para Araújo (2002), a escola eficaz não se
cria por decreto, por portaria ou por mero ca-
pricho. Uma escola, para ser eficaz, depende de
um conjunto de fatores. A maioria deles se refe-
re a processos desenvolvidos dentro da escola,
processos que não podem ser de antemão pa-
dronizados, pois dependem de capacidades in-
dividuais, de relações, de compromisso, de
envolvimento, de expectativas.

A escola para ser eficaz necessita de au-
tonomia, ou seja, de espaço para decidir como
se organizar, desenvolvendo as relações entre
os diferentes atores, como organizar o currícu-
lo, criar um ambiente propício ao ensino e à
aprendizagem, aprimorar o desempenho dos
recursos humanos de que dispõe e alocar os
recursos para atender às necessidades que sur-
gem no seu dÍa-a-dia.

A escola passa a ser compreendida como
uma "estrutura dissipaúva" (BUFFA, 1999), que
troca energia com o seu meio ambientej com a
sua comunidade. Uma escola sem paredes, uma
"escola expandida", que cria novos espaços de
convivência e aprendizagem.

Corno explica Veiga (1998), pesquisas
têm demonstrado que os gestores dos sistemas
escolares que enfatizam a importância da avali-
ação de desempenho podem chegar a dedicar
de dez a vinte por cento do seu tempo nesse
processo, com retornos extraordinários para a
melhoria do desempenho da escola. Dessa for-
ma, deve-se reconhecer o Projeto Político-Pe-
dagógíco como organizador do trabalho pe-

dagógico, ressaltando a importância da discus-
são coletiva, bem como relacionar os compo-
nentes e etapas de construção.

Ao construir os projetos pedagógicos
das escolas, planeja-se o que se tem intenção de
fazer, de realizar. Lança-se para diante, com base
no que se possui, buscando o possível e o coe-
rente com as necessidades da instituição e de
seus profissionais e educandos.

De forma correra, Costa (2002) explana
que o projeto político-pedagógico vai além de
um simples agrupamento de planos de ensino e
de atividades diversas. Não é algo que é
construído e, em seguida, arquivado ao ser en-
caminhado às autoridades educacionais como
prova do cumprimento de tarefas burocráticas.
Ele é construído e vivenciado em todos os
momentos, por todos os envolvidos com o
processo educativo da escola. O projeto busca
um rumo, uma direcao; é uma ação intencional,
com sentido explícito, com um compromisso
definido coletivamente.

Para a escola, um projeto ilumina princí-
pios filosóficos, define políticas, racionaliza e or-
ganiza ações, otimiza recursos humanos, mate-
riais e financeiros, facilita a contmuidade admi-
nistrativa, mobiliza os diferentes serores na bus-
ca de objetívos comuns e, por ser de domínio
público, permite constante acompanhamento e
avaliação. Em suma, o projeto pedagógico dá
voz à escola e é a concretização de sua identida-
de, de suas racionalidades, internas e externas, e,
conseqúentemente, de sua autonomia.

7 EVOLUÇÃO DA GESTÃO EDUCACIONAL NUMA VISÃO DE MUDAN-
ÇA PARADIGMÁTICA

Analisar a mudança de paradigma de ad-
ministração para gestão que vem ocorrendo no
contexto das organizações e dos sistemas de
ensino, como parte de um esforço fundamen-
tal para a mobilização e articulação do talento
humano e sinergia coletiva, voltados para o es-

forço competente de promoção da melhoria
do ensino brasileiro e sua evolução, é um dos
mais importantes obj etivos educacionais da atu-
alidade.

Pretende-se aqui analisar as formas utili-
zadas na condução e orientação das questões edu-



Elenice Grontowski Ribeiro 307

cacionais e que delineiam as perspectivas para a
orientação do trabalho de gestão competente, à
luz de um paradigma dinâmico, mobilizador do
talento humano e responsável pela transforma-
ção das instituições educacionais.

Como explica Klink (1993, p. 41):

A gestão é uma expressão que ganhou
corpo no contexto educacional acom-
panhando uma mudança de para-
digma no encaminhamento das ques-
tões desta área. Em linhas gerais, e ca-
racterizada pelo reconhecimento da
importância da participação consciente
e esclarecida das pessoas nas decisões
sobre a orientação e planejamento de
seu trabalho.

O conceito de gestão está associado ao
fortalecimento da democratização do proces-
so pedagógico, à participação responsável de
todos nas decisões necessárias e na sua efetivação
mediante urn compromisso coletivo com re-
sultados educacionais cada vez mais efetívos e
significativos.

Conforme Valerien (1993, p. 15), afir-
mado em trabalho conjunto entre Unesco (Or-

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Inerente ao discurso que tern como tema
a democratização da Gestão Educacional, esta
a compreensão de que as escolas são locais con-
traditórios; elas reproduzem a sociedade mais •
ampla, enquanto, ao mesmo tempo, contêm
espaço para resistir a sua lógica de dominação.
Esse espaço de resistência à dominação consis-
te em uma ação, por pane dos intelectuais trans-
formadores (aqui sublinhamos com a partici-
pação popular no Conselho Escolar), em de-
senvolver um discurso, em que a linguagem, da
crítica e a linguagem da possibilidade sejam o
eixo central de todas as iniciativas dos mem-
bros dos colegiados.

ganização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura) e MEC (Ministério
da Educação):

O díretor é cada vez mais obrigado a
levar em consideração a evolução da ideia
de democracia, que conduz o conjunto
de professores, e mesmo os agentes lo-
cais, àmaior participação, àmaiorímpli-
cação nas tomadas de decisão.

A essa exigência estaria vinculada a ne-
cessidade de interpenetração da dimensão pe-
dagógica e política, na questão administrativa.
Em consequência, os antigos fundamentos de
administração educacional seriam insuficientes
- embora importantes - para orientar o traba-
lho do dirigente educacional com essa nova di-
mensão.

Kosik (1976) explica que a dinâmica in-
tensa da realidade e seus movimentos fazem
com que os fatos e fenómenos mudem de sig-
nificado ao longo do tempo; as palavras usa-
das para representá-los deixam de expressar toda
a riqueza da nova significação. Daí porque a
mudança de designação de administração para
gestão educacional.

O que se toma corno centro do discur-
so da possibilidade é o reconhecimento de que
a escola, além do estigma de reprodutora soci-
al, também dispõe de atores sociais dispostos a
criarem condições para a emergência de uma
pedagogia antiburocrática.

No âmbito dessa discussão não há como
imaginar urn outro caminho para implemen-
tarmos os princípios vastamente ratificados
sobre a gestão democrática da educação básica
- se não for aquele da possibilidade de propor-
mos políticas/ não apenas executá-las; de nos
relacionarmos com o sistema como parte dele,
protagonistas de discursos e práticas/ não ape-
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nas,como implementadores de ideologias. uma prática de gestão comprometida com a
Com o propósito de facilitar um maior formação de indivíduos pensantes, críticos e

entendimento sobre a importância de se implan- participativos.
tar nas escolas uma gestão democrática, bus- A falta de conscientízacao dos pais, co-
cou-se, mediante pesquisas, caminhos que con- mumdade, equipe pedagógica, educadores e dos
tribuíssem para o exercício da democracia e na demais envolvidos com a educação faz com que
competência da construção coletiva dos parti- a gestão democrática seja ainda uma utopia,
cipantes do processo educativo, por meio de
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RESUMO

O artigo analisa concepções acerca das finalidades da instituição universitária, co-

lhidas com docentes da educação superior, académicos e membros da comunida-

de, utilizando-se da obtenção de percentuais de frequência dos dados e procedi-

mentos de análise de conteúdo. As concepções detectadas, em ordem decrescente,

entre os respondcntes são: formar profissionais para o mercado de trabalho;

prestar serviços a comunidade; ensinar a alta cultura; formar para a pesquisa e

produção de conhecimento; formar no tripé ensino-pesquisa-extensão. Os resul-

tados retraiam uma identidade utilitarista e mercadológíca atribuída à universida-

de, que espelha a orientação neolíberal, revelando que, em vez de construir uma

identidade própria, a universidade segue de perto os movimentos do processo

de acumulação capitalista, colocando-se a seu serviço.
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ABSTRACT

This paper analyzes concepts of the aims of the higher education institution,
collected from Higher education professors, students and members of the
comrnunity, usíng the percentage of frequency of data and content analysís
procedures. The concepts collected were in decreasing orden to form professíonals
for the labor market; to off er ser vices to the comniunity, to teach high culture; to
form for research and production of knowledge; to form ín the teaching-research-
extension tripod. The results picture a utilítarían and labor onented identity
attributed to the university that mirro rs the neo-liberal orientation revealing that
instead of building its ownidentity, the university foEows closely the movements
of capitalist accumulation process and offers itself to thís servíce.

Key words: University. University aims. Clássica! models. Brazilian university.
University identity.
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l INTRODUÇÃO

No momento em que políticas e re-
formas para a universidade brasileira vêm
sendo pensadas e implementadas, considera-
se que há diferentes visões sobre o que pode
(ou deve) constituir o papel e as funções da
universidade na vida social e na formação dos
Indivíduos. Com essa motivação, este artigo
retrata pesquisa que teve o objetivo de iden-
tificar concepções de universidade entre do-
centes, académicos e membros da comuni-
dade, indagando acerca dos seguintes pon-
tos: a) Quais as concepções de universidade
que se revelam do imaginário de docentes e
alunos da educação superior, bem como de
membros da comunidade, representativos de
diferentes segmentos profissionais? b) Que
expectativas com relação à universidade são

reveladas por tais concepções? c) As expec-
tativas e concepções detectadas guardam co-
erência com qual modelo de sociedade?

Na fundamentação teórica, conside-
rou-se a relação da universidade com a soci-
edade, o seu atrelamento ao Estado e aos
interesses do capital, a partir da percepção
de que as instituições de educação superior
acompanham as mudanças histórico-sociais
e, como consequência, a formação que pro-
piciam segue tais movimentos, de modo a
renovar objetivos específicos, sem trair ob-
jetivos gerais dos quais participam as vonta-
des estatais e do capital (PROTA, 1987; RI-
BEIRO, 1982).

Essa análise será apresentada ao longo
do desenvolvimento deste texto.

2 UNIVERSIDADE BRASILEIRA, CRISE DE IDENTIDADE E GLOBALIZAÇÃO

No Brasil, a educação superior universi-
tária apresenta-se imersa num panorama con-
traditório, que faz emergir um quadro de crises.
Nossa universidade mostra-se com novas rou-
pagens que escondem as funções traçadas por
uma estrutura económica que tem como mo-
triz os interesses hegemónicos do acúmulo de
capital, largamente explorados na educação, ao
longo da historia da humanidade. Presencia-se
na universidade um embate em que velhos
paradigmas, mostrando-se corno novos,
reestabelecem-se, em vista da globalização.

Ora, a globalização não é um fenómeno
ocasional A globalização decorre do sistema ca-
pitalista e ultrapassa a dimensão espacial e de cren-

ças, reordenando o' padrão de acumulação capi-
talista, que, por sua vez, redefine as ações do Esta-
do, criando um sistema de produção e circulação
de mercadorias em nível mundial Assim, não se
produz mais para consumo nacional, e, sim, para
o internacional (LOMBARDI, 2001).

No cenário capitalista de competição
globalizada, o conhecimento passa a ser for-
mulado com ênfase na competição centrada na
produção de novas tecnologias que reardculam
os processos produtivos.

No campo educacional, tudo isso vem pro-
movendo mudanças que levam à concretização da
ideia de universidade qíozoara^CHAUI, 2001), nas
quais se torna visível a teoria do capital humano1,

1 A teoria do capital humano constitui um movimento iniciado na década de 1950, quando os economistas
começam a se apropriar dos temas educacionais, por meio da vínculação da educação ao desenvolvimento
económico, no novo contexto do imperialismo americano. Por essa teoria, os americanos, na sua tentativa de
assegurar hegemonia, lançam as suas teorias desenvolvimentístas, em que a educação, já transformada em capital
humano, é um de seus pricipais instrumentos. A teoria do capital humano reduziu a educação a um fator da
produção, a um mero treinamento de recursos humanos (RECH citado por HTDALGO; SILVA, 2001).
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que estabelece relações entre educação e desen-
volvimento econômicOj no contexto histórico do
capitalismo.

A universidade operacional se pauta pela
idéía de produtividade avaliada em termos de cus-
to/benefício. Interessa-lhe em que tempo se pro-
duz, com que custo e quanto foi produzido, de
modo que o caráter de instituição universitária se
perde em favor de uma lógica de crginizaçxo. Essa
lógica coopera de modo intenso para acentuar a
ausência de uma identidade da universidade, pois,
como diz Chauí (2001, p. 193):

Essa universidade não forma e não cria
pensamento, despoja a linguagem de sen-
tido, densidade e mistério, destroi a curio-
sidade e a admiração que levam à desco-
berta do novo, anula toda a pretensão de
transformação histórica como ação consci-
ente dos seres humanos em condições
materialmente determinadas.

Sob a expectativa de uma universidade ad-
ministrada, os conhecimentos que tendem a aumen-
tar a capacidade de trabalho constituem um capital
que, como fator de produção, acabam por garantir
o crescimento económico de rnodo geral e, de um
modo particular, contribuem para aumentar os in-
gressos individuais de quem possui o capital. Diante
disso, quando se pergunta acerca de que papel deve
assumir a educação superior, especialmente na uni-
versidade pública, não é difícil constatar que:

Na perspectiva de reestruturação capitalis-
ta em curso, a universidade administrada
passa a ser entendida como locus da for-
mação de profissionais. Nesse sentido,
compete à universidade contribuir signifi-
cativamente com a mais valia relativa, ou
seja, ela deve formar profissionais e gerar
tecnologias e inovações que sejam coloca-
das a serviço do capital produtivo. Nessa
ótica capitalista, só é produtiva a universi-
dade que vincula suaprodução às necessi-
dades do mercado, das empresas e do
mundo do trabalho em mutação, ou seja,

subordina sua produção académi-
ca formal e concretameme às de-
mandas do mercado e do capital
(DOURADO; CATAM; OLI-
VEIRA, 2003, p. 19-20).

Isso demonstra que a universidade en-
contra-se minada por uma crise de identi-
dade, que se apresenta como arena em que,
de um lado, postula-se a ideia de universi-
dade construída pela sociedade, de outro, o
Estado que reduz as políticas de financia-
mento da Educação, e de outro lado, ainda,
a incipiente luta de alguns para mante-la ou
fazê-la ser a "universidade de ideias" (SAN-
TOS, 1999). Deflagra-se, portanto, um gran-
de embate, no qual a universidade é desafi-
ada a mudar e a grande questão consiste em:
O que e como mudar, se na sua trajetória
histórica percebe-se que as transformações
que ocorreram foram na sua maioria super-
ficiais e conjunturais, enquanto o eixo cen-
tral da questão, o estrutural, permanece
intacto? Ora, os fins da universidade, nesse
contexto de crise, estão certamente compro-
metidos, ainda mais em face da ausência de
uma identidade própria.

Compreende-se que é difícil definir
os fins de algo que ainda se encontra em
busca de um começo, de uma identidade
legítima, em rneio a uma crise identitária.
Afinal, no caso brasileiro, constata Morais
(1991, p. 41): "temos universidade sem que
tenhamos acumulado tradição universitária
em sentido amplo".

O problema da universidade brasi-
leira, então, é bastante complexo. Desde o
início, a educação superior no Brasil tomou
rumos tortuosos, caracterizando-se pelo seu
escopo elitista, pela extrema raridade das
escolas e pela tardia conquista de um senti-
do institucional. E sobre essa realidade bra-
sileira que Amoroso Lima (1951, citado por
MORAIS, 1991, p. 41) afirma:
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Tivemos Estado antes de ter provínci-
as. Tivemos Coroa antes de ter povo.
Tivemos Constituição antes de ter elei-
tores. Tivemos literatura antes de ter
cultura, E tivemos cultura antes de ter-
mos .universidades.

A situação brasileira fica ainda mais críti-
ca, considerando-se a tríplice crise da universida-
de no panorama mundial: a crise de hegemonia,
a crise de legitimidade e a crise institucional, as
quais Santos (1999) condiciona ao tempo histó-
rico que as constituíram, no modelo capitalista.

A crise de hegemonia, segundo o autor,
a mais antiga e contundente, é deflagrada pela
incapacidade de a universidade desempenhar
funções contraditórias, como é o caso da ten-
são entre a produção da alta cultura, conheci-
mento científico avançado e formação das eli-
tes dirigentes da sociedade versus produção de
padrões culturais médios e conhecimentos úteis
para qualificar a formação da força de traba-
lho. Em face disso, os grupos sociais atingidos
buscam meios alternativos para obter a forma-
ção que desejam, enquanto a educação superi-
or vale-se de expedientes que não resolvem as
contradições, mas aliviam pressões, por exem-
plo, a criação de instituições diferenciadas para
atender às elites e às massas; a formação
humanística ao lado da formação profissional,
ao mesmo tempo em que se marginaliza a pri-
meira; a dicotomia entre teoria e prática no in-
terior dos currículos, entre outras medidas cos-
méticas adotadas para curto prazo.

A crise de legitimidade denota a falência
dos objetivos que a instituição universitária as-
sumiu perante a vida coletiva, uma vez que se
clarificou para a sociedade que a educação su-

perior sempre foi prerrogativa das classes mais
altas. As reivindicações dos excluídos pelo di-
reito à educação supenor geraram expedientes
de falsa democratização, que se valendo da di-
ferenciação dos conhecimentos produzidos, so-
brepôs-se à origem social dos estudantes como
se fosse uma estratificação natural e congruente.
Dessa forma, como diz Santos (1999, p. 212):

Os múltiplos dualismos referidos, en-
tre ensino superior universitário e não
universitário, entre universidades de
elite e universidades de massas, entre
cursos de grande prestígio e cursos des-
valorizados, entre estudos sérios e cul-
tura geral, definíram-se, entre outras
coisas, segundo a composição social da
população escolar.

A crise institucional, bastante marcada nos
últimos tempos, deriva, sobretudo, dos efeitos
dos cortes orçamentários realizados graças à ori-
entação neoliberal, colocando em pauta a ques-
tão da autonomia e da especificidade da institui-
ção universitária, dado que a universidade é cha-
mada a atender um padrão de produtividade
gerado segundo critérios que não são seus, mas
que demandam de posturas empresariais.

Como se vê, a problemática é ampla, e a
universidade vem-se refugiando em mecanis-
mos dispersivos, que denotam formas de
enfrentamento que são apenas reativas e depen-
dentes. Sendo assim, fica confirmada a neces-
sidade de refletir sobre a universidade, de for-
ma contextualizada, como reflexo de uma de-
terminada sociedade, o que implica também
pensar a própria sociedade e como ela conce-
be, almeja e faz a universidade.

3 ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA SOBRE CONCEPÇÕES DE
UNIVERSIDADE

Pensando em alavancar reflexões, ainda dos desta pesquisa, obteve-se, por escrito, por
que provisórias, no processo de coleta de da- meio de uma ficha, respostas de 54 participan-
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tes sobre a questão: "Quais as principais finali-
dades que uma instituição universitária deve
cumprir?"

Do total de respondentes (54) obteve-se
o seguinte: 26 participantes da comunidade; 11
participantes do segmento académico; 17 par-
ticipantes docentes de educação superior.

O segmento comunidade abrangeu pro-
fissionais das áreas de saúde, administração e
comércio, educação, funcionários públicos,
agropecuaristas e engenheiros. O segmento aca-
démico contemplou discentes dos cursos de;
Filosofia, Pedagogia, Licenciatura em História,
Engenharia de Materiais, Química Ambiental,
Licenciatura em Letras, Licenciatura em Mate-
mática e Direito. O segmento docente repre-
sentou as áreas de: Educação, Ciências
Contábeís, Biologia, Administração, Licencia-
tura em História e Direito.

No que se refere à faixa etária dos
respondentes, houve maior concentração entre
20 e 40 anos de idade.

A análise do material obtido seguiu uma
abordagem qualitativa, por meio dos procedi-
mentos de análise de conteúdo, segundo Bardin
(1977), sem que fossem ignorados os aspectos
quantitativos, considerando-se que também se
mostraram pertinentes à compreensão das
problernatizaçÕes.

A idéía de unidade entre as abordagens
quantitativa e qualitativa representa, conforme
Santos Filho (1995), a superação do simplismo e
artificialismo presentes nas distinções entre quan-
tidade e qualidade. Essas distinções devem ser
rejeitadas a partir da compreensão de que "os
dados quantitativos 'pressupõem' os qualitativos"
(p. 51, ênfase na fonte). Adota-se, portanto, uma
visão de que não há incompatibilidade entre as
abordagens quantitativa e qualitativa, mas íntima
imbricação, implicando que elas podem ser uti-
lizadas, sem que haja contradição epistemológica.
A distinção entre as abordagens é superada nas
pesquisas críticas, a partir da compreensão de
que é impossível separar fato e valor. Explica

Santos Filho (1995, p. 49-50) que:

A distinção entre fato e valor está base-
ada na distinção mais geral entre ob-
servação e teoria. Ora, o conhecimento
ateorico ou fruto meramente da ob-
servação não pode ser Isolado e usado
como base da teoria. Na verdade, ate-
oría precede todo conhecimento ou
aprendizagem.

Portanto, partilha-se da ideia de que as
decisões de pesquisa, desde o recorte do obje-
to de estudo, passando pela coleta e análise, são
sempre decisões fundamentadas em teorias pré-
vias, que servem de suporte para a construção
de um conhecimento novo.

Ao lado dos aspectos quantitativos que
são apresentados neste artigo, também foram
utilizados para a compreensão do fenómeno
os passos recomendados por Bardin (1977),
configurando-se o procedimento qualitativo,
conhecido com o nome de Análise de Con-
teúdo. Esses passos consistem no seguinte: 1)
a pré-análise; 2) a exploração do material; c)
o tratamento dos resultados, inferência e in-
terpretação.

Durante a pré-análise procede-se à es-
colha dos registros, à formulação das hipóte-
ses, objetivos e elaboração dos indicadores para
a interpretação. A pré-análise supõe uma leitura
flutuante, caracterizada por uma primeira apro-
ximação ao conteúdo do material. A partir daí
tem-se um corpus significativo, sobre o qual se
formulam hipóteses para explicitar e precisar
dimensões e direçoes que a análise irá tomar,
seguindo-se uma escolha de indicadores que
darão suporte à organização dos dados. A aná-
lise propriamente dita se dá a partir das deci-
sões tomadas, seguindo-se o tratamento dos
resultados brutos e a interpretação.

Com esse referencial, de posse das fi-
chas dos respondentes, seguiram-se os passos
que'se apresentam:



Priscila Larocca e outros 319

1) Uma leitura inicial de rodo o material
coletado, sem critérios definidos, seguida de con-
versações entre os pares, com o objetivo de
discutir as percepções de cada membro sobre
a totalidade do material. O objetivo desse pas-
so foi aproximar-se do material coletado.

2) Uma leitura mais cuidadosa de todo
o materialj acompanhada de anotações de cada
membro do grupo, seguida também de con-
versações com o objetivo de chegar à constru-
ção de categorias de análise. Com esse proce-
dimento, apanharam-se dos ciados cinco agru-
pamentos relativos às concepções detectadas no
material. Uma pergunta base - Para que serve a
universidade? - serviu a esse passo da análise,
permitindo classificar as respostas assim: a) for-
mar profissionais para o mercado de trabalho;
b) formar para a pesquisa e produção de co-

nhecimento; c) prestar serviços à comunidade;
d) ensinar a alta cultura; e) formar no tripé ensi-
no-pesquisa-extensão.

3) Uma leitura por segmentos de sujeitos
respondentes, organizando-se ao mesmo tem-
po registros de excertos textuais de respostas cor-
respondentes a cada agrupamento formulado.

4) Verificação da frequência das respos-
tas relativas a cada agrupamento encontrado,
consÍderando-se os diferentes segmentos de
respondentes.

5) Elaboração de um quadro analítico
dos segmentos respondentes em relação aos
agrupamentos, levantando-se, em seguida, os
percentuais de ocorrências por agrupamentos
e no conjunto.

Os resultados desse processo são apre-
sentados e analisados a seguir.

4 CONCEPÇÕES DE UNIVERSIDADE: UM RETRAIO DO MOMENTO
ATUAL

As concepções de universidade que se
apresentaram entre os respondentes da pesqui-
sa foram agrupadas e serão discutidas dos pon-
tos de vista quantitativo e qualitativo. Conside-
rando-se a totalidade dos respondentes2., os
percentuais mostram, em ordem decrescente,
as seguintes posições de cada agrupamento:
1°) 79,6% - formar profissionais para o merca-
do de trabalho;

2°) 37% - prestar serviços à comunidade;
3°) 33,3% - ensinara alta cultura;
4°) 27,7% - formar para a pesquisa e produção
de conhecimento;
5°) 11,1% - formar no tripé ensrno-pesquisa-
extensão.

O QUADRO l expressa o número de
concepções detectadas.

QUADRO l - FREQUÊNCIA DAS CONCEPÇÕES NOS AGRUPAMENTOS
Segmento dos
respondentes

Docente (11)
Académico (17)
Comunidade (26)
Total (54)

Formação profissional /
mercado de trabalho

5
13
25
43

Pesquisa / produção
de conhecimento

8
2
5
15

Prestar serviços
á comunidade

8
1
11
20

Ensino/ alta
. cultura

4
6
8
18

Tripé ensino-
pesquísa-
extensão

4
1
1
6

De acordo com a ordem de relevância numérica, apresentar-se-á a análise que se segue.

3 O número total de concepções não coincide com o de respondentes, porque podiam, individualmente,

apresentar mais de uma: concepção.
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4.1 FORMAR PROFISSIONAIS PARA O MERCADO DE TRABALHO

Esse tipo de concepção correspondeu
ao maior percentual obtido. Considerando-se
a analise dos diferentes segmentos, é possível
perceber que essa é uma concepção bastante
frequente no. segmento comunidade (58,1%),
seguida, em segundo lugar, pelo segmento aca-
démico (30,2%) e, por último, pelos docentes
(11,6%). Para ilustrar essa concepção, apresen-
tam-se alguns trechos significativos da concep-
ção de universidade como formação de pro-
fissionais para o mercado. Observe-se:
a) segmento comunidade
"fornecer capacitação e qualificação profissional"
"instruir novos profissionais, qualificando-os
para o mercado profissional"
"ensinar uma profissão e ensinar a desenvolver
esta profissão"
b) segmento académico
"preparar para encarar com responsabilidade
e liderança para o mercado de trabalho e seus
obstáculos"
"suprir o mercado de profissionais compe-
tentes"
"solução de situações problemas na prática
profissional"
"preparar urn profissional que saiba lidar com
diferentes situações práticas"
"transformar os universitários em profissio-
nais qualificados para o futuro mercado de
trabalho"

c-c) segmento docente
"formar profissionais em suas áreas específicas,
com capacitação para atuarem no mercado"
"formação profissional: atender pelo uso de
vários mecanismos as necessidades de forma-
ção que um futuro profissional exige"
"preparação das pessoas para o mercado de
trabalho"

A formação profissional é a base do mo-
delo francês de universidade, que nasceu das
intenções de Napoleão Bonaparte, de garantir
a estabilidade política do Estado. O modelo

napoleônico é o de uma corporação submissa,
em moldes militares, em que todos devem tra-
balhar para difundir, pelo ensino, uma mentali-
dade comum. A orientação profissional do en-
sino destruiu na França a ideia de universidade
como unidade orgânica, tornando-a meramente
um conglomerado de faculdades de prepara-
ção profissional. A esse respeito, dizem Dreze
eDebelle(l983,p.89):

Se Napoleão sabia o que esperava do
ensino superior e a quem desej ava con-
fiar a realização de seus projetós, em
compensação não sabia o que é uma
universidade.

A tonalidade dada às várias respostas,
enfatizando a formação "para o mercado de
trabalho" resulta, por sua vez, de uma identi-
dade atribuída à universidade pelos grandes in-
teresses do capital, e os dados colhidos na amos-
tra pesquisada indicam que essa é, sobretudo,
uma concepção assumida.

Evidentemente, nada disso acontece por
acaso. Essa marca da formação para o merca-
do de trabalho é tão forte, que se apresenta
como legítima para a comunidade (58,1%) que
busca na educação ascensão social, qualidade
de vida, enfim, igualdade e dignidade. Em ver-
dade, parece estar ausente a compreensão da
totalidade que envolve a problemática da utili-
zação da educação como mero motor para a
qualificação do trabalhador, como produtor do
capital, consumidor dos restos do que produz
e reprodutor alienado de um sistema.

A concepção de formação para o mer-
cado de trabalho também aparece, embora em
menor escala, entre respondentes académicos
(30,2%) e docentes (11,6%). Sendo assim, é vá-
lido considerar que a ênfase em finalidades
profissionalizantes da universidade também re-
vela uma cultura voltada para o curto prazo e
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para o sentido pragmático do conhecimento.
Isso significa que os equívocos na concepção
de universidade como agência de ensino e fo-
mento do homem apenas trabalhador, para
além dos mecanismos externos, perpetuam-se
nas práticas internas da universidade.

Mas será que essa é a identidade que a
universidade deve e pode construir? É essa re-
almente a finalidade da universidade brasileira?

Para Pinto (1994), "o conteúdo da edu-
cação brasileira, em todas as fases de sua histó-
ria, mostrou-se sempre em função da classe
dominante." Nessa ótica, o conteúdo educaci-
onal, com cunho utilitarista e mercadológico,

para os fins da produção do capital, beneficia
os monopólios particulares em detrimento das
necessidades coletivas. Isso não está apenas im-
plícito na legislação educacional3, mas é eviden-
te nas representações que concebem que a uni-
versidade tem como principal finalidade atuar
na formação para o mercado de trabalho.

Com efeito, denota-se que a universida-
de, seguindo o movimento histórico do pro-
cesso de acumulação capitalista e incorporan-
do a identidade que lhe é atribuída no contexto
das estratégias neoliberais, distancia-se de des-
velar, construir e consolidar, com autonomia,
uma identidade própria.

4.2 PRESTAR SERVIÇOS À COMUNIDADE

A prestação de serviços à comunidade
caracteriza-se como atividade de extensão uni-
versitária. Como fim institucional, essa concep-
ção aparece em segundo lugar nas respostas
obtidas. Ao considerar os diferentes segmen-
tos, nota-se que a extensão, entendida como
prestação de serviços, é uma concepção relati-
vamente forte entre os membros da comuni-
dade (55%) e também entre os docentes (40%);
mostra-se, no entanto, insignificante no segmen-
to académico (1%). Alguns excertos textuais ilus-
tram esse agrupamento:
a) segmento comunidade
"trazer o desenvolvimento da comunidade em
geral"
"trazer palestras para determinados grupos"
"interagir na comunidade, junto a órgãos pú-
blicos, associações e empresas, nos campos do
Direito, Administração, Ciências e Tecnologias"
"alfabetizar, informar, orientar as classes me-
nos favorecidas"
b) segmento académico

"prestar serviços à comunidade"
c) segmento docente
"colocar a disposição da comunidade cursos
voltados à formação, à atuação e ao aperfeiço-
amento profissional"

Segundo Castanho (2000), a concepção
de universidade vinculada à ação na comunida-
de tem raízes sólidas no modelo utilitarista nor-
te-americano, baseado na obra de Alfred North
Whitehead, professor em Harvard. Nesse mo-
delo, rejeita-se a ideia de universidade voltada
para a busca de um conhecimento superior,
como pensava o alemão Humboldt, mas é con-
cebida como um núcleo do progresso, que pre-
para para a ação, a serviço da nação.

As concepções que se mostram entre os
respondentes sugerem essa ideia de ação, sen-
do a expressão "comunidade" bastante comum
entre eles. Porém, alguns cuidados de análise,
levantados por Morais (1991), parecem impor-

3 Ver item 10 dos Objetívos e Metas para a Educação Superior do Plano Nacional de Educação (PNE), Leí n.
010172, de 9 de janeiro de 2001. Recomenda-se também, FREITAG,B. Escola, Estado e Sociedade. 4. ed. São

Paulo: Morais, 1980.
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tantes nesse contexto.
Morais remete à confusão entre os ter-

mos comunidade e sociedade, de modo que
um, frequentemente, é tomado pelo outro. As
comunidades, do ponto de vista da ciência so-
cial, caracterizam-se pelas relações afetivas en-
tre os membros, enquanto as sociedades são
caracterizadas pelo acordo racional e burocrá-
tico dos interesses. Assim, quando se trata de
extensão universitária, caberia perguntar a que,
de fato, se está aludindo com a expressão co-
munidade. Diz o autor:

É frequente que os mais interessados era
'extensão à comunidade' tendam a ima-
ginar comunidade como sendo algpque
corneçzdasportõesda Knzvemdadeftzmjora.
Uma certa ansiedade, às vezes derivada
de pragmatísmos políticos ou derivada
de sentimentos de culpa vividos pela uni-
versidade que por longo tempo ignorou
o seu meio social maior, cria o frenesi
dos assistencialismos [...] (MORAIS,
1991, p. 43, ênfases na fonte).

Daí advêm variadas formas de tratar a
relação da universidade com as questões soci-
ais, que vão desde o paternalismo até a
automarginalização da universidade em face de
sua distinção do meio social. Com efeito, deve-
se considerar ainda que:

Às vezes, o afobamento dos atendi-
mentos à sociedade significa um
pragmatismo microssocial que pode até
impedir os universitários de visualizar
problemas políticos maiores, que vem
subjugando as universidades e multi-
plicando os necessitados em miseráveis
do meio social (MORAIS, 1991, p. 44).

Sobre a origem dessa situação, Santos
(1999) analisa que a universidade, no tempo de
Humboldt, lugar da formação cultural por ex-
celência, acabou tocada pela exigência de for-

mação de mão-de-obra especializada, dotada das
competências necessárias ao desenvolvimento
tecnológico e industrial. Assim, surgiu uma ver-
tente de orientação social e política, invocando a
responsabilidade social da universidade, perante
os problemas do mundo contemporâneo, urna
responsabilidade raramente assumida no passa-
do, apesar do crescimento desses problemas e
apesar de a universidade ter acumulado sobre
eles conhecimentos preciosos.

Para o autor, o ideal clássico de universi-
dade descaracterizou-se, justamente pelas inú-
meras funções que passaram a lhe ser atribuí-
das: da prestação de serviços ao fornecimento
de mão-de-obra qualificada; do fortalecimen-
to da competitividade da economia à mobili-
dade social para os filhos de famílias operárias;
da preparação de pessoas para o exercício de
liderança social até o estabelecimento de
paradigmas de aplicação de políticas públicas.

Todavia, a reivindicação da responsabi-
lidade social da universidade, via extensão, tem
tomado diferentes nuances: ora a extensão é
entendida como desdobramento ou aperfeiço-
amento, ora como intercâmbio, ora como pres-
tação de serviços. Hoje, segundo Santos (1999),
a responsabilidade social da universidade pare-
ce reduzida aos termos da cooperação corn a
indústria, embora pudesse abranger programas
de reforma social.

A análise qualitativa das respostas ciadas
pelos participantes da pesquisa revela que o
pragmatismo ganha espaço nas demandas pela
açao da universidade. Afinal, a maioria dos
respondentes exemplifica suas demandas aludin-
do a cursos, interações com associações, empre-
sas etc. Apenas uma .resposta - "alfabetizar, in-
formar, orientar as classes menos favorecidas" -
seria passível de ser identificada com. uma ideia
de ação da universidade no sentido de transfor-
mar o entorno ou a sociedade em geral.

Conforme o lugar e a história da uni-
versidade e da sociedade que se tem, a ideia de
responsabilidade social pode conotar diferen-
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tes identidades para a universidade. Nesta pes-
quisa, ficou claro que a comunidade circundante
espera que a universidade exerça a responsabili-
dade que lhe é atribuída pelo contexto econó-
mico, prestando-lhe os serviços de que1 necessi-
ta para viver melhor dentro dele. Entre os do-
centes, essa concepção parece também estar ins-
talada fortemente. Contudo, como chamou

4.3 ENSINAR A ALTA CULTORA

O agrupamento de respostas que qualifi-
cam o ensino da alta cultura como finalidade da
instituição universitária ficou em terceiro lugar. Sua
análise percentual nos diferentes segmentos mostra
que essa concepção é mais forte na comunidade
(44,4%), seguindo-se nos académicos (33,3%) e,
por último, entre os docentes (22,2%). Os se-
guintes exemplos ilustram esse agrupamento:
a) segmento comunidade
"preparar os indivíduos, com o máximo de in-
formações"
"difundir a arte e o patriotismo"
b) segmento académico
"instrução filosófica e cultural"
"auxiliar na formação cultural"
"exercício dos princípios éticos da defesa e
universalização dos direitos humanos"
"ensino dos valores sociais e morais"
c) segmento docente
"levar esse país a um futuro melhor, oferecendo
à sociedade liderança para guiar seus passos"
"formação moral: a universidade trabalhar a
ética, a moral e os valores de nossa sociedade"
"desenvolvimento das ciências, letras e artes"
"primar pelo ensino"

A ideia de universidade vinculada ao en-
sino da alta cultura tem sua origem no modelo
elitista inglês, conforme proposto pelo cardeal
anglicano John Newman que, em 1852, publi-
cou a .obra "A ideia de universidade". O mode-
lo inglês é centrado no ensino do saber univer-
sal e não na descoberta e avanço da ciência e
busca da verdade. Antes de tudo interessa-llie

atenção a ausência de ressonância no segmento
discente, considera-se que esse dado pode ser
um bom indicativo de que nem mesmo a con-
cepção utilitarista está-se efetivando, pois não
há um correspondente percentual significativo
nas posições dos alunos. Acredita-se que vale
investir esforços em novas pesquisas para
aprofundar essa contradição.

difundir o saber formador das elites. Os dois
pólos mais importantes do modelo inglês, se-
gundo Castanho (2000), são a salvaguarda dos
valores tradicionais e a formação da elite diri-
gente da nação. Estão representados nas res-
postas dos participantes da pesquisa a questão
dos valores e da ética social, não sendo difícil
depreender desse contexto alguns contornos
idealistas e elitistas. A ênfase na formação cultu-
ral e moral proporcionam uma atmosfera a ser
difundida para a preservação dos valores tra-
dicionais. Nas manifestações exemplificadas cabe
à Arte, às Letras e à Filosofia conduzirem para
essa direçao. Habermas (1993), em análise às
propostas universitárias de Humboldt e
Schleíermacher, também viu na Filosofia um
importante papel na tradição cultural, socializa-
ção e integração social, apresentando-a como
forma de reflexão da cultura no seu todo.

Evidentemente, acredita-se que, além de
engendrar conhecimentos, a universidade deve
propor-se a formação da consciência humana,
constÍtuindo-se num modelo que tem a ver com
cidadania, direitos do homem e com a necessi-
dade de realizar justiça e equidade, evidencian-
do-se as colocações de Santos (1999) quando
enfoca que se torna cada vez mais importante
aos estudantes uma formação cultural sólida.
Nesse sentido, fortalecem-se os argumentos dos
respondentes. Daí lembrar que o educador deve
possuir responsabilidades que se manifestam
por meio do ensino (SARTORI, 19%); desta-
car Kourganoff (1990) que assevera que o en-
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sino-educação pode ser caracterizado também
pela formação do comportamento e do cará-
ter, e ainda Habermas (1993), aludindo a
Hurnboldt e Schleiermacher, proponentes
reformadores do conceito de universidade, que
afirma que as ideias, ao serem apreendidas, tor-
nam-se, simultaneamente, constitutivas do ca-
ráter ético do sujeito de conhecimento.

No entanto, são oportunas as reflexões e
distinções de Santos (1999) entre cultura popu-
lar e alta cultura, por permitirem, questionar o
caráter elitista e o perfil aristocrático da univer-
sidade, pois nessas condições a universidade não
pode ser uma instituição democrática.

A questão do ensino, sobretudo, deve afas-
tar a ideia de que a universidade se limita a repas-
sar conhecimentos e valores prontos e acabados;

deve, sim, vincular-se à pesquisa e à extensão, as-
segurando em todos os planos a participação
discente, num sentido de desenvolvimento da
criticidade. Emerge daí a necessidade de
redimensionar o ensino universitário, não como
transmissão, mas como processo de construção
de saberes, ao mesmo tempo constituinte de su-
jeitos com autonomia moral e intelectual, que
possam se tornar agentes ativos na sociedade. E
nesse sentido que Saviani (1986, citado por
SLEUTJES, 1999, p. 105), declara que o ensino

que não levar em consideração o meío
social e histórico do homem, e, ao mes-
mo tempo, a contribuição do conheci-
mento cientifico, tem poucas condições
de eficácia e certamente se tornará uma
forma de alienação.

4.4 FORMAR PARA A PESQUISA E PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO

Pesquisar e produzir conhecimentos
como agrupamento de respostas à indagação
sobre as finalidades que uma instituição univer-
sitária deve cumprir figura em quarto ou penúl-
timo lugar. Ao focar os segmentos respondentes,
chega-se aos seguintes percentuais: 53,3% entre
os docentes; 33,3% entre os membros da co-
munidade e 13,3% entre os académicos.

Os dados demonstram que a concepção
de pesquisa e produção de conhecimento como
finalidade da universidade é mais forte entre os
docentes, embora somente apareça em pouco
mais da metade deles. Entre os académicos, per-
cebe-se que essa concepção é muito fraca, o
que leva novamente a destacar a ausência de uma
relativa simetria entre os respondentes docentes
e discentes. Isso permite questionar a qualidade
da formação que vêm recebendo, uma vez que
a maioria dos académicos omitiu a pesquisa e a
produção do conhecimento como fim. inerente
à universidade. A hipótese possível diante dessa
constatação é a de que, tal como no caso da
extensão, os académicos não vêm percebendo

a atividade de pesquisa e produção de conheci-
mento, simplesmente porque elas praticamente
inexistem na realidade da sua educação superi-
or, enquanto e possível que os professores apre-
sentem tais concepções apenas como retórica
verbal.

Ilustram o agrupamento:
a) segmento comunidade
"garantir a conservação e o progresso dos di-
versos ramos do conhecimento pela pesquisa"
"pesquisar corno fonte de novos conhecimen-
tos"
"incentivar projetos de pesquisa"
"incentivar o aluno à pesquisa científica durante
e após o curso"
b) segmento académico
"desenvolver atividades de pesquisa" v

"prover, mediante projetos culturais e sociais, a
pesquisa"
c) segmento docente
"locus apropriado para promover o avanço do
saber"
"local de disseminação e construção dos co-
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nhecimentos, socializando-os, à medida que os
divulga"
"produção do conhecimento científico, sempre
reconstruindo e buscando a sua função social e
política"
"deve ser, por excelência, um espaço de pro-
dução de conhecimento"

A ideia de que a finalidade precípua da
universidade consiste na pesquisa tem sua base
no modelo alemão de universidade, cujos no-
mes mais importantes são Humboldt (primei-
ro reitor da Universidade de Berlim)} e filóso-
fos como Kant, Fichte, Schelling e
Schleiermacher, e, mais contemporaneamente,
Jaspers.

Os princípios da concepção alemã as-
sentam-se na ideia de que a humanidade aspira
à verdade. Para buscar a verdade, a ciência e a
universidade devem ser o eíxo gravitacional do
universo dos conhecimentos (DREZE;
DEBELLE, 1983).

Nesse contexto, a liberdade académica é
fundamental, pois, corno diz Castanho (2000,
p. 27):

os alemães queriam que a universida-
de fosse um reduto de pesquisadores,
livres da pressão social, gerando um
conhecimento elevado, inacessível à
média das pessoas, mas que acabaria
revertendo em benefício da comuni-

dade.

Diferentemente da concepção alemã, a
universidade convive hoje com um comando e
controle cada vez maior da pesquisa, pois, sob
o sígno do neoliberalismo, é a radonahdade do
mercado que estabelece as formas, as condi-
ções e os produtos desejáveis. Explica Chauí
(2001) que, no capitalismo, produção científica
é necessariamente produção tecnológica, deven-
do o trabalho universitário ajustar-se às exigên-
cias competitivas do capital. Dessa maneira, os
mesmos critérios utilizados para obter sucesso

numa competição - velocidade temporal (rapi-
dez) e segredo - são marcas do mercado que
vêm sendo impostas à universidade.

Todavia a comunidade científica univer-
sitária não cooptada pelos interesses do capital
possui outra visão da produção da ciência, cujos
critérios se pautam pela discussão livre e
aprofundada da reflexão que conduz a pesqui-
sa de seus procedimentos, de sua relevância
social, além da socialização do conhecimento
produzido via publicações.

Então, as dinâmicas não coincidem, de
rnodo que a universidade tem sido acusada de
improdutiva, já que não se assenta tão bem,
quanto o capitalismo requer, nos critérios de
competitividade típicos da industria. Nesse mes-
mo contexto, impoe-se à universidade o corte
nas pesquisas da área de humanidades, classifi-
cadas como peso morto da universidade, por
não servirem aos interesses tecnocráticos e
mercadológicos do momento atual, uma vez
que se pautam pelo livre pensar.

Acresce ainda que, precisamente por cau-
sa do desempenho das funções profissiona-
lizantes, estranhas aos objetivos clássicos, as uni-
versidades têm cada. vez menos tempo dispo-
nível, e até mesmo menos interesse para a refle-
xão integradora que promove a pesquisa e a
produção do conhecimento. Elas tendem, por
isso, a ser cada vez mais simples escolas para
especialistas, técnicos e profissionais, dando ori-
gem a uma relação utilitária com o conhecimen-
to que faz do professor um funcionário (alguém
que faz funcionar o Estado) e do estudante um
consumidor.

A despeito disso, acredita-se que uma ins-
tituição educativa de nível superior não pode
abdicar de produzir uma formação fundada
nos princípios de uma ciência relevante para a
emancipação humana, de uma política demo-
crática, de uma ética pautada por valores que
promovam maior inclusão social, respeitando
a pluralidade e as diferenças.
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4.5 FORMAR NO TRIPÉ ENS1NO-PESQUISA-EXTENSÃO

Apenas 11,1% dos participantes da pes-
quisa apresentaram a concepção de fins da uni-
versidade em ter mós da vinculação entre os ele-
mentos do chamado tripé universitário: ensi-
no-pesquisa-extensão. Se a análise considerar os
dados por segmentos de respondentes, esse tipo
de resposta é mais frequente em docentes
(66,6%), com menções pouco significativas nos
demais segmentos: académicos (16,6%) e co-
munidade (16,6%).

Novamente a disparidade se evidencia
entre percentuais docentes e discentes. Assim, é
bem possível que o tripé universitário não pas-
se de verbalismo vazio, uma vez que se mostra
carente de reconhecimento por parte dos seg-
mentos destinatários.

No conjunto das manifestações, verifi-
ca-se que, entre os agrupamentos obtidos, a con-
cepção de universidade vinculada ao tripé é a
menos representativa de todas, figurando em
último lugar. Ainda assim, percebe-se que são
os docentes seus respondentes típicos. Os aca-
démicos e a comunidade, em termos práticos,
não percebem que a universidade se faz, na co-
existência e articulação de ensino-pesquisa e ex-
tensão. A seguir, destacam-se exemplos desse
agrupamento:
a) segmento comunidade
"são três as principais finalidades da universi-
dade: o ensino, a pesquisa e a extensão"
b) segmento académico

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Persistem perguntas sobre a universida-
de: o que e como mudá-la? Nas diferentes vi-
sões estudadas neste artigo, respostas estão da-
das, porém, sem consenso. Uma solução
simplista seria procurar, mediante concessões
dos reivindicadores, uma síntese que agradasse
a todos. Para o senso comum tal estratégia pa-

"procurar cumprir a relação ensmo-pesquisa e
extensão"
c) segmento docente
"deverá ser fonte de pesquisa, ensino e extensão"
"produção do conhecimento a partir de ações
concretas junto à comunidade e projetos que
fomentem a retro-alimentação do ensino"

As respostas dos segmentos são subs-
tancialmente coincidentes. O tripé ensino-pes-
quisa-extensao, na sincronização de suas funções,
constituem-se valores essenciais para a preser-
vação da universidade, embora constate Sleutjes
(1997), na realidade, os três fatores se encon-
trem dissociados na maioria das universidades
brasileiras. Talvez essa possa ser a razão que
explique por que essa concepção foi a menos
significativa.

Para Santos (1999), a universidade deve-
rá transformar o tripé pesquisa, ensino e exten-
são seguindo princípios, entre os quais o da pri-
oridade da. racionalidade moral-prátíca (do di-
reito e da ética) e da racionalidade estético-ex-
pressiva (da arte e da literatura) sobre a racio-
nalidade cognitivo-instrumental (das ciências),
não no sentido de marginalizar as ciências natu-
rais, mas no de valorizar as humanidades e as
ciências sociais indispensáveis para a constru-
ção de uma "personalidade de base", nas pala-
vras do autor, as quais, para efeito deste artigo,
podem ser traduzidas simplesmente pelo ter-
mo identidade.

recena democrática e adequada por evitar con-
frontações maiores, todavia, para apreciações
mais criteriosas essa estratégia do consenso re-
vela-se falaciosa.

Para clarear essa questão em perspectiva
crítica é preciso complementar a pergunta, a fim
de se neutralizar o simplismo da resposta: o que
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e como mudar na universidade, sem que a ins-
tituição deixe de primar peia diversidade e pela
excelência?

Antes de qualquer iniciativa prática, deve-
se eleger como asserção norteadora a seguinte:
é preciso evitar que a universidade deixe de ser
universidade, ou seja, qualquer mudança deve
objetivar a confirmação do nível sempre supe-
rior de formação, e não o seu oposto. Uma
segunda exigência para se empreender qualquer
mudança é a de que as alterações se concen-
trem naquilo que hoje desconfígura a universi-
dade como tal.

Sabe-se que a excessiva valorização do
ensino para a formação de técnicos a serviço do
sistema produtivo, tal como reivindica a maioria
dos respondentes da pesquisa que subsidia este
artigo, descurnpre com os propósitos da for-
mação universitária que prevê a valorização tam-
bém da pesquisa e da extensão em um todo ati-
vo entendido pela expressão ensino-pesquisa-
extensão. Logo também é verdade que o privi-
légio desmedido a qualquer uma destas últimas
ações redundaria no mesmo efeito que hoje se
verifica pela hiper-valorização apenas do ensino,
pois com isso o que se tem é a caracterização de
um viés utilitarista, que denuncia bases ideológi-
cas neoliberaís que influenciam o imaginário e as
perspectivas da sociedade brasileira com relação
às funções da universidade.

Toda orientação político-pedagógica (e
qualquer universidade tem uma), em uma de-
mocracia que supere as formas liberais, requer
um contraponto. No atual estado de coisas, é
preciso um contraponto que rechace as bases
positivistas do neoliberalismo que orientam as
universidades para um simples funcionamento
utilitarista, em detrimento de uma atuaçao que
incluí a apreensão crítica da época que vivemos.
Isso evidencia a falácia do consenso, ainda que
as panes cedam, mutuamente: o consenso libe-
ral não resulta de síntese dialética, porque não
prevê novas confrontações, assim, apresenta-se
mais como um misto de conformação e

homogeneização tal qual apreciam os regimes
totalitários.

Em um exercício etimológico é possível
ilustrar o processo de homogeneização preten-
dido pelo consenso liberal e denunciar o seu
efeito empobrecedor na universidade. Sabe-se
que o sufixo - dade significa "modo, jeito, estilo
de ser", assim, uma universidade é caracteriza-
da por um estilo universal de ser. Ao se negar a
sua universalidade, exigindo dela a dedicação
exclusiva ao ensino, em detrimento das outras
ações que a caracterizam como universidade,
ainda que se mantenham diferenciadas funções
para o ensino, expressas em competências
conceituais e procedimentais, o máximo que se
obtém é uma manauersdaíe, ou seja, uma insti-
tuição com uni jeito mano de ser, de inspiração
monornotiva.

O discurso privatista, que aponta as mais
variadas especializações no processo produti-
vo capitalista, como produto excelente da uni-
versidade, cna o WZZXÊ73Ê7770, ou seja, uma varie-
dade pretensamente universal de formações
técnicas para atendimento às necessidades ime-
diatas do mercado de trabalho em detrimento
de uma formação política e de cultura geral dos
trabalhadores graduados. Nesse caso, o sufixo
- ismo é a deterioração pejorativa do jeito de ser
institucional e denuncia uma tentativa de tornar
universal um campo restrito a competências
instrumentais produtivas.

Se for considerada a diferença de trata-
mentos dispensados no setor de ensino às dife-
rentes áreas do saber, com privilégio dos ra-
mos tecnológicos sobre os humanos e sociais,
pode-se perceber que a degeneração pode le-
var à institucionalização do manaisésmo., que, sem
dúvida, seria o mais baixo degrau da involução
institucionaL

A diferença entre universidade e
• monoversismo é a mesma em que existe entre

as possibilidades que animam a formação su-
perior e os determinismos que negam essa
mesma formação. É determinista o consenso
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liberal, enquanto o debate é promissor. mover o bem atestado e democratizado em
A presença excelente do debate requer a extensão. !

coexistência de todas as formas de saber e de Torna-se evidente que a universidade,
concepções de mundo a que servem, logo a como tal, identifica-se com o, debate, abrigan-
universidade é a morada do debate. Tal forma do-o, o que por sua vez requer tanto o ensino
de debate não se sustenta no espontaneísmo e quanto a pesquisa e a extensão, superando o es-
na gratuidade ingénua, requerendo comprova- tado individual dessas açÕes e, em um contínuo,
cão fundamentada e sistemática, e assim, pés- fazer-se universal pela dinâmica ensino-pesqui-
quisas para renovação de propostas e de pró- sa-extensao. Essa é, sem dúvida, uma atitude re-
dutos que, para serem legítimos, devem pró- volucionárin para a universidade brasileira.
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RESUMO

Este estudo demonstra a importância que o conhecimento pedagógico pode
trazer aqueles professores que tiveram somente um formação técnica, corno é o
caso dos cursos de Ciências Económicas, Administração, entre outros, dos quais
o professor possui o título de Bacharel. Nesses cursos, o formando que pretenda
seguir acarreira na docência não adquire nenhum conhecimento da áreapedagó-
gica e didática, aprende somente a parte técnica. No entanto vemos em nossas
universidades um número muito grande desses professores que passam a mi-
nistrar aulas, baseados nos modelos de seus professores passados. Esses pro-
fessores, em sua maioria, não conhecem os benefícios que o conhecimento da
didática traz para sua profissão, nem como pode ajuda-lo a se tornar um agente
co-responsavel nas ações de aprendizagem, em que ele atue em duplo sentido,
transmitindo o que sabe, mas também levando em consideração o conhecimen-
to pre-adquirído de seus alunos. E, para encerrar, traz uma alternativa para que
esses professores possam melhorar seu desempenho.
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ABSTRACT

This study shows the importance of pedagógica! knowledge for those teachers
who only have technical knowledge, whích is the case of raajors in economy,
adminÍstratÍon3 and others, in which the teacher only gets a BA degree. In these
courses, lhe graduated student who intends to become a teacher does not acquire
any knowledge in pedagogy or didactics. However, we find in our uníyersities
many professors following the model of the teachers they had in the past. Most
of these professors do not know the benefits that notions of didactics bríng to
their profession, nor how they can help them become co-responsible agents ín
the learning process, where they work in both. ways, teaching what they know,
and also taking into consíderatíon the previous knowledge of their students.
Fínally, ít provides alternatives for the professors to improve their skills Ín teaching.

Key words: Pedagógica! education. Didactics. Learning. Education.
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l INTRODUÇÃO

E comum ouvir-se falar sobre a impor-
tância da educação na vida do ser humano, que
as escolas precisam formar pessoas responsá-
veis, mais humanas, que é preciso ensinar valo-
res éticos, morais e que o futuro das pessoas
depende da educação, pois é por meio dela que
desenvolvemos nosso senso critico e analítico.
Com certeza tudo isso é verdadeiro e necessá-
rio. Para que esses propósitos possam ser atin-
gidos, é de fundamental importância que seja
dada uma atenção muito especial aos profes-
sores, já que seriam os precursores de todos
esses atributos e características que se exige das
pessoas, para que possam ser consideradas
educadas. Diante de tal responsabilidade, o pro-
fessor precisa estar muito bem preparado para
assumir esse encargo e dar conta do recado.
Por esse motivo acreditamos que para uma real

preparação para o magistério é de fundamen-
tal importância que todos os profissionais do
ensino sejam detentores dos conhecimentos pe-
dagógicos e de suas técnicas de ensino. Conhe-
cer a didática significa apreciar as diversas for-
nias de conduzir uma aula de maneira
esclarecedora e produtiva, fazendo com que
todos os alunos participem, seja direta ou indi-
retamente. Pois é só mediante a participação e
envolvimento de todos que o professor pode-
rá fazer um diagnóstico de como andam seus
alunos, como eles se comportam, comunicam-
se, pensam e agem, e ao final de mais um
bimestre ou ano, conseguir visualizar o quanto
eles progrediram ou permaneceram estáticos.
Diante disso, exporemos algumas considera-
ções que virão a corroborar com a necessida-
de de um aprimorarnento didático.

2 FORMAÇÃO PEDAGÓGICA: FAZENDO A DIFERENÇA NO APREN-
DIZADO

O presente trabalho propõe-se a dar um
parecer geral de como anda a prática da
docência no ensino superior no momento atu-
al. Este trabalho visa exclusivamente aqueles
professores formados em cursos de bachare-
lado, como administração, engenharia, econo-
mia etc., .cujo conhecimento de procedimentos
didáticos é praticamente nulo. A didática é pôr
eles desconhecida, muitas vezes, ignorada ou
menos valorizada, por acharem que ela seria
necessária somente a professores do Ensino
Médio e Fundamental. Segundo Vasconcelos
(1996, p. 12),

[...] a preocupação central de nossos
questionamentos voltou-se para o
"amadorismo pedagógico," permitin-
do ao docente de 3.° grau com base na
sua opinião, quase consensual, de que,
para ser um bom professor, basta o

conhecimento do conteúdo específi-
co, a prática vivenciada e um certo
"dom" para dar aulas.

Entre os professores dos cursos
que formam bacharéis, somente os que fize-
ram Licenciatura possuem conhecimento de
práticas pedagógicas, pois esses cursos são des-
tinados a futuros professores, ou aqueles que
fizeram especialização em Ação Docente, con-
forme destaca Vasconcelos (1996, p. 20)

E o caso dos professores de Física, Ma-
temática, Língua Portuguesa e línguas
Estrangeiras, entre outras, que em. seus
cursos de graduação tiveram, além do
Bacharelado, um elenco de disciplinas
de caráter pedagógico [...] embora te-
nham tido a chamada "formação pe-
dagógica," o enfoque dado em seus
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cursos terá sido sempre para o proces-
so de ensino-aprendizagem da criança
e do adolescente, deixando, portanto,
de lado o adulto a quem o professor
deverá ensinar nos cursos de gradua-
ção e pós-graduação.

Outros, ainda, sem nenhuma formação
pedagógica, chegam às universidades e passam a
ministrar suas aulas com base no comportamen-
to de antigos professores. Se eles tiveram a sorte
de ter professores capacitados e comprometi-
dos com. o ensino de seus alunos, possivelmente
poderão, quem sabe, até se tornar bons profissi-
onais. Se, pelo contrário, seus professores foram
pessoas desmotivadas e descomprometidas com
o futuro de seus alunos} corn certeza, esse não
terá sido um bom exemplo a ser seguido. Con-
forme Pimenta (2002, p. 79), seguem experiên-
cias que adquiriram como alunos de diferentes
professores, ao longo de sua vida escolar. Esses
professores, quando questionados sobre a im-
portância da didática na hora de transmitir seus
conhecimentos, admitem que está profundamen-
te ligada ao ato de comunicar conhecimentos,
não é somente repassar matéria, mas levar seus
alunos apens ar, aanalisar, a desenvolver um senso
crítico, que e a base para a criação de um novo
conhecimento. Segundo Pimenta (2002, p. 82),

[...] dizem em uníssono, com base em
suas experiências, que 'ta- dídadca é saber
ensinar' e 'muitos professores sabem a
matéria, mas não sabem ensinar'.

Muitos são os docentes que atuam no en-
sino superior, sem conhecer nenhuma prática pe-
dagógica ou didática, que possa auxiliá-los na con-
dução de suas atividades em sala de aula. Passam
a ministrar aulas expositivas sem perceber as dife-
renças existentes entre seus diversos alunos e suas
dificuldades particulares, pois vêm das mais di-
versas classes, cada um apresentando suas carac-
terísticas próprias, seus valores e sua cultura.

Se realmente existe uma preocupação com
a qualidade do ensino superior, não se pode dei-
xar passar despercebida a preocupação com o
preparo dos docentes. É essa qualificação pro-
fissional que resultará em melhor qualidade do
ensino, por consequência, melhor preparo dos
futuros profissionais que sairão das universida-
des, mais preparados para enfrentar o mercado
de trabalho. Conforme Pimenta (2002, p. 37),

Na maioria das instituições de ensino
superior, incluindo as universidades,
embora seus professores possuam ex-
periência significativa e mesmo anos
de estudo em suas áreas especificas,
predomina o despreparo e até um des-
conhecimento científico do que seja o
processo de ensino e de aprendizagem,
pelo qual passam a ser responsáveis a
partir do instante em que ingressam
na sala de aula.

Muitos professores entram em sua sala
de aula e passam a ensinar, sem se preocupar
com qual seria a melhor maneira de repassar
esse conhecimento e como torná-lo significati-
vo. O aluno, por sua vez, transforma-se em
agente passivo do processo, cuja principal fun-
ção é a de copiar a matéria dada e repetir o que
o mestre repassou. Ensinar, dar sentido e signi-
ficado, despertando o interesse do educando,
vai além de um simples dar aula e passa a ser
uma intencionalidade de transformação. E por
meio dos saberes pedagógicos que o professor
pode deixar de ser um mero retransmissor, para
tornar-se um modificador de comportamen-
tos. Sendo assim, cabe registrar a afirmação de
Masetto (2003, p. 89):

O que se defende é a mudança de pos-
tura do professor "ensinante" para o
professor "que estácom" o aluno para
que ele possa aprender; a mudança do
papel de transmissor de informações
para o mediador pedagógico junto aos
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alunos; a mudança do "fazer sozinho"
para a organização de trabalhos em equi-
pes, em que professor e aluno são agen-
tes/parceiros e co-responsaveis nas
ações de aprendizagem.

Ainda, segundo Masetto (2003, p. 50),

[...] o professor consciente ou Incons-
cientemente se coloca como um obstá-
culo aservencido pelo aluno para que
este se forme, ou entende que as fun-
ções de professor e aluno são
dlcotômicas, isto e, cada um deve fazer
a sua parte no processo independente
do outro. Se ambos cumprirem suas

obrigações, a aprendizagem acontece-
rá. Se por ventura ela não se realizar, a
responsabilidade cabe ao aluno que não
conseguiu dar conta de sua tarefa.

Com base no descrito acima, conclui-se
que ser detentor de urn grande conhecimento,
possuidor de saberes específicos em determi-
nado assunto, ou somente conhecimento práti-
co, é definitivamente suficiente para se tornar
um bom professor. E preciso unir todo o sa-
ber às práticas de ensino, a fim de ser um pro-
fessor que conhece muito bem a matéria estu-
dada, um facilitador da aprendizagem pelos
educandos e um transformador de habilidades.

3 SABERES PEDAGÓGICOS - UMA ALTERNATIVA PARA O SUCESSO

Para poder exercer um ofício e ser um
profissional competente da educação, é neces-
sário que o professor tenha um bom conheci-
mento na área em que pretende atuar e, se pos-
sível, que tenha exercido ou exerça essa profis-
são, na prática, para que possa fazer relatos
realísticos sobre o tema. No entanto, ter somente
o conhecimento técnico pode não ser o sufici-
ente. Costuma-se dizer que "quem sabe fazer,
sabe ensinar". Essa afirmação não pode ser ge-
neralizada, pois existem muitos técnicos que são
excelentes profissionais em sua área, mas que
não possuem a capacidade ou habilidade de
transmitir seus conhecimentos. Outros, no en-
tanto, têm pouco conhecimento prático, mas têm
habilidade para expressar seus saberes. Segun-
do Masetto (2003, p. 12),

[...] conhecimentos e experiências pro-
fissionais são transmitidas de um pro-
fessor que sabe e conhece para um alu-
no que não sabe e não conhece, segui-
do por uma avaliação que indica se o
aluno está apto ou não para exercer
determinada profissão. Em caso posi-
tivo recebe o diploma ou certificado de
competência que lhe permite o exercí-

cio profissional. Em caso negativo, re-
pete o curso.

O professor que for detentor de saberes
pedagógicos, com certeza, será um profissio-
nal muito mais consciente da importância e do
significado de ser educador. E uma pessoa mais
preocupada com o rendimento de seus alunos:
capaz, de diagnosticar, com maior facilidade, cer-
tas dificuldades que alguns de seus alunos pos-
sam apresentar, por exemplo, o fato de urn aluno
ter uma letra considerada feía ou ilegível pode
ser considerado, por um tecnicista, um simples
desleixo do aluno, mas um especialista em edu-
cação, aquele que sabe a importância de se apro-
ximar de seus alunos e desvendar seus segre-
dos, suas habilidades e dificuldades, pode diag-
nosticar naquele sujeito um problema que pode
estar relacionado a uma deficiência psicomotora,
independente da vontade do aluno e que faz
com que ele não consiga melhorar sua escrita.
De acordo com Bolzan (2002, p. 22),

[...] à medida que o professor não se
sente responsável pelo fracasso ou su-
cesso do aluno, é pouco provável que
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ele busque qualificar sua açao docente
[..,]. O que os docentes pensam sobre
o suposto fracasso ou êxito de seus
alunos, sobre que fato rés influenciam
essas interpretações dizem respeito ao
seu conhecimento pedagógico.

A docência em nível superior também
exige um professor com domínio na área pe-
dagógica, conhecimento de como funciona o
processo de ensino-aprendizagem, seu e de seus
alunos, o que é muito importante para a eficá-
cia e fixação dos conteúdos; exige que ele de-
monstre interesse pela formação do currículo
de sua disciplina e saiba que ligação tem com as
demais matérias do curso. E necessário que haja
urna relação professor-aluno muito estreita, e
que ele saiba como motivá-los, que incentive o
trabalho em grupo; que saiba utilizar as mais
diversas técnicas de ensino, que aí esteja para
auxiliá-lo em seu trabalho, usando diferentes
estratégias que facilitem a participação de to-
dos e a assimilação dos conteúdos, por meio
de dinâmicas de grupos; quebra-gelo; grupos
de discussão; Phillips 66; grupos de verbalização
e observação; painéis integrados e tantos ou-
tros métodos de ensino que estão disponíveis
para serem utilizados com muito sucesso e que
só fazem melhorar o desempenho do docente.
De acordo com Masetto (2003, p. 27),

[...] dificilmente poderemos falar de
profissionais do processo de ensino
aprendizagem que não dominem, no
mínimo, quatro grandes eixos do mes-
mo: o próprio conceito de processo de
ensino aprendizagem, o professor
como conceptor e gestor do currículo,
a compreensão da relação professor alu-
no e aluno-aluno no processo, e a prá-
tica básica da tecnologia educacional.

E preciso que o professor trabalhe em
via dupla, transmitindo o que sabe, mas tam-
bém levando em consideração os conhecimen-

tos que cada aluno traz em sua bagagem. Con-
forme Masetto (2003, p. 24),

A atitude do professor está mudan-
do: de um especialista que ensina, para
o profissional da aprendizagem que
incentiva e motiva o aprendiz, que se
apresenta com a disposição de ser uma
ponte entre o aprendiz e sua aprendi-
zagem - não uma ponte estática, mas
uma ponte "rolante," que atívamente
colaborapara que o aprendiz chegue a
seus objetivos.

Segundo Gil (1997, p. 16),

[...] em virtude de acomodação, temor
de perda de status ou de não reconhe-
cimento da Importância da formação
pedagógica, muitos professores ne-
gam-se a participar de qualquer pro-
grama de formação ou aperfeiçoamen-
to nesta área.

E importante ter uma formação peda-
gógica e um conhecimento mais aprofundado
da didatica para que possa existir um novo modo
de se ver os alunos, e um desempenho ótimo do
professor quando em sala de aula. Mas de nada
adiantaria criticar, apontar deficiências e necessi-
dades, se não tivermos o compromisso de apre-
sentar alguma solução para o problema. Apon-
tar defeitos e problemas é muito fácil quando se
está do lado oposto aos acontecimentos. Temos
como sugestão para um melhor desenvolvimento
do professor, apresentar os cursos de especiali-
zação em Metodologia da Ação Docente, como
uma das soluções mais práticas e de mais fácil
acesso aos profissionais de educação. Esse cur-
sos são oferecidos por algumas instituições que
nos parecem estar mais preocupadas com o fu-
turo de seus docentes e da própria qualidade do
ensino em suas dependências. Segundo Gil (1997,
P-21),
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[...] a maioria dos atuais cursos de es-
pecialização, nas mais diversas áreas,
vêm oferecendo a seus alunos discipli-
nas dessa natureza, sendo que as mais
frequentes são Metodologia do Ensi-

' ' no Superior e Didática do Ensaio Su-
perior.

A valorização desses cursos passa por seu
currículo, que traz disciplinas como: estrutura e
funcionamento do ensino superior, planejamento
de ensino, psicologia da aprendizagem, méto-
dos de ensino, técnicas de avaliação, práticas
pedagógicas, entre outras tão importantes quan-
to as que foram citadas. Como se vê, são disci-
plinas inteiramente voltadas para que possa ha-
ver melhor integração do professor com seus
alunos, melhor relacionamento entre as panes,
que poderá ser melhorada com métodos dos
mais variados géneros. O que se pode obser-
var é que o principal objetivo desses cursos é
preparar e capacitar o professor para ministrar
aulas com competência. De acordo com
Libâneo (2003, p. 74),

A didática assim, oferece uma contri-
buição indispensável a formação dos
professores, sintetizando no seu con-
teúdo a contribuição de conhecimen-
tos de outras disciplinas que conver-
gem para o esclarecimento dos fatores
condicionantes do processo de instru-
ção e ensino, intimamente vinculado
com a educação e, ao mesmo tempo,
provendo os conhecimentos específi-
cos necessários para o exercício das ta-

refas docentes.

O ensino, por mais simples que possa
parecer, para quem olha despercebido, é uma
atividade muito complexa, pois envolve condi-
ções externas como: barulho, calor, frio, quali-
dade dos materiais empregados no ensino, en-
fim, uma série de obstáculos que acabam por
concorrer com a atenção do aluno. Além das
condições externas, existem ainda as condições
internas, que também acabam por prejudicar e
desviar a atenção do educando, corno cansaço,
problemas familiares, sono, desmotivação, en-
tre outros. Essas são apenas algumas das inú-
meras situações com que o professor se depara
em sala de aula, outras poderiam ser eiradas,
sendo de maior ou menor importância. Co-
nhecer essa situação e controlar a condição, tam-

. bem é tarefa do professor, que precisa estar
atento para conseguir resgatar e trazer o aluno
para o assunto, o que exige preparo. Cabe re-
gistrar a afirmação de Bordenave e Pereira
(19.95, p. 122),

Para aqueles professores que tiveram
uma formação pedagógica adequada, a
escolha de advidades didáticas parece
um processo tão simples que não me-
rece o titulo de "problema". Entretan-
to para os numerosos professores uni-
versitários que mergulharam (ou fo-
ram mergulhados) no magistério sem
treinamento pedagógico, o problema
é complexo e chega a ser atemorizador

e inibidor.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante das constatações vistas, a respeito
da importância que o conhecimento pedagógi-
co straz para o profissional da educação, que passa
pelos mais diversos campos do conhecimento,
como a psicologia da aprendizagem, em que o
professor, preocupado com o aprendizado de

seus alunos, desenvolve a capacidade de obser-
var, analisar e avaliar o comportamento de seu
aluno, trazendo com isso urna facilidade em com-
preender melhor certas deficiências que ele pos-
sa vir a apresentar em relação ao aprendizado.
Aprendendo a fazer uma avaliação mais apura-
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da, não ficando somente no ato de avaliar para performance em sala de aula, de maneira que a
condenar o aluno por meio de um atestado de matéria por ele ministrada venha a tornar-se
capacidade ou um triste e desolador atestado de muito mais interessante, atraente e significativa
incompetência do educando. Saber utilizar as fer- por estar relacionada com o momento atual com
ramentas da avaliação corretamente é dever de que o aluno se depara e vive. Estudar um assun-
todo professor; conhecer as diferenças entre uma to que possa ser relacionado com o dia-día da
avaliação diagnostica, somaúva, formativa e sã- pessoa facilita o interesse pelo aprendizado, e
ber como e quando utilizar cada uma é de suma possibilita ao professor uma certa dose de tran-
importância para o êxito no seu trabalho. Da qíiilidade, já que seus alunos mostram-se recep-
mesma maneira, saber como realizar um plane- úvos e desejosos pelo assunto. Cabe, portanto,
jamento de ensino, sendo capaz de prever ante- ao professor, a busca por seu aperfeiçoamento
cipadamente as atitudes e as ações necessárias para e desenvolvimento das práticas didáticas. A pro-
que o assunto por ele ministrado tenha o desem- cura constante por novas maneiras de educar,
penho que espera e o objetívo final, que deve ser estando preparado3 atualizado, sendo flexível e
o aprendizado do aluno, seja atingido. Conhe- aberto às necessidades contemporâneas, é dever
cer, ainda, os métodos de ensino que, com cer- único do professor que pretende ser um bom
teza, vão facilitar o seu trabalho, melhorando sua profissional.
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Professor universitário - a arte de ensinar
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RESUMO

Este artigo ínsere-se no contexto das Investigações que procuram utilizar concei-
tos sociológicos mais amplos como subsídio à compreensão de questões do
campo da atuação de professores no ensino superior. Nosso objetivo foi com-
preender como o professor universitário aprende a ensinar, os saberes e estraté-
gias que constrói, tendo por categoria epistemológíca Interpretativa apedagogia e
a andragogia. As análises foram articuladas em torno de três eixos - a formação, a
atuação e a lacuna existente entre o ensinar e o aprender - por meio dos quais
exploramos conhecimentos e aprendizagens sobre o ensinar. Aponta-se neste
artigo: a necessidade de investimento no ensinar, por parte do professor univer-
sitário, tanto em termos de pesquisa e produções, quanto na criação de espaços
em que o pesqulsador-professor, valendo-se da relativa autonomia que possui,
possa estabelecer uma ínterlocução, mais cotídiana, com seus pares, sobre seus
saberes, estratégias e embates na prática de ensino. Possivelmente, as tecnologías
de informação e comunicação possam representar um dos recursos a ser utiliza-
do no dialogo sobre ensinar, sem que Isso possa representar mais uma atribuição
burocrática e corrobore a Intensificação do trabalho docente.
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University professor: the art of teaching

Maria Genoveva Bordignon Esteves1

ABSTRACT

Thís artícle Is ínserted in the context of the investigations that iry to use wider
sociológica! concepts as subsídy to the understanding of matters of the fíeld of
professors' performance in hígher education. Our objective was to understand
how the university professor learns to teach, the knowledge and strategies that he
builds, havíng as inrerpretative epístetnológica! category the pedagogy and the
andragogy The analyses were artículatcd aroundthree axes - the formation, the
performance and the exlsting gap between teaching and learníng- through which
we explore knowledge and learning about the teaching. \Vhat is poínted out, in
this paper: the need of investment in teaching, on the pare of the professor,
both in research terms and productions, and in rhe creation of spaces in which
the researcher-teacher, taking advantage of the relative autonomy that he possesses,
may establish a dialogue, daíly; withiheírpeers, about theír kno wledge, strategies
and conflicts in the practice of teaching. Possibly, the information and
communication technologies may represent one of the resources to be used in
the dialogue about teaching, but it should not represent one more bureaucraric
atrributíon and corroborate the intensification of the educational work.

Key words: Learning. University professo r. Teaching. Pedagogy. Andragogy.
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1 INTRODUÇÃO

O modelo de aprendizagem que embasa
as necessidades de nosso tempo não é mais o
modelo tradicional, que acredita que o aluno
deve receber informações prontas e ter, como
única tarefa, repeti-las na íntegra.

O professor universitário preparado está
consciente dos complexos processos sociais
envolvidos na interaçao grupai e no processo
criativo. Compreende-o primeiro em si mes-
mo} para depois capacitar-se a ajudar outras
pessoas a se perceberem e a se fortalecerem no
trabalho em grupo.

Para Machado (1997), a ídéia antiga de
que "a educação prepara para a vida" (embora
o aluno já esteja vivendo), é substituída por "a
educação é vida" e a escola está mais para um
laboratório que para um auditório,

O presente artigo apresenta o hiato exis-
tente na metodologia específica para a Educa-
ção Universitária. Não apenas pedagogia, nem
somente andragogia, mas uma fusão dos pro-
cessos, na busca do formato diferenciado e

2 O PROFESSOR UNIVERSITÁRIO

exclusivo para preencher a lacuna existente.
Apresenta a evolução do perfil do professor
moderno em decorrência das exigências das
salas de aula universitárias,

O ensino superior de bacharelado encon-
tra no seu corpo docente as mais diversas for-
mações técnicas; uma vez que formam bacha-
réis, que na sequência tornar-se-ão formadores
de outros bacharéis; e não recebem em sua for-
mação generalista ou especifica, nenhuma for-
ma de preparo para serem "professores"; até
mesmo por não ser exigência de sua formação.
Os universitários encontram nos cursos de pós-
graduação (especialização) um preparo básico
do procedimento metodológico para o pro-
cesso de ministrar aulas, restando-lhes, então, a
formação continuada e a preparação extenu-
ante na busca de novas formas, métodos, teo-
rias, técnicas, que melhorem seus processos de
ensino e facilitem a aprendizagem dos alunos,
embasando na didática a evolução dos conhe-
cimentos da arte de ensinar.

A principal finalidade da educação é de-
senvolver as capacidades das pessoas em situa-
ção de aprendizagem, como elemento de auto-
realizaçao e, não, como mera transmissão de
conhecimentos. O professor, como "condutor"
do processo, não pode passar a ideia daquele
que transmite as regras que o aluno deve seguir,
mas do que contribui para desenvolver-lhe as
capacidades.

Acreditava-se que o papel do professor
era o de "transmissor de conhecimentos", prin-
.cipalmente os que ele conseguia de seus mes-
tres e dos livros. Os meios de comunicação vi-
eram trazer a chamada revolução do conheci-
mento, em que as informações chegam às pes-
soas, professores/alunos, médicos/pacientes,

pais/filhos, ao mesmo tempo. Dessa forma,
aos professores cabe o legado máximo de cri-
ar as condições para que os alunos aprendam a
aprender, aprendam a conhecer; aprendam a
aprender rápido; aprendam a gostar de apren-
der; aprendam a desenvolver a inteligência e a
criatividade; aprendam como fazer (teoria),
aprendam a fazer (prática) e façam (autonomia
para fazer); aprendam o valor de troca (valor
económico) do que aprendem; aprendam a vi-
ver juntos.

O que se defende e a mudança de pos-
tura do professor "ensíname" para o
professor "que está cora" o aluno para
que ele possa aprender; a mudança do
papel de transmissor de informações
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para o mediador pedagógico junto aos
alunos; a mudança do "fazer sozinho"
para a organização de trabalhos em equí-
pe, em que professor e aluno são agen-
tes/parceÍros e co-responsávels nas ações
de aprendizagem (MASETTO, 2003).

O desempenho que a sociedade espera
do professor é que ele seja um animador, que
desperte entusiasmo por aprender e que con-
tribua para promover o desenvolvimento das
potencialidades dos alunos corno elemento de
auto-realizaçao, assim, antes de ser professor
desta ou daquela disciplina, o compromisso do
professor é conduzir a aprendizagem, de modo
que o aluno desenvolva sua inteligência e sua
criatividade para melhor qualidade de vida.

O professor não deve ser, necessanamen-
te} um erudito, "aquele que sabe tudo", encar-
regado de "moldar a inteligência" e "encher a
cabeça" da pessoa de conhecimentos dos quais
ela, um dia, talvez "poderá vir a precisar". O
professor deve respeitar os estilos de aprendi-
zagem dos alunos, procurando codificar as in-
formações de modo a corresponder a ma-
neira pela qual cada aluno aprende melhor.

Saber ensinar é saber criar as condições
para que os alunos aprendam. A inteligência
constrói-se pela açao, por isso o professor deve
ser um estimulador de interesses, um desperta-
dor de curiosidade, um evocador de necessi-
dades intelectuais. Ele deve ser urn colabora-
dor no sentido de ajudar a pessoa a adquirir
conhecimentos por si mesma. O entusiasmo, e
não a erudição, deve ser a qualidade básica do
professor.

Parafraseando o polémico "Joseph
Jacotot", em sua aventura intelectual, da narra-
ção do filósofo Jacques Rancière (2002), na obra
O mestre Ignorante: "E preciso que eu lhes ensine
que nada tenho a ensinar-lhes". E, mais ainda,
se os professores despertarem em seus alunos
"a vontade de aprender", terão conseguido o
maior de todos os feitos académicos, pois a

missão do professor está em estimular os aca-
démicos a um posicionamento ativo no apren-
dizado, provocar experiências, estimular a ca-
pacidade de auto-avalíaçao e de trabalho em
equipe, que são os processos adequados à for-
mação das lideranças de que a nossa sociedade
tanto carece. Lembremos da citação de Rudolf
Steiner(l988):

Não importa que eu tenha uma opi-
nião diferente do outro. Mas que o
outro encontre o certo, a partir de si
próprio, e, se eu contribuir um pouco

para tal, melhorainda.

Cavalcanti (1999, p. 51), comentando
sobre a relevância de estudos voltados para a
aprendizagem de jovens adultos, destaca:

A idade adulta traz a independência. O
Indivíduo acumula experiências devida,
aprende com os próprios erros, aper-
cebe-se daquilo que não sabe e o quan-
to este conhecimento faz-lhe falta.

As experiências nos proporcionam
aprendizados, os erros nos trazem vivências que
marcam para toda a vida. Somos, então, capa-
zes de criticar e analisar situações, fazer parale-
los com as experiências já vividas, aceitar ou
não as informações que nos chegam.

Mesmo diante de tantas transformações
na vida do ser humano, os sistemas tradicionais
de ensino continuam estruturados como se a
mesma pedagogia utilizada para as crianças de-
vesse ser aplicada aos adultos. O chamado "efei-
to esponja", em que a criança absorve todas as
informações, não é possível de ser observado
na fase adulta. O adulto desenvolve uma habi-
lidade mais intelectual, quer experimentar, quer
vivenciar. Fica então a lacuna apropriada ao
ensino universitário, que busca o ponto ideal da
intersecção entre a pedagogia e a andragogia,
dado o caráter mesclado da clientela que ocupa
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os bancos escolares das faculdades e universi-
dades. Os jovens recém-saídos das escolas de
Ensino Médio, geralmente sem nenhuma expe-
riência profissional, os já participantes do mer-
cado de trabalho, embora iniciantes, e os adul-
tos, com experiência profissional sólida, os que
retornam à escola depois de vários anos afasta-
dos, mas todos em busca cie titulação e
certificação dos seus saberes.

O que diferencia o homem dos outros
animais é a capacidade de raciocínio e de
autoconstrução.No entanto, o que co-
loca o homem em movimento é a sua
vontade e determinação, Aadmínistra-
ção da vontade talvez seja a principal
tarefa humana. A inteligência precisa
estar aliada à vontade. Inteligência sem
vontade e recurso estéril. Vontade sem
inteligência e um perigo de açao irres-
ponsável. Aliar inteligência e vontade e
tarefa básica de quem quer reconfigurar
suas crenças e atitudes, além de ser es-
sencial no processo de aprendizagem-
desaprendizagem-reaprendizagem de
hábitos que nos levam a uma prática
docente conectada com a realidade atual

(FURTADO, 2007).

Cabe, então, apresentar os conceitos de
Pedagogia e Andragogia que nortearam esta li-
nha de raciocínio:

Pedagogia é a ciência ou disciplina cujo
objetivo é a reflexão, a ordenação, a sistemati-
zação e a crítica do processo educativo.

O aspecto fundamental das novas con-
cepções pedagógicas é o questionarnento do
ensino como inculcação de conteúdos de que
apenas o adulto ou o especialista conhece o valor:
"No futuro você vai compreender". As novas
pedagogias acreditam que p aluno implicado,
envolvido e interessado, aprende com uma ener-
gia incomparável. Por isso é preciso tornar os
saberes significativos, interessantes. O aluno pre-
cisa compreender, já, o real valor do que esta

sendo trabalhado, e acreditar nisso.
No processo pedagógico, além de pro-

por atividades educativas diversificadas, o pro-
fessor deve, ainda, estar atento a todos os acon-
tecimentos corriqueiros da sala de aula: às pe-
quenas açÕes, às diversas manifestações dos alu-
nos, às duvidas e polémicas, as dificuldades, às
diferentes posturas que se manifestam num gru-
po de alunos. E nesses acontecimentos que o
professor deve intervir, orientando, questionan-
do, suscitando o debate e a reflexão, estimulan-
do a pesquisa de outros referenciais, além dos
que já estiverem ali presentes. Cabe ainda ao
educador acompanhar criteriosamente cada pas-
so das atividades propostas, cuidando da orga-
nização do espaço físico, da disponibilidade dos
recursos necessários, da utilização máxima e pro-
dutiva do tempo, do registro e da
disponibilizaçao clara de todas as informações
orientadoras do processo.

No cotidiano da sala de aula, essas tare-
fas, que à primeira vista podem parecer exces-
sivas, vão acontecendo de maneira natural e
quase automática, a partir do momento em que
o educador se coloca numa postura de total
atenção, de observação profissionalizada e de
intervenção orientada pelos fins, sempre múlti-
plos e complexos a que os processos educativos
devem visar.

Andragogia significa, portanto, "ensi-
no para adultos". Um caminho educacional
que busca compreender o adulto, a partir de
todos os componentes humanos, entendendo-
o como um ente psicológico, biológico e soci-
al. Busca promover o aprendizado pela experi-
ência, fazendo com que a vivência estimule e
transforme o conteúdo, impulsionando a assi-
milação. O adulto, após absorver e digerir, aplica.
E o aprender por meio do fazer, o "aprender
fazendo".

A circunstância de aprendizagem deve ca-
racterizar-se por um "ambiente adulto". A con-
frontação da experiência de dois adultos, am-
bos com experiências igualadas no procedimen-
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to ativo da sociedade, do professor um
facilitador do processo ensino-aprendizagem e
do educando um aprendiz, transformando o
conhecimento em uma acão recíproca de troca
de experiências vivenciadas, sendo um apren-
dizado em mão dupla.

Porém independente do modelo didáti-
co utilizado em classe, seja pedagogia, ou o
modelo híbrido que aqui defendemos, é fun-
damental que todo professor, que deseje obter
êxito no exercício de sua profissão, cultive as
seguintes características pessoais: caráter; conhe-
cer o seu trabalho; não trabalhar sozinho; fazer
amigos; chamar para si a responsabilidade; re-
solver os problemas que surgem; saber tomar
decisões; ser expert em motivação; saber elogi-
ar e agradecer; ser um eterno aprendiz.

Esse, então, grande professor, precisa

3 A SALA DE AULA UNIVERSITÁRIA

Quando trabalha com universitários, em
sala de aula, o professor atua muito mais como
facilitador e os alunos como participantes, quan-
do o eixo central do processo educacional é o
conhecimento, estabelecendo assim um relaci-
onamento diferenciado do "professor-aluno"
do processo pedagógico infantilizado. Porém
não exclui a possibilidade da imaturidade aca-
démica, cada vez mais presente, considerando
o amadurecimento tardio de muitos jovens que
optam pelas asas familiares em oposição a lan-
çar-se aos voos do desconhecido, resultando
em sala de aula, a expectativa por um profes-
sor "ensinante", em todos os sentidos, não ape-
nas no conhecimento, mas também na forma-
ção e encaminhamento do jovem, tanto pesso-
al como profissionalmente.

Paulo Freire (1987), no livro Pedagogado
Oprimida, afirma: "Ninguém educa ninguém,
nem ninguém aprende sozinho, nós homens
(mulheres) aprendemos através do mundo". E
no livro Peda.g^adaAj>ítonorràa (1996), Freire diz:

estar consciente do seu papel social, formando
mais que o aluno-cídadão, conforme nos inspi-
ra Pedro Demo:

A educação visra sobre o prisma da
aprendizagem, representa a vez da voz,
o resgate da vez e a oportunidade de
ser levado em consideração. O conhe-
cimento como cooperação, criatividade
e criticídade, fomenta a liberdade e a
coragem para transformar, sendo que
o aprendiz se torna no sujeito ator
como protagonista da sua aprendiza-
gem. Porque nós estamos na educação
formando o sujeito capaz de ter histó-
ria própria, e não história copiada,
reproduzida, na sombra dos outros,
parasitária. Uma história que permita
ao sujeito participar da sociedade

(DEMO, 1999).

"Ensinar não é transferir conhecimento, mas
criar as possibilidades para a sua produção ou
a sua construção".

Quanto à sala de aula universitária, deve-
se levar em conta alguns pontos fundamentais
para que se desenvolvam os processos de ensi-
no e aprendizagem e que esses realmente alcan-
cem o objetivo da formação de lideranças para
a sociedade. Torna-se fundamental entender os
seguintes propósitos:

- Universitários são motivados a apren-
der à medida que experimentam que suas ne-
cessidades e interesses serão satisfeitos.

- A orientação de aprendizagem do adul-
to está centrada na vida, por isso a formação
dos conteúdos disciplinares deve apresentar um
caráter prático, de possibilidade de aplicação na
vida profissional do académico.

- A experiência é a mais rica fonte de
aprendizado; por isso, o centro da metodologia
da educação do universitário é a análise das ex-
periências.
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- Universitários têm uma profunda ne-
cessidade de serem autodirigidos; por isso o
papel do professor é engajar-se no processo
de mútua investigação com os alunos e não
apenas transmitir-lhes seu conhecimento e de-
pois avaliá-los.

- As diferenças individuais entre pessoas
crescem com a idade, por isso a educação uni-
versitária deve considerar as diferenças de esti-
lo, tempo, lugar e ritmo de aprendizagem.

Algumas pesquisas afirmam que estu-
dantes lembram apenas 10% do que ouvem,
após 72 horas. Entretanto são capazes de lem-
brar 85% do que ouvem, vêm e fazem, após as
mesmas 72 horas, o que reforça a hipótese que
os processos de ensino devem considerar os
mais variados meios de transmissão do conhe-
cimento, a fim de atender às diferenças indivi-
duais, possibilitando, cada vez mais, o
autodesenvolvirnento.

Não basta apenas, portanto, o envol-
vimento do ser humano na esfera do "pensar",
por meio de estímulos lógicos e racionais. É ne-
cessário o envolvimento na esfera do "sentir",
proporcionando estímulos interiores e emocio-
nais. Dessa forma, o sentir estimula o "querer",
transformando em vontade e ação.

A Andragogia e a cíêncía e a arte que,
sendo parte a Antropologia e estando
imersa naEducação Permanente, se de-
senvolve através de uma prática funda-
mentada nos princípios da Participação
e da Horizontalidade, cujo processo,
orientado com características sinérgicas
pelo Facilitador do aprendizado, per-
mite incrementar o pensamento, a
autogestão, a qualidade de vida e a
criatividade do participante adulto, com
o propósito de proporcionar uma opor-
tunidadepara que se atinja a auto-reall-
zaçSo (ALCALÁ, 1999).

O sucesso da educação universitária dá-
se no entrelaçar dos processos pedagógicos e,

uma vez que os participantes, embora jovens,
apresentem muitas vezes uma bagagem de ex-
periências profissionais que, em hipótese algu-
ma, devem ser desconsideradas no processo
educacional. Como diz Tardif (2002), os sabe-
res docentes são em número de. cinco: saberes
profissionais, saberes pedagógicos, saberes dis-
ciplinareSj saberes curriculares e os saberes da
experiência.

Torna-se fundamental considerar:
- Os universitários são portadores de

uma experiência que os distingue das crianças e
dos mais jovens. Em numerosas situações de
formação, são os próprios estudantes, com a
sua experiência, que constituem o recurso mais
rico para a sua própria aprendizagem.

- Os universitários estão dispostos a ini-
ciar um processo de aprendizagem desde que
compreendam a sua utilidade para melhor
afrontar problemas reais da sua vida pessoal e
profissional.

- A motivação para a aprendizagem con-
sidera as classificações escolares e as apreciações
do professor, mas são os fatores de ordem, in-
terna que motivam o adulto para a aprendiza-
gem (satisfação, auto-estima, qualidade de vida).

Quando dizemos "ensinar", entenda-se
"criar as condições para o aluno aprender".
Onde há comunicação, há alguma forma de
aprendizagem. Por exemplo, na arte e ciência
de administrar, as pessoas devem estar em cons-
tante processo mterativo de aprendizagem.

Não se quer propor um "método" e,
sim, um sistema, um conjunto de elementos
interagindo para conseguir RESULTADOS.
Num sistema, devemos descartar FINS, OB-
JETIVOS, METAS e CONTROLE.

- FINS são resultados finais abstratos, te-
óricos, ideais, de longo alcance, pertencentes ao
mundo dos valores e não avaliáveis de maneira
direta.

- OBJETrVOS são resultados finais con-
cretos, práticos, reais, alcançáveis em determi-
nados períodos, pertencentes ao mundo dos
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bens, avaliáveis diretamente.
- METAS são etapas intermediárias no

atingimento de objetivos. O objetivo mais o fim
constituem a missão.

- CONTROLE é o ajuste dos meios aos
fins e à consecução dos objetivos. Uma forma
de verificação de atmgimento de objetivos, além
de momentos especiais para que se faça,uma
avaliação interna e externa do que se venha rea-
lizandoj com a participação de todos, profes-
sores e alunos, numa conversa franca e honesta.

Aliando a esses pontos a postura do pro-
fessor^ em que se devem destacar algumas qua-
lidades básicas: pró-atividade; saber ouvir;
interagir positivamente com os alunos e fontes

de informações; fixar o crescimento nos pon-
tos fortes; formar parcerias; exercer liderança
(visão, realidade, ética, coragem); inteligência
emocional;, buscar sinergia.

Em última analisej construir saberes é o
papel da escola. Esses saberes são múltiplos. Eles
também são históricos, são dinâmicos. Para os
profissionais do conhecimento, a principal vir-
tude é a capacidade de colocar todas as verda-
des em cheque, refazendo perguntas básicas. Per-
guntar, perguntar, perguntar. Segundo Demo
(1998), "aprender não é acabar com dúvidas,
mas conviver criativamente com elas. O conhe-
cimento não deve gerar respostas definitivas, e
sim perguntas inteligentes".

4 CONCLUSÃO

No momento enrque queremos tornar a
aula ativa, vibrante, interativa, não cabe a figura
daquele que "dá aula", isto é, expõe o conheci-
mento a um grupo de alunos passivamente sen-
tados, compondo um auditório cativo.

Quando se diz "não é o professor que
ensina, mas o aluno que aprende", em vez de
diminuir-se, aumenta-se a responsabilidade do
professor, pois seu trabalho não se esgota em
"dar aulas" e, sim, quando o aluno aprende,
melhor ainda, quando o aluno aprende a apren-
der e aprende a gostar de aprender; aprende a
fazer o que se torna capaz de fazer. Um trabalho
sem resultados é. como uma árvore que não dá
frutos. Se o' aluno não aprende, o professor fra-
cassa. - ' •

Segundo IçamÍ Tiba (1998), "o 'quê im-
porta é que o aluno aprenda, não que o profes-
sor mostre seu conhecimento".

A única coisa permanente é a mudança.
A sociedade é baseada na troca de produtos e
serviços. As profissões, os produtos, os serviços
existem porque há necessidades a preencher. A
lei da sociedade é implacável: quernnão se adaptar
às necessidades será'expulso do mundo das tro-
cas, com a consequente'desvalorizacão.

Todo professor, de qualquer disciplina,
deve ser um ator para despertar emoções, um
diretor de teatro animador para saber gerar
entusiasmo, um mágico para revelar o enorme
potencial de seus alunos e um lógico, para po-
der avaliar segundo a razão. Há em cada um de
nós o Génio da Lâmpada de Aladim, pronto
para surgir, obedecendo ao toque de seu mestre
para realizar-lhe os desejos. O professor deve
ser o mestre que ensina ao aluno como esfregar
a sí mesmo para libertar o gênío da lâmpada que
está dentro dê si. É como o toque de fada, que
transforma sapos em príncipes.

Qualquer implantação de uma nova pro-
posta pedagógica .exige uma reorganização das
instituições de ensino que se comprometa com a
formação em serviço de seus educadores, am-
pliando seu campo de experiências culturais, pro-
piciando tempos e espaços para o planejamento
e a avaliação coletivos, para o desenvolvimento
de atívidades integradas, para o compar-
tilhamento de experiências e para a pesquisa aca-
démica e de campo! O estímulo à educação con-
tinuada dos professores deve ser total e incluir
obviamente seu reconhecimento em termos de
remuneração. Como nos alerta Morin (2000),
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"não se pode reformar a instituição sem uma Por fim, o mais importante para o pro-
prévia reforma das mentes, mas não se pode fessor construir sua competência e trajetonapes-
reformar as mentes sem uma prévia reforma soai e conhecer o que faz, amar o que faz, e acre-
das instituições". ditar no que faz.
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A utilização de materiais informativos como recurso
didático e de aprendizagem no ensino superior
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RESUMO

Verificar a utilização de materiais informativos (jornais e revistas) como recurso
didático e de aprendizagem no Ensino Superior é o principal objetivo deste traba-
lho. Para tanto, foí realizada uma pesquisa, por meío de um questionário, com
cinquenta docentes que atuam em uma Instituição de Ensino Superior, privada,
em Curitiba, Paraná. Tal analise se faz necessária tendo-se em vista que a sociedade
atual é conhecida como sociedade da informação, em virtude da aceleração dos
processos tecnológicos, pertinentes a globalização. Percebe-se que a informação
ocupa espaço Importante na sociedade atual e vem ganhando maior espaço nas
salas de aula. Os resultados da pesquisa demonstram a necessidade de reflexão e até
de teorização sobre a utilização desses materiais no ambiente educativo, no entan-
to, apontam que é um recurso didático já presente e de multa importância para a
aprendizagem e obtenção de conhecimento no Ensino Superior.
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The use of ínformative materiais as teaching
resources in higher education

Criselli Maria Montipó1

Kelen dos Santos Junges2

ABSTRACT

Checking the use of Ínformative materiais (newspapers and magazines) as teaching
resources in higher education is the main objective of this paper. In order to do
só, a surveywas made, by means of a questionnaire, given to fifty professors
who teach at a private college in Curitiba, Paraná. Such analysis is necessary sínce
society today is known as the informatíon society, because of the acceleration of
thetechnologicalprocesses relatedto globalizatíon. Wenoticethatinformation
occupíes an important space in society, and It ís gettingmore and more space in
the classrooms. The results of the research show the need of further reflection
and even the development of theories about the use of these materiais in the
educational environment. However, they pokit out that this ís ateaching resource
that is used, and ít is also important to the learning process in higher education.

Key words: Journalism. Education. ínformative material. Higher Education.
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l INTRODUÇÃO

A era atual é de informação e conheci-
mento. Assim, a informação e o conhecimento
tornaram-se o tesouro da humanidade do sé-
culo 21. Nesse sentido, o jornalismo (com o
repasse de informações) e a Educação Superi-
or (com a construção do conhecimento) ocu-
pam lugar de destaque nessa busca.

Com a celeridade da vida, do tempo e
das inovações, a contemporaneídade tem apre-
sentado o desenvolvimento das sociedades e a
ampliação de suas necessidades sociais. Nesse
processo, a informação ocupa espaço impor-
tante, já que o fluxo de informações que gira
em torno do eixo terrestre norteia a vida hu-
mana de um pólo a outro.

Vale lembrar que a obrigação do jorna-
lismo é informar e formar. Assim, pode-se le-
var o jornalismo à sala de aula na Educação
Superior. Pois, o jornalismo é, então, serviço, e
deve atender ao seu quinhão de responsabilida-
de social. Por isso pode ser utilizado no Ensino
Superior, pois é função do jornalismo buscar
os fatos e transmiti-los como histórias ricas em
informações - que podem ser impressões, de-
talhes, comparações, sensações, dados, pesqui-
sas, conhecimento - com o objetivo de subsi-

diar seu público para a formação de um con-
ceito, uma posição sobre o assunto ou tema.

É importante ressaltar também que a
Educação é um processo contínuo, que requer
atualízação e novidade, características marcantes
dos meios informativos. Sabe-se também que
o uso de materiais informativos, que têm sido
aprimorados e difundidos em larga escala nas
últimas décadas, e algo novo nas salas de aula,
em todos os níveis de ensino. Não há teorias
que expliquem o correto uso de jornais e revis-
tas, por exemplo, durante as aulas. No entanto,

• como reflexo da realidade eles estão aí, em to-
dos os cantos da vida dos estudantes: em casa,
no trabalho, entre amigos, as informações da
mídia chegam e influenciam as práticas cotidia-
nas das pessoas.

A partir dessas necessidades trazidas pela
globalização - o conhecimento e a informação
- este artigo apresenta pesquisa realizada com
o objetivo de verificar a utilização de materiais
informativos (jornais e revistas), como recurso
didático e de aprendizagem no Ensino Superi-
or, como forma de demonstrar que a infor-
mação midiática é um instrumento útil e capaz
de proporcionar conhecimento.

2 JORNALISMO E EDUCAÇÃO: UMA RELAÇÃO NECESSÁRIA

Percebe-se claramente que a recepção de
uma informação auxilia no imaginário das pes-
soas, ainda mais de um estudante. Uma pessoa,
após ler um jornal, ou apôs assistir a um notici-
ário, está de posse de inúmeras informações,
que pode utilizar em sua vida, repassá-las, ou
mesmo, podem levá-la a querer transformar o
ambiente em que vive.

Não há como iniciar uma discussão so-
bre educação e jornalismo, sem observar a fun-
ção social do jornalismo. O jornalismo tornou-
se imprescindível à vida em sociedade. Uma
pessoa pode sair de casa para realizar um pro-

cedimento comum, como assistir a uma apre-
sentação teatral, por exemplo, sem que antes
tenha tido alguma informação sobre o que
norteia essa ação? Para que a peça a atraia, deve
ter lído, previamente, quais atores estarão atu-
ando na peça, que caminho deve tomar, quan-
to deve possuir para comprar o ingresso, como
estará o clima, em que contribuirá para sua vida
profissional ou pessoal.

Tão mais significativas são as informa-
ções na vida humana, quando um leitor decide
sobre seu posicionamento político, com base
no que tem acompanhado no jornal. Dessa for-
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ma, as informações, em diferentes níveis de
complexidade, auxiliam na tomada de decisões
das pessoas.

O jornalismo é a síntese do espírito
moderno: a razão (a "verdade", atrans-
parência) Ímpondo-se diante da tradi-
Çao obscurantista, o questionamento
de todas as autoridades, a crítica da
política e a confiança Irrestrita no pro-
gresso, no aperfeiçoamento contínuo
da espécie (MARCONDES FILHO,
2002, p. 9).

As pessoas buscam no jornalismo, mes-
mo que inconscientemente, as diferentes fór-
mulas para resolverem as equações de sua vida.

Na sociedade pós-úidustrial, não há
bem mais valioso que a informação.
Mercados financeiros estão conectados
em tempo real, fluxos de capital mu-
dam de pátria em frações de segundo e
mesmo um simples acesso à internet
já nos colocam como atívos integran-
tes do estratégico banco de dados do
mercado global (PENA, 2005, p. 11).

Lima (1998, p. 9) ressalta que o jornalis-
mo trata de reproduzir a realidade concreta,
factual. "Seu papel principal é relatar os aconte-
cimentos, de maneira que as pessoas tenham
conhecimento do que ocorre nos diversos cam-
pos da realidade social e da existência humana,
orientando-se assim em relação ao fluxo dinâ-
mico da nossa complexa era". Portanto, exerce
a função social de subsidiar o público de infor-
mações que são necessárias para a condução de
sua vida. Para o autor,o jornalismo busca, des-
se modo, acompanhar as diversas esferas da
existência contemporânea para construir uma
leitura em mosaico daquilo que é atual - em
tese, pelo menos - de interesse público.

O jornalismo seria, então, a janela para o
real, uma janela para conhecer e compreender

as informações que orientam o dia-a-dia desse
mundo globalizado. Vale ressaltar que o real, a
realidade, seria, como o definido nos dicionári-
os: "algo que existe de fato, verdadeiro", ou
seja, o jornalismo seria uma janela para a vida.

Que viva, pois, o jornalismo! Porque
pouco importa a forma que os jornais
venliam a tomar no futuro, pouco
importa se alguns deles acabarão pre-
servados como espécies de relíquias -
o homem sempre precisara de infor-
mações (NOBLAT, 2003, p. 19).

No jornalismo, fragmentam-se dados,
expandem-se ideias, pluralÍzam-se pensamentos,
mas, também, ocultam-se verdades. Por esse mo-
tivo, para Amaral (1997, p. 41, grifo do autor):

Uma forma mais simplificada estabe-
leceria quatro qualidades para a boa in-
formação: deve ser interessante (fugir à
banalidade quotidiana), abnm^níe (in-
teressar ao maior número possível de
pessoas),

Ou seja, a informação deve interessar,
de alguma forma, ao público.

O relato dos fatos que têm repercussão
pública também implica a identificação
das pessoas que participam dos aconte-
cimentos, a localização das aço es sobre
as quais o relato se debruça, a circunscri-
ção temporal do momento das ocor-
rências - mas sempre amarrada a uma
preocupação com a atualidade - e a in-
dicação da maneira como se desenrola-
ram os eventos (LIMA, 1998, p. 10).

Considere-se que enquanto o estudante, a
empregada doméstica, o empresário, o mecâni-
co, a professora realizam suas tarefas profissio-
nais, o mundo "pra 14 da porta", transfigura-se,
transforma-se. Ao voltar para casa, para seu
mundo, esse mundo "lá fora" precisa ser conhe-
cido, pois influencia o mundo individual D e açor-
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do com Genro Filho (1987), uma multiplicidade
de fenómenos que ocorrem em todos os luga-
res e de diferentes maneiras passam a interferir
na vida das pessoas, assim, o jornalismo é o meio
capaz de tornar esses fenómenos, públicos, ao
alcance do conhecimento comum. Para Chaparro
(1994} p. 23, grifo do autor), o jornalismo é o elo
que, nos processos sociais, cria e mantém as
mediações viabilizadoras do direito à informa-
ção. Ele destaca:

Eis ai o vinculo com o princípio ético
universal que deve orientar a moral das
açoes jornalísticas e em função do qual
o jornalista assume a responsabilida-
de consciente pelos seusfazeres profis-
sionais.

Tendo-se em vista que o jornalismo é
também agente de transformação social, ele bus-
ca a transformação individual e coletiva. Urna
sociedade como a atual, carregada de assimetrias
sociais: fome, desemprego, racismo, guerra,
baixa educação, falta de atendimento na saúde,
má distribuição de renda, pede uma mudança

de comportamento coletivo e individual. Cabe
à Educação (construída com informação e co-
nhecimento) apontar mudanças.

Somente o acesso à Educação pode as-
segurar a humanidade um rumo mais digno.
Obviamente, são grandes os desafios apresen-
tados hoje aos professores. Sabiamente, as au-
toras Marques e Caetano (citadas por MER-
CADO, 2002) apontam que os professores
devem democratizar o acesso à informação e
trabalhar a favor da universalização da pro-
dução de conhecimento. Isso é construir cul-
tura e cidadania. Somente corações abertos à
pluralidade podem gozar desse fruto. É pre-
ciso transpiração.

Para se chegar a esse efeito, é preciso
também sensibilidade, como lembram Pimenta
e Ghedin (2002), poís trata-se de perceber as
limitações - de docentes e discentes - diante
do acesso à informação. Como o crescimen-
to das mídias é algo relativamente novo, con-
siderando-se que aconteceram no século 20,
as limitações e incertezas diante do uso desses
materiais é inevitável.

3 O USO DE MATERIAIS INFORMATIVOS IMPRESSOS NAS AULAS DO
ENSINO SUPERIOR

Muitos educadores vêm dando ampla
atenção aos rneios de comunicação. Há pesqui-
sas em diversas áreas que demonstram a inser-
ção de jornais e revistas - bem como outros
meios de comunicação - no ambiente escolar.
Assim como estimula Barzotto (1999), denotan-
do que é papel dos educadores oportunizar o
diálogo com a mídia, criando situações para a
reflexão e a participação do aluno, que lhe possi-
bilitem tomar-se interlocutor dos atos de comu-
nicação. Outros autores também destacam o
ambiente da aula como um momento de trocas
comunicativas.

A aula é sim um pequeno mundo

onde, nas ações e interações de profes-
sores - alunos - programa no dia-a-
dia, realiza-se a educação de nossos
educandos e educadores (FAZENDA,
1998, p. 180).

Por isso, nesse "inundo" estão sendo
inseridas, dia-a-dia, as contribuições dos veículos
informativos.

As mídias (meios de comunicação) in-
tegrantes da comunicação que fazemos
e pensamos ao longo da educação esco-
lar não podem mais ser consideradas
apenas "recursos audiovisuais". Além
de "auxílios", "ajudas", "socorros" so-
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noros, icônicos, verbais, dos quais nos
valemos para trazer à lembrança, à ima-
ginação, a discussão os assuntos trata-
dos em aulas, as mídias são importan-
tes componentes articulados ao com-
plexo conjunto comunícacional que ca-
racterizaa educação escolar (FAZENDA,
2004, p. 105-106).

O próprio Paulo Freire fala da impor-
tância do ato de ler, de dividir e expandir sabe-
res. Menciona a necessidade que as pessoas de-
vem ter de adentrar-se "nos textos, de criar um
discipHna intelectual, sem a qual inviabilizamos
a nossa prática enquanto professores e estudan-
tes" (FREIRE, 1998, p. 18). E a busca por no-
vas informações nesse mundo globalizado e em
contínuas mudanças não cessa nunca, é incansá-
vel. A dinâmica da vida humana no planeta e
suas particularidades, suas transformações, seus
ciclos, não permite que a obtenção de conheci-
mento seja um processo estanque. Ele é como
um rio, que ao longo de seu percurso, vai co-
nhecendo novas formas de natureza e as vai
integrando ao seu leito, até desaguar no mar,
que une um oceano a outro, um continente ao
outro. Freire (1998, p. 20) prossegue: "Refiro-
me a que a leitura do mundo precede sempre a
leitura da palavra e da leitura desta implica a
continuidade da leitura daquele".

Nesse sentido, surge a Pedagogia da
Comunicação, um novo modo de inserir e re-
fletír sobre a comunicação no ambiente acadé-
mico. Dessa forma, Penteado (2002, p. 320) des-
taca que a Pedagyga da Comunicado não e uma
pedagogia sobre os meios de comunicação.

É uma pedagogia que estabelece co-
municação escolar com os conhecimen-
tos, com os sujeitos, considerando os
meios de comunicação. Dialogi-secam
osmeiasesuaslinguagens, em vez de falar
dos meios.

Ela salienta que essa é uma

Pedagogia da Comunicação, que se pre-
ocupa com os 'desejos' dos sujeitos,
desejos de ser, de viver, de construir e
de saber, pois os conhecimentos ad-
quiridos pelas necessidades são subs-
tanciais e geradores de novos conheci-
mentos (p. 320).

É importante lembrar que a comunica-
ção por meio do jornalismo traz as experiênci-
as de vida, as descobertas humanas, as pesqui-
sas, as tentativas e anseios do ser humano, para
mais perto das demais pessoas, por isso a rele-
vância de se expandir os saberes por meio das
experiências contadas pelos jornais.

Numa pedagogia concebida para tra-
balhar em perspectiva de comunicação
democrática, os meios de comunica-
ção fazem parte do currículo, pois a
escola aproveita as experiências dos alu-
nos adquiridas a panír do contato com
estes meios, com os amigos e com a
família. Os alunos trazem para a escola
culturas, valores, conhecimentos e ati-
tudes adquiridos nesses contatos
(PENTEADO, 2002, p. 33).

E válido lembrar que o mundo hoje gira
em torno das informações, corno ainda salienta
o autor. "Somos constantemente bombardea-
dos por informações que nos chegam sob dife-
rentes apelos sensoriais: visuais, auditivos e emo-
cionais" (p. 23). Portanto não se pode ignorar o
contato dos meios de comunicação que os estu-
dantes mantêm em sua rotina. Na verdade, o
acuai momento é paraseutilizaraspotencialidades
dos meios de comunicação que podem ser leva-
dos para a sala de aula.

Potencialidades essas que determinam, por
exemplo, o grau de autonomia de uma pessoa
diante de uma ação, relativo à 'pré-ínformação'
sobre dado assunto. Afinal, as informações, em
diferentes níveis, auxiliam as pessoas na tomada
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de atitudes, no acesso aos serviços e até para se
adotar uma postura mais crítica diante de fatos
sociais. Aos educadores, principais interessados
nessas potencialidades, cabe a tarefa de refletir
sobre o uso de materiais informativos} e colocá-
los à disposição dos estudantes, a fim de acom-
panhar as constantes mudanças que acontecem
no panorama social e educacional.

Mudanças na comunicação escolar,
com apresença de multimidias tradici-
onais e as tecnologias mais novas, na
contemporaneldade, provocam em
nós - professores e pesquisadores -
uma retomada das questões e da his-
tória de nossas concepções, de nossas
práticas ante as idaçoes comimiaiaonais
que planejamos, realizamos e analisa-
mos na sala de aula. E Isso com vistas
à comunicação mais democrática de
saberes socialmente significativos pro-
duzidos e em produção pela humani-
dade - principal meta da contribuição
da educação escolar para que os cida-
dãos se tornem de melhorar suas vi-
das nas cidades (FAZENDA 2004, p.
104, grifo do autor).

Afinal, os meios de comunicação fazem
parte de um processo cultural inerente à condi-
ção e ao progresso humano, como lembra Pen-
teado (2002, p. 13).

Inicialmente é preciso considerar que
as novas tecnologias comunicacionais
são apenas e tão-somente prolonga-
mentos refinados, recursos sofistica-
dos, aptos a potencializar a capacidade
comunicacional inerente ao ser huma-
no, que o caracteriza como animal soci-
al por excelência e produtor de cultura,

E é justamente cultura e conhecimento que
a Educação Superior pretende gerar, e isso só se
consegue com leitura e análise das realidades.
Barzotto (1999) destaca que a escola deve cum-
prir seu papel de formadora de leitores e, para
isso, não dispensar a colaboração que os meios de
comunicação podem dar, a despeito do poder
que exercem sobre os indivíduos e a sociedade.

Freire (1975, p. 69) destaca a comunica-
ção justamente como meio de transferência de
significados.

A educação é comunicação, é diálogo,
na medida em que não é a transferência
de saber, mas um encontro de sujeitos
interlocutores que buscam asigniíica-
çao dos significados.

Dessa forma, cabe ao professor e ao alu-
no estabelecerem que significados vão dar à co-
municação que gera significação em sua apren-
dizagem.

3.1 O USO DE JORNAIS E REVISTAS NO ENSINO SUPERIOR

Como a revolução causada pelos meios
de comunicação é relativamente nova, a escola,
seus professores, não têm, ainda, muitas refe-
rências teóricas que os guiem para o uso desse
recurso, há muitas experiências que deram cer-
to neste sentido. E a experimentação desses re-
cursos que tem ganho espaço no panorama
educacional. Atentos às novidades do merca-
do, comunicadas pelos jornais e revistas, os pro-
fessores têm levado esses materiais para o inte-
rior de suas aulas.

Portanto, será tào-somente na vivência
de uma dídática que exercite a capacida-
de comunicacional humana e pratique
a educação como um processo especí-
fico de comunicação que as tecnologias
comunicacionais ganharão a possibili-
dade de exercer o seu poder transfor-
mador, rumo a uma educação escolar
formadora, reveladora, suporte para o
exercício pleno da verdadeira cidadania
(PENTEADO, 2002, p. 13-14).
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Ainda, o autor afirma que a carência de ex-
periências e de alternativas de açao na direção da
educação como um processo de comunicação e o
clima pedagógico reinante das escolas, de modo
geral, dificultam a atuaçao comunicacional do pro-
fessor, mobilizando nele, muito frequentemente,
condutas autoritárias. O autor lembra também que,
nesse contexto, as práticas pedagógicas reflexivas se
fazem muito importantes, já que são as norteadoras
de ações educativas positivas, que usam da experi-
ência cotidíana, para a criação de novas ferramen-
tas educacionais. Foi assim ao longo de toda a his-
tória dahumanidade, apráúca, quando utilizada corn
bons resultados, trouxe sempre teorias que a sus-
tentam. Por isso a necessidade de o professor inse-
rir jornais e revistas nas salas de aula, a £m de mo-
dernizar e frnia1iV.gr sua pratica pedagógica.

É dentro desta cultura, em que a edu-
cação escolar recupera-se corno proces-
so de comunicação em que o professor
e aluno ocupam o lugar de sujeitos
comunicantes, que as modernas
tecnologias da comunicação poderão
transformar a educação escolar, colo-
cando-a no patamar de modernidade e
contemporaneidade que desejamos

(PENTEADO, 2002, p. 21).

Na obra Pefógigia da Comunicação - Teori-
as e Práticas, organizada por Penteado (2002),
há uma nota no rodapé que destaca a introdu-
ção do espaço dado à comunicação, no siste-
ma educacional, na Lei de Díretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDB). Segundo a nota, o
texto do Projeto de Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional, aprovado pelo Senado
federal em 13 de fevereiro de 1996, abria espa-
ço para a interação entre comunicado social e educa.-
çx>} tendo previsto em seu artigo 33, parágrafo
1° o "conhecimento das formas contemporâ-
neas de linguagem e o domínio dos conheci-
mentos sócio-históricos necessários ao exercí-
cio da cidadania".

O atual texto, convertido na Lei 9.394,

que estabelece as Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB), aprovado em 20 de de-
zembro de 1996, apesar de distanciar-se dos
textos anteriormente aprovados traz, em seu
artigo 3, aspectos relacionados com comunica-
ção educativa, como princípios de ensino:

A liberdade de aprender, ensinar,
pesquisar e divulgar a adtum, o pensa-
mento, a arte e o saber"; "lalorizaçioda
experiência extra-escolar" \
tnseduatçãoescoktr, o trabalho e aspráti-
ais soòok (PENTEADO, 2002, p. 25,

grifo do autor).

Não se pode esquecer que mídia e escola
são espaços públicos, instâncias de socialização e
de aprendizado social.

Ambas exigem, ritualização, produzin-
do efeitos a curta, médio e longo pra-
zos. Fornecem informação Imediata e de
uso imediato e constróem um universo
simbólico estruturado por referenciais de
apreciação da realidade. Ambas impõem
regras de comportamentos social e re-
gras de classificação do mundo social
(BARZOTTQ1999,p.26).

Fazenda (2004) lembra do papel social do
jornalismo, defendendo que as mídias nas aulas
devem manter-se conectadas às outras partes
essenciais da comunicação educacional, com o
intuito de colaborar na formação de cidadãos.
Assim, Penteado (2002, p. 16) destaca:

A nova conduta desejada envolve com-
portamentos docentes de ouvir e ex-
pressar-se, combinar pontos de vista,
ordenar contribuições e experiências di-
versas, problematízar colocações,
explicitar contradições, informar conhe-
cimentos já produzidos, provocar re-
flexões, em busca da construção con-
junta de um conhecimento mais ela-
borado.
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A presença massiva dos meios eletrônicos
e de comunicação no cotidiano da sociedade atual
vem alertando aos educadores para sua impor-
tância na transmissão e construção de conheci-
mentos, valores, conceitos e culturas. Afmal, a
função orientativa e educativa dos meios de co-
municação é destacada neste trabalho, nas pala-
vras de Lima (2004). Nesse prisma é possível
considerar que jornais e revistas que trazem opi-
niões, dados, fatos, podem, sim, influenciar na
aquisição de saberes e até de posturas críticas.

Dessa forma, toda essa inserção de veícu-
los comunicativos tem o objetívo de subsidiar
aulas mais reflexivas, mas criativas e conectadas
com a realidade que o futuro profissional vai
encontrar para além das portas da sala das uni-
versidades, quando sair - de diploma em punho
- buscar um espaço para sua atuação.

Para tanto, sempre é bom destacar que
"o sujeito desenvolve uma consciência crítica
ante os meios de comunicação, que lhe permite,
como ser histórico que é, ter uma visão do
mundo e ser capaz de construir, com maior lu-
cidez, sua cultura", como salienta Penteado
(2002, p. 27). Isso porque jornais, revistas, até a
internet, podem ser usados como uma exten-
são - até mais atualizada, mas não menos im-
portante - dos livros académicos.

Basta que o educador, o docente da Edu-
cação Superior, esteja atento aos processos de
dinamização da sua tarefa, atento à melhoria e
ampliação da qualidade de ensino, amparado
nas novidades do mercado, registradas pelos
meios de comunicação. Para isso, o professor
tem de estar atento, conectado às novidades de
mercado e acompanhando a mídia.

E preciso educar o olhar, o ouvido, a
percepção para preparar os estudantes
para serem sujeitos atívos do processo
de educação e de comunicação, sujeitos
capazes de pensar, criar e expressar-se
por meio de diferentes linguagens. A
escola além de educar o aluno, o recep-
tor crítico, precisa formar o professor

usuário desta comunicação f...] (PEN-

TEADO, 2002, p. 26).

Já foi comprovado que o acesso às infor-
mações "faz crescer" ou marginaliza os cidadãos.
Mediante o papel socializador da escola, ela não
ficaria de fora do processo para aproximar seus
estudantes da chamada "cidadania", desejada por
todos. Por esse motivo, Fazenda (1998) diz estar
investindo na formação de professores, enten-
dendo que, na sociedade contemporânea, cada
vez se torna mais necessário o seu trabalho como
mediação nos processos construtivos de cidada-
nia dos alunos, para a superação do fracasso e
das desigualdades sociais. E papel da escola auxi-
liar nesse processo de aquisição de cidadania, qua-
lidade de vida e autonomia.

Barzotto (1999) denota que o uso de
produtos da mídia como material pedagógico
em sala de aula é uma experiência que teve ori-
gem na Europa, bem como surgiram nos paí-
ses europeus também os estudos sobre essas
experiências. No entanto, países sul-americanos,
como o Brasil e a Argentina, já têm desenvol-
vido projetos na área. Há inúmeros projetos
que demonstram o uso de jornais e revistas na
Educação, com a finalidade de ampliar os ho-
rizontes dos estudantes.

Essa pratica possibilita também que os
temas em pauta na sociedade passem a ser dis-
cutidos em sala de aula, por professores e estu-
dantes, num processo de análise e debate.

O uso de material informativo de jor-
nal, revista ou mesmo televisão visa tra-
zer para a sala de aula um conjunto de
temas que pertencem a agenda pública
de discussão social, atribuindo assim,
um fím pedagógico ao efeito agndz
xtáng (BARZOTTQ 1999, p. 10).

Ele lembra que Agenda Setting é a hipóte-
se, segundo a qual a agenda temática dos meios
de comunicação impõe os temas de discussão
social. O fenómeno do agpnda seaing acontece
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quando as pessoas, nas suas comunicações
interpessoais, discutem prioritariamente sobre os
temas abordados pelos meios de comunicação.
Por isso torna-se ainda mais importante a utiliza-
ção de jornais e revistas em sala de aula. Afinal,
como pode o ambiente académico tornar-se
alheio aos temas debatidos pela sociedade?

No entanto, apesar das mudanças
constatadas no cenário brasileiro, a
manutenção da habilidade de leitura
nas novas gerações encontra
obstáculos significativos: a ausência de
uma cultura letrada nas famílias a que
pertencem os jovens leitores; a
reduzida capacidade aquisitiva das
classes trabalhadoras, o que mantém
o livro, o jornal e a revista na categoria
dos produtos de consumo da elite; a
insuficiência e a fragilidade das agências
disseminadoras de cultura impressa,
como e o caso das bibliotecas e dos
centros de documentação
(BAR2OTTO,1999,P.46).

Portanto essa é mais uma justificativa
para a academia utilizar os meios de comuni-
cação, já que faz parte de sua ideologia equi-
parar as classes, de forma que não haja discri-
minação, nem diferenças. No entanto são ne-
cessários alguns cuidados durante o uso des-
ses materiais, em sala de aula. Barzotto (1999,
p. 117) faz uma ressalva:

O jornal não deve ser utilizado na es-
cola corno um recurso sensacionalís-
ta, passageiro e aleatório, mas antes
deve ser estudado e reconhecido como
um instrumento diário a mais para o
professor (ao lado de livros, aposti-
las, computador, vídeo e outros re-
cursos), afim de que o aluno seja le-
vado a refletír, a criar saídas e a olhar
um pouco mais para si e ver até que
pomo está ou não compartilhando
com tudo o que condena.

Afinal, a comunicação se apresenta
como um processo humano por excelência,
que torna possível as relações sociais.

A incorporação de qualquer meio de
comunicação ao ensino deve, ao me-
nos teoricamente, gerar ou contribuir
para que se gere uma aprendizagem
nos receptores (BRASIL, 1999, p. 63).

Isso porque esses meios de comunica-
ção sempre proporcionam aos receptores um
certo tipo de informação, podendo, portanto,
produzir algum tipo de aprendizado. Assim,
as funções dos meios de comunicação no en-
sino são aprimorar e manter a motivação do
aprendizado; a função informativa dos con-
teúdos; e funcionar como guias metodológicos
do processo de aprendizagem. Há quem diga
também que funcionam como meios de ex-
pressão do próprio aluno, além de outras seis
funções:

a) Uma função inovadora, no sentido
de que cada meio deve propor um
novo tipo de Interação o que deve pro-
vocar uma transformação em todo o
processo de ensino; b) Função
motivadora aproximando a realidade
ao que aprende, diversificando as pos-
sibilidades de acesso a essa realidade;
c) Função de estruturado rés da reali-
dade, dado que como mediadores da
realidade não é essa mesma realidade,
o que supõe uma interpretação dela.
Essa particularidade dos meios deve
ser vista tanto em relação a quem a
estrutura e realiza a mensagem, como
ao meio em si mesmo; d) O meio
estabelece um determinado tipo de
relação com o aluno, que mantém uma
relação com o tipo de melo, de tal for-
ma que este condiciona o tipo de ope-
rações mentais a serem realizadas;
e)Funçao solicitadora ou operativa,
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derivada do fato de que através dos
meios se deva facilitar e organizar as
ações dos alunos, atuando como gui-
as metodológicos; f) Função
formativa global, unida aos valores
que o meio em si mesmo transmite,
podendo criar o seu próprio espaço
didátíco (BRASIL, 1999, p. 65).

Nesse sentido, a realidade é a realidade
dos meios. Atualmente, não é possível uma
construção pessoal da realidade, a menos que
se tenha um nível de formação adequado, os
meios é que universalizam a realidade, por isso
o estímulo ao uso desses recursos.

3.2 A UTILIZAÇÃO DE MEIOS DE COMUNICAÇÃO (JORNAIS E REVISTAS)
PELOS DOCENTES

Que a mídia já está inserida na sociedade
contemporânea todos sabem, no entanto, é pre-
ciso investigar a dimensão dessa inserção na Edu-
cação. Para descobrir de que fornia os meios de
comunicação impressos (jornais e revistas) estão
sendo utilizados na Educação Superior, foi reali-
zada, para este trabalho, uma pesquisa com do-
centes do ensino superior que atuam em uma
instituição privada de Curitiba, Paraná. Cinquen-
ta sujeitos desta pesquisa responderam a 12 ques-
tões de um questionário estruturado, com ques-
tões abertas e fechadas, utilizado como instru-
mento de coleta de dados.

Os professores entrevistados atuam es-
pecificamente nos cursos de Administração,

3.2.1 Caracterização dos sujeitos

A maioria dos sujeitos tem de 36 a 40
anos, totalizando 24% dos sujeitos. Já a faixa
dos 31 aos 35 anos aparece em segundo,
totalizando 22% dos sujeitos. Ficam empata-
dos, em 20%, as parcelas que demonstram su-
jeitos com idade entre 25 e 30 anos e de 41 a 46
anos. A minoria dos sujeitos possui idade aci-
ma dos 46 anos, num total de 14%.

Grande parte dos sujeitos pertence ao sexo
feminino, totalizando 34%. Ao sexo masculino
pertencem 22% dos suj eitos. No entanto 44% dos
sujeitos não responderam a essa questão.

Biomedicina, Ciências Biológicas, Ciências
Contábeis, Ciências Económicas, Design, Di-
reito, Enfermagem, Educação Física, Farmá-
cia, Fisioterapia, Jornalismo, Letras, Matemáti-
ca, Nutrição, Pedagogia, Psicologia, Publicida-
de e Propaganda, Relações Públicas, Relações
Internacionais, Secretariado Executivo, Serviço
Social, Sistemas de Informação e Turismo.

A pesquisa foi realizada entre novembro
e dezembro de 2006 e teve o objetivo de veri-
ficar a utilização de materiais informativos (jor-
nais e revistas) como recurso didático e de apren-
dizagem no Ensino Superior. Nesta pesquisa,
os sujeitos foram numerados de l a 50 para
sua identificação no texto.

A pesquisa também demonstrou que a
maior parte dos sujeitos (58%) tem de quatro a
sete anos de docência na Educação Superior,
portanto pode-se dizer que poucos anos após
a graduação, os sujeitos já ingressaram na car-
reira docente.

Também se verifica que o mestrado tem-
se tornado uma preocupação dos professores
que atuam na Educação Superior, o que deno-
ta a inovação no ambiente académico, com a
inserção de novas teorias, de novas reflexões e
conhecimentos.
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3.2.2 A utilização de materiais informativos (jornais e revistas) como recurso didatico e
de aprendizagem nas aulas

A pesquisa identificou que 100% dos
sujeitos utilizam jornais e revistas em suas au-
las. Assim, essa "inovação" citada acima é com-
provada não apenas na preocupação com seus
respectivos currículos. Os docentes de Edu-
cação Superior de Curitiba também estão pre-
ocupados em inovar em suas aulas, atentando
para a característica de "novidade" e "inova-
ção", contidas nos meios de comunicação.
Segundo os sujeitos, os meios de comunica-
ção podem dar muita contribuição para o
aprendizado na Educação Superior. "Ajuda rui
construção da, relação teoria X prática e na capacida-
de de ler a realidade com base em fundamentos teóri-
cos" (Sujeito 1). Outro salienta que "para discus-
sões sobre a atualidade é o meUior recurso" (Sujeito
27). Há ainda quem diga que íctrata-sedaprincí-

demento fundamental da, civilização contemporânea1'
(Sujeito 28).

TABELA 1: Os meios informativos que utiliza

Meios
Revistas
Jornais
Outros

Respostas
44
38
30

Fonte: do autor, 2006.

Nesse ponto, pode-se perceber que os
meios informativos impressos têm maior uso
entre os docentes. "Qs jornais e revistas que tratam
crítica e democradcamente os fatos, que apresentam ariáli-
sés (sobre desempenJx>econômko} dados do IBGE,IDH}

etc)sãofitndamentaispara incrementar aprática didáú-
ca" (Sujeito 3). Faz parte da rotina da imprensa
acompanhar os fatos nas diferentes áreas, como
na saúde, na economia, na política, ou seja, em
áreas importantes para discussão académica.

Outro Sujeito (número 14) lembra que
"se osjornaiserevistasa^mdeformaresporisável, mos-

trando os dois lados da questão, com base em pesquisa e
jundamentos,podem contribuir 'deforma relevante, con-
tudo, quando agem -para dejènder os interesses de uma
minoria irresponsável, prestam um desserviço". Uma
resposta ainda mais clara destaca que se optou
por usar jornais nas aulas "porque livros não dão a

por isso uso materiais impressos". (Sujeito 6). Este
continua dizendo que "Como o índice de leitura do
arpo discente é insiificÍmte)fc&-sejundamental estimu-
lar o acesso à informação que não seja de consumo ins-
tantâneo como rádio, TV e internet". Isso porque,
no Brasil, o acesso ao mercado cultural - li-
vros, revistas, cinema - é ainda bastante caro
para a maioria da população. Dessa forma, a
universidade, que detém esses materiais, pode
os pluralizar e tornar a informação sobre eles
objeto ao alcance de todos.

Não se pode deixar fora desse contexto
o fato de que a generalização dos meios de
comunicação de massa na sociedade fez com
que eles sejam percebidos como elementos in-
tegrantes de nossa realidade, que fazem de nos-
so meio ambiente mais imediato, como já des-
tacou Brasil (1999).

Assim, os meios de comunicação torna-
ram-se mais próximos da realidade e por isso
necessários para a incorporação de alguns te-
mas. Como reflexo, a frequência com que esses
materiais passaram a ser usados nas salas de aula
do ensino superior tornou-se maior, com o pas-
sar do tempo.

Sobre a frequência com que utilizam o
material informativo, os dados demonstram que
48% dos sujeitos recorrem aos meios de co-
municação mensalmente.

A frequência com que os materiais in-
formativos estão sendo inseridos nas aulas da
Educação Superior demonstra a crescente pre-
ocupação do docente com a atualidade de sua
aula. Segundo o Sujeito 8, levar jornais e revis-
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tas é sua escolha porque trazem "a informação
an^izadaeperspecúvasdiversas, tantodeteórkoscomo
agentes sociais". Além disso, o Sujeito 12 destaca
que são 'f(mte<k extrema importância de irfomia^
sobre arealidade do pa& e do mundo, de imprescindível
análisepelos estudantes".

TABELA 2: Sobre a forma de utilização do
material informativo

Uso Respostas
Para análise e debate 47
Para pesquisa em sala

de aula
24

Apenas para leitura

Fonte: do autor, 2006.

A necessidade de análise e debate das
realidades é marcante na Educação Superior,
por isso a grande soma dos docentes que esti-
mulam a análise e o debate em suas aulas, por
meio de jornais e revistas. "Elemento essendalpara

fomentar leitura e apreensão de conteitâleáonado em
sala. Estimula a interpretação crítica", destaca o
Sujeito 13. Outro professor levanta que os mei-
os informativos usados nas salas de aula "valo-
rizam o debatesohrequestc^ concretas e apresentam-a
realid^sodceconômimaoaluno" (Sujeito 23). "Antes
de mais nada, são interpretações sobre a realidade e
qi&àmdampelosvárÍo$segmentos$oàais.MesrnQpara
fazer:acrítica sohre eles, é'necessárioscon/xcê-los", des-
taca o Sujeito 30. E como já levantaram os
demais, o Sujeito 35 resume que tais meios são
"material rico em situações reais, que trazem Q aluno

para a realidade".
O uso de jornais e revistas em sala de aula

acontece, muitas vezes, em decorrência de uma
necessidade do professor, seja para ampliar o
assunto debatido, seja para trazer mais informa-
ções sobre o tema. Isso porque pensar nos mei-
os de comunicação corno meios de ensino obri-
ga a projetar-se sobre eles. Portanto a incorpora-
ção de um determinado meio deve ser feíta em
função de uma elaboração maior e mais ampla,
que lhe confira sentido e significado.

Partindo deste ponto de vista, os mei-
os são um recurso, não um fim em si
mesmos. A incorporação do meío deve
ser a resposta a um problema dídatico
detectado pelo docente (BRASIL, 1999,
p. 84).

TABELA 3: Como o material informativo é
disponibilizado, em sala de aula

Disponibilização
Professor disponibiliza
Alunos trazem a pedido do
professor
Alunos trazem por vontade
própria
Retirado da biblioteca
Outros

Respostas
42

27

11
G
5

Fonte: do autor, 2006.

A partir dos resultados dessa questão,
pode-se perceber que os professores da Edu-
cação Superior da atualidade levam jornais e
revistas para o interior de suas aulas. "As leituras
possíveis e plurais contrib^íem para formação do aluno.
O exercício da 'olhar' deve ser treinado e incentivado,
sem restrições, em relação aos diversos suportes disponí-
veis. Juntos, prcfessor e aluno podem constrtàrnauas in-
terpretações sobre os mais variados temas abordados.
A té a ausência de determinados assuntos pode ser discu-
tida emsala-deaula. Pode-se debater1porexemplo)por-

30).
Dessa forma, percebe-se que os profes-

sores atuantes na Educação Superior da capital
paranaense estão atentos ao uso de jornais e re-
vistas em suas aulas, e estimulam seu uso, em-
bora ainda não haja estudos aprofundados e
teorias sobre o assunto. Isso porque "uma par-
te bastante significativa da informação que os
cidadãos dispõem sobre sua própria realidade
é fornecida pelos meíos" (BRASIL, 1999, p. 83).
Assim, não há como descartar a necessidade e
a contribuição decorrentes de seu uso como
recurso auxiliador no processo de aquisição de
multiplicação de conhecimentos.
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4 CONCLUSÃO

O propósito deste trabalho foi fazer uma
verificação da utilização de materiais informa-
tivos como recurso didático e de aprendiza-
gem no ensino superior. Partiu-se da pergunta
de pesquisa: Professores de ensino superior uti-
lizam materiais informativos como recurso di-
dático e de aprendizagem? Ficou comprovado
que os professores atuantes no ensino superior
da capital paranaense - um recorte representa-
tivo, até porque alguns ministram aulas em ou-
tros municípios - utilizam materiais informati-
vos (jornais e revistas) em suas aulas.

Além disso, o fenómeno do crescimen-
to mídiático pode ser considerado relativamente
novo, já que ganhou amplitude nas últimas dé-
cadas do século 20. Pode-se fazer relação desse
dado com o perfil dos docentes da atualidade:
são jovens, na maioria de 36 a 40 anos, e estão
atuando, geralmente, há sete anos na carreira
docente.

Tudo isso dá respaldo para os dados ob-
tidos: os professores do Ensino Superior são cada
vez mais jovens, e buscam inovar cada vez mais
sua prática docente, seja buscando especializa-
ção latosensu e strictos&wt, seja utilizando jornais e
revistas em suas aulas, pelo menos, uma vez ao
mês. Segundo os professores de ensino superior
entrevistados, eles utilizam, materiais informati-
vos corno recurso didático e de aprendizagem,
para auxiliar na construção de conhecimento.

Afinal, a contribuição que jornais e revis-
tas podem trazer para o imaginário académico
é bastante positiva, como destacaram os do-
centes. Isso porque jornais e revistas têm o pa-
pel social de tornar a realidade, em todas as
esferas sociais, económicas e culturais, acessí-
veis a todos os públicos. O processo comuni-
cativo atual tem forte ligação com o fenómeno
da globalização, assim, a informação jornalística
ultrapassa os limites continentais e leva às pes-
soas os dados mais diversos, a fim de contri-
buir com a evolução e com a obtenção de co-
nhecimento.

E função social do jornalismo, por meio
de notícias e reportagens, auxiliar no processo
de construção de cidadania e gerar pensamen-
tos críticos e conscientes para a formação de
uma sociedade mais justa, igualitária e solidária.
Funções compartilhadas com a Educação, que
expressa em sua prática cotldiana, a necessida-
de de formar para a cidadania.

Assim, não ha como dissociar os benefí-
cios que informações - utilizadas com o intuito
de proporcionar crescimento e autonomia -
podem trazer à Educação Superior. Ha, ainda,
muito que refíetir e teorizar sobre esses novos
recursos, mas seu uso é comprovadamente ne-
cessário e positivo, a fim de construir conheci-
mento capaz de tornar digno o fato de o ser
humano viver em sociedade.
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Tecnologias de comunicação e informação,
uma visão geral sobre inovação e

aplicabilidade na educação

Edna Satiko Eiri Trebien1

RESUMO

As novas tecnologias de comunicação e informação vêm revolucionando as formas
de interação pessoal e interpessoal, refletindo nos processos de trabalho e nas
relações produtivas. Essas mutações interferem nas ações pedagógicas da escola,
pressionando para que ela se adapte a essas exigências do mercado. Porém, nem a
escola nem os seus professores estão muito a vontade na adoçao dessas tecnologias.
Muitos têm encontrado dificuldades em inseri-las em seu processo pedagógico, de
adaptação, manuseio, conhecimento especifico e mesmo emocionais perante o novo.
A nova postura exige que os professores, além de adquirirem conhecimentos,
assumam o papel de agentes de mudança educacional, o que gera medo, inseguran-
ça e leva muitos a serem contrários à utilização dessas tecnologias no ambiente
escolar. A escola, para cumprir o seu status de "moderna", usa as tecnologias de
comunicação e informação para reforçar a ideia de que está Inserida no mundo atual,
e não como agente de mudança deparadígma educacional. Há que se propor meios
potencialmente mais poderosospara mudar a cultura escolar, inserir as tecnologias
de comunicação e informação no processo de ensino e aprendizagem, e não apenas
como instrumento "domesticado" pelo professor para preservar o seu controle e
poder pedagógico. A forma como os estudantes processam as informações mu-
dou, a mente deles esta adquirindo funcíonalidades apropriadas para o mundo
digital de comunicação, como maior facilidade para processar informações simultâ-
neas e não unicamente verbais e, consequentemente, esses novos comportamentos
geram práticas docentes diferenciadas e inovadoras, para poder cumprir com os
objetivos pedagógicos propostos.

Pai a\ras-chave: Tecnologlaeducacional. TICs. Informática na educação.
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Information and communication technologies:
an overview on the innovations and on the

applicability in education

Edna Satiko Eiri Trebien

ABSTRACT

The new technologies of Information and communicatíon are revolutionízing
the forms of personal and interpersonal Interactions reflectlng on the work
processes and in the productive relationshlps. These mutations interfere in the
pedagogic actions of the school, raaking pressure só that ít adapts itself to the
demands of the market. However, neither the school nor their teachers feel
comfortable wíth the adoptlon of these technologies. Many teachers have had
difficulties in inserting them In their pedagógica! process, as welí as adaptation
and handling difficulties, and also specífíc and even emotional knowledge faclng
the new The newattitude demands that teachers, besides acquirlng knowledge,
assume the role of agents of educational changes, which generates fear, insecuríty
and make many of them be agalnst the use of these technologies in the school
context. The school, in order to accomplish its status of "modern", uses the
technologies of communication and informatíon to reinforce the idea of being
inserted Jn the current world and not as an agent of change of educational
paradigm. It is necessary to propose more potentially powerful ways to change
the school culturej to insert the technologies of communication and information
in the teaching and learnúig process, and notjust as a "domesticated" instrument
for the teacherto preserve hís control and pedagogic power. The way the students
process the information have changed, their mind is acquiríng appropriate
functlonalities for the digital world of communication, for ínstance, easiness to
process simultaneous information and not only verbal information.
Consequendy, these new behavlors generate distinct and innovaúve educational
practices to fulfill thepropOEedpedagogical objectives,

Key words: Education technology. TICs. Computer science in the education.
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l INTRODUÇÃO

Sem dúvida, as novas tecnologias digi-
tais revolucionaram a forma de comunicação,
socialização e cultura das sociedades humanas,
mas isso leva a crer que há que pensar em no-
vos processos que Monereo (2005) aponta
como graças ou culpa das Tecnologias de In-
formação e Comunicação-TlCs, processo que
não parece mais reversível e que gradualmente
influirá na forma de memorizar, compreen-
der, dialogar e pensar das pessoas. (...) De uma
mente "letrada" para uma nova cultura
embasada em tecnologia digital, os chamados
"nativos tecnológicos", cada vez mais em ten-
ra idade recebendo mediações em suas comu-
nicações, tratando os meios como se fossem
eletrodomésticos.

Esse artigo busca contribuir para me-
lhorar a relação de conflito que os docentes
passam, em sua maioria, sofrendo pressão da
sociedade e da escola para a adoçao das
tecnologias de comunicação e informação em
suas práticas pedagógicas.

O professor, nesse cenário rico em
parafernália digital, sente-se um estranho que
não está preparado pra viver adequadamente
e nem digno de ser nitermediador de saber.
Ele deve ser uma pessoa que constantemente
esteja se atualizando, deve ter uma incrível ca-
pacidade de aprender e apreender corretamen-
te, de se aperfeiçoar e implementar inovações
das mais variadas, deve estar com as suas me-
tas voltadas para a qualidade de seus métodos
e dos resultados que se quer alcançar, ou seja,
um superpro-íissional do ensino centrado em
ambientes ricos em tecnologia, tanto didática
quanto materialmente. É realmente assustador
esse filme que passa e insiste em repassar peri-
odicamente na mente desse professor.

Fundamentalmente, o professor não
deve esquecer que isso é parte da realidade do
mercado atual e futuro da educação, garante
agilidade e utilidade mas não deve ser consi-
derado um fim ern si, mas meio de efetivação
da qualidade do ensino e aprendizagem.

2 QUALIDADE NA EDUCAÇÃO GLOBAL

A Unesco (1998) em seu artigo 12 da
Declaração Mundial sobre o Ensino Superior des-
creve as ações potenciais e os desafios do uso da
tecnologia na educação: as inovações rápidas em
informações novas e tecnologias de comunica-
ção mudarão futuramente o modo como o co-
nhecimento é desenvolvido, adquirido e entre-
gue aos receptores. Também é importante notar
como as novas tecnologias oferecem oportuni-
dades para inovar em conteúdo de curso e mé-
todos pedagógicos, alargando o acesso para
aprendizagem mais especializada. Porém, deve-
se ter em mente que a nova tecnologia não reduz
a necessidade de professores, mas que mudar o
papel deles em relação ao processo de aprendi-
zagem e ao dialogo contínuo que converte infor-
mação ern conhecimento se torna fundamental.

Instituições de ensino superior devem conduzir-
se utilizando as vantagens e potencial das novas
tecnologias de comunicação e informação, asse-
gurando qualidade e mantendo altos padrões
para práticas de educação e resultados em um
espírito de franqueza, participação e cooperação
internacional por:

a) se ocupar de redes, transferência de
tecnologia, capacitação e construção de materi-
ais pedagógicos, e compartilhamento de expe-
riências de aplicação destes, ensinando, treinan-
do e pesquisando, tornando o conhecimento
acessível a todos;

b) criar ambientes de aprendizagem no-
vos, variando de instalações de educação à dis-
tância a complementaçao de ensino superiores
virtuais e sistemas capazes de atravessar distânci-
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as e sistemas de alta qualidade, desenvolvendo a
educação, servindo social e economicamente ao
avanço e à democratização, como também a
outras prioridades pertinentes da sociedade, as-
segurando que essas instalações de educação vir-
tual, baseadas em redes regionais, continentais ou
globais, funcionem, de certo modo, respeitando
identidades culturais e sociais;

c) notar que, fazendo uso maciço de
Tecnologias de Comunicação e Informação-
TICs para propósitos educacionais, deveria ser
prestada atenção particular na remoção das de-
sigualdades sérias que existem entre e também
dentro dos países de todo mundo com respei-
to a acesso a essas novas tecnologias para a pro-
dução de recursos;

d) adaptar as TlCs às necessidades regi-
onais e locais, afiançando técnica, educacional e

3 O NOVO SER HUMANO

Essa nova situação, de um ambiente com
abundância de informações de todo tipo, que,
em muitas ocasiões, perde vigência rapidamen-
te, (MAJÓ; MARQUÊS, 2002), a falta de co-
nhecimento muita vezes é consequência, e a pre-
ocupação com a qualidade das informações tor-
na-se quase nula. O processo de geração do
conhecimento recebe influência também da
forma ouipresente das TTCs} da nova forma
de socialização e aculturação das pessoas, a afir-
mação de novos valores configurados pela
opinião pública em geral (MAJÓ; MARQUÊS,
2002).

Watzlawick (citado por MONEREO,
2005) afirma, que somente uma quinta parte da
comunicação humana é informação substanti-
va, transmissível sern problemas por sistemas
automatizados. As outras partes são elementos
contextuais e subjetivo-emocionais da comuni-
cação que não são facilmente redutíveis a co-
municação por meio das tecnologias digitais.

A mente dessas pessoas vai adquirindo
funcionalidades apropriadas para o mundo di-

administrativamente os sistemas institucionais
para sustentar isso;

e) facilitar, por cooperação internacio-
nal, a identificação dos objetivos e interesses
de todos os países, particularmente os países
em desenvolvimento, acesso equitativo e o for-
talecimento de infra-estruturas nesse campo e
a disseminação de tal tecnologia ao longo da
sociedade;

f) seguir a evolução de perto da 'socie-
dade de conhecimento' para assegurar alta qua-
lidade e regulamentos equitativos para acesso;

g) levar as possibilidades novas criadas
pelo uso de TICs em conta, percebendo que são,
acima de tudo, instituições de ensino superior que
estão usando essas tecnologias para modernizar
o trabalho, e não que transformam instituições
de ensino superior de reais para virtuais.

gital de comunicação. Como por exemplo, mai-
or facilidade para processar informações simul-
tâneas e não unicamente verbais; relativização
da importância e da credibilidade do que lê e
vê; o conhecimento que maneja tem mais a ver
com uma espécie de índice de conexões do que
com um arquivo de dados armazenado no cé-
rebro (MONEREO, 2005).

Majó e Marquês (2002) apontam o pro-
cesso de construção de conhecimentos como
um processo contínuo de afrontar situações que
se apresentam a partir da informação de que se
dispõe na memória e do que se encontra no
entorno. Na sociedade atual, em que se tem ao
alcance imediato quantidades enormes de in-
formações de todo tipo, uma das competênci-
as básicas de todo cidadão é saber aproveitar
essa situação para construir conhecimentos, e
para isso é necessário: determinar a informa-
ção que pode ser útil em cada situação; buscar
e encontrar; valorar e selecíonar em função do
que se pretende e ordenar e assimilar para ela-
borar o conhecimento necessário.
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4 INOVAÇÃO NA EDUCAÇÃO COM TECNOLOGIA DE COMUNICAÇÃO
E INFORMAÇÃO

Por outro lado, considerando que a fun-
ção básica da educação é transmitir conhecimen-
tos, habilidades e técnicas desenvolvidas durante
anos e} garantir uma certa continuidade e con-
trole social mediante a transmissão e promoção
de uma série de valores e atitudes considerados
socialmente convenientes, respeitáveis e valiosos
(SANCHO, 2001), pode-se afirmar que, de al-
guma forma, a tecnologia foi utilizada em todos
os sistemas educacionais e não se pode confun-
dir com máquinas, aparelhos ou ferramentas.

Desse rnodo, Rosenblueth (1980, citado
por SANCHO, 2001), afirma que a educação
pode ser concebida como um tipo de Tecnologia
Social e um educador como um tecnólogo da
educação. Assim, os professores ou os teóricos
da educação que só parecem estar dispostos a
utilizar e considerar as tecnologias que conhecem,
dominam e com as que se sentem rniriimamente
seguros, por considerá-las não perniciosas, não
prestando atenção às produzidas e utilizadas na
contemporaneidade, estão, no mínimo, dificul-
tando aos seus alunos a compreensão da cultura
do seu tempo e o desenvolvimento do juízo en-
rico sobre elas (SANCHO, 2001).

Lévy (1993) diz que a técnica em si mes-
ma não é boa nem má, e que, o que conta mes-
mo é o uso que fazemos dela. Sendo assim., e
imprescindível ter se a consciência da utilização
das TI Cs no processo ensino-aprendizagem. A
resposta do uso eficiente ou não dessas ferra-
mentas virá com a adesão ou não dos agentes
envolvidos nesse processo, ou seja, alunos, pro-
fessores, técnicos informáticos e produtores de
softwares e outros. O uso pedagógico depen-
de do engajamento e comprometimento do
professor como um agente detentor do saber
e facilitador da aprendizagem.

Inserir ou não as TICs no processo ensi-
no-aprendizagem exige um esforço da Escola,
o que em suas funções habituais, não se exigiria.

Papert (2002) diz que no início da década de
1980 havia poucos computadores nas escolas
e esses poucos estavam na sala dos professores
visionários, abrindo caminhos no ensino tradi-
cional. Depois passou da sala dos professores
para a administração, porém, a medida que os
números cresceram e a máquina tornou-se um
símbolo de status, a administração entrou em
açao. Colocaram os computadores juntos em
uma sala e chamaram de "laboratório de com-
putação" ou similar. Agora os alunos poderi-
am aprender computação por uma hora por
semana. O passo seguinte foi introduzir no cur-
rículo uma matéria nova. Desse modo as ca-
racterísticas subversivas do computador foram
desgastadas: em vez de cortar caminhos e de-
safiar fronteiras entre as matérias, tornou-se uma
nova matéria; em vez de mudar a ênfase de
currículo formal impessoal para exploração
viva e empolgada, foi usado para reforçar os
meios da Escola. O que começara como um
instrumento subversivo de mudança foí neu-
tralizado pelo sistema e convertido em instru-
mento de consolidação.

Assim reforça a ideia do uso pedagógi-
co das TICs como um meio de a Escola estar
inserida no mundo atual, pelo menos a sua ima-
gem perante a sociedade; ela mantém o status
de "moderna". Os computadores são intro-
duzidos na escola, geralmente, para atingir ob-
jetivos educacionais específicos, e seus efeitos
são medidos observando-se quão bem esses
objetivos são alcançados. Papert (2002) pro-
põe a presença do computador, não para atin-
gir objetivos específicos, mas para uma tarefa
potencialmente mais poderosa, entrando na
cultura da escola, entremeando-se no processo
de ensino-aprendizagem, é claro, depende de
escola para escola a extensão dessa ideia.

Cox (2003) enfatiza a necessidade de uma
postura crítica diante da utilização de compu-
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tadores e a falta de métodos e técnicas que pu-
dessem facilitar esse uso e atravessar esse mo-
mento de transição.

Um outro panorama a considerar é: en-
quanto muitas organizações já estão obtendo re-
torno de seus investimentos em tecnologia da
informação, em termos de aumento de produ-
tividade e eficácia, a maioria das escolas ainda
luta para aplicar a tecnologia da informação aos
seus processos mais importantes: o ensino e o
aprendizado. É verdade que muitas escolas vão
argumentar que o custo dos equipamentos é o
que impede uma utilização maior da tecnologia,
mas essa não é a razão mais fundamental. Em
primeiro lugar, um estudo detalhado vai demons-
trar que o ganho de produtividade vai retornar o
investimento rapidamente. Além disso, há solu-
ções de custo bastante baixo, utilizadas em países
mais desenvolvidos tecnicamente, que poderiam
ser introduzidas (WOLYNEC, 2006).

Na verdade, a principal razão é que o
corpo docente goza de ampla autonomia e seus
integrantes possuem diferentes níveis de habili-
dades técnicas e diferentes níveis de interesse na
tecnologia. Muitos docentes que possuem am-
plo domínio do conteúdo que ministram não
sentem disposição de mudar o método que uti-
lizam de longa data, para introduzir inovações.
Entretanto a introdução da tecnologia da in-
formação corno ferramenta de trabalho é es-
sencial à formação de todas as profissões e sua
introdução possibilita o desenvolvimento de
habilidades que estão sendo exigidas pelo mer-
cado de trabalho. Ela possibilita uma forma de
aprendizado mais ampla, em que os alunos tra-
balham ern grupo, comunicam-se pela Internet
e desenvolvem habilidades de localizar, sinteti-
zar e divulgar informações; ao mesmo tempo,
vão dominando o conteúdo programático do
curso (WOLYNEQ 2006).

A autora ainda relata que numa pesquisa
realizada nos Estados Unidos, através do "1997
Campus Computing Survey", ficou constata-
do que apesar dos investimentos que faculda-

des e universidades efetuaram ern hardware e
software, um dos maiores desafios que o país
enfrenta é levar todos os docentes a integrarem
a tecnologia ao processo de ensino, utílizando-
a como instrumento facilitador do aprendiza-
do e ferramenta para o gerenciamento dos cur-
sos e para a pesquisa. O grande desafio está em
treinar professores que tiveram sua formação
profissional quando essas ferramentas não es-
tavam disponíveis. As melhores práticas resul-
taram em organizar os treinamentos na época
de recesso das aulas, começar com as áreas mais
proficientes em tecnologia; montar projetos-
piloto e não desprezar a importância dos trei-
namentos com liberdade de experimentar e fra-
cassar; procurar parcerias do mercado com
empresas, ou consultores, para auxiliá-los na
elaboração dos projetos.

A ideia de utilizar máquinas como ferra-
mentas educacionais é anterior ao próprio apa-
recimento dos computadores. Essa ideia ganhou
enorme força quando o acesso a essas máquinas
se tornou viável. A partir da década de 1960,
várias aplicações para educação começaram a ser
construídas. A preocupação principal sempre foi
o desenvolvimento de ferramentas que permi-
tissem ao estudante interagir diretamente com a
máquina. Algumas experiências na tentativa de
construir sofrware de ensino foram realizadas ao
longo dos anos, mas fracassaram devido ao fato
de serem simples retransmissores de conhecimen-
to, não tendo qualquer preocupação com os di-
ferentes perfis de seus usuários.

A preocupação sempre foi de dotar o
software educacional com a capacidade de
adaptação a cada estudante, ou seja, embutir
conhecimento suficiente para que sejam capa-
zes de reconhecer seus usuários e tornar deci-
sões pedagógicas a cada nova situação enfren-
tada. Essas decisões devem sempre ter por
objetivo extrair todo o potencial do aluno, de
forma que ele consiga se aproximar de seu
máximo grau de aprendizagem.
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Pesquisas mostram que a aprendiza-
gem do aluno está diretamente relaci-
onada com o grau de interesse por
aquilo que lhe é apresentado, ou seja,
quanto mais envolvido estiver o alu-
no, melhor tende a ser o seu desempe-
nho nos estudos e maís fácil será a as-
similação dos conteúdos (TEDESCO;
SOUZA, 1999, citados por SOUZA;

ABREU; SILVA JÚNIOR, 2007).

Levando em conta que os fatores de in-
teresse variam entre diferentes indivíduos, che-
ga-se à conclusão de que um software de ensi-
no só alcançará seus objetivos se for capaz de
se adaptar a cada estudante e aprender a trata-
lo de maneira individualizada. Também é de
extrema importância, para a construção desses
sistemas, que o tutor seja capaz de analisar e
gerar novos "conhecimentos" sobre o usuário,
o domínio da aplicação e até sobre sua interaçao.
Esses conhecimentos sobre o usuário devem
ser utilizados justamente para aprender os fato-
res que mais motivam cada um dos estudantes
e para tornar possível a adaptação a essas no-
vas ferramentas.

Como uma consequência dos avanços
das TICs, surgiram os ambientes de ensino-
aprendizagem colaborativos, projetados para
permitir o uso de novas metodologias educa-
cionais no processo de desenvolvimento
cognitivo e social dos indivíduos, com vistas à
construção coleúva de conhecimentos, a partir
do tratamento das informações compartilha-
das, processadas e distribuídas em tempo real
ou não, dinamizando as práticas pedagógicas.

Nesse contexto, segundo Lévy (2000), "o
professor é incentivado a tornar-se um anima-
dor da inteligência coletiva de seus grupos de
alunos, em vez de um fornecedor direto de co-
nhecimentos". No entanto, atualmente, a escola
e a maioria das instituições sociais, envolvidas na
formação e na qualificação dos recursos huma-
nos, têm negligenciado a utilização desses recur-
sos, uma vez que a aprendizagem continua acon-

tecendo em lugares como a sala de aula e labo-
ratórios, obedecendo a horários fixos, em que o
professor continua sendo o transmissor de con-
teúdos disciplinares baseados num livro texto ou
em outra fonte de consulta estática. E isso faz
do aluno um ator passivo durante todo o pro-
cesso, sendo obrigado a cumprir uma série de
atividades rotineiras das disciplinas cursadas, que
exigem a presença simultânea do aluno e do pro-
fessor (FERNANDES e outros, 2004).

O uso das TICs está desafiando as insti-
tuições académicas e corporativas a repensarem
seus modelos pedagógicos que permitam a for-
mação de comunidades virtuais de aprendiza-
gem colaborativa, para incorporarem a Socie-
dade da Informação. Apesar de cada institui-
ção seguir o seu próprio modelo pedagógico,
segundo Santos (2000, citado por FER-
NANDES e outros, 2004),

existem cinco componentes estratégi-
cos comuns a todos eles: l) Materiais e
os Conteúdos que devem ser prepara-
dos para a auto-aprendlzagem, com
qualidade e em vários formatos; 2) os
Professores/Formadores ou tutores
que devem apresentar competências ci-
entíficas, pedagógicas e tecnológicas,
pois são os responsáveis pela concep-
ção do curso, definição do modelo
educacional, do ambiente, da elabora-
ção e atualização dos conteúdos além
do acompanhamento c avaliação pe-
dagógica dos alunos; 3) os Sistemas de
interação entre o professor e seus alu-
nos que poderão ser assíncronos,
síncronos ou uma combinação entre
os doís (misto). Esses sistemas facili-
tam a comunicação entre os atores do
ambiente, podem ser informativos, de
aconselhamento, de ajuda remota, além
de permitir a participação dos alunos
em fóruns de discussão; 4) as
Tecnolo gias que consistem de um meio
para possibilitar o processo de ensino-
aprendizagem; 5) os Sistemas de Ava-
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liaçao, que devem ser rigorosos e trans-
parentes para avaliar os alunos, as açÕes
de formação, os sistemas de gestão e
de comunicação.

As atuais TICs tornam-se mais atraentes
à medida que exista a necessidade de constru-
ção de ambientes e ferramentas que auxiliem na
educação. Isso nos leva a repensar os paradigmas
educacionais que vêm sendo utilizados na edu-
cação formal convencional, questão fundamen-
tal de qualquer projeto pedagógico que conta

5 CONCLUSÃO

A comprovação de que o computador
pode ser utilizado como uma ferramenta edu-
cacional baseia-se na hipótese de que a utiliza-
ção das TTCs permite novas estratégias de di-
fusão da informação e novos modelos de co-
municação, com a proposta de modificar as ati-
tudes e o comportamento humano em relação
à Educação.

Uma forma de modificar e inovar na
proposta educacional com ambientes roais atra-
tivos e interativos é construir ambientes
colaborativos de ensino e aprendizagem corn
uso massivo de tecnologias de comunicação e
informação.

Esses ambientes precisam contribuir para
o enriquecimento do processo educaávo,
como gerador de interações, e não só
como indicador de caminhos. Para isso
deve permitir e privilegiar o debate, su-
gerir inovações, apresentar tecnologias
que possam influir positivamente no
processo educativo (REIS, 2002, citado

com inovações tecnológicas. Conseguir
implementar um ambiente virtual que favoreça
a participação ativa do aluno no seu processo
de aprendizagem, a troca de ideias e experiên-
cias entre os participantes, torne possível a dis-
cussão em grupo e o trabalho cooperativo, é
um desafio para as escolas que quiserem atuar
mais de acordo corn o mercado atual profissi-
onal. Elas só mudarão a natureza das ativida-
des educacionais, se dirigidas por mudanças fun-
damentais nas concepções e métodos de ensi-
no-aprendizagem (TAROUCO e outros, 2002).

por TAROUCO e outros, 2002).

Isso faz com que o aluno esteja no cen-
tro do processo, tendo poder para tomar deci-
sões e gerenciar a sua própria aprendizagem,
E, nessa situação, o papel do professor é fun-
damental. Ele deve aprender a conduzir orien-
tações em tarefas que, normalmente, não fa-
zem parte de sua prática pedagógica, por mais
experiente que seja em relação ao trabalho da
sala de aula (TAROUCO e outros, 2002).

O papel do professor nessa interação
com os alunos torna-se de fundamental impor-
tância, agindo como moderador e facilitador
dessa relação, tanto no processo de ensino-
aprendizagern como na socialização de seu sa-
ber e conviver. O ambiente no qual se desen-
volvem as interações não deve mascarar a for-
ma como se processa e nem a fornia de agu-
dos agentes envolvidos. O professor deve
interagir conforme seu modelo de educação3

priorizando as relações sociocognitivas e favo-
- recendo a participação ativa e colaborativa.
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RESUMO

O presente estudo tem por objetivo apontar as diferentes metodologias e
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New technologies and problem-based learning: an
experience on teaching-learning english in higher

education

Simone Santos Junges1

ABSTRACT

This study aims at pointing out the different teaching methodologies and
technologies used in the English classroom, as well as enhancing the Imponance
of the interaction between teacher, student, and technologies in :he English
language learning process, as well as proposing the use of the Problem Based
Learning methodology together with the use of new technologies in order to
promote and stimulate students' independence, ínterest and responsibility as far
as theír learning is concerned.

Key words: English. Problem-based learning. Teaching-learning. New

technologies.
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1 INTRODUÇÃO

A dificuldade de aprendizagem de lín-
gua inglesa para fins específicos no Ensino
Superior tem representado um desafio con-
siderável para o docente e para o aluno tam-
bém. A busca da qualidade de ensino-apren-
dizagem exige a oportunizacao de possibili-
dades diferenciadas de aprendizagem, assim
como diferentes modos de esclarecer dúvi-
das e produzir conhecimento, para que se
obtenha sucesso no processo educativo. Mas
por que aprender Língua Inglesa?

Sem dúvida o inglês já atingiu um status
global. E, assim, tem sido amplamente utili-
zado como instrumento de comunicação in-

2 COMO APRENDER?

ternacional em diferentes áreas, tais como: ne-
gócios, turismo, tecnologia, ciência, literatu-
ra, entre outras (PHILLIPSON, 1992). Des-
se modo o conhecimento da Língua Inglesa
torna-se imprescindível para quem deseja
obter sucesso nesse mundo globalizado. A
Língua Inglesa, hoje tida como língua inter-
nacional, pode ser considerada uma língua de
domínio público, uma vez que existem mais
falantes de inglês como língua estrangeira do
que como língua materna. Utilizar a Língua
Inglesa como meio de comunicação não im-
plica adotar a ideologia desse ou daquele país
que a tem como língua materna.

"O que descobrimos por nós mesmos
é absorvido mais efetivamente do que

o que nos é ensinado."
JeremyHarmer

Ao longo do tempo a didática de lín-
guas progrediu e diversificou-se bastante no
século 20, e várias abordagens e métodos influ-
enciaram o ensino de línguas. Entre outros, vale
mencionar: o Método da Gramática e Tradu-
ção, o Método Direto, o Audiolingual, o Es-
trutural-Situacional, o Estruturo-Global, o
Audiovisual, a Abordagem Comunicativa, en-
tre outros (JUNGES, 2003).

3 O PARADIGMA EMERGENTE

Como toda inovação engendra novas
formas de organização social, um novo
paradigma da ciência - o paradigma emergen-
te - produziu simultaneamente modificações na
estrutura do pensamento, nos modos de aqui-
sição de conhecimento, e nas interações sociais.
Conforme Behrens (2003), esse novo paradigma

Hoje em dia existe uma tendência a utili-
zar uma abordagem mais eclética, que procura
selecionar o que há de melhor em cada um dos
métodos desenvolvidos ao longo dos anos, bus-
cando acompanhar o ritmo e a evolução da
Sociedade da Informação, ou Sociedade do
Conhecimento, como também, é conhecida, que
trouxe novos desafios e expectativas em todas
as áreas. Por esse motivo já não cabe mais no
ambiente universitário a prática pedagógica con-
servadora de memorizar conteúdos para de-
pois repeti-los, ou seja, a prática da reprodução
de conhecimento.

busca unir três abordagens: a sistémica, que pro-
cura fazer com que o ser humano recupere a
visão do todo; a progressista, que "vê o indiví-
duo como um ser que constrói sua própria his-
tória" (BEHRENS, 2003, p. 78), e a aborda-
gem do ensino com pesquisa, que vê o aluno
como sujeito do processo, um indivíduo
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questionador, investigador, criativo, ético, autó-
nomo, crítico, e, portanto, capaz de produzir
conhecimento.

A sociedade, influenciada por esse novo
paradigma, exige novas características e perfis
para os profissionais que amarão no mercado
de trabalho. Assim, a educação tem papel fun-
damental no processo de mudança, principal-
mente no nível universitário, fase em que o alu-
no qualifica-se para a vida profissional.

Considerando o uso bastante limitado da
informática na educação, tanto por parte dos

professores quanto por parte dos alunos, e acre-
ditando que, quando explorados adequadamen-
te, os meios eletrômcos são relevantes para o
processo de construção de conhecimento sig-
nificativo, foi feita uma proposta pedagógica
que utiliza a metodologia da Aprendizagem Ba-
seada em Problemas, aliada à tecnologia, esti-
mulando o aluno a participar, interagir e cola-
borar com os colegas, obtendo, como resulta-
do final do processo educativo, a produção, ou

construção, de conhecimentos significativos.

4 NOVAS TECNOLOGIAS E APRENDIZAGEM BASEADA EM PROBLEMAS

A palavra tecnologia tem por definição o
domínio e utilização de métodos para fazer algo,
ou ainda, a aplicação sistemática de conhecimen-
to para realizar tarefas práticas. Temdogja surgiu
da união de duas palavras gregas, tekhne, que
significa arte ou habilidade, e igcs, que significa
palavra, razão, conhecimento. Por conseguinte,
pode-se dizer que tecnologia vem a ser a arte
de.saber fazer ou como fazer algo. As "novas
tecnologias", ou novas formas de se fazer algo,
incluem diversos recursos, tais como TV, vídeo,
DVD, retroprojetor, da&ishow, e, é claro, o com-
putador. As novas tecnologias, quando bem uti-
lizadas, podem servir como apoio ou reforço
dos trabalhos pedagógicos e didáticos, pois
permitem a criação de situações de aprendiza-
gem ricas e diversificadas (PERRENOUD,
2000). Nesse sentido, a informática não deve
ser vista como uma disciplina isolada; deve ser
vista e utilizada como uma ferramenta valiosa
que pode ajudar a construir ambientes de apren-
dizagem que possibilitam a construção do co-
nhecimento.

Já a expressão "Aprendizagem Baseada
em Problemas", traduzida do inglês Problem
BasedLearmig, originou-se nos cursos de medi-
cina da universidade McMaster, no Canadá,
como uma metodologia alternativa de ensino,
com o objetivo de preparar estudantes de me-

dicina para enfrentarem os problemas da vida
real, criando problemas baseados em casos re-
ais, em vez de ministrarem apenas aulas teóri-
cas, fora de contexto. Assim, conforme Tremi
(2003, p. 17), o objetivo principal dessa prática
pedagógica é "reduzir as distâncias entre teoria
e prática, (...), utilizando-se da tecnologia edu-
cacional e de inovações didátíco-pedagógicas".

A Aprendizagem Baseada em Problemas
compreende algumas etapas que devem envol-
ver alunos e professores: em primeiro lugar, a
apresentação da ídéia, do projeto que contém a
problematização, cuja finalidade é promover es-
tudos que envolvam conteúdos necessários à
formação do aluno. Em segundo lugar, surge a
proposição do problema, simulando situações
que fazem parte da realidade da profissão. De-
pois, o professor deve contextualizar a situação
proposta para que os alunos entendam a im-
portância de investigar tal problema. E, sem-
pre que julgar necessário, o professor facilitador
poderá interferir e esclarecer as dúvidas exis-
tentes, por meio de aula teórica. Depois de ex-
posto o problema, incentiva-se a pesquisa indi-
vidual, seguida de discussão em grupo, que,
coordenada pelo professor, chegará a um con-
senso, apresentando a possível solução para o
problema. No caso da língua inglesa, esse re-
sultado poderá ser apresentado em forma de
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discurso, dramatização, produção escrita (car-
tas, e-mails, etc.), painel, entre outros. Finalmente,
faz-se uma avaliação de todo o processo, mo-
mento em que professores e alunos discutem a
relevância (ou não) de todas as etapas, contri-
buindo para a revisão e melhoria do processo.

A grande vantagem do uso da Aprendi-
zagem Baseada em Problemas é que essa práti-
ca induz o aluno a criar o hábito da pesquisa,
do pensamento crítico, além de ajudar a desen-
volver sua autonomia em relação a seu apren-
dizado.

A tecnologia educacional, segundo Litwin
(citado porMAGGIO, 1997, p. 13) é entendida

como o corpo de conhecimentos que,
baseando-se em disciplinas científicas
encaminhadas para as práticas do ensi-
no, incorpora todos os meios a seu
alcance e responde à realização de fins
nos contextos sócio-históricos que lhe

conferem significação,

e pode contribuir de forma significativa
para o processo educacional. No entanto, sua
contribuição depende da concepção de ensinar
e aprender, que o professor traz consigo
(TREBIEN, 2003), pois é o professor quem
orienta a utilização do computador como fer-
ramenta educacional. Assim, o computador
pode ser um mero instrumento de repassar in-
formações, ou uma ferramenta que ajuda a
construir saberes.

A proposta também se apoia nas ideias
e teorias de Krashen, Chomsky, Piaget, e
Vygotsky. Conforme Schútz (2004), Stephen
Krashen trouxe para o ensino de línguas as teo-
rias de Chomsky, Piaget e Vygotsky, criando
novos rumos para o ensino de língua estrangei-
ra, ao estabelecer a diferença entre estudo for-
mal da língua e assimilação natural, entre acu-
mular informações e desenvolver habilidades.

De forma geral, Piaget e Vygotsky tive-

ram grande participação na elaboração de teo-
rias inovadoras que ultrapassam as existentes na
escola tradicional. Ambos fazem parte das cor-
rentes interacionista e construtívista, embora pos-
suampontos divergentes que separam suas idéí-
as em pontos de vista diferentes.

O construtivismo, em Unhas gerais, tem
por base a construção do conhecimento; difere
do ensino tradicional porque estimula o aluno a
ser sujeito de sua aprendizagem, a participar ati-
vamente do processo escolar. Esse modelo
construtívista, que visa a construção do saber
pelo aluno, parte do conhecimento prévio do
aluno e das concepções existentes e coloca-os à
prova, para modifica-los ou construir novos
saberes a partir deles. Vygotsky (1984) afirma
ainda que o conhecimento produzido pelo in-
divíduo resulta do desenvolvimento histórico-
social da comunidade onde vive, ou seja, o de-
senvolvimento do aluno acontece mediante a
relação dele com o professor ou com outros
colegas (assimilações exteriores), com interio-
rizaçoes que permitem formar abstrações, isto
é, a construção de novos saberes.

Vygotsky também influenciou Krashen
no que diz respeito ao aprendizado de língua
estrangeira. A hipótese de rnput de Krashen é
semelhante ao conceito de zona de desenvolvi-
mento próxima! de Vygotsky. Para Krashen
(1987), o aprendizado ideal envolve a exposi-
ção à língua (inpufy em um nível imediatamente
supenor ao que ele se encontra (input + l). O
conceito de zona de desenvolvimento próxima!
de Vygotsky pressupõe que todos têm uma
zona de desenvolvimento auto-suficiente, ou
seja, conhecimentos que os torna independen-
tes em determinados assuntos, e uma zona de
desenvolvimento proximal, que os torna depen-
dentes da ajuda de alguém que tenha maior
conhecimento sobre determinado assunto, o
que, de certa forma, corresponde à teoria do
mput +1 de Krashen (SCHUTZ, 2004).
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5 UMA EXPERIÊNCIA QUE DEU CERTO

A experiência teve início no ano de 2006, e
foi realizada com suporte teórico de pesquisa bi-
bliográfica (livros, artigos, pesquisas e outros), bem
como pesquisa documental eletrônicaj via páginas
da Internet, em que se buscou verificar a situação
real do conhecimento do aluno} procurando so-
luções possíveis para a demanda do paradigma
emergente. O trabalho de pesquisa contou ainda
com a aplicação de técnicas originadas da
metodologia da Aprendizagem Baseada em Pro-
blemas e novas tecnologias em sala de aula, para
que fosse possível a coleta de dados em situações
muito próximas de situações reais, de forma que
se pudesse analisar, verificar e testar as hipóteses
por meio das informações obtidas.

A aplicação do método e estratégias em
sala de aula deu-se no Centro Universitário da
Cidade de União da Vitória (Uniuv), em uma
turma de terceiro ano do curso de Secretariado
Executivo, formada por 32 alunos, dois do sexo
masculino e trinta do sexo feminino, com idades
que variavam entre 19 e 38 anos. Foi escolhido
esse curso pelas necessidades que ele apresenta.
Com uma carga horária anual de 72 horas/aula
repetidas nos três primeiros anos, eles têm a ne-
cessidade de concluir o curso com um conheci-
mento básico de língua inglesa, para atuar com
sucesso num mercado de trabalho em que o co-
nhecimento de língua inglesa é um pré-requisito
para conquistar a posição de secretário(a)
executivo(a). Considerando o pouco tempo de
curso e a responsabilidade de auxiliá-los na bus-
ca do conhecimento, fez-se necessário o uso de
aulas criativas e de uma metodologia especial para
que adquirissem autonomia e independência no
aprendizado de língua inglesa e construíssem o
máximo de conhecimento em um curto perío-
do de tempo. Foi escolhido o terceiro ano, pois
nessa etapa do curso os académicos já têm uma
maturidade maior e também uma visão mais
ampla do campo de atuação da profissão esco-
lhida. E importante ressaltar que o fato de que

tiveram aulas de língua inglesa nos dois anos an-
teriores também foi um fator decisivo na esco-
lha da turma.

Procurando criar uma sinergia entre dife-
rentes metodologias de ensino e diferentes re-
cursos tecnológicos para adaptar o ensino de lín-
gua inglesa, optou-se por fazer uma aliança entre
a metodologia da Aprendizagem Baseada em
Problemas (ABP) e os diversos recursos
tecnológicos disponíveis para o uso educacional,
em especial o computador, de forma a propor-
cionar um ambiente educacional que visasse à
aprendizagem colaborativa e rnterativa, resultan-
do na produção de conhecimento significativo.

Foram criadas sítuaçÕes-problema, que
os alunos deveriam solucionar. Entre as situa-
ções criadas, vale citar: recepcionar um grupo
de empresários estrangeiros e falar-lhes sobre a
empresa; responder uma carta de um cliente,
reclamando de um produto da empresa; parti-
cipar de um jantar de negócios com empresári-
os estrangeiros, atender ligações internacionais,
trabalhar com correspondência comercial, fa-
zer pedidos, preencher notas fiscais. Foram se-
guidas todas as etapas previstas na metodologia
ABP, e, ao longo das aulas, foi possível perce-
ber um nível crescente de interesse e participa-
ção por parte dos alunos, à medida que com-
preendiam a nova forma de trabalho. Houve
maior interação aluno-aluno e professor-aluno;
o computador (internet) foi uma ferramenta
muito útil, tanto para pesquisar características
culturais dos países dos "empresários estrangei-
ros", como para desenvolver várias das ativi-
dades, como redigir cartas comerciais, e até mes-
mo para trocar e-mails (em inglês) entre alunos
e professora, para tirar dúvidas em horários di-
ferentes do horário da aula, e discutir o anda-
mento do processo. Foi uma tarefa árdua, mas
o esforço foi recompensado pelo progresso
obtido pelos alunos e pela satisfação em reali-
zar as ativídades.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em suma, esse trabalho não pretendeu
apresentar, de forma acertada e definitiva, a
solução ou o caminho que todos, ligados ao
ensino de língua inglesa, devem, seguir. Mas, sim,
apresenta um possível caminho, inspirado pelo
método de Aprendizagem Baseada em Proble-
mas e pela inserção de novas tecnologias na
prática pedagógica. A proposição de proble-
.mas e a construção de saberes a partir deles é
uma motivação para que os alunos trabalhem
individualmente e em equipe na busca de co-
nhecimentos que os capacitem a discutir e a
encontrar soluções para os problemas apresen-
tados. Com isso, há uma inversão do formato
tradicional de ensino-aprendizagem, que parte
da teoria para o exercício das atividades práti-
cas. Com essa metodologia inovadora, a práti-
ca é o caminho que leva até a teoria, e a distân-

cia entre as duas se reduz. Além disso, o papel
do professor também sofre profundas altera-
ções. O professor não "dá aula"; ele interage
com os alunos, criando meios que possibilitem
a pesquisa e a comunicação, onentando-os nas
discussões e levantamento dos dados necessá-
rios para propor soluções para os problemas,
ao mesmo tempo em que esclarece as dúvidas
decorrentes do processo. O professor passa a
ser, assim, um facilitador. E como tal, muitas
vezes, precisa ter um domínio maior do tema
abordado do que deveria, se fosse apenas re-
passar informações. O professor facilitador
deve conhecer o conteúdo, saber utilizar o
material, reconhecer e atender às necessidades
dos alunos, e estar preparado para lidar com
situações imprevistas e dúvidas que surgem
durante as aúvidades.
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Lezama Lima e a constelação
supra-histórica das eras imaginárias

Caio Ricardo Bona Moreira1

RESUMO

O objetivo deste artigo é passear pela constelação supra-histórica do escritor cuba-
no José Lezama Lima. Partindo de seu sistema poético, presente em textos como
La ExpresíánAmericana, pretende-se observar como o poeta e ensaísta questiona
a noção de história como mera sucessão de acontecimentos. O conceito de "ima-
gem", em Lezama, será pensado a partir de um diálogo com outros escritores que
questionaram a história linear, como o argentino Jorge Luís Borges, Walter Ben-
jamin, Giorgio Agamben, e o cineasta Italiano Michelangelo Antonioní. Ao de-
senvolver a noção das "ideias imaginárias", o poeta cubano põe em crise, não
apenas a noção de termpo e história, mas a própria ideia de espaço, transforman-
do toda a crítica racionalista em pura ficção.

Pala\ras-chaye: LezamaLima. Barroco. Eras imaginárias.
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Lezama Lima and the supra-historical
constellation of the imaginar y era

Caio Ricardo Bona Moreira1

AJBSTRACT

This paper aims at going through the supra-historícal constellation of the Cuban
writer called José Lezama Lima, Starting from hís poetical system, present in texts
such as La ExpresânAmeríatna, the objective is to observe how the poet and essay
wríter questions the histórica! notion as a simple succession of facts. The concept
of "image", for Lezama, wíll be thought about based on a dialogue with other
writers who questioned the linear history, such as Jorge Luís Borges, from
Argentina, Walter Benjamin, Georgio Agamben, and the Italian moviemaker
Míchelangelo Antonloní. When developing the notion of "imaglnary ideas", the
Cuban poet sets a crisís, not only of the notíon of time and history, but of the
idea of space Itself, transformingthe entire ratíonalíst criticínto puré fiction.

Key words: Lezama Lima, Baroque. Imaginary eras.
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"A potência ao aplícar-se sobre um ponto ou atuar na extensão, o faz sempre
acompanhada da ímago, a maís profunda unidade conhecida entre o estelar e o

telúrico. Se apotêncía atuasse sem a imagem,^seriatão-somente um ato autodestrutivo
e sem participação, mas todo ato, toda potência é um crescimento infinito, uma

desmesura, em que o estelar assinala O telúrico. Aimagem ao participar do ato entrega
como que uma visibilidade momentânea, que sem ela, sem a imagem como único

recurso ao alcance do homem, seria uma desmesura Impenetrável."
Lezama Lima, em Fugados

"O tempo inteiro sem tempo
De dar tempo ao tempo

Invento o tempo e nesse Intento
O tempo é vento"

Josely Vianna Baptista, em Ar

l INTRODUÇÃO

O escritor Jorge Luís Borges, em um de
•J O O J

seus contos mais instigantes, "O Aleph", des-
creve a imagem de um ponto mágico, não mai-
or do que dois ou três centímetros, que guarda-
va dentro de si todo o espaço cósmico. O Aleph
estana situado numa antiga casa da rua Garay,
em um bairro de Buenos Aires. O narrador,
convidado a travar contato com a experiência
extraordinária, acomoda-se num determinado
lugar do porão da sala de jantar, surpreenden-
do-se com o que vê: "Cada coisa (o cristal do
espelho, digamos) era infinitas coisas, porque eu
a via claramente de todos os pontos do univer-
so" (2001, p. 170). A possibilidade do Aleph se-
ria a de apresentar todos os fenómenos do uni-
verso presentes no passado, presente e futuro,
simultaneamente.

Poderíamos estender a descrição, apre-
sentando algumas das imagens evocadas com
destreza pelo escritor argentino. Uma das mais
ousadas, talvez, seja aquela em que o narrador
espia o próprio leitor, feito um Jeff Jeffries la-
tino-americano1, mas as Unhas do texto seriam

insuficientes para guardar tamanha mônada.
A imagem do Aleph, ponto que guarda

todos os outros pontos, é uma excelente metá-
fora barroca:

Nesse instante gigantesco, vi milhões
de atos prazerosos ou atrozes; nenhum
me assombrou tanto como o fato de
que todos ocupassem o mesmo pon-
to, sem superposição e sem transpa-
rência (2001, p. 169).

O narrador, no entanto, confessou a in-
capacidade de traduzi-lo em palavras, sem que
o evento fosse engolido pelo abismo da repre-
sentação, prisioneira de um processo sucessivo
na linguagem escrita. Não somente todos os
espaços estavam ali gravados, mas também to-
dos os tempos. Impossível no Aleph organizar
a realidade como a conhecemos.

Uma leitura mais atenta do conto de
Borges faz-nos pensar na possibilidade da lite-
ratura como um fenómeno anacrónico, o que
não significa abolir o tempo, mas pensá-lo ape-

1 Jeff Jeffries é o nome dapersonagem protagonizada por Jam es Stewart, em RearWíndow (Janela Indiscreta),
de Alfred Hitchcock Jeff é um jornalista que observa com um binóculo os dramas privados da vizinhança. A
personagemimaginaterpresenciado um assassinato.
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nas como um acontecimento paralelo à histó-
ria. Colocar em "xeque" esse tempo como
desencadeador de puras relações causais entre
eventos poderia exigir o reconhecimento de al-
guma teoria da física que sustentasse uma sus-
pensão da lógica temporal-linear, porém bas-
taria lembrar que a curiosidade que movimenta
este texto talvez seja semelhante àquela que
motivou o narrador imaginado por Borges a
buscar a visão de um Aleph.

Como essa totalidade está além das pre-
tensões deste artigo e talvez só seja alcançada
numa ficção, ou até mesmo em uma experiên-
cia mística, contento-me em experimentá-la
entrando não na casa de Jorge Luis Borges, rnas
no labirinto2 de Lezama Lima, um dos mais
representativos escritores latino-americanos. Mas
como entrar no labirinto? Uma chave é neces-
sária. Onde está a chave? A estranha resposta
vem de Autran Dourado: "Dentro, no centro

ordenador, na matriz mesma do labirinto. Para
se achar a chave, tem-se que entrar no labirinto.
Mas sem a chave, como entrar?" (1982, p. 66).

O paradoxo da chave serve para ilustrar
uma leitura que pretende "entrar" no labirinto
de Lezama, procurando uma saída, mas que
aceita o fato de não possuir a chave sagrada da
hermenêutica. Arriscaríamos entrar sem a cha-
ve ao perceber que as curvas são constitutivas
de um jogo que se impõe ao leitor em forma
de desafio. O labirinto de Lezama, então, seria
apenas uma metáfora que alude aos contornos
de uma escrita proliferante.

Lezama Lima optou por formular o seu
próprio labirinto, uma espécie de sistema poético,
transformando a historia em erasirnagnáiias. Ao
operar com a noção de bgcspoético, Lezama in-
terpreta a história como ficção do sujeito, li-
vrando-a das malhas do historicismo, tal como
Borges rende-se aos encantos de um Aleph.

2 A EXPRESSÃO AMERICANA

"Solo Io difícil es estimulante". E com
essa afirmação que Lezama Lima inicia a pri-
meira das cinco conferências que proferiu no
Centro de Altos Estúdios DelInstituto Nacional de Ia
Havwt, em 1957, e que seriam posteriormente
reunidas no livro La Expresián Americana3. A

frase ilustra a postura desse poeta cubano,
de Ia Habana víeja, apaixonado pela cultura lati-
no-americana, e que foi um dos fundadores de
uma das principais revistas americanas de arte,
Orígsnes4, veiculada nas décadas de 1940 e 1950.
Nove anos depois, o escritor publicou o ro-

2 Abel Prieto, em oposição a essa concepção, defende a ideia de que Lezama Lima não construiu labirintos:
"Si algo puede sintetizar Ia diferencia entre Borges y Lezama, es el amor dei primero hacia los laberintos que
puede generar Ia cultura, y Ia obsesión dei segundo porque Ia cultura nos ayude a derribar los muros que
segmentan el pensamiento de los hombres, su fornia de concebir el universo y de relacionarse con él. Frente ai
dédalo borgiano, se extiende el espado grióstico que Lezama fundo paraNuestra América" (PRIETO citado por
MARTÍNEZ, 20Q6, p. 4).
•'Em 1988, a editora Brasilíense publica uma tradução do livro, realizada pelaprofesso rã Irlemar Chiampi.
4 Arevista contou com a participação de escritores como Eliseo Diego, Fina GaroaMarruz, René Portocarrero e Círio
Vitier. José Prats Sarioí, no artigo "La Revista Orígenes", apresentado no Colóquio Internacional sobre a obra de
José LezamaLima, realizado em Potitiers, naFrança, em 1982, observa;"(...) era una revista abierta ai talento, sin
parcializacíones cronológicas o sectarismos estilísticos (...). La plena concíencía de Io nacional, sin absurdos
chauvinismos retardatários, no solo se ejemplifica en Ia actitud y en los pronuncíamientos de los principales autores
dei grupo, sino también en Ia inclusíón de algunos artículos de escritores extranjeros" (1984, p. 48-50}.
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mance Paradho5, seu projeto artístico mais ou-
sado. Haroldo de Campos considerou o texto
como uma "proliferante e proteica obra-pri-
ma" (CAMPOS em LEZAMA LIMA, 1993,
p. 9). A proliferação a que se refere Haroldo,
não funcionando como um mero aumento de
palavras (amplificação), é analisada por Irlemar
Chiampi no livro Barroco eModernidade. A proli-
feração se constitui como uma geração de sis-
temas6 que deslocam a noção de "centro":

Amplificação e proliferação coincidem
enquanto dilatação ornamental do dis-
curso, sempre que se entenda o aumen-
to, não como uma adjunção Inerte,
mas sim como adjunção dotada de
função estrutural. Ambas pressupõem,
ainda, um centro de irradiação dos sig-
nos; porém, enquanto a amplificação
sustenta a centralidade de um ponto
de referência, na proliferação tende-se a
multiplicá-lo e a dilui-lo pelo movi-
mento exacerbado de afastamento do
focogerarbr(CHIAMPI,1998,p.l29).

A proliferação barroca não está presen-
te apenas em Paradiso, mas em toda a produção
de Lezama, inclusive nos seus ensaios. A leitura
de seus textos solicita a coragem de não ceder
diante dos desafios impostos por um pensa-
dor que, antes de tudo, deve ser lido como um
poeta pensante.

É importante perceber que a dificulda-

de de que fala o escritor, no início da primeira
conferência de LaE-xpresíónAmerícana, mais do
que fazer referência a um estilo, alude ao proj e-
to do ensaio, que reflete, antes de qualquer ou-
tra questão, sobre a resistência americana no
processo de receptividade de influências. Tal-
vez seja justamente essa resistência o elemento
rnais estimulante que leva Lezama a mergulhar
na astúcia da afirmação. Por meio de uma es-
crita espermáttca, a cultura americana é exaltada
desde os mitos indígenas até os escritos con-
temporâneos, passando pela poesia popular do
século 19.

Perceber tanto as considerações mais ób-
vias quanto as mais obtusas dos seus ensaios
torna iluminadora a leitura de sua poesia. Cum-
pre ressaltar que não há um corte - uma ruptu-
ra - entre a sua poesia e seus ensaios. A princí-
pio, essa diluição de géneros torna seu trabalho
mais complexo, já que todos os seus textos aca-
bam, assim, fazendo pane de um programa
crítico. Por outro lado, em seus ensaios é um
poeta que fala, transformando o saber em re-
finado sabor, sem ceder aos encantos de uma
crítica imediatista.

Essa ausência de fronteiras entre a escri-
ta crítica e a escrita literária está ligada ao fato
de que não Ha uma essência que confira um
centro a cada um dos modos de escrita. Cada
elemento só poderia se constituir a partir do
rastro de outros elementos, o que Derrida cha-
ma de jogo sistemático de diferenças: "Nada,

5 Lezama já vinha publicando esparsamente na revista Orígenes capítulos do livro. Paradiso, uma espécie de
romance-barroco em que a experiência erótica com a linguagem é levada ao extremo, narra a história de José
Cerni, bem como o seu encontro com a poesia. Em torno da figura de Cemí, Lezama conta a historia de sua
própria família e de seu país. A poeta Josely Vianna Baptista trans-aiau o livro para o português. A versão
brasileira completa 20 anos, em 2007.
6 Chiampi observa que essa proliferação acontece em quatro níveis: a proliferação de tipo sintático, que desvia
o curso da narrativa pela inserção de um relato; a proliferação de tipo narracional, que consiste na multiplicação
dos signos da enunciação, em que o narrador surpreende o leitor com a mudança da pessoa responsável pela
emissão do relato; a proliferação de tipo verbal, em que os objetos, por exemplo, são descritos por meio da
multiplicação de signlficantes; e, por fim, a proliferação semântica, que é definida como a produção de signos,
não em torno de uma palavra, mas em torno de um efeito de sentido (CHIAMPI, 1998, p. 130-131).
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nem nos elementos nem no sistema, está, ja-
mais, em qualquer lugar, simplesmente presen-
te ou ausente. Não existe, em toda parte, a não
ser diferenças e rastros de rastros" (DEKRIDA,
2001, p. 32).

Em La Expresián Americana., Lezama di-
ferencia o bgx hegeliano do bgos poético. Hegel
vê a história como um processo que conduz ao
desenvolvimento. O bgcspoéáco-, ao contrário, vê
a história como um conjunto de imagens. Essa
é uma concepção que transforma o "ser" em
"imago". Essa perspectiva pretende desenvol-
ver uma visão histórica, porém, não historicista.
Uma visão histórica da forma como uma gran-
de paisagem. A paisagem não seria outra senão
a própria cultura, que surge quando o espírito é
revelado pela natureza7.

A história, então, é concebida como uma
profusão de imagens. Se tudo é imagem, como
o sujeito pode aspirar à verdade? A questão é
fundamental para Lezama. Todo discurso his-
tórico, pela impossibilidade de reconstituir a
verdade, é uma ficção, uma exposição poética: '
"Así, si Ia historia y Ia poesia se cunfunden en Ia
misma 'mentira poética', quépuede restarverdad
a k operación dei logos poético?" (CHIAMPI,
1993, p. 17). O poeta cubano não está interes-
sado na essência ou na origem do homem ame-
ricano, já que o que resta são apenas imagens.
Agora, o próprio sujeito é visto como um "su-
jeito metafórico".

Questionando a noção hegeliana de
temporalidade como uma sucessão de aconte-
cimentos direcionados a um tetos, Lezama per-
cebe que as noções espaciais e temporais não
devem ser enfocadas sob a noção progressiva
e linear. O poeta cubano, na sua "constelación
supra-histónca", abre mão da objetividade para
mergulhar na ressonância de um programa que
transcende a noção tradicional de história. Ideia
semelhante é sustentada por WalterBenjamin, no

texto "Sobre o conceito de histórica", escrito em
1940, um pouco antes do suicídio do filósofo
alemão, no estopim da Segunda Guerra:

O historicismo se contenta em estabe-
lecer um nexo causal entre vários mo-
mentos da história. Mas nenhum fato,
meramente por ser causa, é só por isso
um fato histórico. Ele se transforma
em fato histórico postumamente, gra-
ças a acontecimentos que podem estar
dele separados por milénios. O histo-
riador consciente disso renuncia a des-
fiar entre os dedos os acontecimentos,
como as contas de um rosário (BEN-
JAMIN,1994,p.232).

Giorgio Agamben, num interessante en-
saio sobre o tempo e a história, presente no
livro Infância e História - Destruição da experiência e
oriunda história, levanta uma série de questões
ligadas à concepção linear e não-linear do tem-
po, traçando uma espécie de panorama, dos
filósofos gregos aos contemporâneos, das for-
mulações filosóficas preocupadas com o assun-
to. PosÍcÍonando-se contra a noção anstotélica
e crista de tempo, e pensando também no mar-
xismo, o filósofo italiano observa:

Verdadeiro materialista histórico não é
aquele que segue ao longo do tempo
linear infinito uma vã miragem de pro-
gresso contínuo, mas aquele que, a cada
instante, e capaz de parar o tempo, pois
conserva a lembrança de que a pátria
original do homem é o prazer
(AGAMBEN, 2005, p. 128).

A relação prazer/tempo, que já pode ser
observada em Aristóteles, está ligada ao fato
de que o prazer tem o poder de suspender o
tempo, assim como as proliferações de Paradiso.

Uma experiência capaz de romper com

7 Essa visão está presente na concepção romântica de Schelling.
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a lógica tradicional de tempo pode ser encon-
trada no jogo (do latim joais, que alude a uma
brincadeira). Analisando o livro Pináquio, de
Collodi, Agamben lembra da cena em que a
personagem entra no "País dos Brinquedos".
Lá todos faziam a maior algazarra. As brinca-
deiras eram tantas que o lugar tinha como efei-
to "uma paralisação e uma destruição do calen-

dário" (AGAMBEN, 2005, p. 82).
Se a quebra do tempo hegeliano é um dos

efeitos do prazer desencadeado pelo jogo, po-
deríamos pensar que o sistema poético de Lezama
Lima funciona como um jogo. O labirinto não
seria nada mais que um jogo. Essa constatação
apontaria para o seu "cosmopoético" não mais
como problema, mas corno uma solução, uma
saída para uma historia teleológica, seja ela,
apocalíptica ou redentora.

O "cosmopoético" lezamiano pretende
construir urna visão histórica mediante o filtro
da imagem. A profusão de imagens faz com
que o poeta abandone a vertente racionalista do
pensamento ocidental. A recusa do historicismo
pode ser percebida no conceito de "Eras Ima-
ginárias": "Una era imaginaria coincide, aparen-
temente, con una cultura, por el hecho de po-
der constituir un 'campo inteligible'(...)"
(CHIAMPI, 1993, p. 19).

Uma "era imaginária" pode ser represen-
tada pelo "afloramento" de uma cultura - nesse
caso a América figuraria como uma "era imaginá-
ria". É importante lembrar que esse conceito e
trans-geográfico e trans-histórico, o que faz. com
que uma "era imaginária" possa aflorar em outra:

A través de esos enlaces retrospectivos,
precisamos Ia vivência de Ia apamw de
los griegos, de su concepto de Ia
evaporacíon, y como esa tendência para
el anegarse en el elemento neptunista o
ácueo dei cuerpo, ha estado presente con

milénios de separación, en un poeta
contemporâneo, en un monólogo de
Hamlet, en los peculiares modos de
conversacion de un emperador roma-
no y en los conceptos movilizados casi
con fuerza oracular por el pueblo griego
(LEZAMAUMA, 1993a, p. 60).

A reconciliação do sujeito metafórico
com a perspectiva das "eras imaginárias" per-
mite uma "queda na linguagem". Uma espécie
de mergulho que, a meu ver, desloca a noção
de leitura como interpretação para a caracteri-
zação da leitura corno intervenção. Mais do que
encontrar um determinado sentido no texto,
Lezarna age sobre ele, devolvendo potência ao
objeto. Essa é a "técnica do contraponto", que
funciona principalmente como um elogio à li-
berdade. E o que o escritor desenvolve, por
exemplo, na leitura de Popol Vth, relacionando-
o com fragmentos da Bíblia, da Odisseia, e do
Baghauad Gita.

O método do contraponto opera ern
prol de um movimento em busca de analogias
que façam o texto funcionar. Essa força, no
entando, não deve ser pensada sem as imagens:
"Se a potência atuasse sem a imagem, seria tão-
somente um ato autodestrutivo e sem partici-
pação" (LEZAMA, 1993, p. 88).

O elogio da imagem não é um fenóme-
no restrito ao trabalho de Lezama Lima. O fil-
me Bhw-up, de Michelangelo Antonioni, é um
caso interessante. O filme foi lançado no mes-
mo ano que o poeta cubano publicou Paracftso,
em 1966. Antonioni, que participara ativamen-
te do cinema neo-realista italiano, apresentava,
em Bhw-típs, uma visão bastante interessante
sobre a relação entre a imagem e a realidade.
O enredo quase caótico da produção parece
levantar uma séria reflexão sobre a capacidade

8 Bhimtp, traduzido para o português como DzpoisdaqueleBájo, foi inspirado no conto "Lãs babas dei diablo",
de Cortázar, presente no livro Losarmassecretas.
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de as imagens suplantarem a realidade e, conse-
qúentemente, a própria história.

Thomas, um fotógrafo fatigado pelo
"cotidiano de estéril fixidez", resolve passear
por um bosque nos arredores de Londres. Lá,
encontra um casal desconhecido e resolve
fotografá-lo. Quando revela as fotografias, per-
cebe um suposto assassinato. Todos os indícios
apontam para a concretização do ato crimino-
so, no entanto, Thomas está fadado ao fracas-
so, já que não consegue prová-lo. Cansado da
realidade e impossibilitado de abstrair os fatos,
transformando hipóteses em provas, o fotó-
grafo entra no "jogo" das imagens. É o que
pode ser visto na sequência final do filme, na
cena em que Thomas assiste a urna partida ima-
ginária de ténis, jogada por um casal de mímicos.
Num determinado momento, os jogadores
pedem para que o fotógrafo pegue a bola ima-
ginária que escapara da quadra. Thomas resol-
ve apanhá-la e devolvê-la aos mímicos.

A metáfora dos jogadores é válida, pois
seria preciso "jogar" para não ser "engolido"
pelo real É corno se o fotógrafo, em vez de
buscar a realidade fora da caverna de Platão, se
contentasse com as sombras projetadas nas
paredes da caverna. Não haveria, assim, um
dentro ou um fora, mas apenas um entre-lugar,
uma paisagem, um "espaçamento" fugidio.
Muito semelhantes e completamente outros,
Antonioni e Lezama talvez pertençam a uma
mesma "era imaginária", aquela que tem a
(in) consciência de um real entre aspas.

Em Lezama, a discussão sobre imagem-
tempo não deve ser dissociada de uma aproxi-
mação com o movimento barroco.

Já em 1948, em um estudo sobre o pin-
tor Roberto Diago, Lezama observa que o ver-
dadeiro barroco se realiza em plenitude no

Novo Mundo5. Num exercício lúdico com a
linguagem, o poeta substitui a noção de arte da
contra-reforma por arte da contraconquista.
Essa seria a grande afirmação da cultura ameri-
cana em relação à cultura europeia. No Brasil,
uma força semelhante pode ser encontrada nos
ideais da antropofagia de Oswald de Andrade.
O autor de Poesia Pau-Brasil, de 1925, seria um
entusiasta de uma arte que tenta fundar seus pi-
lares na síntese entre Europa e Brasil, seja ela de
vertente vanguardista, industrial, internacional ou
nacional, natural e pré-colombiana.

O barroco de que fala Lezama é um ou-
tro barroco, não especificamente o movimento
do século 17, reinventado por estudos literários
do século 19, como os de Wõllflin, mas um bar-
roco "pulsante", impossível de ser desvinculado
da constatação de que ele não pode ser caracte-
rizado apenas como uma expressão do século
17, já que o tempo é uma miragem. Esse Barro-
co trans-histórico do escritor se contrapõe vio-
lentamente ao barroco tradicional:

Guando eraun divertimento, en el sigla
19, más que Ia negacíon, el descono-
cimíento dei barroco, su campo de vísión
era en extremo limitado, aludiéndose
casi slempre con ese termino a un estilo
excesívo, rizado, formalista, carente de
esencias verdaderas y profundas, y de
riego fertilizante (LEZAMA LIMA,
1993a, p. 79).

Ao contrário de António Cândido, que
defenderia alguns anos depois, no livro Fcrma-
cão da Literatura Brasileira1®, a literatura do sécu-
lo 19 como produto e elemento produtor da
nação, Lezama percebe no barroco o momen-
to privilegiado do nascimento da cultura ame-
ricana. Por meio do barroco, o americano é que

9 O artigo pode ser encontrado no livro La Visu^idadlrijmila.^ de Lezama Lima, 1994.
10 Haroldo de Campos, em 1989, publica OseqíkstmdoÍMrKXX)naf(mnaçãQcfó^
Mattos, em que questiona a génese proposta por António Cândido.
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conquistaria o europeu, na mestiçagem da obra,
na síntese entre o estilo europeu e americano.

O barroco americano não teria necessa-
riamente as mesmas características que o bar-
roco europeu. Dois de seus fortes elementos
seriam: a tensão e o pkúonisma. A tensão não seria
a mera justaposição de elementos díspares -
como no caso do europeu - mas uma combi-
nação que pretenderia alcançar uma "forma
unitiva". O plutonismo11 romperia as imagens
em fragmentos e as reunificaria. O elemento
seria responsável por estabelecer uma nova or-
dem cultural. AnaHsandoainiagem.doj^OTáw?,
Lezama observa a etimologia da palavra "dia-
bo", do grego dia-lxdkin (separar, romper). A
imagem demoníaca é citada várias vezes pelo
escritor, associada, por exemplo, com a lepra
de Aleijadinho.

No barroco europeu, ocorreria uma acu-
mulação sem tensão e assimetria sem pluto-

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não é à toa que Lezama encontra em Alei-
jadinho a manifestação da grande lepra criadora
do barroco americano. António Francisco Lisboa
é interpretado como o autor da grande síntese
entre a forma grandiosa da cultura europeia e as
culturas africanas. A lepra que atinge Aleijadinho é
a "raiz proliferante" da sua arte, já que a obsessão
por não ser visto o leva a trabalhar a noite, escon-
dendo-se sob um chapéu, entregando-se corn-
pletamente ao trabalho: "llega como el espíritu dei
mal, que conducido por el angel, obra em Ia gracia"
(LEZAMA UMA, 1993a, p. 106).

Josely Vianna Baptista, no texto "Car-
dume Argênteo de peixes verbais", afirmou que
"Lezama criou, com a unidade de sua lingua-
gem e movente geometria de luzes em que um
texto ilumina outro, um universo literário e cul-
tural de intrigante beleza" (BAPTISTA em

nismo. É justamente nesses dois pontos que o
barroco americano iria se diferenciar do barro-
co tradicional. O esforço do movimento ame-
ricano seria o de encontrar uma forma unitiva
que, ao mesmo tempo, valorizasse a estética
barroca e imprimisse na obra a arte da
contraconquista, ao valorizar a acumulação e a
assimetria. As catedrais, por exemplo, figurari-
am traços europeus e pré-colombianos. Um dos
exemplos apontados em La Expresión America-
m é exatamente o da arquitetura:

En Ia portada de San Lorenzo, de
Potosí, en medío de los angelotes
larvales, de Ias colgantes hojas de
piedra, de Ias llaves que como galeras
naveganporlapiedralabrada, aparece,
suntuosa, hierática, una princesa incaica,
con todos sus atributos de poderio y
desdén (LezamaLIMA, 1993a, p. 83).

LEZAMA LIMA, 1993, p. 111). A chave do
labirinto só serviria para fornecer o pensamen-
to confortante de que se pode saír ileso dele.
Talvez bastasse dizer que o labirinto, assim corno
o cardume de peixes verbais, também é só uma
imagem. E se tudo é urna grande ficção, expe-
riência de um Aleph, nunca estivemos dentro
ou fora da casa do Minotauro. Lezama quebra
os muros, desconstruindo seu próprio labirin-
to. A imagem, assim, transcende o tempo. A
constatação é a expressão de um "impossível
realizado", Aleph tornado real.

Natureza, cultura, imagem e "estória" con-
vivem numa harmonia mágica capaz de oferecer
ao europeu o turbilhão audacioso da expressão
americana. Subentende-se, em Lezama, o ideário
de uma catequese ministrada agora pelo coloniza-
do. Nada seria maís estranho na arquitetura, na

11 Derivado de Plutão, deus do fogo, dos infernos, o fogo originário.
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pintura, ou na literatura, que uma subserviência ao justificaria num mundo pré-lógico, poético por
regime hostil do "pai" colonizado^ já que o excelência, em que mito e poesia seriam amal-
"Novo Mundo" já existia antes de Colombo. gamados. Tal ousadia literária permite que o

Mais do que uma tensão íluminadora, a "etrusco de Ia Habana vieja" relacione saberes
perspectiva barroca de Lezama permite que a oriundos das mais diversas culturas, sejam elas
cultura americana possa ser pensada como um americanas, europeias, ou orientais, inventando
banquete antropofágíco à maneira de Oswald um tempo que suplanta a história e um espaço
de Andrade. A expressão desse espaçognóstko se que semeia no telúrico a potência do estelar.
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